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A presente dissertação pretende estudar os poderes de investigação em matéria tributária. 
O tema surge num momento em que se levantam pertinentes questões relativamente às 
atribuições de determinados órgãos de polícia criminal no âmbito da criminalidade tributária. Na 
verdade, encontramos na nossa ordem jurídica várias entidades com competências e atribuições 
em matéria tributária, pelo que entendemos ser necessário analisá-las detalhadamente e verificar 
as suas efetivas competências no que respeita à criminalidade tributária. 
Para uma melhor compreensão de toda a atuação das entidades com poderes de 
investigação em matéria tributária, no processo penal tributário, entendemos ser necessário 
analisar o conceito de investigação criminal, previsto na LOIC, tendo como referência o campo 
tributário e todas as suas especificidades. Aqui, faremos ainda referência ao «ónus da prova» no 
processo penal tributário, à importância do princípio da investigação e à necessidade de existência 
de órgãos de polícia criminal com competências nesta matéria. De seguida, analisaremos de forma 
detalhada quais os órgãos de polícia criminal com efetivas competências de investigação em 
matéria tributária, quais as suas atribuições nesta matéria, e qual a sua forma de atuação, bem 
como quais as entidades que podem cooperar nesta matéria. Numa fase final, em reflexão sobre 
tudo o que ficou dito anteriormente, apontamos aquilo que entendemos que deve ser melhorado 


















This dissertation aims to study the powers of investigation, in tax matter. The theme arises 
precisely in a moment where important questions are being raised, related with the power of some 
criminal police organs in tax criminality. In fact, we are able to find, in our legal system, several 
entities with competences and means in the scope of tax matter. Therefore we believe that it is 
necessary to thoroughly analyze them and verify their real competence in subjects related with tax 
crime. 
To a better understanding off all the activities performed by entities with powers of 
investigation, in tax matter, during tax criminal proceedings, we believe that it is necessary to 
analyze the concept of criminal investigation, foreseen in the LOIC, and having as reference the tax 
field and all its specificities. Here, we will also explore the «burden of the proof» in the tax penal 
process, the importance of the investigation principle and the necessity for the existence of criminal 
police organs with competences in this matter. Then, we will analyze, in detail, which criminal 
police organs, have in fact competence to investigate tax matter, which means avaiable to them 
and which way should they proceed, as well as, which entities, rather then criminal police, can 
cooperate in this field. In a final phase and considering all that has been said before, we will point 
out what we understand that should be improved and fixed to provide a more effective investigation 
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I. Apresentação do tema 
Ao longo das últimas décadas, o universo tributário foi-se tornando uma realidade cada 
vez mais presente no quotidiano de cada cidadão. Juntamente com esta tendência foi surgindo 
uma vontade muito generalizada de fuga aos tributos, tornando-se comum a prática de infrações 
tributárias, cujas técnicas de execução se foram refinando. Esta fuga tem acarretado consigo um 
grande peso para a economia nacional, parecendo-nos tornar-se claro que não existe uma 
verdadeira consciência de que os tributos são um verdadeiro garante do Estado de Direito, não se 
reconhecendo mérito a quem se mostra cumpridor, e não se formando um juízo negativo em 
relação aos infratores. Os tributos não podem ser entendidos como “um mero poder para o Estado, 
nem simplesmente como um mero sacrifício para os cidadãos, mas antes como o contributo 
indispensável a uma vida em comum e próspera de todos os membros da comunidade organizada 
em Estado”1. Este contributo deve, assim, ser visto como um dever fundamental que acaba por se 
traduzir num comportamento ético social para todos os cidadãos, já que na nossa opinião os 
tributos se mostram como o principal meio de financiamento das despesas públicas 
necessariamente existentes num Estado Social. E enquanto não existir consciência que a finalidade 
dos tributos é atingir o bem-estar social, o cumprimento de tarefas estaduais como a segurança, 
a saúde, a educação, entre outros, tem de se lançar mão de meios e instrumentos que 
praticamente «exijam» aos cidadãos em geral o cumprimento das obrigações tributárias a que 
estão adstritos e vigiem se houve efetivamente esse cumprimento. 
É precisamente este último ponto que pretendemos analisar. 
Existem diversos órgãos com funções inspetivas e policiais em matéria tributária, com 
competências e poderes que lhes foram atribuídos para investigarem em matéria tributária. 
Pretendemos, nessa medida, analisar quais os órgãos que têm essas competências e até onde 
podem ir essas competências e funções, isto porque, por vezes, parece não estarem bem 
delimitadas as fronteiras das competências entre os diversos órgãos de polícia criminal, existindo 
uma certa dificuldade em saber onde começa a competência de um órgão e onde termina o seu 
poder. Explicaremos isto à luz da necessidade da existência desses mesmos órgãos, uma vez que 
                                                          
1 Cf. JOSÉ CASALTA NABAIS, O dever fundamental de pagar impostos – Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal 







sem eles a tarefa de arrecadação de receita tributária por parte do Estado seria praticamente 
impossível.  
Desta forma, torna-se de fácil compreensão que quando os contribuintes não cumprem 
as obrigações tributárias às quais estão adstritos, não estão a respeitar princípios basilares num 
Estado de Direito, como os princípios da justa repartição dos encargos públicos, da igualdade, da 
solidariedade social e da concorrência leal. Logo, a ordem jurídica, em respeito pelos princípios 
enunciados, impõem a reprovação e a prevenção dessas mesmas condutas. Aliados a tais 
considerados, encontramos ainda os métodos desviantes inerentes a esta fuga de impostos, cada 
vez mais sofisticados e trabalhados, o que acaba por dificultar a recolha da prova e a descoberta 
dos infratores. Impõem-se, assim, uma resposta célere e eficaz por parte do legislador e por parte 
de certos órgãos estaduais, no sentido de combater esta criminalidade tão peculiar, que parece 
cada vez mais ser o maior flagelo das sociedades atuais e desenvolvidas, uma vez que não escolhe 
classe, posição, sexo ou nacionalidade. Atrevemo-nos até a dizer que este é o tipo de criminalidade 
que apenas não pode ser praticado por pessoas cuja consciência tenha inerente um forte sentido 
de compromisso para com a sociedade, e de respeito pelo Estado. 
Sendo assim, e uma vez que vivemos numa economia aberta e global, impõem-se 
respostas rápidas como o cruzamento de informações, a criação de novas metodologias de 
investigação e, fundamentalmente, uma eficaz cooperação entre as várias entidades públicas, 
mais concretamente entre os tipos de polícias existentes. 
 
II. Atualidade e pertinência do tema: questões a abordar 
Este tema surge num momento em que se levantam diversas questões relativamente às 
atribuições de determinados órgãos de polícia criminal no âmbito da criminalidade tributária2. Por 
ser uma temática tão atual e geradora de uma certa polémica foi, desta forma, por nós eleita para 
ser o objeto de estudo da presente dissertação. Uma vez que não encontramos nenhuma obra 
que proceda a uma análise detalhada das competências de investigação no âmbito da 
                                                          
2 Vejamos, a título exemplificativo, o que sucede quer na, denominada, Operação Furacão, quer na Operação Monte Branco, onde as operações 
foram lideradas por inspetores tributários, e os mesmos fizeram buscas, vigilâncias e ouviram escutas. Já na Operação Marquês, por seu lado, 
pela primeira vez sucedeu uma detenção (de José Sócrates) pela AT sem a presença da PJ. Em relação a todas estas operações se levanta a 







criminalidade tributária3 dos diversos órgãos de polícia criminal existentes na nossa ordem jurídica, 
nem que demonstre os seus poderes de atuação ao abrigo das suas competências (em matéria 
tributária), apenas se encontrando obras4 relacionadas com o processo penal tributário 
propriamente dito ou com o que antecede a este, em termos de atuação da administração 
tributária, entendemos ser necessária a presente dissertação. 
Pretendemos então, com a presente dissertação responder a uma questão crucial: «será 
que na nossa ordem jurídica estão bem estruturados e definidos os órgãos de polícia criminal com 
competências de investigação em matéria tributária?» 
Para conseguirmos alcançar a resposta a tal questão, devemos conseguir percorrer um 
caminho, ao longo do qual temos que conseguir responder ainda às perguntas seguintes: 
1.º) Quais as finalidades que se pretendem alcançar com a investigação da criminalidade 
tributária? E em termos práticos como se concretiza? 
2.º) A «imposição» do dever de colaboração ao contribuinte para com a Administração Tributária 
viola o seu direito à não auto-incriminação? 
3.º) Como se materializa o «ónus da prova» no processo penal tributário e se realiza o princípio 
da investigação? 
4.º) Qual a necessidade da existência dos órgãos de polícia criminal neste âmbito? 
5.º) Quais os órgãos de polícia criminal com efetivas competências e atribuições5 no âmbito da 
criminalidade tributária? E de que forma cooperam entre si? 
                                                          
3 Iremos utilizar a expressão de criminalidade tributária num sentido amplo, já que, como bem sabemos, os crimes tributários, os crimes fiscais e 
os crimes aduaneiros são realidades distintas. Assim, ao utilizarmos a expressão de criminalidade tributária abarcamos estes três tipos de crimes, 
e, como é evidente, não apenas os tributários. Para além disso, por vezes, utilizamos o conceito tributário e fiscal como sinónimos, embora 
saibamos que se tratam de realidades distintas (a este respeito v. JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, Teoria geral do imposto e da norma tributária (algumas 
notas), 3.ª edição, AEDUM, 2014, p. 19). Cabe-nos também aqui referir que, por diversas vezes, utilizaremos o conceito de infração tributária como 
se apenas de criminalidade tributária se tratasse, contudo, isto não significa que não compreendamos, como infra explicaremos, que se tratam de 
conceitos diferentes, já que a infração tributária, à luz do artigo 2.º do RGIT, comporta não apenas a noção de crime, mas também a de 
contraordenação. 
4 Veja-se a este respeito PAULO MARQUES, Infrações tributárias, Volume I, Investigação Criminal, Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, Direção-Geral dos Impostos, Centro de Formação, Lisboa, 2007; e CARLOS PAIVA, Das infrações fiscais à sua perseguição processual, 
Almedina, 2012. 
5 Importa, desde já, referir que se entende por atribuições o “conjunto de interesses públicos postos por lei a cargo de um determinado ente 







6.º) Qual o papel da inspeção tributária na investigação criminal fiscal e quais as suas 
competências no processo penal tributário?  
7.º) O que deve ser melhorado em termos operacionais? 
Este contacto e a articulação entre estas duas áreas, completamente distintas, é cada vez 
mais frequente e consequentemente problemático. Temos sujeitos e órgãos de polícia criminal 
distintos, ónus distintos, bens jurídicos distintos, processos distintos, entre outros pontos variáveis, 
pelo tal pretendemos harmonizar todos estes pontos de divergências numa única temática – o 
processo penal tributário e os poderes de investigação dos seus intervenientes. Devemos, como é 
claro, identificar todos os órgãos de polícia criminal existentes, quais os que têm efetivas 
competências de investigação em matéria tributária, como se materializam essas competências 
para efeitos de prova, que finalidades pretendem alcançar à luz do artigo 1.º da Lei de Organização 
de Investigação Criminal, e como se processam as suas atuações na investigação da 
criminalidade. 
 
III. Estrutura a seguir 
Neste estudo procuraremos sistematizar as questões que nos parecem mais relevantes. 
Para o efeito iremos reunir e analisar as opiniões doutrinais e as posições jurisprudenciais 
existentes e, no fim, expor as nossas conclusões. 
Optámos, em termos estruturais, por dividir a presente dissertação em duas partes, que 
embora interligadas, são distintas, a saber: uma primeira parte, dedicada ao conceito de 
investigação criminal à luz da criminalidade tributária, no sentido de compreender, à luz do artigo 
1.º da LOIC, o que se pretende numa investigação criminal tributária. Nesta parte, analisamos 
ainda como se realiza o princípio da investigação no processo penal tributário e explicamos qual 
a razão da necessidade de órgãos de polícia criminal na verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias que recaem sobre os contribuintes. A primeira parte serve sobretudo como 
transição para a segunda parte, essa sim já dedicada aos poderes de investigação criminal 
propriamente ditos e na qual será feita, previamente às conclusões, uma reflexão em torno do 
caminho a seguir nas investigações criminais tributárias, fiscais e aduaneiras. 
                                                          
órgão “exerce poderes que são parte da competência de outro órgão, mas que, nos termos da lei, o respetivo exercício lhe foi delegado”, cf. ISABEL 







Desta forma pretendemos analisar a dinâmica resultante da interligação do conceito de 
investigação criminal, no direito processual penal tributário e no direito tributário, de forma a tentar 
lograr a obtenção das respostas e clarificações que, entendemos, se impõem. Procuraremos, 
como o próprio título da dissertação sugere, interligar estas matérias e analisar as situações em 
que as mesmas interagem e colidem, deslindando e procurando resolver os problemas que advêm 
























PARTE I – A INVESTIGAÇÃO CRIMINAL EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 
 
Nesta primeira parte procuraremos transpor para o campo do direito processo penal 
tributário o conceito de investigação criminal, tal como ele está estabelecido no nosso 
ordenamento jurídico, de acordo com o artigo 1.º da LOIC. Pretendemos trazer para a grande e 
ampla noção de investigação criminal todos os pormenores que o processo penal tributário 
acarreta e verte-los no referido conceito, tudo à luz da criminalidade tributária. Entendemos ainda 
realizar uma abordagem ao princípio da investigação, demonstrando como este se realiza, quer 
numa fase anterior à existência de indícios da prática de uma infração tributária, quer numa fase 
posterior, analisando como o mesmo se concretiza, tanto no processo penal (tributário), como na 
Administração Tributária, como ainda no processo tributário em específico. Numa fase final 
queremos ainda demonstrar a importância da realidade tributária e como se concretiza tal 
importância na realidade do nosso dia-a-dia, analisando na nossa ordem jurídica quem se 
considera órgão de polícia criminal e qual a importância dos mesmos para a matéria em causa. 
 
1. O conceito de investigação criminal à luz da criminalidade tributária  
 
Investigação tem origem na palavra latina investigatione e consiste numa ação, num ato, em 
que se leva a cabo uma pesquisa, uma indagação minuciosa, através da qual se pretende alcançar 
um determinado resultado. Já a palavra criminal deriva do termo latino criminale significando algo 
relativo ao crime, ou à infração criminal6. A investigação criminal, cujo principal objetivo se traduz 
no auxílio da administração da justiça penal, consiste num conjunto de diligências destinadas a 
instruir o processo penal, possibilitando a aplicação da lei penal ao caso concreto7. Nas palavras 
de JOSÉ BRAZ, a investigação criminal chega mesmo a integrar uma “área do conhecimento 
especializado”8, cujo objeto de análise é o crime e o criminoso, e tem como objetivo a descoberta 
e a reconstituição da verdade material9 de factos penalmente relevantes, demonstrando quem foi 
                                                          
6 Neste sentido cf. ANTÓNIO FERREIRA CALADO, Legalidade e oportunidade na investigação criminal, Coimbra Editora, 2009, p. 49. 
7 Cf. FRANCISCO DA COSTA OLIVEIRA, A Defesa e a Investigação do Crime, 2.ªedição, Almedina, 2008, p. 73. 
8 Cf. JOSÉ BRAZ, Investigação Criminal. A organização, o método e a prova. Os desafios da nova criminalidade, 2.ª edição, Almedina, p. 19. 
9 Sendo que, no entendimento de MARIA FERNANDA PALMA, “Introdução ao direito da investigação criminal e da prova” in Maria Fernanda Palma, 







o seu autor. A investigação criminal tem assim subjacente uma pretensão: solucionar de forma 
pormenorizada determinando crime. 
Nos termos do artigo 1.º da lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, atual Lei de Organização da 
Investigação Criminal (LOIC), que veio revogar a lei n.º 21/2000, de 10 de agosto10, a investigação 
criminal consiste na atuação que compreende o conjunto de diligências que, nos termos da lei 
processual penal, se destinam a averiguar a existência de um crime, determinar os seus agentes 
e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo. Após a leitura 
desta norma mostra-se imediato e direto o entendimento de que a investigação criminal levada a 
cabo pelos órgãos de polícia criminal seguirá um caminho minucioso no sentido da descoberta da 
verdade, realizando a justiça penal, tornando-se, assim, possível a aplicação da respetiva lei penal 
ao caso em concreto. Ainda neste sentido, encontramos relativamente à finalidade e ao âmbito do 
inquérito, o n.º 1, do artigo 262.º, do CPP, que determina que o inquérito compreende o conjunto 
de diligências que visam investigar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a 
responsabilidade deles e descobrir e recolher provas, em ordem à decisão sobre a acusação. 
Devemos desde logo manifestar-nos quanto à posição tomada pelo legislador nesta matéria. 
Ora, no referido artigo 1.º da LOIC, o legislador faz referência à investigação criminal “no âmbito 
do processo”, enquanto que o n.º 1, do artigo 262.º do CPP, sendo praticamente uma “cópia” do 
artigo 1.º da LOIC11, já só tem alcance no âmbito do inquérito, “o inquérito compreende (…) em 
ordem à decisão sobre a acusação”. A investigação criminal, como uma atividade essencial de 
todo o processo penal, não se limita a um plano restrito12, os poderes de investigação não se 
concentram apenas na fase de inquérito (tal como o CPP no seu artigo 262.º parece fazer crer), 
podendo surgir a necessidade de investigação numa fase posterior13. Entendemos desta forma que 
o preâmbulo e o conteúdo do artigo 262.º do CPP não deveria apenas se encontrar aqui previsto 
                                                          
investigação criminal encontra-se envolvida numa lógica próxima da criatividade artística e de “alguma base probabilística”, não tendo desta forma 
capacidade de atingir uma certeza absoluta, ficando-se antes por uma certa “credibilidade e plausibilidade”. 
10 Esta foi a primeira lei de organização da investigação criminal existente na nossa ordem jurídica. Veio regular a organização da investigação 
criminal em Portugal, estabelecer a distinção entre os diversos órgãos de polícia criminal, quer de competência genérica, quer de competência 
específica, fixar as suas competências e ainda exigir a coordenação entre os mesmos. 
11 Neste sentido cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Regime Jurídico da Investigação Criminal, Comentado e Anotado, Almedina, 2003, p. 
47. 
12 Ibidem.  
13 Com a abertura de instrução podem ser trazidos ao processo novos factos, que necessariamente terão de ser investigados, e ainda na própria 
fase do julgamento, ao abrigo do artigo 340.º do CPP, poderá ser necessária a produção de prova com vista à descoberta da verdade e à boa 







(mesmo que apenas aqui o legislador tenha sentido a necessidade de sublinhar a importância da 
investigação em sede de inquérito), já que a finalidade e o âmbito aqui entendidos também se 
pretendem a posteriori, ou seja, quer na instrução14, quer no julgamento, sendo que desta forma 
a investigação criminal não se mostra como uma finalidade exclusiva do inquérito, e assim o 
conteúdo desta norma teria que estar também vertido em outras fases do processo penal. 
Podemos assim facilmente concluir que o conceito de investigação criminal, encontrado no 
artigo 1.º da LOIC, tem um alcance muito mais amplo do que o previsto no artigo 262.º do CPP. 
O objetivo da investigação criminal encontra-se, assim, presente ao longo de todo o processo 
penal, onde vigora o princípio da investigação e da descoberta da verdade material, e não apenas 
no inquérito, que tão só corresponde a uma fase do processo penal. Defendemos desta forma um 
conceito amplo de investigação criminal, que deve ser respeitado desde a notícia do crime até à 
sentença transitada em julgado, e que não deve ser só utilizado em determinadas fases, mas antes 
em todas elas, quando assim se afigure necessário para a descoberta da verdade e para uma boa 
decisão da causa. 
Para além do mais, nunca nos poderíamos esquecer do princípio da presunção da inocência. 
Ao defendermos o conceito amplo de investigação criminal, estamos também a respeitar o 
princípio da presunção da inocência, na medida em que, tal como referimos, a investigação 
criminal deve ser levada a cabo desde a notitia criminis15 16 até à sentença transitada em julgado. 
Desta forma, estamos a dizer que até ao momento da sentença e do seu respetivo trânsito o 
arguido estará inocente, uma vez que até a este momento poderão surgir novos elementos de 
prova17, que possam pender quer para a sua condenação, quer para a demonstração da sua 
inocência18. Ou seja, a inocência presume-se até à sentença transitar em julgado porque se 
                                                          
14 Neste sentido, podemos observar o n.º 4, do artigo 288.º do CPP, que nos diz que o juiz investiga autonomamente o caso submetido à instrução. 
Ainda neste sentido, Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 177/06-1, de 20-03-2006, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/ecbddab9d2dd2765802571990052fb68?OpenDocument [29.08.2015]. 
15 A notícia do crime, como iremos analisar mais adiante, poderá vir da parte de variadíssimas entidades, como p. ex., da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE), entre outras. 
16 Cf. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º040177, de 20-12-1989, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/be627256540181d3802568fc003a9dc2?OpenDocument [29.08.2015]. A 
este respeito cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Regime Jurídico…op. cit., p. 50. 
17 Encontra-se assim subjacente a este princípio um «conceito amplo de investigação», ou seja a investigação não é só levada a cabo na fase de 
inquérito mas antes em todo o processo penal, sendo efetuada até ao terminus do mesmo – ou seja, a investigação é suscetível de ser realizada 
até ao momento em que a sentença transita em julgado e o processo deixa de ser suscetível de recurso. 







depreende que até este momento é levada a cabo uma eficaz e rigorosa investigação, que pode 
pender quer para uma absolvição, quer para uma condenação. Caso assim não fosse, o princípio 
da presunção não faria qualquer sentido, pois se adotássemos um conceito restrito de 
investigação, em que a mesma só se efetuasse no inquérito, quase bastaria a acusação ou o 
arquivamento do Ministério Público para daí se «deduzir» qual seria a sentença. Assim, tal como 
exige este princípio, todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença 
de condenação19, sendo desta forma a tarefa fundamental de investigação criminal uma constante 
em todo o processo penal, e não apenas da fase de inquérito. 
Vemos então, por tudo o que foi dito, que no sistema português, não obstante a notitia 
criminis ser condição sine qua non para o início da investigação criminal, esta pode dar-se em 
várias fases do processo penal, cumprindo-se desta forma o princípio da investigação. A 
titularidade e a direção da investigação criminal é atribuída por lei à autoridade judiciária 
competente20, conforme a respetiva fase processual, sendo que, de acordo com o artigo 2.º, n.º 2, 
da LOIC, a autoridade judiciária competente para a fase processual “é assistida na investigação 
pelos órgãos de polícia criminal”21. A investigação criminal é, desta forma, exemplo de uma 
atividade legalmente definida, exercida imperativamente em cooperação vertical22, cujo principal 
objetivo é alcançar a descoberta da verdade material. 
Passaremos então à análise do conceito de investigação criminal, presente no artigo 1.º 
da LOIC, à luz da criminalidade tributária. Através da leitura deste artigo, vemos que subjacente 
ao conceito de investigação criminal há um triplo objetivo: 
                                                          
19 Cf. artigo 32.º, n.º 2 da CRP e artigo 6.º, §2.º da CEDH. Este princípio encontra a sua índole na defesa dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos, face ao ius puniendi do Estado. Este princípio deve ser articulado com o princípio nulla poena sine culpa, e ambos traduzem a consagração 
de uma presunção ilidível ao longo de todas as fases do processo penal. Nos termos do artigo 349.º, do CC, uma presunção traduz-se numa ilação 
que a lei ou o juiz tiram de um facto conhecido para firmar um facto desconhecido. Desta forma, esgotadas todas as vias de investigação da 
verdade material, e se a dúvida sobre a veracidade dos factos e das provas que incriminem o arguido permanecer perante o juiz, o mesmo deve 
proferir uma decisão favorável ao arguido. 
20 Segundo o artigo 1.º, al. b) do CPP, considera-se autoridade judiciária o juiz, o juiz de instrução e o Ministério Público, cada um relativamente 
aos atos processuais que cabem na sua competência. 
21 Para uma melhor compreensão das competências e atribuições dos órgãos de polícia criminal, desenvolvemos a parte II da presente dissertação. 
22 Cf. ALBANO DA CONCEIÇÃO MARTINS PEREIRA, A cooperação na Investigação criminal, contributos para uma maximização operacional, EDIUAL 
CEU – Cooperativa de Ensino Universitário, C.R.L., 2012, p. 95. Nas palavras deste autor “[o] sistema de investigação criminal, na fase de inquérito 
e de instrução, é encimado pelo Ministério Público e pelo Juiz de Instrução Criminal, respetivamente, e é composto, no essencial, pelas autoridades 
judiciárias e pelos órgãos de polícia criminal”, onde “incumbe às autoridades judiciárias a direção das investigações e aos órgãos de polícia criminal 







1.1. Averiguar a existência de um crime; 
1.2. Descobrir os seus agentes e a sua responsabilidade; 
1.3.  Descobrir e recolher as provas.  
 
1.1 Averiguar a existência de um crime 
 
Nos termos do artigo 1.º, al. a) do CPP, entende-se por crime o conjunto de pressupostos de 
que depende a aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de segurança criminais. O 
crime caracterizar-se-á, assim, pelo facto humano voluntário considerado punível pela norma 
jurídica. FIGUEIREDO DIAS entende que se pode concordar que “todo o crime se traduz num 
comportamento determinante de uma danosidade ou ofensividade social”23, apesar de nem toda 
a danosidade constituir um crime, como p. ex., o comportamento mentiroso, que apesar de 
acarretar muitas vezes consigo danosidade social nem sempre constitui crime. O crime é assim 
construído por quatro vertentes, tem de preencher um tipo descrito na lei (nullum crimen sine 
lege), tem de ser constituído por um facto material (nullum crime sine actione), praticado 
culposamente (nullum crime sine culpa) e que lesione algum interesse juridicamente protegido24. 
Neste contexto, é ainda de referir em que consiste o conceito de infração tributária, já que o 
mesmo se mostra relevante para o tema de estudo em concreto, e se encontra muito próximo 
quer do conceito de crime, quer do conceito de contraordenação. 
A infração tributária vem regulada em diploma próprio, o Regime Geral das Infrações 
Tributárias (RGIT), e consubstancia-se em toda e qualquer violação ou inobservância de uma 
norma tributária. É neste diploma que se dá a maior confrontação entre o direito fiscal e o direito 
penal, estes dois ramos do direito encontram-se interligados devido à “circunstância de a lei fiscal 
ser objeto de tutela penal”25 já que a violação à lei fiscal é passível de ser punida como crime ou 
contraordenação, nos termos do RGIT. O artigo2.º, n.º 1, do RGIT, estabelece que a infração 
tributária é todo o facto típico, ilícito e culposo declarado punível por lei tributária anterior ao 
                                                          
23 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal, Parte geral, Tomo I, Questões fundamentais – A doutrina geral do crime, 2.ª edição, Coimbra 
Editora, 2012, p. 110. 
24 Neste sentido e para um melhor desenvolvimento, MANUEL SIMAS SANTOS E MANUEL LEAL-HENRIQUES, Noções elementares de direito penal, 
Vislis Editores, Lda., 1999, p. 43 e ss. 







comportamento do contribuinte, quer este seja uma pessoa singular, ou coletiva. Vem, assim, este 
conceito convocar todos os elementos essenciais da noção de crime26 e de contraordenação 27 28. 
A infração tributária será um facto típico porque os seus elementos constitutivos estão 
legalmente identificados na lei; ilícito porque se traduz na violação de uma ou várias normas legais 
que impõe obrigações tributárias, de natureza declarativa ou principal; culposo porque o 
contribuinte sabe as obrigações tributárias às quais está adstrito e, tal como refere o artigo 6.º do 
CC, não pode o mesmo vir alegar a ignorância ou má interpretação da lei, na medida em que não 
sabia em que termos deveria cumprir as suas obrigações tributárias, já que isso não justifica a 
falta do seu cumprimento nem isenta as pessoas das sanções na lei estabelecidas; e punível por 
lei anterior uma vez que a ilicitude do comportamento do contribuinte é aferida tendo em atenção 
o ordenamento jurídico em vigor na data da ação ou da omissão da obrigação tributária29 30. São, 
assim, infrações tributárias, os comportamentos que a lei qualifique como tal, sendo que qualquer 
atitude oposta a um comando tributário será sempre qualificada como ilícito (quod non licet) 
tributário31. Assim, e a título exemplificativo, não constitui infração tributária, dando antes lugar a 
consequências de outro género, o não pagamento do imposto regularmente liquidado, pelo 
devedor originário, uma vez que neste campo da cobrança coerciva, existe já o processo de 
execução fiscal32. Podemos, assim, encontrar infrações tributárias sem que tenha sido devido 
qualquer imposto, e, mesmo que este seja devido, não é o incumprimento do seu pagamento que 
constitui infração. Constitui antes infração tributária a violação da verdade fiscal ou de deveres de 
cooperação com o fisco ou da obrigação substantiva da realização da prestação tributária, que 
acabam por impossibilitar ou complicar à Administração Tributária e Aduaneira o alcance da 
prestação tributária devida, ou de proceder de forma regular à sua respetiva cobrança33 34. Desta 
forma, integram a noção de infração tributária comportamentos socialmente mais danosos do que 
                                                          
26 Cf. artigo 1. º, n. º 1 do CP. 
27 Cf. artigo 1.º e 2.º do dl n.º 433/82, de 27 de outubro – Regime Jurídico do Ilícito de Mera Ordenação Social. 
28 Neste sentido, cf. JORGE LOPES DE SOUSA E MANUEL SIMAS SANTOS, Regime Geral das Infrações Tributárias, Anotado, 3.ªedição, Áreas 
Editora, 2008, p. 31. 
29 A este respeito v. artigo 29.º, n.º 4 da CRP e artigo 2.º, n.º 4 do CP. 
30 Neste sentido cf. JESUÍNO ALCÂNTARA MARTINS, Infrações fiscais, Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 2012, p. 11. 
31 Cf. SOAREZ MARTINEZ, Direito Fiscal, 7ª edição, Almedina, 1993, p. 330. A este respeito v. ainda AMÂNDIO SILVA E MANUEL VIEIRA, O TOC e 
o procedimento tributário gracioso, 2012, Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, p. 51. 
32 Cf. artigos 148.º a 278.º do CPPT. 
33 Cf. ISABEL MARQUES DA SILVA, Regime Geral das Infrações Tributárias, Cadernos IDEFF, n.º 5, 3.ªedição, Almedina, 2010, p. 57 e 58. 







um mero incumprimento de uma dívida regularmente liquidada. Podemos então, por tudo o que 
aqui foi dito, utilizar as sábias palavras de FERNANDO SAINZ DE BUJANDA dizendo que “el 
concepto de la infracción criminal constituye un presupuesto lógico del concepto de la infracción 
tributaria (…) las infracciones tributarias constituyen, lisa y llanamente, una especie de infracción 
del orden jurídico, de naturaleza substancialmente idéntica de las incorporadas al Código penal y 
a las leyes penales especiales. La circunstancia de que esas infracciones, y las sanciones 
inherentes a ellas, se contengan en leyes de tipo tributario, no altera la validez de la anterior 
afirmación. Efectivamente, las normas en que se definen las infracciones y se establecen las 
sanciones son de naturaleza «jurídico-penal», cualquiera que sea el texto positivo en que se 
encuentren incorporadas”35. 
Ressalta com clareza do artigo 2.º, n.º 2, do RGIT que as infrações tributárias dividem-se 
em crimes e contraordenações. É na parte III do RGIT que encontramos a epígrafe “Das infrações 
tributárias em especial”, e aqui encontramos a generalidade dos tipos penais e 
contraordenacionais tributários. Desta forma, encontramos do artigo 87.º ao 107.º do RGIT os 
crimes tributários que aparecem agrupados em quatro categorias: crimes tributários comuns 
(artigo 87.º a 91.º do RGIT); crimes aduaneiros (artigo 92.º a 102.º do RGIT); crimes fiscais (artigo 
103.º a 105.º do RGIT); e crimes contra a Segurança Social (artigo 106.º e 107.º do RGIT). Já do 
artigo 108.º ao 129.º do RGIT encontramos as contraordenações tributárias. Estas estão 
agrupadas em somente duas categorias: contraordenações aduaneiras (artigo 108.º a 112.º do 
RGIT); e contraordenações fiscais (artigo 113.º a 129.º do RGIT).  
A distinção entre ilícitos tributários faz-se, então, de acordo com as atuais regras do 
sistema do direito sancionatório, entre infrações de natureza penal e infrações de mera ordenação 
social36, sendo esta distinção uma das questões mais controversas da doutrina portuguesa37,“ 
apesar de ambos os casos serem precedidos de um facto típico, ilícito e culposo e declarado 
punível por lei tributária anterior e consubstanciarem, por isso, uma infração fiscal”38. Uma vez 
                                                          
35 Cf. FERNANDO SAINZ DE BUJANDA, Hacienda y Derecho – Estudios de Derecho financeiro, volume II, Instituto de Estudios Politicos, 1963, p. 
208 e ss. 
36 Cf. ANTÓNIO AUGUSTO TOLDA PINTO E JORGE MANUEL ALMEIDA DOS REIS BRAVO, Regime geral das infrações tributárias e regimes 
sancionatórios especiais, Anotados, Coimbra Editora, 2002, p. 18. 
37 Independentemente de nos encontrarmos no âmbito do direito penal tributário. 







que este não é o objeto do nosso trabalho apenas vamos fazer uma breve referência relativamente 
aquilo que distingue os referidos ilícitos. 
O ilícito criminal e o ilícito contraordenacional têm naturezas, especificidades processuais 
e finalidades não coincidentes. O dl n.º 433/82, de 27 de outubro, é o diploma que regula o Ilícito 
de Mera Ordenação Social (subsidiariamente aplicável às contraordenações tributárias, à luz da 
al. b) do artigo 3.º do RGIT), e no seu artigo 1.º estabelece que constitui contraordenação todo o 
facto ilícito e censurável que preencha um tipo legal no qual se comine uma coima. Vemos assim 
que o legislador adotou um conceito formal/consequencial39, já que define o ilícito pela sanção. 
São assim as sanções punitivas quer de um, quer de outro, diferentes. Se por um lado se aplica 
à contraordenação uma «coima», por outro aplica-se ao crime uma «pena»40. 
A grande discussão relativamente a esta matéria relaciona-se, como bem se sabe, com a 
questão de se saber se entre o ilícito contraordenacional e o penal existe uma distinção qualitativa 
(material) ou apenas uma distinção quantitativa (formal)41. Apesar de grande parte da doutrina 
alemã negar a possibilidade de uma diferença material/qualitativa do ilícito penal e 
contraordenacional42, este foi o critério adotado entre nós. Defende desta forma FIGUEIREDO DIAS, 
entre outros autores, a delimitação material entre os dois ilícitos. Este autor entende que “[o] que 
no direito de mera ordenação social é axiológico-socialmente neutro não é o ilícito, mas a conduta 
em si mesma, divorciada da proibição legal; sem prejuízo de, uma vez conexionada com esta, ela 
passar a constituir substrato idóneo de um desvalor ético-social”43, sendo isto, no seu ponto de 
vista, o critério decisivo da distinção material entre os dois ilícitos. Assim, entre o ilícito 
contraordenacional e o ilícito penal deverá ser realizada uma distinção material, e não meramente 
formal, que toma como critério a “diferente valoração da relevância ético-social da ação (ou 
omissão) em que se exprime a conduta do agente”44. Encontramos, ainda, com o objetivo desta 
                                                          
39 Cf. AMÉRICO TAIPA DE CARVALHO, Direito Penal, parte geral. Questões fundamentais, teoria geral do crime, 2.ªedição, Coimbra Editora, 2008, 
p. 125. 
40 Do lado das infrações penais, qualificadas como crimes tributários, correspondem as sanções penais, constituídas pelas penas de prisão e de 
multa. Já do lado das infrações contraordenacionais, designadas por contraordenações, correspondem as sanções designadas por coimas, que 
embora tenham natureza administrativa, podem ser judicialmente sindicáveis junto dos tribunais fiscais (al. b), do n.º 1, do artigo 49.º, do ETAF, 
distinguindo-se assim do direito contraordenacional em geral, onde as decisões são sindicáveis junto dos tribunais judiciais). 
41 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal…op. cit., p. 163. 
42 Negando a possibilidade de delimitação material entre os ilícitos, com base em não se poder reconhecer a existência de um ilícito ético-socialmente 
indiferente, mesmo tratando-se de mera ordenação social – neste sentido, cf. AMÉRICO TAIPA DE CARVALHO, Direito Penal…op. cit., p. 126. 
43 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal…op. cit., p. 162. 







delimitação um parecer do conselho consultivo da PGR, que nos pareceu bastante esclarecedor. 
Este parecer vem dizer que no direito de ordenação social estão em causa comportamentos 
sociais, que apesar de não serem suficientemente graves para serem qualificados como crimes, 
merecem uma forte censura social, e não pode, portanto este direito ser visto como um direito de 
bagatelas. Já o direito penal tem por objetivo punir ofensas intoleráveis aos valores ou interesses 
fundamentais da convivência humana, e deve ser utilizado como ultima ratio da política criminal. 
Entendendo ainda, tal como tem sido vindo a ser defendido pela doutrina, que existe entre o direito 
penal e o direito de ordenação social, uma diferença qualitativa, e não apenas quantitativa45. 
 
1.2 Descobrir os seus agentes e a sua responsabilidade 
 
O autor de um crime tributário pode, por regra, tratar-se de uma «qualquer pessoa» 
(“Quem…”, tal como podemos observar no início da generalidade dos tipos de ilícito), e neste caso 
estamos perante «crimes comuns», de que é exemplo a burla tributária (n.º 1 do artigo 87.º do 
RGIT), e o abuso de confiança (n.º 1 do artigo 105.º do RGIT), entre outros. Em alguns casos, 
todavia, tratar-se-á de uma pessoa com uma certa «qualidade», ou sobre o qual recai um «dever» 
especial, como é o caso da violação de segredo, previsto no n.º 2 do artigo 91.º do RGIT (“O 
funcionário que…”), da violação das garantias aduaneiras, previsto no n.º 1 do artigo 98.º do RGIT 
(“Quem sendo dono, depositário, transportador…”), e do abuso de confiança contra a Segurança 
Social, previsto no n.º 1 do artigo 107.º do RGIT (“As entidades empregadoras que…”) – nestas 
hipóteses estamos perante «crimes específicos»46. Cabe-nos ainda referir, que no que respeita à 
responsabilidade das pessoas singulares o RGIT não estabeleceu grandes especialidades. Pelo 
que, como referimos, os crimes podem ser «comuns» ou «específicos» e os agentes podem 
assumir-se como autores, cúmplices, ou instigadores, seguindo os termos gerais.  
Demonstramos então que o autor pode ser uma pessoa singular/individual, não obstante, e 
uma vez que nos encontramos no seio de uma criminalidade com uma série de particularidades, 
também aqui a autoria do crime pode ser levada a cabo por um ente coletivo. Apesar do CP (CP) 
no seu artigo 11.º, estabelecer que as pessoas coletivas não podem em regra ser suscetíveis de 
                                                          
45 Neste sentido, cf. Parecer do Conselho Consultivo da PGR, parecer n.º P000592007, de 14-09-2007 (data de distribuição), disponível em 
http://www.dgsi.pt/pgrp.  nsf/0/c0bbfbaab3ead369802573590034a3d5?OpenDocument&ExpandSection=-2 [07.09.2015]. 







responsabilidade criminal, esta regra admite exceções, tal como acontece relativamente aos 
crimes tributários47. Então, e no seguimento da linha de pensamento de GERMANO MARQUES DA 
SILVA, “a responsabilidade das pessoas singulares coloca-se, em geral, nos precisos termos do 
Direito penal comum e a responsabilidade das pessoas coletivas, nos termos do disposto no artigo 
7.º do RGIT”48. Desta forma, e tal como refere o n.º 1, do artigo 7.º do RGIT, as pessoas coletivas, 
sociedades, ainda que irregularmente constituídas, e outras entidades fiscalmente equiparadas 
podem ser responsabilizadas penalmente pelos crimes tributários previstos no RGIT, quando 
cometidos pelos seus órgãos ou representantes, em seu nome e no interesse coletivo. Claro é 
que, devido à sua incapacidade natural de ação, as pessoas coletivas não podem por si mesmas 
cometer infrações, assim, a sua responsabilidade resulta de comportamentos de outrem que lhes 
são imputados49 50. Mostra-se, desta forma, que a responsabilidade da pessoa coletiva pressupõe 
obrigatoriamente que o titular de um seu órgão ou um representante atuou por ela com culpa, 
uma vez que a culpa da pessoa coletiva resulta da culpa física de quem atuou em seu nome e no 
seu interesse51. Podemos assim entender que para os n.º 1 e 2, do artigo 7.º do RGIT serem 
aplicáveis, e desta forma estarmos perante um caso de responsabilidade das pessoas coletivas e 
entidades fiscalmente equiparadas, serão necessários os seguintes pressupostos: 
 - a infração tem de ser praticada por um seu órgão ou representante52; 
- tem de ser em nome e no interesse coletivo; 
                                                          
47 A respeito do tema, cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 11110/05.8 TDLSB.L2-3, de 08-05-2013, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8a458eb6071edba280257c2e0058dd75?OpenDocument&Highlight=0,RGI
T [02.09.2015]. 
48 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Penal Tributário. Sobre as responsabilidades das sociedades e dos seus administradores conexas 
com o crime tributário, Universidade Católica Editora, 2009, p. 105. 
49 Neste sentido, cf. ISABEL MARQUES DA SILVA, Regime Geral…, op. cit., p. 74. 
50 A este respeito, cf. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 106/09.0IDBRG.P1, de 07-03-2012, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/025be1f202cf8140802579e300512906?OpenDocument [07.09.2015]. 
51 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º0717212 de 12-03-2008, disponível em http://www.dgsi.pt/jtrp.  
nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/8ed8fd0018375ac680257419003e1125?OpenDocument [15.10.2015]. 
52 Cabe-nos sublinhar que relativamente a este assunto existe uma querela na doutrina. Por um lado, autores como Isabel Marques da Silva, têm 
vindo a defender que os órgãos e os representantes que praticam a infração, são aqueles que, nos termos da lei e dos estatutos, detêm os poderes 
de representação, podem manifestar a vontade da pessoa coletiva, tal como vinculá-la perante terceiros, sendo que para o efeito têm de atuar no 
quadro das competências que lhes foram definidas. Seria o caso, nas sociedades comerciais, da gerência, do conselho de administração ou da 
direção, conforme os casos. Por outro lado, e na esteira do que vem a ser defendido por alguma jurisprudência (como no caso do Acórdão supra 
referido do tribunal da Relação do Porto, processo n.º 106/09.0 IDBRG.P1, de 07-03-2012), as infrações podem ser praticadas por meros dirigentes 
ou representantes de facto, “a expressão “representante”, constante do aludido artigo 7.º do RGIT, deve ser interpretada como abarcando quer 







- e a infração não pode ser praticada contra ordens ou instruções expressas de quem de direito53. 
O artigo 7.º do RGIT estabelece ainda, nos restantes números, um conjunto de preceitos 
relacionados com os limites da responsabilidade das pessoas coletivas e com a responsabilidade 
dos agentes que individualmente atuem em seu nome54. Assim, não obstante esta 
responsabilidade das pessoas coletivas, e estando previsto quer no artigo 6.º do RGIT, quer o 
artigo 12.º do CP, a “atuação em nome de outrem”, o agente que atuar como titular de um órgão, 
membro ou representante de uma pessoa coletiva, e que pelo seu comportamento dê origem à 
realização de determinada infração penal, responde criminalmente e cumulativamente com a 
pessoa coletiva pelo crime praticado55, configurando-se, tal conduta, numa situação de 
comparticipação56. É ainda de realçar que a extinção do procedimento criminal em relação à 
                                                          
53 Neste sentido, cf. ISABEL MARQUES DA SILVA, Regime Geral…, op. cit., p. 76. 
54 Cf. Artigo 7.º do RGIT, “(…) 2 - A responsabilidade das pessoas coletivas, sociedades, ainda que irregularmente constituídas, e outras entidades 
fiscalmente equiparadas é excluída quando o agente tiver atuado contra ordens ou instruções expressas de quem de direito.  
3 - A responsabilidade criminal das entidades referidas no n.º 1 não exclui a responsabilidade individual dos respetivos agentes.  
4 - A responsabilidade contraordenacional das entidades referidas no n.º 1 exclui a responsabilidade individual dos respetivos agentes.  
5 -se a multa ou coima for aplicada a uma entidade sem personalidade jurídica, responde por ela o património comum e, na sua falta ou 
insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos associados”. 
55 A este respeito ver: os artigos 252.º e 253.º do CSC e o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 7591/12.1TDLSB- 5, de 02-12-
2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/386d79f6d393b27980257da900553ade?OpenDocument , que nos diz que 
“I - [o]s administradores, diretores e gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, funções de administração ou gestão em 
pessoas coletivas e entes fiscalmente equiparados são subsidiariamente responsáveis em relação a estas e solidariamente entre si. II - A razão 
porque a norma surge, particularmente no que diz respeito a administradores e gerentes, é bastante clara. É necessário garantir para estes um 
dever de conduta de modo a que não se verifique a sistemática preterição das obrigações para com o Estado, a favor de outros credores com 
maiores possibilidades de pressionar a empresa no sentido do cumprimento (em especial, em impostos retidos na fonte ou cobrados pela empresa, 
como o IVA). III -sendo a culpa pressuposto da responsabilidade subsidiária prevista no n° 1, do artigo 24°, da LGT, tal normativo prevê duas 
situações distintas: a culpa pela insuficiência do património da sociedade ou a culpa pelo não pagamento da dívida tributária, als. a) e b)”; o 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 559/07.1TALSD.P1, de 26-01-2011, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.  nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/baaa4291c0c511c38025783b003b3c9b?OpenDocument que nos diz que 
“[p]elos danos causados pelos crimes tributários respondem os agentes do crime, não nos termos da Lei Geral Tributária, mas nos termos da lei 
civil. Por isso, o representante legal da sociedade que seja também agente do crime, não responderá subsidiariamente, mas solidariamente, nos 
termos do artigo 497º do Código Civil”, sendo então por esta via que os órgãos, membros, ou representantes de pessoa coletiva estão a responder 
criminalmente. Já para o titular de um órgão, membro ou representante de pessoa coletiva incorrer em responsabilidade civil teremos de estar 
perante a previsão normativa do artigo 79.º do CSC e terão de estar preenchidos os pressupostos da responsabilidade civil por factos ilícitos, 
previstos no artigo 483.º do CC; o Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 2029/05, de 20-10-2005, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/2fabbd3af1c52b83802570ae003f733c?OpenDocument;  
o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 21/05.7TAPRD.P1, de 03-06-2009, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9a0982b36dae60c1802575da005403ef?OpenDocument [10.10.2015]. 
56 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 622/04.4TAPVZ.P1, de 26-01-2011, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.  nsf/d1d5ce625d24df5380257583004ee7d7/8b698b4a71963dd88025783b0035f285?OpenDocument, que refere 







pessoa física (órgãos e representantes da sociedade), por morte, não se comunica à pessoa 
coletiva, já que esse acontecimento não afasta a culpa do agente (pessoa física)57. 
Por fim, encontramos ainda no artigo 8.º do RGIT58 a responsabilidade civil pelas multas e 
coimas, sendo através desta previsão normativa que os administradores, gerentes e outras 
pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, funções de administração em pessoas 
coletivas, sociedades, ainda que irregularmente constituídas, e outras entidades fiscalmente 
equiparadas são subsidiariamente responsáveis:  
a) Pelas multas ou coimas aplicadas a infrações por factos praticados no período do 
exercício do seu cargo ou por factos anteriores quando tiver sido por culpa sua que o património 
da sociedade ou pessoa coletiva se tornou insuficiente para o seu pagamento;  
b) Pelas multas ou coimas devidas por factos anteriores quando a decisão definitiva que 
as aplicar for notificada durante o período do exercício do seu cargo e lhes seja imputável a falta 
de pagamento59. 
                                                          
o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0643542, de 04-02-2009, disponível em http://www.dgsi.pt/jtrp.  
nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7fdd7ae00587b4638025755500570c0e?OpenDocument; e o Acórdão do Tribunal da Relação de 
Évora, processo n.º 20/06.1IDSTR.E1, de 24-03-2009, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/0feb915e33296cf880257de100574dfe?OpenDocument [13.10. 2015]. 
57 Neste sentido, Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 11110/05.8TDLSB.L2-3, de 08-05-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8a458eb6071edba280257c2e0058dd75?OpenDocument [16.10.2015] 
que refere que “II-A responsabilidade da pessoa coletiva pressupõe sempre que o titular de um seu órgão ou o seu representante atuou por ela 
com culpa, pois a culpa da pessoa coletiva resulta da culpa da pessoa física que atuou em seu nome e no seu interesse. III-Porém, a extinção do 
procedimento criminal por morte do arguido não se estende à arguida pessoa coletiva, porquanto o facto determinante daquela extinção não apaga 
a culpa do agente, pessoa física, que só não será julgado e punido ou absolvido porque faleceu”. E ainda Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, 
processo n.º 126/09.5TASTS.P1, de 02-12-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d556522a2bd442978025781d0055155f?OpenDocument [16.10.2015]. 
58 A este respeito v. ainda, artigo 49.º do RGIT. 
59 Acresce a este preceito um conjunto de circunstâncias relacionadas com a extensão e particularidades desta mesma responsabilidade, nos n.ºs 
2 a 8 da presente norma: “2 - A responsabilidade subsidiária prevista no número anterior é solidária se forem várias as pessoas a praticar os atos 
ou omissões culposos de que resulte a insuficiência do património das entidades em causa. 3 - As pessoas referidas no n.º 1, bem como os 
técnicos oficiais de contas, são ainda subsidiariamente responsáveis, e solidariamente entre si, pelas coimas devidas pela falta ou atraso de 
quaisquer declarações que devam ser apresentadas no período de exercício de funções, quando não comuniquem, até 30 dias após o termo do 
prazo de entrega da declaração, à Direção-Geral dos Impostos as razões que impediram o cumprimento atempado da obrigação e o atraso ou a 
falta de entrega não lhes seja imputável a qualquer título. 4 - As pessoas a quem se achem subordinados aqueles que, por conta delas, cometerem 
infrações fiscais são solidariamente responsáveis pelo pagamento das multas ou coimas àqueles aplicadas, salvo se tiverem tomado as providências 
necessárias para os fazer observar a lei. 5 - O disposto no número anterior aplica-se aos pais e representantes legais dos menores ou incapazes, 
quanto às infrações por estes cometidas. 6 - O disposto no n.º 4 aplica-se às pessoas singulares, às pessoas coletivas, às sociedades, ainda que 
irregularmente constituídas, e a outras entidades fiscalmente equiparadas. 7 – (Revogado, a este respeito v. Acórdão do TC n.º 171/2014, processo 







O artigo 8º do RGIT indica, assim, nos seus vários números “diferentes situações em que 
a determinados entes (administradores, gerentes, técnicos oficiais de contas, pessoas coletivas, 
pais, representantes legais, etc.) lhes vai ser comunicado algo proveniente da responsabilidade 
penal ou contraordenacional de terceiros”60. Ora, face ao teor do n.º 1 desta norma, tornam-se 
evidente as semelhanças da mesma com o artigo 24.º da LGT61, corolário do artigo 78.º, n.º 1 do 
CSC. O artigo 24.º da LGT é um dos casos onde encontramos um sujeito passivo indireto62, através 
da categoria da responsabilidade tributária. 
A responsabilidade tributária ocorre quando alguém, por imposição legal, é chamado 
subsidiariamente ao pagamento de dívidas tributárias de outra pessoa ou entidade por 
insuficiência do património desta63. Esta responsabilidade pelo pagamento de tributos, na pessoa 
dos administradores e gerentes, i) é sempre subsidiária, ou seja, apenas se poderá lançar mão da 
mesma em caso de fundada insuficiência patrimonial do devedor direto e originário (neste caso 
insuficiência do património do ente coletivo ou equiparado “por culpa sua” (do ou dos 
administradores, ao menos, de facto)64)65, ii) tem por fundamento o não pagamento da dívida, pelo 
devedor originário, e iii) opera-se por reversão, no processo de execução fiscal – artigo 23.º, n.ºs 
2 e 4 da LGT. Aproveitando este quadro legal, a AT procede à reversão66 das coimas e multas 
                                                          
60 Cf. FERNANDO CONDE MONTEIRO, “O Artigo 8.º do RGIT: reflexões axiológico-normativa” in Glória Teixeira (dir.), IV Congresso de Direito Fiscal, 
Vida Económica, 2014, p. 121.  
61 Este artigo com a epígrafe “[r]esponsabilidade dos membros de corpos sociais e responsáveis técnicos” estipula que “1 - Os administradores, 
diretores e gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, funções de administração ou gestão em pessoas coletivas e entes 
fiscalmente equiparados são subsidiariamente responsáveis em relação a estas e solidariamente entre si: a) Pelas dívidas tributárias cujo facto 
constitutivo se tenha verificado no período de exercício do seu cargo ou cujo prazo legal de pagamento ou entrega tenha terminado depois deste, 
quando, em qualquer dos casos, tiver sido por culpa sua que o património da pessoa coletiva ou ente fiscalmente equiparado se tornou insuficiente 
para a sua satisfação; b) Pelas dívidas tributárias cujo prazo legal de pagamento ou entrega tenha terminado no período do exercício do seu cargo, 
quando não provem que não lhes foi imputável a falta de pagamento. 2 - A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos membros dos órgãos 
de fiscalização e revisores oficiais de contas nas pessoas coletivas em que os houver, desde que se demonstre que a violação dos deveres tributários 
destas resultou do incumprimento das suas funções de fiscalização. 3 - A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos técnicos oficiais de 
contas desde que se demonstre a violação dos deveres de assunção de responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal 
ou de assinatura de declarações fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos”. 
62 O sujeito passivo indireto abrange uma categoria de pessoas que apesar de não terem relação pessoal e direta com o facto tributário, vão mesmo 
assim ser chamadas ao cumprimento de obrigações tributárias. Neste contexto podemos estar perante três categorias: substituição, sucessão e 
responsabilidade tributária. Para uma melhor explicação, cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de direito tributário (A relação jurídica 
tributária), AEDUM, 2012, p. 29 e ss. 
63 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos …, op. cit. 
64 Cf. FERNANDO CONDE MONTEIRO, “O Artigo 8.º do RGIT…”…op. cit., p. 121. 
65 Cf. artigos 22.º, n.º 4 e 23.º, n.º 2, da LGT. 
66 A reversão consiste num ato administrativo através do qual se opera uma alteração subjetiva das partes no processo executivo. O processo de 







aplicadas a pessoas coletivas na pessoa dos seus responsáveis tributários67, fazendo desta forma 
uso do artigo 8.º do RGIT68. Constitui assim, este artigo 8.º do RGIT, “uma efetiva transferência da 
responsabilidade penal ou contraordenacional de um ente para outro a ela alheio, “são 
subsidiariamente responsáveis” (n.º 1 in fine) (…) com a possibilidade de apenas se poder executar 
o respetivo património dos indivíduos em causa e portanto excluindo quaisquer outras 
consequências, nomeadamente a possibilidade de aplicação da pena de prisão sucedânea 
inerente à pena de multa”69. 
Este artigo 8.º do RGIT tem sido tema de muita polémica na nossa jurisprudência, já 
muitos acórdãos se debruçaram sobre a constitucionalidade deste preceito normativo, 
questionando-se se o mesmo está de acordo com o atual Estado de Direito, e com os princípios a 
ele inerentes como o princípio da pessoalidade, da legalidade, da igualdade, da culpa, da 
proporcionalidade, entre outros, pelo que atendendo não ser o principal objeto do trabalho em 
questão, tentaremos fazer uma análise o mais breve possível.  
Por um lado, a jurisprudência maioritária do STA, tem-nos vindo a remeter para a 
inconstitucionalidade material desta norma, entendendo que a mesma colide com os princípios 
constitucionais da intransmissibilidade das penas e da presunção da inocência enunciados, 
respetivamente, no n.º 3 do artigo 30.º e no n.º 2 do artigo 32.º da CRP70, e ainda, para a 
                                                          
67 Cf. CARLOS PAIVA, Das infrações fiscais à sua perseguição processual, Almedina, 2012, p. 23. 
68 A responsabilidade prevista no artigo 8.º, do RGIT, respeita tanto a multas como a coimas, não obstante a controvérsia a que tem sido sujeito 
este preceito, é muito mais polémica em relação às coimas. Ora, o apuramento da responsabilidade por multas como sabemos tem que ser 
necessariamente efetivada por decisão judicial, não bastando uma simples decisão administrativa. Como podemos ver no processo penal tributário, 
artigo 49.º, do RGIT, os «responsáveis civis pelo pagamento de multas» (tem entendido a jurisprudência do STA após as mais recentes decisões 
do tribunal Constitucional, que a responsabilidade dos devedores subsidiários pelas dívidas por coimas aplicadas à sociedade originária devedora 
é uma «responsabilidade de natureza civil», que se materializa através do ato reversão), nos termos do artigo 8.º, do RGIT, intervêm no processo 
e gozam dos direitos de defesa dos arguidos compatíveis com a defesa dos seus interesses, não se encontrando o mesmo previsto para o processo 
de contraordenação tributária (artigo 51.º e ss do RGIT). Desta forma, e a contrario, uma vez não existir nenhuma norma nesse sentido, não é 
possível ao responsável civil pela coima, defender os seus interesses através de intervenção no processo de contraordenação, a este respeito 
Acórdão do STA, processo n.º 01198/13, de 09-09-2015, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/b1630130ce6a22d880257ec4004c3eb5?OpenDocument [23.03.2016], 
que nos diz “ (…) Ora, relativamente às dívidas provenientes de coimas aplicadas à sociedade e que cujo pagamento foi exigido ao oponente após 
ato de reversão da execução contra si, é inquestionável que nunca lhe foi dada a possibilidade de se defender no processo contraordenacional, 
nem de interpor recurso da decisão administrativa de aplicação da coima, pois só a entidade condenada (isto é, a arguida) tem legitimidade para 
interpor recurso dessa decisão, em conformidade com o disposto no artigo.º. 59º, nº 2, do Regime Geral das Contraordenações, aprovado pelo 
Dec. lei nº 433/82, de 27 de Outubro, aplicável ex vi do artigo.º. 3º, alínea b), do Regime Geral das Infrações Tributárias (…)”. Parecendo-nos, 
portanto, que o responsável civil por coimas se encontra em posição mais frágil do que o responsável civil por multas. 
69 Cf. FERNANDO CONDE MONTEIRO, “O Artigo 8.º do RGIT…”…op. cit., p. 122. 







ilegalidade da efetivação da responsabilidade por coimas através da reversão do processo de 
execução fiscal71. Já o tribunal Constitucional (TC), e de acordo com a posição assumida por 
GERMANO MARQUES DA SILVA72, pronunciou-se no sentido de não estar em causa a 
transmissibilidade da coima, mas antes a responsabilidade civil pelo não pagamento da mesma, 
uma responsabilidade civil subsidiária, que resulta de um facto ilícito e culposo, e um dever de 
indemnizar que deriva de um facto ilícito e culposo que é praticado pelo administrador ou gerente, 
e que constitui causa adequada do dano que resultou para a Administração Fiscal, da não 
obtenção da receita em que se traduzia o pagamento da coima ou multa que eram devidas73. 
Mais recentemente e no seguimento desta posição, encontramos os Acórdãos, também 
do TC, n.º 35/201174, processo n.º 206/10, e n.º 437/201175, processo n.º 206/10 que decide 
não julgar inconstitucional a norma do n.º 1 do artigo 8.º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias, aprovado pela lei n.º 15/2001, de 5 de junho, quando interpretada “no sentido que 
                                                          
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/46d3dc0d43a922878025770a005609da?OpenDocument, processo n.º 
0767/10, de 10-11-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/2884d0659e8d8616802577df003312f0?OpenDocument&ExpandSection=
1 e processo n.º 055/10, de 19-05-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/60ce2431902c16e98025772d004a9668?OpenDocument&Highlight=0,con




71 Neste sentido Acórdãos do STA, processo n.º 0775/10, de 19-01-2011, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0b76436fa5fcddba80257824003a2e81?OpenDocument&Highlight=0,contr
a-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0186/10, de 08-09-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0867f0e42db864b4802577a00033b4dc?OpenDocument&Highlight=0,cont
ra-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa,  
processo n.º 064/10, de 14-04-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/46d3dc0d43a922878025770a005609da?OpenDocument, processo n.º 
055/10, de 19-05-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/60ce2431902c16e98025772d004a9668?OpenDocument, processo n.º 
031/08, de 01-07-2009, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5a22228d341de649802575ef00326231?OpenDocument [24.10.2015]. 
72 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Penal Tributário…op. cit., p. 329 e ss., que entende não decorrer do artigo 8.º do RGIT qualquer 
inconstitucionalidade, já que estamos perante um “caso de responsabilidade civil por facto próprio, facto culposo causador do não pagamento pelo 
ente coletivo da dívida que onerava o seu património, quer porque devido a culpa sua o património da pessoa coletiva se tornou insuficiente para 
o pagamento, quer porque também por culpa sua o pagamento não foi efetuado quando devia, tornando-se depois impossível”. 
73 Acórdão do Tribunal Constitucional (TC) n.º 129/2009, de 12 de Março de 2009, disponível em 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20090129.html [20.10.2015]. 
74 Disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20110035.html [24.10.2015]. 







consagra uma responsabilidade pelas coimas que se efetiva pelo mecanismo da reversão de 
execução fiscal, contra gerentes ou administradores da sociedade devedora”. Desta forma tem 
seguido a tendência de estarmos perante uma responsabilidade de natureza civil extracontratual 
dos gerentes e administradores, que resulta de um facto culposo que lhes é imputável, quer seja 
porque causaram insuficiência patrimonial da empresa, impedindo-a de proceder ao pagamento 
da coima, quer seja porque no exercício dos respetivos cargos não procederam ao pagamento 
quando a empresa tenha sido notificada para o efeito. 
Remete-nos ainda o STA para o entendimento de que no artigo 8.º do RGIT inexiste 
qualquer presunção de culpa, recaindo sempre sobre a AT a demonstração da culpa pela 
insuficiência do património social, cumprindo-se assim, o n.º 1 do artigo 342.º do CC. A omissão 
da alegação e da prova, por parte da AT, determina a ilegalidade do despacho de reversão, uma 
vez não ter sido invocada e provada a existência dessa mesma culpa. Em termos práticos, esta 
omissão vai gerar consequências, como a extinção da execução dirigida contra o revertido, assim 
respeitando o regime de RGIT, a responsabilidade subsidiária por dívidas de coimas originadas por 
factos ocorridos no período de exercício do cargo de administradores, gerentes e outras pessoas 
que exerçam funções de administração em pessoas coletivas, apenas existe quando tiver sido por 
culpa sua que o património da sociedade ou pessoa coletiva se tornou insuficiente para o seu 
pagamento, sendo que esta culpa tem de ser efetivamente alegada e provada por quem a invoca, 
caso contrário, estará sempre afastada a possibilidade de tal responsabilização já que no despacho 
de reversão não se invoca a existência dessa mesma culpa 76. 
                                                          
76 Neste sentido cf. os Acórdãos do STA, processo n.º 0341/13 de 09-04-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/1e1e624d4ef19cf680257cc10038ac79?OpenDocument&Highlight=0,contr
a-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0312/12 de 16-01-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/233b9a8c3cde73c780257b0b005564b1?OpenDocument&Highlight=0,con
tra-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0341/13 de 10-07-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/37d3c9f281e8564080257bda0052f307?OpenDocument&Highlight=0,cont
ra-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0175/2013 de 30-04-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/85e059fc12d1d97880257b7200495a82?OpenDocument&Highlight=0,con
tra-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0775/10, de 30-05-2012, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/93a6d092f7c8980d80257a1a003eaf53?OpenDocument&Highlight=0,contr
a-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 0186/10 de 08-09-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0867f0e42db864b4802577a00033b4dc?OpenDocument&Highlight=0,cont
ra-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, processo n.º 064/10 de 14-04-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/46d3dc0d43a922878025770a005609da?OpenDocument&Highlight=0,con







De qualquer das formas, entendemos que apesar de este assunto merecer muito mais 
atenção do que a que, nesta sede, lhe poderemos dar, a tendência maioritária tem sido a de 
considerar que a responsabilidade a que se refere o artigo 8.º do RGIT, é em princípio77 uma 
responsabilidade subsidiária em relação ao ente coletivo, dependendo sempre da culpabilidade do 
gerente e/ou administrador, para a falta de pagamento ou para a insuficiência patrimonial da 
sociedade para o pagamento.  
Quanto a nós cabe-nos referir que independentemente das várias posições tomadas 
somos do entendimento, com o devido respeito, ser um pouco criticável a posição das mais altas 
instâncias na nossa ordem jurídica. Isto porque, parece-nos claro, que apesar do TC já se ter 
pronunciado em relação a este assunto, houve já múltiplas decisões, de vários tribunais, em 
diversas instâncias, com sentidos diversos relativamente a mesma matéria. O próprio STA, e o TC, 
já tomaram posições divergentes relativamente à mesma matéria, sendo que até já se 
pronunciaram de forma diferente em questões idênticas que foram suscitadas junto dos mesmos. 
Desta forma, e tendo em atenção toda a jurisprudência que já se debateu sobre este tema, 
entendemos que caso continuem a ser tomadas posições divergentes quanto à mesma matéria, 
acreditamos que esteja a ser violado o princípio da igualdade e da segurança jurídica. Ou seja, as 
situações que se apresentem nestas instâncias sobre as mesmas condições e versando sobre o 
mesmo objeto devem ser tratadas de maneira idêntica, só assim se cumprirá o respeito pelo 
princípio da igualdade e pela sua dimensão de proibição do arbítrio. Desta forma deve-se tratar 
«igual o que é igual e desigualmente o que é desigual», ou seja atribuir-se um tratamento igual a 
situações de facto iguais e um tratamento diverso a situações de facto diferentes, sendo, nas 
palavras de GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, inadmissível “quer diferenciações de 
tratamento sem qualquer justificação razoável, de acordo com critérios de valor objetivos, 
                                                          
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0b76436fa5fcddba80257824003a2e81?OpenDocument&Highlight=0,contr
a-,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa, e  
processo n.º 01216/09, de 24-03-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/83350b7a378bc0c7802576fc00351a70?OpenDocument&Highlight=0,cont
ra,ordena%C3%A7%C3%A3o,fiscal,revers%C3%A3o,culpa [20.10.2015]. 
77 Pode também ser solidária “se forem várias as pessoas a praticar os atos ou omissões culposos de que resulte a insuficiência do património das 
entidades em causa” (n.º 2, do artigo 8.º, do RGIT), sendo que o n.º 3 do mesmo preceito normativo continua com a afirmação da responsabilidade 
subsidiária e solidária, agora contraordenacional (“pelas coimas devidas “), relativa ao atraso ou falta de envio de “quaisquer declarações que 
devam ser apresentadas no período de exercício de funções”. Ainda neste contexto da responsabilidade solidária cabe-nos referir que no artigo 8.º, 
do RGIT constava o n.º 7 que foi revogado pela al. b), do artigo 30.º, da lei n.º 75-A/2014, de 30-04, que afirmava que quem “colaborar dolosamente 
na prática de infração tributária é solidariamente responsável pelas multas e coimas aplicadas pela prática da infração, independentemente da sua 







constitucionalmente relevantes, quer a identidade de tratamento para situações manifestamente 
desiguais”78. Não devem desta forma estes Tribunais «andar ao sabor do vento» e tratarem 
situações semelhantes de formas muitas vezes díspares, entendendo que certas vezes a 
interpretação do artigo 8.º do RGIT no sentido de consagrar uma responsabilidade subsidiária dos 
administradores e gerentes pelas coimas, deve ser declarada inconstitucional, por violação dos 
princípios constitucionais da culpa, da igualdade, da proporcionalidade, da intransmissibilidade 
das penas e da presunção da inocência, e outras vezes não. Tal como, por vezes, se entender que 
a imputação da responsabilidade pelo pagamento de coimas aplicadas a pessoas coletivas, aos 
gerentes e administradores, deve ser efetivada através da aplicação do mecanismo da reversão, 
em processo de execução fiscal, e outras vezes se entender em sentido contrário. E ainda, como 
já aconteceu por vezes se entender que o ónus da prova da culpa em sede de reversão da execução 
fiscal, não cabia à Administração Fiscal mas sim ao revertido, em que o mesmo tinha que 
demonstrar a inexistência de culpa, na insuficiência patrimonial que impediu o pagamento por 
parte da pessoa coletiva dos tributos a que estava obrigada e não, propriamente, a culpa na falta 
de pagamento, e outras vezes se entenda que este ónus caiba precisamente à Administração 
Fiscal. Este arbítrio, e tratamento desigual, subjacente nas decisões quer do TC, quer do STA, é 
claramente violador do princípio da igualdade. Para além do mais entendemos ainda, que a 
conduta que tem vindo a ser assumida pelos nossos tribunais é também claramente violadora do 
princípio da segurança jurídica e da proteção da confiança dos cidadãos, entendidos como 
subprincípios do princípio do Estado de Direito, uma vez que tem de haver uma garantia de 
estabilidade jurídica e de segurança de orientação na realização do direito, sendo que essa 
realização tem de se mostrar de certa forma previsível para os cidadãos. Tal como refere GOMES 
CANOTILHO, este princípio exige “(1) fiabilidade, clareza, racionalidade e transparência dos atos 
do poder; (2) de forma que em relação a eles o cidadão veja garantida a segurança nas suas 
disposições pessoais e nos efeitos jurídicos dos seus próprios atos. Deduz-se já que os postulados 
da segurança jurídica e da proteção da confiança são exigíveis perante qualquer ato de qualquer 
poder – legislativo, executivo e judicial”79. Assim, defendemos que o princípio da igualdade e da 
segurança jurídica dirige-se ao próprio julgador, vinculando-o à aplicação de um direito igual para 
                                                          
78 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, artigos 1.º a 107.º, 4.ª edição, Coimbra 
Editora, 2014, p. 339. 







todos os cidadãos e à estabilidade dessa aplicação. Assim, e tal como refere FERNANDO CONDE 
MONTEIRO, parece-nos óbvio que na matéria em causa há um “total desacerto dos juízes”80. 
Ainda neste segundo objetivo da investigação criminal tributária cabe-nos referir que 
podemos estar, então, perante dois grandes tipos de responsabilidade81. Na medida em que 
poderemos estar perante um crime, ou uma contraordenação, podemos simultaneamente estar 
perante uma responsabilidade criminal ou contraordenacional, ou até mesmo perante ambas, 
sendo que no ponto anterior já nos debruçamos sobre a sua natureza e previsão legal das mesmas 
e remetemos assim para o ponto anterior para um melhor entendimento sobre o assunto. 
 
1.3 Descobrir e recolher provas 
 
A investigação criminal tem subjacente a si um processo que pretende dar resposta a 
determinadas questões: «Quem?» «Onde?» «Quando?» «Como?» «Porquê?». Pretende encontrar 
indícios e vestígios que indiquem, expliquem e nos façam compreender a prática de determinado 
crime. A produção de prova parece-nos, então, o objetivo central e o fim da investigação criminal, 
e o maior e mais importante pressuposto para alcançar a verdade material. Sendo que, tal como 
refere JOSÉ BRAZ, não é suficiente descobrir ou conhecer a verdade dos factos ocorridos, é 
necessário fazer-se prova, ou seja, “demonstrar através de argumentos dedutivos, assentes em 
critérios de similitude e/ou de probabilidade, a identidade unívoca da representação ou 
reconstituição que fazemos de um evento ou facto ocorrido no passado, com a sua realidade 
ontológica. E sendo a investigação criminal parte integrante do Direito Processual Penal, a 
produção da prova há-de ter lugar no respeito e na observância de um conjunto de princípios 
axiológicos, e de direitos e garantias fundamentais que caraterizam, disciplinam e limitam a sua 
ação”82. 
                                                          
80 Cf. FERNANDO CONDE MONTEIRO, “O Artigo 8.º do RGIT…”…op. cit., p. 13. 
81 Poderá eventualmente surgir uma terceira responsabilidade, a disciplinar. Aplica-se, p. ex., no caso de falta de colaboração (pela não entrega de 
um documento fiscalmente relevante), com a Administração Tributária, por parte de um contribuinte que seja “funcionário público”, nesta situação 
para além de ocorrer uma responsabilidade contraordenacional, nos termos do artigo 113.º e 116.º do RGIT, e uma responsabilidade criminal, nos 
termos do artigo 103.º, n.º 1, al. a) e b) do RGIT, teremos ainda uma responsabilidade disciplinar que se rege pelas normas de direito administrativo 
que lhe sejam aplicáveis. Neste sentido e a título exemplificativo, cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento e processo tributário, 
5.ª edição, Coimbra Editora, 2014, p. 115. 







Desta forma, mostra-se necessário provar, demonstrando de forma rigorosa, a identidade 
entre o evento que ocorreu e a reconstituição feita no presente. Demonstração esta que deve ser 
pautada por regras e princípios pré-definidos, que a disciplinam. A prova pretende demonstrar a 
realidade dos factos. Só com a efetiva prova do ato criminoso e do seu autor é que o tribunal 
consegue formar um juízo de certeza jurídico-ético sobre a prática do crime e a identificação do 
seu autor para assim aplicar a pena. Consideramos, assim, que o objeto de prova é constituído 
por todos os factos considerados juridicamente relevantes para a existência ou inexistência de um 
crime, tendo como fim a punibilidade ou não punibilidade do arguido83, sendo que, só quando este 
se mostra eficazmente alcançado é que se consegue alcançar o princípio da verdade material. 
No processo penal tributário, a prova rege-se fundamentalmente pelas regras inerentes ao 
CPP, por força do artigo 3.º do RGIT, que nos diz que são aplicáveis subsidiariamente quanto aos 
crimes e seu processamento as disposições do CP, do CPP e a respetiva legislação 
complementar84. Não obstante, a prova pode surgir através de diversas formas e por diversos 
órgãos, assim, rege-se também por preceitos legais próprios que se encontram quer na Lei Geral 
Tributária (LGT), quer no Código de Procedimento e Processo Tributário (CPPT), quer no Regime 
Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e Aduaneira (RCPITA). 
Claro é que, conforme estiver um determinado órgão a investigar, esse órgão deve 
respeitar os limites e atuar conforme a lei e a orgânica em que está inserido. Tal como refere 
FRANCISCO DA COSTA OLIVEIRA, “dentro de cada corpo de polícia cada departamento de 
investigação tem os seus métodos habituais específicos, desenhados em função da experiência, 
dos recursos e dos resultados obtidos, para além dos procedimentos técnicos impostos pela sua 
especialidade, já nem referindo a autonomia técnica de cada equipa de agentes policiais ou as 
capacidades e valências de cada um destes”85. Com isto queremos dizer que a prova conseguida 
por um órgão de polícia criminal, como p. ex., a Polícia Judiciária, terá obrigatoriamente de 
respeitar os trâmites estabelecidos no CPP, já a prova conseguida por um órgão integrado na AT 
terá obrigatoriamente que respeitar os trâmites que se encontram na LGT, no CPPT, e no RCPITA, 
                                                          
83 Neste sentido, cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 79/10.7SBGVA.C1, de 09-05-2012, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/b493e53be9c738ac80257a0f004c3013?OpenDocument [09.09.2015]. 
84 A este respeito ver Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 15048/09.1IDPRT.P1, de 27-02-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.  
nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/45212f1350ffb94f80257b33003a42c2?OpenDocument&Highlight=0,RGIT [30.10.2015]. 







não obstante em determinadas situações se aplicar a título subsidiário o CPP, ao abrigo do artigo 
3.º do RGIT. Entendemos, então, que devemos analisar a prova no âmbito do processo penal 
tributário, sendo que devemos ter em atenção as particularidades inerentes quer no âmbito 
tributário, quer no âmbito do processo penal. Para o efeito iremos fazer uma breve referência aos 
princípios inerentes à prova, no processo penal tributário, aos tipos de prova admissíveis e quais 
as providências cautelares utilizadas relativamente aos meios de prova no processo penal 
tributário. 
 
1.3.1. Princípios legais respeitantes à prova no processo penal tributário  
 
Dada a relevância da prova, no processo penal em geral, e no processo penal tributário 
em particular, fará todo o sentido que a mesma se encontre submetida ao respeito de 
determinados princípios. Os princípios assumem assim um papel de grande relevância uma vez 
que são eles que definem «como?», «quando?», «quem?», e «onde?» se dá a produção probatória. 
Assim, apesar do julgador ser livre na apreciação probatória86, tal apreciação encontra-se vinculada 
aos princípios em que se consubstancia o direito probatório e às normas da experiência comum, 
da lógica, regras de natureza científica que se devem incluir no âmbito do direito probatório87. 
Entendemos assim, que para uma melhor explicação dos princípios relativos à prova no processo 
penal e no processo penal tributário, iremos analisar, em ambas as vertentes, o princípio in dubio 
pro reo e o princípio da presunção da inocência, o princípio da livre apreciação da prova, o princípio 
do contraditório, e o princípio da legalidade da prova. Dada a sua relevância decidimos dedicar 
um ponto específico ao princípio da investigação e da descoberta da verdade material, pelo que 
não o abordamos neste contexto, mas mais adiante. 
 
1.3.1.1. O princípio in dubio pro reo e o princípio da presunção da inocência 
 
A prova adquire especial importância em todo o processo penal, já que para haver 
condenação não pode pairar dúvida razoável alguma sobre os factos determinantes para a decisão 
                                                          
86 Havendo contudo determinados limites a este princípio da livre apreciação, como veremos infra. 








que recaem sobre o arguido. Encontramos subjacente a esta ideia o princípio da presunção da 
inocência, que já tivemos oportunidade de referenciar, e o princípio in dubio pro reo. Estes dois 
princípios complementam-se, mas não se confundem. 
Por um lado o princípio da presunção da inocência encontra-se interligado com o processo 
de formação da convicção, estipulando quais as regras para a valoração da prova, tendo como 
principal função reger a valoração da prova pela autoridade judiciária, isto é, o processo de 
formação da convicção com base nos meios de prova, garantindo a não culpabilidade até ao 
trânsito em julgado.  
Por outro lado, o princípio in dubio pro reo entra em ação após a valoração de toda a 
prova, havendo dúvida sobre os factos a mesma deve favorecer o arguido, uma vez o resultado da 
valoração da prova não ter sido conclusivo, dando como não provado o facto que lhe é 
desfavorável88 89. Desta forma encontra-se criada uma imposição ao juiz, na medida em que este 
deve pronunciar-se de forma positiva relativamente ao arguido, quando não tiver formada uma 
certeza sobre os factos determinantes para a decisão da causa. Por outras palavras defende-se 
que «mais vale não condenar um culpado do que condenar um inocente».  
Defendemos, assim, que, em termos práticos, este princípio, no âmbito probatório em 
matéria processual penal tributária, não terá a mesma dimensão que no processo penal em geral, 
isto porque, salvo melhor opinião, aqui tudo se reconduz em grande medida à prova documental, 
o que acaba por deixar pouca margem de opção para o julgador. Ou seja, já na via judicial, 
aquando a produção de prova em audiência, entendemos que a generalidade da produção 
probatória se reconduzirá, na sua grande maioria, à prova documental90, parecendo-nos o mesmo 
evidente, tendo em atenção os tipos de prova admissíveis no processo penal tributário. Nesta prova 
documental serão utilizados documentos emitidos quer por órgãos da Administração Tributária, 
que, tal como desenvolveremos de seguida, têm força probatória plena, desde que devidamente 
                                                          
88 Neste sentido cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal à luz da Constituição da República e da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, 4ª Edição, Universidade Católica Editora, 2011, p. 61. 
89 A este respeito Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 5509/11.8TDPRT.P1, de 10-09-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/c7e30673879648c180257d620051dd01?OpenDocument [30.10.2015]. 
90 Segundo o artigo 362.º, do CC é considerada prova documental a que resulta de documento, considerando-se documento qualquer objeto 
elaborado pelo homem com o fim de reproduzir ou representar uma pessoa, coisa ou facto. Aqui referimo-nos a registos contabilísticos, declarações 







fundamentados91, já que há luz do artigo 54.º n.º 4 e 5, 76.º n.º 2 e 3 da LGT e pelo 34.º n.º 2 do 
CPPT são considerados documentos autênticos92, quer por órgãos da administração da Segurança 
Social, quer pelos restantes órgãos de polícia criminal (onde alguns têm com competência 
delegada para a investigação93), sendo os documentos trazidos ao processo por estes órgãos, 
autênticos, através dos artigos 363.º, n.º 2, 369.º, n.º 1 e 370.º, n.º 1 do CC. 
Desta forma, e tal como consagra o artigo 169.º do CPP, consideram-se, assim, provados 
os factos materiais constantes destes documentos autênticos ou autenticados enquanto a 
autenticidade do documento ou a veracidade do seu conteúdo não forem fundadamente postas 
em causa. Neste sentido, encontramos ainda o artigo 371.º do CC que nos diz que os documentos 
autênticos fazem prova plena dos factos que referem como praticados pela autoridade ou oficial 
público respetivo, assim como dos factos que neles são atestados com base nas perceções da 
entidade documentadora. Assim, entendemos que face à prova documental no processo penal 
tributário (onde encontramos relatórios finais de inspeções tributárias, faturas, declarações de IRS, 
certidões das finanças, registos contabilísticos, perícias financeiras e relatórios de auditorias) este 
princípio não será aqui um princípio «forte» na defesa do arguido, podendo-se mesmo chegar a 
levantar a questão do poder da AT em emitir documentos autênticos, já que este poder coloca o 
arguido numa posição de defesa mais fraca e débil à partida, estando quer os órgãos da 
Administração Tributária, quer os órgãos da administração da Segurança Social, quer os restantes 
órgãos de polícia criminal, numa posição de supremacia, face às provas documentais que trazem 
para o processo. Para além disso, ainda se poderia aqui levantar a questão da forma como muitos 
desses documentos foram trazidos para o processo, e se os documentos trazidos pelo próprio 
contribuinte (como p. ex. a declaração de IRS) podem em sede de julgamento ser utilizados contra 
o mesmo, não obstante a relevância do assunto em questão, deixaremos para desenvolver mais 
adiante. 
                                                          
91 A AT, em todas as decisões encontra-se obrigada a respeitar o princípio da obrigatoriedade de fundamentação da decisão, exigência constitucional 
prevista no artigo 268.º, n.º 3 da CRP, que impõe à AT um verdadeiro dever de fundamentação das suas decisões, tal como consta também do 
artigo 77.º, n.º 1 da LGT. 
92 É considerado documento autêntico, à luz do n.º 2 do artigo 363.º do CC, os documentos exarados, com as formalidades legais, pelas autoridades 
públicas nos limites da sua competência ou, dentro do círculo de atividade que lhe é atribuído, pelo notário ou outro oficial público provido de fé 
pública; todos os outros documentos são particulares. Os documentos particulares são havidos por autenticados, quando confirmados pelas partes, 
perante notário, nos termos prescritos nas leis notariais. 







Assim, por tudo o que aqui foi dito, cumpre-nos referir que não entendemos que, em 
audiência de julgamento, os referidos órgãos e o arguido estarão em pé de igualdade em termos 
de produção probatória, antes pelo contrário, no nosso ponto de vista o contribuinte encontra-se 
sempre numa posição mais débil em termos de defesa. 
 
1.3.1.2. O princípio da livre apreciação da prova 
 
De acordo com este princípio, entende-se que qualquer meio de prova deve ser analisado 
e valorado de acordo com a livre convicção do julgador, segundo as regras da experiência e tendo 
sempre em vista a descoberta da verdade material94. Tal princípio, nas palavras de GERMANO 
MARQUES DA SILVA, significa que o julgador “tem a liberdade de formar a sua convicção sobre 
os factos submetidos a julgamento com base apenas no juízo que se fundamenta no mérito 
objetivamente concreto desse caso, na sua individualidade histórica, tal como ele foi exposto e 
adquirido representativamente no processo (pelas alegações, respostas e meios de prova 
utilizados, etc.)”95.O julgador não se encontra, assim, sujeito às regras rígidas da prova tarifada, o 
que não significa que a atividade de valoração da prova seja arbitrária, mas antes vinculada à 
busca da verdade e limitada pelas regras da experiência comum e por restrições legais96. Apenas 
quando a força probatória de certos meios se encontra pré-estabelecida na lei é que não domina 
na apreciação das provas produzidas, o princípio da livre apreciação. 
Entre as várias limitações a este princípio encontramos, p. ex., no que respeita à confissão, 
regras específicas que preveem legalmente a sua valoração, nos termos do artigo 344.º do CPP. 
Já no que respeita o direito ao silêncio, previsto no artigo 343.º do CPP, estipula-se que o mesmo 
não pode desfavorecer o arguido, estando, assim, esta opção tomada pelo mesmo, subtraída à 
livre apreciação do julgador. Já no que se refere ao depoimento indireto, verifica-se que a valoração 
do mesmo pelo julgador é efetuada nos termos do artigo 129.º do CPP. Quanto à prova pericial, 
prevista no artigo 151.º e seguintes do CPP, o artigo 163.º do CPP estabelece que havendo recurso 
                                                          
94 Cf. artigo 127.º do CPP. 
95 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Processual Penal Português, Noções gerais sujeitos processuais e objeto, Universidade Católica 
Editora, 2013, p. 95 e 96 (itálicos no original). 









a pareceres de peritos, os seus juízos sobrepõem-se à livre convicção do juiz97. Por fim, sendo a 
questão mais relevante para a matéria em apreço, no que respeita à prova documental, o CPP no 
artigo 169.º, ao qual já pudemos fazer referência, estipula regras para a valoração dos 
documentos, fixando o valor probatório dos documentos autênticos e autenticados, retirando-se 
assim essa valoração à livre apreciação do julgador98. 
Ganham pois relevo, neste contexto, os documentos emitidos pela AT (entre outros órgãos 
de polícia criminal como já tivemos oportunidade de referir), já que os mesmos são considerados 
documentos autênticos. Neste sentido, e tal como estipula o n.º 4, do artigo 54.º da LGT, os 
documentos emitidos e os atos praticados por meios eletrónicos pela Administração Tributária têm 
o mesmo valor legal dos documentos autênticos emitidos e dos atos praticados em suporte papel, 
desde que garantida a sua autenticidade, integridade, confidencialidade e conservação de acordo 
com os requisitos legais e regulamentares exigíveis pelo Sistema de Certificação Eletrónica do 
Estado-Infraestrutura de Chaves Públicas, nos termos a regulamentar por portaria do Ministro das 
Finanças, sendo que, ainda por força do n.º 2, do artigo 76.º da LGT e do n.º 2, do artigo 34.º do 
CPPT, as cópias obtidas a partir dos dados registados informaticamente ou de outros suportes 
arquivísticos da Administração Tributária têm a força probatória do original, desde que 
devidamente autenticadas. 
Desta forma, e pegando num exemplo de bastante relevância prática, após o procedimento 
de inspeção tributária, o qual desenvolveremos mais adiante, é elaborado um relatório final, de 
natureza descritiva-informativa. Este relatório poderá culminar com um ato de liquidação, ou com 
um ato de revogação de benefícios fiscais, ou ainda com um ato de aplicação de coimas, entre 
outros. O referido relatório da ação inspetiva, tal como nos diz o Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Sul, processo n.º 02800/08, de 13-04-2010, “não deixa de constituir um 
documento autêntico, já que, exarado na forma legal por funcionário da AT, no âmbito e exercício 
das respetivas funções, o que não pode deixar de ter como consequência que, no que concerne 
                                                          
97 Neste sentido cf. MÁRIO FERREIRA MONTE E FLÁVIA NOVERSA LOUREIRO, Direito Processual Penal. Roteiro de aulas. AEDUM, 2014, p. 168. 
98 Neste sentido Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 08379/15, de 21-05-2015, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/6f38a1780bc7738a80257e52004cfa84?OpenDocument&Highlight=0,ins
pe%C3%A7%C3%A3o,tribut%C3%A1ria,relat%C3%B3rio,for%C3%A7a,probat%C3%B3ria [05.11.2015], Acórdão do Tribunal Central Administrativo 
Sul, processo n.º 05721/12, de 16-04-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/00d3f5bee30ceeab80257b55002e9498?OpenDocument [30.10.2015] e 








às circunstâncias de facto objetivas, nele atestadas, com base naquilo que o seu autor refere ter 
percecionado, o mesmo tem força probatória plena que apenas pode ser ilidida nos termos da lei 
(cf. artigo 363.º e ss. do CC e 546.º e ss. do CPC) ”99, sendo que a sentença, ao utilizar a 
transcrição de excertos do relatório da ação inspetiva, remetendo para esse mesmo documento, 
“mostra-se devidamente fundamentada, pela apropriação de tal circunstancialismo, considerando-
o demonstrado com apoio no referido relatório”100. Cabe-nos por fim, e ainda neste contexto, referir 
que, quando na decisão do julgador haja uma violação da regra prevista no artigo 169.º do CPP 
(“valor probatório dos documentos autênticos e autenticados”), a mesma tem sido considerada 
um erro notório na apreciação da prova, ou uma contradição insanável entre os fundamentos e a 
decisão ou ainda como uma nulidade da sentença101. 
 
1.3.1.3. O princípio do contraditório 
 
Este princípio prevê que qualquer sujeito ou participante processual deva ser ouvido nas 
questões em que seja “diretamente interessado”, e ainda, sobre a produção dos meios de prova102. 
Impõe que lhe seja dada oportunidade de ser ouvido e de expressar as suas razões antes que seja 
tomada qualquer decisão que o afete, devendo desta forma, ser dada ao acusado a efetiva 
possibilidade de contrariar e contestar as posições da acusação103 104. Este princípio ganha 
relevância por um lado pela proibição da aquisição e da produção de prova através de meios 
ilícitos, sendo esta uma imposição constitucional, tal como resulta do artigo 32.º, n.º 8 da CRP, e 
do artigo 128.º do CPP. E, por outro lado, na proibição do venire contra factum proprium. Ou seja, 
inexiste para com o arguido um dever de colaboração com o tribunal e com o Ministério Público 
visando a descoberta da verdade material e a boa decisão da causa, se o mesmo entender pode 
                                                          
99 Disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4ba12f0a04c2de1a8025770b003b8b9d?OpenDocument [05.11.2015]. 
100 Ibidem. 
101 Neste sentido cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 465. 
102 Cf. artigos 32.º, n.º 5, da CRP, 36.º, n.º 1, 107.º, n.º 2, 165.º, n.º 2, 321.º, n.º 3, 323.º, al. f), 327.º, n.º 2, 340.º, n.º 2, 411.º, n.º 6, 413.º n.º 
1, 417.º n.ºs 1 e 5, 439.º, n.º 1, 442.º, n.º 1, do CPP, e 6.º, §1, da CEDH. 
103 Cf. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º07P3630, de 07-11-2007, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/134027f113c83ddb802573a000501952?OpenDocument [30.10.2015]. 







apenas se remeter ao silêncio, pondo em prática o seu direito constitucional ao silêncio, previsto 
no artigo 32.º, n.º 1 da CRP.  
Existem vários afloramentos deste direito ao silêncio no nosso CPP. Encontramos logo, no 
na al. d), n.º 1 do artigo 61.º do CPP, o reconhecimento do direito ao arguido de não responder a 
perguntas feitas, por qualquer entidade, sobre os factos que lhe forem imputados e sobre o 
conteúdo das declarações que acerca deles prestar. Mais adiante, no artigo 345.º do CPP, vemos 
que o arguido não tem de prestar depoimento, sendo que, se recusar responder às questões que 
lhe são feitas, não pode o mesmo ser prejudicado por esse motivo. Há, assim, uma proibição de 
valoração por parte do tribunal, contra o arguido, quando este se recusa a responder às perguntas 
que lhe são feitas pelo tribunal, Ministério Público e advogados. A deficiência do cumprimento 
deste dever por parte do tribunal gera a nulidade da prova obtida, salvo consentimento do arguido 
(artigo 126.º, n.º 3 do CPP)105. Por fim, tem ainda sido muito discutido na doutrina e na 
jurisprudência, a questão de o arguido ter ou não ter de entregar qualquer documento ou elemento 
de prova que possa ser utilizado no (“nesse”) processo contra ele106. Este último ponto é de grande 
relevância para o nosso trabalho, e desta forma entendemos ser necessário dedicar-lhe uma parte 
específica do presente trabalho, uma vez que se encontra em causa um confronto inquestionável 
entre os deveres de colaboração do contribuinte em matéria tributária e o direito à não 
autoincriminação, que interfere inequivocamente com os poderes de investigação em matéria 
tributária dos respetivos órgãos, pelo que deixaremos para explorar mais adiante. 
 
1.3.2. Os meios de prova admissíveis no processo penal tributário 
 
Tendo presente o estabelecido no artigo 3.º do RGIT, facilmente percebemos que é 
subsidiariamente aplicável ao processamento das infrações tributárias o CPP. Assim, 
consideramos que os meios de prova admissíveis no processo penal tributário seguirão os termos 
dos meios de prova admissíveis no processo penal geral. Cabe-nos portanto, remeter para os 
meios de prova admissíveis no processo penal geral, realçando, porém, algumas especificidades 
inerentes à criminalidade tributária. 
                                                          
105 Neste sentido cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 885. 







São meios de prova na nossa ordem jurídica a prova testemunhal, as declarações do 
arguido, do assistente e das partes civis, a acareação, o reconhecimento, a reconstituição do facto, 
a perícia e o documento. Os mesmos visam a reprodução do facto que esteja em causa e 
produzem-se, em princípio, na audiência de julgamento, e só raramente é admissível a valoração 
dos meios de prova produzida em fase anterior107. Distinguem-se os mesmos dos meios de 
obtenção de prova, uma vez que aqui se pretende a deteção de indícios da prática do crime, e 
consubstanciam-se em exames, revistas e buscas, apreensões e escutas telefónicas108. 
O artigo 124.º, n.º 1 do CPP prevê que constituem objeto da prova todos os factos 
juridicamente relevantes para a existência ou inexistência do crime, a punibilidade ou não 
punibilidade do arguido e a determinação da pena ou da medida de segurança aplicáveis, 
pretendendo-se assim, alcançar, quer com os meios de prova, quer com os meios de obtenção de 
prova, o objetivo inerente a toda a prova, ou seja, a demonstração de toda a realidade factual. 
Torna-se assim necessário que toda a atividade probatória passe por uma cuidada análise e que 
todos os elementos considerados legalmente admissíveis sejam devidamente ponderados, 
permitindo-se desta forma, que o julgador forme as suas próprias convicções sobre a existência 
ou não de uma determinada situação de facto109. 
Passemos então à análise dos meios de prova relevantes no processo penal tributário, 
sendo que não analisaremos todos, mas apenas aqueles que tenham determinadas 
especificidades na matéria em questão. 
 
1.3.2.1. Prova testemunhal  
 
Em primeiro lugar, cumpre-nos analisar a prova testemunhal. Este meio de prova encontra-
se preceituado nos artigos 128.º e seguintes do CPP, e tal como refere GERMANO MARQUES DA 
SILVA “a prova testemunhal é essencialmente constituída pela narração de um facto juridicamente 
relevante de que a testemunha tem conhecimento. Usualmente o conhecimento provém da visão 
ou audição, mas é igualmente testemunho o que provenha dos demais sentidos, quando 
                                                          
107 A este respeito, v. artigo 355.º do CPP. 
108 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 330 e 331. 







apropriado para prova dos factos”110. Encontra-se estabelecido no artigo 128.º do CPP, que a 
testemunha é inquirida sobre factos de que possua conhecimento direto e que constituam objeto 
da acusação ou pronúncia, assim apenas poderão depor as testemunhas que efetivamente 
tenham um conhecimento direto sobre os factos que constituem o objeto da prova, caso contrário 
incorriam no risco de estar a violar o princípio da legalidade da prova, ficando aqui excluídos todos 
aqueles depoimentos que apenas contêm apreciações subjetivas ou opiniões111. 
Ganha este meio de prova uma certa relevância no nosso processo penal tributário. Em 
primeiro lugar, porque é de salientar que no âmbito de uma investigação de cariz criminal-
tributário, levada a cabo pelos órgãos com competência delegada para este tipo de investigações, 
p. ex. pelos órgãos da Administração Tributária ou da Segurança Social, ao abrigo dos artigos 40.º, 
n.º 2, e 41.º do RGIT, durante o inquérito, a testemunha tem, ao abrigo do artigo 132.º, n.º 1, al. 
a), do CPP, o dever de se apresentar, no tempo e no lugar devidos, à Administração Tributária ou 
à Segurança Social, quando a mesma tenha sido por eles legitimamente convocada ou notificada, 
mantendo-se à sua disposição até ser por eles desobrigada. 
E, em segundo lugar, porque, inerente à natureza e à complexidade da criminalidade 
tributária, e sempre com o objetivo de cumprimento do princípio da investigação, torna-se, por 
vezes, necessário a obtenção dos testemunhos de Inspetores Tributários, inspetores da Polícia 
Judiciária, agentes bancários, funcionários da Segurança Social e militares da Guarda Nacional 
Republicana, que tenham ligações às investigações e inspeções levadas a cabo em 
estabelecimentos, escritórios, sedes de empresas do arguido, e que no exercício das suas funções 
tenham tido acesso às suas declarações, aos livros de contabilidade, aos balancetes, e às 
reclamações. Podem ainda ser testemunhas os revisores e técnicos oficiais de contas que 
acederam à contabilidade do arguido no exercício das suas atividades. 
Relativamente a todos estes profissionais rapidamente se levantou a questão do sigilo 
profissional, já que seria de fácil previsão que a livre divulgação dos dados tributários a que os 
mesmos têm acesso no exercício das suas atividades poderia entrar em conflito com o bom nome, 
reputação, imagem, palavra, e reserva da intimidade da vida privada e familiar dos contribuintes, 
violando assim, o direito à reserva da vida privada112. Desta forma, entendemos analisar esta 
                                                          
110 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. II, 1.ª edição, Editorial VERBO, 1993, p. 121. 
111 Cf. CARLOS PAIVA, Das infrações fiscais…,op. cit., p. 230. 







questão do sigilo profissional, quer nos Inspetores Tributários, quer nos agentes bancários, quer 
nos revisores e técnicos oficiais de contas, quer nos funcionários da Segurança Social, uma vez 
que apesar de existirem outros profissionais que neste âmbito pudessem ser chamados a depor, 
estes parecem-nos neste contexto os mais relevantes e mais frequentes. Cumpre-nos ainda 
referenciar que a possibilidade de levantamento do sigilo profissional, que iremos analisar infra, 
aplica-se quer para efeitos de prova testemunhal, quer para efeitos de prova documental. 
 
1.3.2.1.1. Inspetores Tributários 
 
Quanto aos Inspetores Tributários, estipula o artigo 64.º, n.º 1 da LGT que os dirigentes, 
funcionários e agentes da Administração Tributária estão obrigados a guardar sigilo sobre os dados 
recolhidos sobre a situação tributária dos contribuintes e os elementos de natureza pessoal que 
obtenham no procedimento, nomeadamente os decorrentes do sigilo profissional ou qualquer 
outro dever de segredo legalmente regulado. No mesmo sentido encontramos o artigo 22.º do 
RCPITA, que prevê que o procedimento da inspeção tributária é sigiloso, e devem os funcionários 
que nele intervenham guardar rigoroso sigilo sobre os factos relativos à situação tributária do 
sujeito passivo ou de quaisquer entidades e outros elementos de natureza pessoal ou confidencial 
de que tenham conhecimento no exercício ou por causa das suas funções113. Desta forma, 
encontrando-se claro que os conhecimentos que a testemunha em causa (p. ex. inspetor tributário) 
possa ter em relação à matéria factual em discussão lhe advieram, p. ex., de uma inspeção 
tributária que realizou à contabilidade do arguido, afigura-se-nos manifesta a existência do dever 
de sigilo profissional, e daí a legitimidade da escusa a depor. Contudo pode surgir alguma 
justificação para a quebra deste dever de sigilo. 
Na verdade, encontramos no n.º 2, do artigo 64.º da LGT os casos em que este dever de 
sigilo pode cessar: com a autorização do contribuinte para a revelação da sua situação tributária; 
em caso de cooperação legal da Administração Tributária com outras entidades públicas, na 
medida dos seus poderes; em caso de assistência mútua e cooperação da Administração 
                                                          
113 Encontram-se, desta forma, os órgãos da Administração Tributária vinculados a um dever e a um princípio da confidencialidade. Dever este que, 
quando seja violado, ou quando ocorra um aproveitamento do segredo fiscal cujo conhecimento tenha sido alcançado no exercício das funções, ou 
por causa delas, constitui um crime tributário, que se encontra previsto no artigo 91.º, do RGIT, ou uma contraordenação tributária, prevista no 







Tributária com as administrações tributárias de outros países resultante de convenções 
internacionais a que o Estado Português esteja vinculado, sempre que estiver prevista 
reciprocidade; em caso de colaboração com a justiça nos termos do CPC e CPP; em caso de 
confirmação do número de identificação fiscal e domicílio fiscal às entidades legalmente 
competentes para a realização do registo comercial, predial ou automóvel. 
Independentemente de tais casos, afigura-se-nos na maior parte das vezes justificada a 
quebra do sigilo (fiscal), por parte dos inspetores tributários, face ao princípio da prevalência do 
interesse preponderante, exigindo-se a intervenção do tribunal superior nos termos do artigo 135.º 
do CPP. Na aplicação do princípio da prevalência do interesse preponderante há que ter em 
consideração os dois interesses concretamente em conflito, apurando-se qual deles deve 
prevalecer114, sendo que na nossa opinião, e tal como evidencia o Acórdão do Tribunal da Relação 
de Évora, processo n.º 645/04.1TBLLE-A.E1, de 15/12/2009115, “ (…) não podemos deixar de 
considerar como imprescindível para a descoberta da verdade o depoimento da testemunha em 
causa, uma vez que, tendo sido ela (que efetuou a inspeção tributária) a detetar as irregularidades 
fiscais (no tratamento da contabilidade do autor), será ela a pessoa mais adequada para esclarecer 
qual a razão de ser ou origem de tais irregularidades (…) Termos em que se acorda em levantar 
o sigilo profissional a que a testemunha em causa (“D”) estava sujeita, tendo lugar a prestação do 
seu depoimento (aos quesitos propostos) com quebra desse mesmo sigilo profissional (…)”. 
 
1.3.2.1.2. Agentes bancários 
 
Dos Inspetores Tributários facilmente passamos para os agentes bancários, pois que 
ambos atuam muitas das vezes numa dinâmica quase conjunta. Na maior parte dos casos, quando 
ocorre um procedimento de inspeção tributária, ou no âmbito de uma investigação de suspeita da 
prática infrações tributárias, quer a Administração Tributária, quer outros órgãos de polícia 
criminal, quer as próprias comissões de inquérito, podem solicitar a entidades bancárias 
determinados dados que lhes permitam apurar a concreta situação tributária do contribuinte 
                                                          
114 Neste sentido cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 8629/2006-1, de 15-05-2007, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e9624f2a66c47a4c802572e20063a109?OpenDocument [21.12.2015]. 








(como, p. ex., os nomes dos clientes, as transferências, os depósitos e os pagamentos que os 
mesmos tenha efetuado, bem como outras operações bancárias). Nestes casos, suscitar-se-á quer 
a questão do acesso à informação protegida pelo sigilo bancário, quer a de saber se os agentes 
bancários poderão depor sem mais, sendo que os direitos em conflitos serão os supra referidos, 
aos quais acresce a confiança e solidez inerente a toda a atividade bancária, já que muitas das 
vezes a situação económica do cidadão encontra-se espelhada na sua conta bancária, incluindo 
todas as operações ativas e passivas pelo mesmo realizadas, fazendo parte do âmbito de proteção 
do direito à reserva da intimidade da vida privada previsto no artigo 26, n.º 1, da CRP, mostrando-
se o segredo bancário como um instrumento de garantia desse direito. 
Se, por um lado, a derrogação deste sigilo ocorrer por iniciativa ou pedido da 
Administração Tributária, o acesso à informação protegida pelo sigilo bancário dependerá, em 
regra, de autorização judicial. Neste sentido encontramos o artigo 63.º, n.º 2 da LGT, que 
estabelece que o acesso à informação protegida pelo segredo profissional ou qualquer outro dever 
de sigilo legalmente regulado depende de autorização judicial, nos termos da legislação aplicável. 
Todavia, existem exceções, podendo em algumas situações a Administração Tributária aceder a 
alguns dados cobertos pelo sigilo bancário, sem autorização judicial. São os casos previstos no n.º 
1 do artigo 63.º-B da LGT, e que estabelece que apenas pode ocorrer este livre acesso por parte 
da Administração Tributária quando: existam indícios da prática de crime116 em matéria tributária 
(a lei não define este conceito de “indícios da prática de crime em matéria tributária”, desta forma 
deverá ser entendido como o um conjunto de elementos que demonstrem uma probabilidade séria 
de que o arguido praticou os factos incrimináveis que lhe são imputados; tratar-se-á de um 
conjunto de elementos que, interligados, persuadem da culpabilidade do agente, fazendo com que 
se forme uma convicção de tal forma séria que daí só poderá advir que o arguido irá ser condenado 
                                                          
116 Devemos aqui salientar que, no nosso ponto de vista, a expressão "crime" é suficientemente incisiva no seu significado, para se não ter por 
equivalente a "infração" em que se abrangeria as contraordenações. Ao utilizar esta expressão, o legislador pretendeu excluir o ilícito 
contraordenacional. Cumpre-nos aqui fazermos uma breve referência ao especial dever de fundamentação que recai sobre a Administração 
Tributária. Neste contexto, cabe à Administração Tributária o ónus da prova da verificação dos pressupostos legais (vinculativos) da sua atuação, 
com expressa menção dos motivos concretos que suportam e justificam o ato, não bastando à mesma imputar aos contribuintes um 
comportamento, sem fazer qualquer juízo sobre a sua gravidade e sem fazer alusão aos elementos típicos de um crime em matéria tributária, cf. 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0866/06, de 13-09-2006, disponível em  







pelo crime que lhe é imputado117) (al. a)); se verifiquem indícios da falta de veracidade do declarado 
ou esteja em falta declaração legalmente exigível (al. b)); se verifiquem indícios da existência de 
acréscimos de património não justificados, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º (al. c)); 
se trate da verificação de conformidade de documentos de suporte de registos contabilísticos dos 
sujeitos passivos de IRS e IRC que se encontrem sujeitos a contabilidade organizada ou dos 
sujeitos passivos de IVA que tenham optado pelo regime de IVA de caixa (al. d)); exista a 
necessidade de controlar os pressupostos de regimes fiscais privilegiados de que o contribuinte 
usufrua (al. e)); se verifique a impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata da 
matéria tributável, nos termos do artigo 88.º, e, em geral, quando estejam verificados os 
pressupostos para o recurso a uma avaliação indireta (al. f)); se verifique a existência comprovada 
de dívidas à administração fiscal ou à Segurança Social (al. g)); se trate de informações solicitadas 
nos termos de acordos ou convenções internacionais em matéria fiscal a que o Estado português 
esteja vinculado (al. h)). O despacho que ordena a derrogação do sigilo bancário ao abrigo do 
disposto no n.º 1, do artigo 63-B.º da LGT deve ser devidamente fundamentado com a exposição 
sucinta das razões de facto e direito que a motivaram118. É um dos casos em que recai uma especial 
exigência de fundamentação sobre a AT119, sendo que caso a mesma incumpra o dever de 
fundamentação ao qual está adstrita, tal despacho enfermará de anulabilidade, suscetível de gerar 
a anulação do referido despacho em processo de impugnação judicial120, ou de reclamação 
graciosa121 ou recurso contencioso. 
Apenas faremos uma breve nota às duas primeiras exceções, por apenas estas terem 
interesse para o tema em causa. Ora, quanto ao objetivo da admissibilidade do acesso à 
documentação bancária referida no primeiro e no segundo caso (quando existam indícios da 
prática de crime em matéria tributária e da falta de veracidade do declarado ou esteja em falta 
declaração legalmente exigível) existem vários pontos de vista. Por um lado há quem entenda que 
tal admissibilidade não tem como objetivo garantir as necessidades de investigação ou instrução 
                                                          
117 O despacho que ordena a derrogação do sigilo bancário ao abrigo do disposto na al. a), do n.º 1, do artigo 63.º-B da LGT deve conter factos 
indiciários integradores da norma, não bastando meros juízos ou conclusões – cf. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, processo n.º 
00224/14.3BEPNF, de 16-10-2014, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/7d5b799902b550c280257d8c0035467a?OpenDocument [22.03.2016]. 
118 Cf. artigo 63.º-B, n.º 4 da LGT. 
119 Cf. artigo 77.º da LGT. 
120 Cf. artigo 99.º, al. c) do CPPT. 







dos processos criminais, mas antes a de determinação da matéria coletável. Tal é constatado pelo 
facto de esta norma estar inserida no Título III da LGT, referente ao procedimento tributário, e não 
no Título V da LGT, relativo às infrações tributárias, aquando a sua existência, uma vez que apesar 
de já ter sido revogado, o mesmo ainda se encontrava em vigor no momento da introdução deste 
artigo 63.º-B na LGT122, nem se encontrando também norma semelhante no RGIT. Desta forma, 
deve ser restringido o campo de aplicação desta norma aos casos de crime em matéria tributária 
que possam estar relacionados com a quantificação da matéria coletável, o que não impede, 
evidentemente, que a documentação bancária obtida neste contexto possa ser examinada, no 
âmbito do processo criminal, pela legislação processual aplicável123, o que desenvolveremos infra. 
Por outro lado, a jurisprudência do tribunal Central Administrativo Sul, entende que, atualmente 
caminhamos “no sentido da flexibilização das situações em que o sigilo bancário pode ser afastado 
por via administrativa, por parte das autoridades fiscais, sempre que estejam em causa situações 
de suspeita de fraude ou evasão fiscal, lesivas do erário público, no limite pondo em causa a 
satisfação das necessidades coletivas, mas igualmente dos próprios interesses dos particulares 
não relapsos, devido a violação do princípio da igualdade e do dever fundamental de pagar 
impostos (…) o sigilo bancário não se apresenta hoje, na ordem jurídica portuguesa, com carácter 
absoluto, podendo sofrer compressões impostas pela necessidade de salvaguardar determinados 
direitos ou princípios (v.g. combate à fraude e evasão fiscais de que é expoente a lei 30-G/2000, 
de 29/12)124”, posição que fará mais sentido no nosso ponto de vista, já que apesar do afastamento 
do segredo bancário poder ter inerente os casos de crime em matéria tributária que possam estar 
relacionados com a quantificação da matéria coletável, terá sempre acima o interesse público e a 
consequente necessidade de fiscalizar o efetivo cumprimento dos contribuintes para a arrecadação 
de receita, visando o alcance de um dos objetivos do procedimento de inspeção tributária – a 
prevenção das infrações tributárias125, sem exceção, e independentemente de serem crimes 
                                                          
122 Neste sentido cf. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0866/06, de 13-09-2006, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/e1fe9503a6c5ee84802571ed00382faa?OpenDocument&ExpandSection=1
#_Section1 [23.12.2015], e Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0950/04, de 13-10-2004, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/caa02c3bf6d4a48a80256f3500529c40?OpenDocument&ExpandSection=1
#_Section1 [23.12.2015]. 
123 Neste sentido cf. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, 
4.ª Edição, Encontro da Escrita, 2012, p. 572. 
124 Cf. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 07844/14, de 24-07-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/37ee2c76e498efb380257d1f004de705?OpenDocument [22.03.2016]. 







tributários relacionados com a quantificação da matéria coletável, ou não126. Para além disso, 
entendemos ainda que a al. a), do n.º 1, do artigo 63.º-B da LGT refere-se a “indícios da prática 
de crime em matéria tributária” não especificando a índole e qual o crime em matéria tributária, 
pelo que não se poderá concluir que o afastamento do segredo bancário apenas visa os casos de 
crime em matéria tributária que possam estar relacionados com a quantificação da matéria 
coletável. 
Por fim, estando o pedido da Administração Tributária conforme aos preceitos legais, 
encontrando-se cumpridos todos os deveres e formalidades que lhe estão adstritas, pode suceder 
que a entidade bancária não queira cooperar, nem obedecer à ordem ou mandado legítimo, das 
entidades competentes. Tal atuação será, então, punida como desobediência qualificada, cuja 
sanção poderá ser a pena de prisão até dois anos ou a multa até 240 dias, encontrando-se prevista 
no artigo 90.º do RGIT. 
Por outro lado, a derrogação deste sigilo pode ocorrer por iniciativa ou pedido de 
autoridade judiciária. Como já pudemos referir, o sigilo bancário tem como principal objetivo a 
proteção do consumidor de serviços financeiros, nos termos do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, e não é um direito absoluto, já que por vezes pode sofrer 
restrições que lhe são impostas pela necessidade de salvaguardar outros direitos ou interesses 
também constitucionalmente protegidos, como a cooperação com a justiça, o combate à 
corrupção e criminalidade tributária, económica e financeira, o dever fundamental de pagamento 
dos impostos, entre outros. 
Estabelece o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 
nos artigos 78.º a 84º, o segredo bancário. Neste diploma estabelece-se o dever de segredo a que 
estão sujeitas, quer as instituições de crédito e as sociedades financeiras, quer as próprias 
autoridades de supervisão”127. No seu artigo 78.º, encontramos o dever de segredo das entidades 
bancárias, onde o n.º 1 do mesmo preceito normativo prevê que os membros dos órgãos de 
administração ou fiscalização das instituições de crédito, os seus colaboradores, mandatários, 
comissários e outras pessoas que lhes prestem serviços a título permanente ou ocasional “não 
podem revelar ou utilizar informações sobre factos ou elementos respeitantes à vida da instituição 
                                                          
126 Vejamos a título exemplificativo o crime de violação de segredo, previsto no artigo 91.º, do RGIT, que sendo um crime tributário em nada está 
relacionado com a quantificação da matéria coletável, não deixando de mesmo assim consubstanciar uma infração tributária. 







ou às relações desta com os seus clientes cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente do 
exercício das suas funções ou da prestação dos seus serviços”. Encontramos aqui um “critério 
geral, funcional”128 que é complementado com o n.º 2 do mesmo diploma, onde de forma 
exemplificativa se enumeram os elementos sujeitos ao dever de sigilo bancário, designadamente 
“os nomes dos clientes, as contas de depósito e seus movimentos e outras operações bancárias”. 
O artigo 79.º do RGICSF consagra exceções àquele dever de sigilo. Estabelece no seu n.º 1 que 
os factos ou elementos das relações do cliente com a instituição podem ser revelados mediante 
autorização do cliente, transmitida à instituição, e no seu n.º 2 que os factos e elementos cobertos 
pelo dever de segredo “só”129 podem ser revelados: ao Banco de Portugal130, no âmbito das suas 
atribuições; à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, no âmbito das suas atribuições; ao 
Fundo de Garantia de Depósitos, ao Sistema de Indemnização aos Investidores e ao Fundo de 
Resolução, no âmbito das respetivas atribuições; às autoridades judiciárias, no âmbito de um 
processo penal; à Administração Tributária, no âmbito das suas atribuições (matéria que 
desenvolvemos supra); e quando exista outra disposição legal que expressamente limite o dever 
de segredo131. 
Vemos então, e uma vez ser de grande relevância para a matéria em apreço, que o artigo 
79.º, n.º 2 al. d) do RGICSF, faz cessar o dever de segredo bancário relativamente “às autoridades 
judiciárias, no âmbito de um processo penal” (entenda-se também aqui processo penal tributário, 
como é claro). Como já tivemos oportunidade de referir, à luz do artigo 1.º, al. b), do CPP, são 
consideradas autoridade judiciária o juiz, o juiz de instrução e o Ministério Público, cada um 
relativamente aos atos processuais que cabem na sua competência. Desta forma, as instituições 
de crédito e os seus representantes, empregados ou agentes, passam a ter que revelar ou utilizar 
informações sobre factos ou elementos respeitantes à vida da instituição ou às relações desta com 
os seus clientes, como p. ex., as contas destes, respetivos movimentos entre outras operações 
bancárias, desde que: 
                                                          
128 Cf. NOEL GOMES, Segredo bancário…op. cit., p. 34. 
129 A lei elenca, assim, de forma taxativa as exceções ao segredo bancário. Em sentido contrário, defende NOEL GOMES, que se trata de uma 
“taxatividade meramente aparente”, ibidem p. 41. 
130 Nesta situação as pessoas que exerçam ou tenham exercido funções no Banco de Portugal, e que tenham, derivado dessas funções ou da 
prestação desses serviços, conhecimento de determinados factos e elementos, encontram-se abrangidas pelo sigilo profissional. Contudo, nos 
termos do artigo 80.º, n.º 2, do RGICSF, podem esses mesmos factos e elementos ser revelados, mediante autorização do interessado, transmitida 
ao Banco de Portugal, ou «nos termos previstos na lei penal e de processo penal». 







- a informação seja solicitada no âmbito de um processo penal, 
- por autoridade judiciária competente, e 
-na sequência de despacho devidamente fundamentado (uma vez que tal quebra é 
suscetível de constituir uma violação à privacidade e ofensa à relação de confiança entre as 
instituições financeiras e os seus clientes, fará todo o sentido que o despacho se mostre 
devidamente fundamentado, mostrando que a quebra do segredo bancário é mesmo um 
imperativo para a proteção de interesses jurídicos proeminentes). 
Sendo o Ministério Público o dominus de todo o inquérito no processo penal, parece-nos 
que este artigo 79.º, n.º 2, al. d) do RGICSF, fará todo o sentido para uma boa concretização do 
princípio da investigação e da descoberta da verdade material, sendo mesmo de louvar a alteração 
legislativa introduzida com a lei n.º 36/2010, de 02 de setembro, já que até aqui, este mesmo 
preceito normativo na al. d) dispunha “nos termos previstos na lei penal e de processo penal”, e 
assim o legislador remetia para a lei penal e de processo penal, ou seja, para o regime previsto 
do artigo 135.º do CPP relativo ao incidente de quebra de sigilo bancário. Com a nova redação do 
artigo 79.º, n.º 2, al. d), do RGICSF, o legislador passou a consentir a revelação de factos e 
elementos cobertos pelo dever de segredo bancário quando solicitados no âmbito de um processo 
penal, por autoridades judiciárias, desta forma, a quebra de sigilo bancário pode decorrer apenas 
de um despacho de juiz ou de magistrado do Ministério Público, conforme este ou aquele tenha a 
direção da fase processual em que se suscita a quebra de sigilo bancário. 
Assim, em sede de inquérito, tal despacho deverá ser proferido pelo Ministério Público e, 
fora dele, por juiz de instrução ou de julgamento, conforme a fase em que se encontre o processo 
penal onde a quebra de sigilo bancário é suscitada132. O legislador revoga assim, ainda que 
tacitamente, o disposto no artigo 135.º do CPP no que diz respeito ao segredo bancário (aquando 
se refere aos “membros de instituições de crédito”), alargando desta forma a faculdade ao 
Ministério Público, enquanto autoridade judiciária competente para exercer a ação penal segundo 
critérios de legalidade e objetividade133, de solicitar dados e elementos a instituições bancárias, 
sem ter de cumprir o procedimento previsto no artigo 135.º do CPP, no âmbito de uma 
investigação de um ilícito penal, e isto, sem qualquer restrição. Desaparecendo, assim, sem deixar 
                                                          
132 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 2061/08.5PFLRS-A.L1-3, de 19-10-2011, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/4b4398308c95655a8025792f004bb1d8?OpenDocument [23.12.2015]. 







margem para dúvidas, a necessidade de prévia autorização de um tribunal superior para o 
levantamento do sigilo bancário, no âmbito de uma investigação em processo penal (quer geral, 
quer tributário)134. Desta forma, e tal como refere NOEL GOMES, “podemos constatar que o dever 
de segredo bancário, através de ponderação dos interesses em conflito levada a cabo pelo próprio 
juiz, cede perante interesses públicos relacionados com a investigação e punição de crimes”135. 
Assim, e concordando na íntegra com a fundamentação, do Acórdão do Tribunal da 
Relação de Guimarães, processo n.º 344/10.3GAVNC-B.G1, de 14-11-2011136, o legislador levou 
esta alteração a bom porto “porque o procedimento previsto no artigo 135.º do CPP vinha 
implicando demoras relevantes nos processos de inquérito criminal comprometedoras da sua 
eficácia e foi considerado o “princípio da prevalência de interesse preponderante”, no caso, que o 
interesse da investigação criminal é preponderante face à reserva da vida privada do titular da 
conta bancária (…), o levantamento do sigilo bancário é um instrumento especialmente relevante 
em matéria de investigação criminal, em que não raras vezes só com o acesso a elementos 
bancários abrangidos pelo segredo é possível prosseguir a investigação, tendo em vista alcançar 
a proteção de bens jurídicos e assegurar o interesse público na administração da Justiça (também) 
consagrado constitucionalmente”, encontrando-se, assim, subjacente a esta atuação um claro 
propósito de simplificação no acesso aos elementos cobertos pelo sigilo bancário, que em tudo 
compadece com um princípio fundamental exigido neste contexto – o princípio da celeridade. 
Assim, em jeito de conclusão e tal como podemos observar na Informação da PGDL de 15-05-
2011137, com a introdução da lei 36/2010, de 2 de Setembro, o legislador atuou no sentido de 
excecionar do regime de segredo bancário o fornecimento de elementos às autoridades judiciárias, 
afastando a aplicação do regime geral de segredo profissional constante do artigo 135.º, n.º 3, do 
CPP. Em termos práticos isto gerou diversas consequências (apesar de já referirmos algumas 
anteriormente), entre as quais: 
                                                          
134 A este respeito v. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1688/09.2PBVIS-A.C1, de 19-10-2011, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f8170e6b394edd1b8025793d003c27aa?OpenDocument [23.12.2015]. 
135 Cf. NOEL GOMES, Segredo bancário…op. cit., p. 52. 
136 Disponível em  
http://www.dgsi.pt/JTRG.NSF/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9c0d4623ff36743e8025798e005850bc?OpenDocument 
[23.12.2015], v. ainda em relação a este assunto o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1135/09.0PCBRG-B.G1, de 03-
10-2011, disponível em 
 http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/3606cbbf08ce621b8025793300544f7a?OpenDocument [23.12.2015]. 








- O tribunal superior deixa de ser a entidade competente para decidir a prestação de 
depoimento abrangido por segredo bancário; 
- Encontrando-se os autos em fase de inquérito, as informações bancárias terão de ser 
prestadas ao MP, enquanto autoridade judiciária, titular da direção do inquérito, quando o mesmo 
as solicitar, não podendo a entidade bancária escusar-se a prestá-las a pretexto de estarem a 
coberto de sigilo bancário e de ser necessário recorrer ao procedimento de quebra de sigilo 
bancário regulado no artº135.º, nº 3, do CPP; 
- A recusa da prestação de informação ao Ministério Público será considerada ilegítima, 
devendo aplicar-se o regime previsto no artigo 135.º, n.º 2, do CPP. 
Vemos desta forma que o segredo bancário «cairá por terra» quando esteja em causa o 
interesse da descoberta da verdade no processo penal, e quando a utilização do sistema bancário 
e financeiro tenha sido meramente instrumental na prática de um crime grave138, não constitui um 
direito absoluto, cedendo perante a necessidade de salvaguardar o interesse público da 
cooperação com a justiça e outros interesses constitucionalmente protegidos, sendo aceitável que 
as restrições ao segredo bancário apenas possam derivar de lei formal expressa e que a sua 
aplicação concreta possa ser objeto de um adequado controlo jurisdicional139. 
 
1.3.2.1.3. Revisores e técnicos oficiais de contas 
 
Com grande relevância surge-nos, ainda, a questão do levantamento do sigilo profissional 
dos revisores e técnicos oficiais de contas. Atualmente, os revisores e técnicos oficiais de contas 
surgem como os interlocutores privilegiados da Administração Tributária. As atribuições inerentes 
às suas atividades demonstram um papel relevantíssimo na matéria em causa. O bem jurídico 
tutelado pela proteção do sigilo profissional destes profissionais, já que cabe aos mesmos zelar 
                                                          
138 Considera PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 380, que a quebra do sigilo profissional 
não pretende proteger todos os bens jurídicos. Entendendo que para se apurar quais os bens jurídicos que devem ser tutelados, devendo, deste 
modo, o sigilo bancário ceder, devem os tribunais atender ao critério da «gravidade do crime» ou do «crime grave», considerando «crime grave» o 
crime punível com pena de prisão superior, no seu máximo, a três anos, de acordo com o padrão fixado no artigo 187.º, n.º 1, alínea a) do CPP, 
não se dispensando que em cada caso se analisem as concretas circunstâncias que envolveram a prática do crime. 








pela regularidade da contabilidade dos seus clientes, é, em primeira linha, o da confiança das 
entidades para quem trabalham e a sua descrição quanto a informações familiares, pessoais e 
patrimoniais que tomam conhecimento no exercício da sua atividade. 
Quanto aos técnicos oficiais de contas, os mesmos têm competência para, no exercício 
das suas atividades, entre outras, poderem: assumir a responsabilidade pela regularidade técnica, 
nas áreas contabilística e fiscal, das entidades, públicas ou privadas, que possuam ou que devam 
possuir contabilidade organizada segundo os planos de contas oficialmente aplicáveis ou o sistema 
de normalização contabilística, conforme o caso, respeitando as normas legais; exercer funções 
de consultoria nas áreas da contabilidade e da fiscalidade; intervir, em representação dos sujeitos 
passivos por cujas contabilidades sejam responsáveis, na fase graciosa do procedimento tributário 
e no processo tributário, até ao limite a partir do qual, nos termos legais, é obrigatória a 
constituição de advogado, no âmbito de questões relacionadas com as suas competências 
específicas. 
Fará, assim, todo o sentido o artigo 10.º do Código Deontológico dos Contabilistas 
Certificados, quando prevê no seu n.º 1 que os contabilistas certificados e os seus colaboradores 
«estão obrigados ao sigilo profissional sobre os factos e documentos de que tomem conhecimento 
no exercício das suas funções», devendo adotar as medidas adequadas para a sua salvaguarda. 
No n.º 2 estabelece-se que o sigilo profissional abrange ainda documentos ou outras coisas que 
se relacionem, direta ou indiretamente, com os factos sujeitos a sigilo. E no n.º 3 dispõe-se ainda 
que a obrigação de sigilo profissional dos mesmos mantém-se após a cessação de funções. O 
artigo 72.º, n.º 1, al. d) do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, prevê também que 
constitui dever dos contabilistas certificados nas suas relações com as entidades a que prestem 
serviços guardar segredo profissional sobre os factos e documentos de que tomem conhecimento 
no exercício das suas funções, dele só podendo ser dispensados por tais entidades, por decisão 
judicial ou pelo conselho diretivo da Ordem. Competindo-lhes, independentemente de tal dever, 
participar ao Ministério Público e à Ordem os factos de que tomem conhecimento no exercício da 
sua atividade que constituam crimes públicos. 
Neste sentido, e tal como fundamenta o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, 
processo n.º 1/09.3AABRG-A.P1, de 02-05-2012140 “ os técnicos oficiais de contas podem escusar-
                                                          







se a depor sobre factos objeto de segredo profissional, impondo-se ao tribunal de primeira 
instância que afira da legitimidade ou ilegitimidade de tal escusa. Contudo, se esse tribunal 
concluir no sentido da legitimidade da escusa, é solicitada ao tribunal da Relação competente a 
prestação de depoimento, devendo o tribunal ordená-la, com quebra do segredo profissional, 
sempre que entender que esta se mostra justificada, segundo o princípio da prevalência do 
interesse preponderante, nomeadamente, tendo em conta a imprescindibilidade do depoimento 
para a descoberta da verdade, a gravidade do crime e a necessidade de proteção de bens 
jurídicos”. 
Mostra-se, assim, de fácil entendimento que a questão do levantamento do sigilo 
profissional suscitada entre estes profissionais, apesar de ter algumas normas específicas quanto 
à confidencialidade a que estão adstritos, segue os termos gerais do levantamento do segredo 
profissional previstos no artigo 135.º do CPP. Desta forma, tal como prevê o n.º 3, do artigo 135.º 
do CPP, quando estejam em causa dois interesses conflituantes, por um lado a proteção do sigilo 
profissional e, por outro lado o dever de colaboração para a descoberta da verdade, ao abrigo do 
princípio da prevalência do interesse preponderante deverá o tribunal da Relação decidir no sentido 
da quebra de sigilo profissional, sempre que esta se mostre devidamente justificada. Optamos por 
esta posição por considerarmos que um técnico oficial de contas quando venha depor sobre uma 
matéria que tenha tido conhecimento no âmbito das suas funções, vem depor sobre uma matéria 
na qual tem conhecimento direto, já que se encontrava no exercício das suas funções, e desta 
forma, tal depoimento mostra-se essencial à descoberta da verdade e à correta administração da 
justiça, já que tinha em si conhecimento de determinados assuntos «melhor que ninguém». 
Quanto aos revisores oficiais de contas, estabelecem os artigos 61.º, n.º 2, 83.º e 84.º do 
Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (lei n.º 140/2015, de 07 de setembro) o 
respetivo segredo profissional, especificando que os revisores oficiais de contas não podem prestar 
a empresas ou outras entidades públicas ou privadas quaisquer informações relativas a factos, 
documentos ou outras de que tenham tomado conhecimento por motivo de prestação dos seus 
serviços, exceto quando a lei o imponha ou quando tal seja autorizado por escrito pela entidade a 
                                                          
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/3f7ed65a2706553180257a00003dbc79?OpenDocument [28.12.2015]. 
V. ainda o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º   
600/07.8TBPVL-D.G1, de 14-05-2009, disponível em 







que digam respeito141. A secção 7 do Código de Ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
prevê ainda um dever de confidencialidade que impende sobre estes profissionais, aqui 
designados como auditores, estabelecendo que os mesmos se devem abster de divulgar 
informação confidencial obtida em resultado das suas funções, e usar informação confidencial 
recolhida em resultado de relações profissionais para sua vantagem pessoal ou de terceiros. Fixa 
ainda as circunstâncias em que este dever deve cessar, prevendo que assim seja quando: a 
divulgação dos dados confidenciais for permitida por lei e autorizada pelo cliente; a divulgação for 
exigida por lei, como nos casos em que é necessária a produção de documentos ou outra prova 
no decurso de ações legais, sem prejuízo de diligências prévias legalmente exigidas, ou no caso 
de estes profissionais identificarem infrações à lei, e aí encontram-se adstritos a um dever de 
divulgação junto das autoridades competentes; exista um dever ou direito profissional de divulgar. 
O artigo 84.º, n.º 5 do EOROC prevê também que o dever de segredo profissional cessa quando 
esteja em causa a defesa da dignidade, de direitos e interesses legítimos do próprio revisor oficial 
de contas ou da sociedade de revisores oficiais de contas, mediante prévia autorização do 
bastonário da Ordem. Fora destes casos aplicamos, tal como já vimos a referenciar, o artigo 135.º 
do CPP e o princípio da prevalência do interesse preponderante, sendo que o próprio artigo 72.º-
A do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas também remete para as disposições 
legais do CPP relativamente às buscas e apreensões em escritórios de revisores oficiais de contas, 
aplicando-se o disposto no n.º 5 do artigo 177.º e no n.º 1, do artigo 180.º do CPP. 
 
 
                                                          
141 Já artigo 84.º n.º 3 do EOROC estabelece que o dever de segredo profissional não abrange: a) As comunicações e informações de um sócio a 
outros sócios; b) As comunicações e informações de revisor oficial de contas individual ou de sócios de sociedades de revisores oficiais de contas 
que se encontrem sob contrato de prestação de serviços nos termos da alínea c) do n.º 1, do Artigo 49.º e aos seus colaboradores, na medida 
estritamente necessária para o desempenho das suas funções; c) As comunicações e informações entre revisores oficiais de contas, no âmbito da 
revisão legal das contas consolidadas de empresas ou de outras entidades, na medida estritamente necessária ao desempenho das suas funções 
devendo os revisores oficiais de contas dar conhecimento desse facto à administração, gestão, direção ou gerência da respetiva empresa ou outra 
entidade; d) As comunicações e informações pertinentes relativas à entidade examinada que o revisor oficial de contas ou a sociedade de revisores 
oficiais de contas que for substituído deve efetuar ao revisor oficial de contas ou à sociedade de revisores oficiais de contas que o substituir; e) As 
comunicações e informações pertinentes efetuadas ao tribunal de Contas e à Inspeção-Geral de Finanças, relacionadas com o exercício de 
atividades pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas em entidades públicas no âmbito do dever de cooperação e 
nos termos que vierem a ser protocolados entre a Ordem e aquelas entidades de controlo; f) As comunicações e informações à CMVM, no exercício 
das suas funções de supervisão de auditoria, nomeadamente as decorrentes do regime jurídico de supervisão de auditoria e do Regulamento (UE) 







1.3.2.1.4. Funcionários da Segurança Social 
 
Por fim, relativamente aos funcionários da Segurança Social, estabeleceu o n.º 1, do artigo 
75.º da lei das Bases Gerais do Sistema de Segurança Social142 o princípio da confidencialidade, 
onde se diz que as instituições de Segurança Social devem assegurar a confidencialidade dos 
dados de natureza estritamente privada de que disponham, relativos à situação pessoal, 
económica ou financeira de quaisquer pessoas ou entidades. Prevê ainda o seu n.º 2 que esta 
obrigação cessa mediante autorização do respetivo interessado ou sempre que haja obrigação 
legal de divulgar os dados abrangidos pela confidencialidade. Em todo o restante, dever-se-á aplicar 
as disposições previstas no artigo 135.º do CPP. 
Cabe-nos ainda neste contexto, e apesar de não estar diretamente relacionado com a 
matéria em concreto, referir que apesar da lei dizer que não contende com este dever de 
confidencialidade, tal como podemos observar na al. a) do artigo 64.º, n.º 5 da LGT, a divulgação 
de listas de contribuintes cuja situação tributária não se encontre regularizada, designadamente 
listas hierarquizadas em função do montante em dívida, desde que já tenha decorrido qualquer 
dos prazos legalmente previstos para a prestação de garantia ou tenha sido decidida a sua 
dispensa143, nós discordamos. Tal norma tributária é aplicável aos contribuintes devedores à 
Segurança Social por via do artigo 116.º da lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
de Estado de 2015)144, que prevê de forma direta que é aplicável aos contribuintes devedores à 
Segurança Social a divulgação de listas prevista na al. a) do n.º 5 do artigo 64.º da lei Geral 
Tributária, aprovada pelo Decreto-lei n.º 398/98, de 17 de dezembro145. 
Causa-nos, contudo, alguma perplexidade a existência de tal normativo. Em boa verdade, 
temos sérias dúvidas acerca da constitucionalidade desta norma, já que nos parece, em primeiro 
lugar, claramente violadora do direito à privacidade ou direito de reserva da intimidade da vida 
privada e familiar, plasmado no artigo 26.º da CRP, e em segundo lugar, violadora do princípio da 
confidencialidade fiscal, previsto no n.º 1, do artigo 64.º da LGT. Não se justificando, no nosso 
                                                          
142 lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro. 
143 A este respeito, v. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 07848/14, de 18-09-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/ef41494852aa224f80257d62003e3dce?OpenDocument [26.04.2016]. 
144 Encontrando-se antecedentes quer no artigo 42.º, da lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro (Orçamento de Estado de 2006) e nos subsequentes 
orçamentos, inclusive no artigo 112.º, da lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro (Orçamento de Estado de 2014). 







ponto de vista, o afastamento destes dois princípios, pela primazia dada aos princípios da 
publicidade e da transparência. E parece-nos violadora do direito e do princípio supra referidos, na 
medida em que, tal como refere J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA o direito à reserva da 
intimidade da vida privada e familiar prevê na sua análise como direito menor “o direito a que 
ninguém divulgue as informações que tenha sobre a vida privada e familiar de outrem”146, 
consubstanciando-se num “direito ao segredo do ser”147 (direito à intimidade da vida privada), que 
não raras vezes entra em colisão com o “direito ao segredo do ter”148 (de que é exemplo o sigilo 
fiscal), nestes casos deverá ter-se em conta a necessidade da concordância prática com outros 
interesses, como a criminalidade organizada, a corrupção, o branqueamento de capitais…149. Tal 
como refere o n.º 1, do artigo 64.º da LGT, todos os funcionários da Administração Tributária estão 
obrigados a guardar sigilo acerca dos dados recolhidos sobre a “situação tributária dos 
contribuintes” e os elementos de natureza pessoal que obtenham no procedimento, 
nomeadamente os decorrentes do sigilo profissional ou qualquer outro dever de segredo 
legalmente regulado. Vemos desta forma, que o sigilo fiscal implica para os funcionários da AT a 
obrigação de guardar sigilo relativamente à situação tributária dos contribuintes, assim quando, à 
luz da al. a), do n.º 5, do artigo 64.º, da LGT, a AT divulga listas de determinados contribuintes 
com uma situação tributária irregular, está a ser violado quer o sigilo fiscal que impende sobre 
aqueles profissionais, quer o direito à intimidade da vida privada dos contribuintes que se veem 
expostos naquelas listas. Consideramos assim, que tais listas expõe muito mais do que aquilo que 
deveria ser considerado informação de natureza pública como o caso do número fiscal do 
contribuinte, ou de inscrição da qualidade de comerciante; ou de início ou de cessação de uma 
atividade económica ou, dos próprios elementos constantes da matriz relativamente aos imóveis150. 
Desta forma, concluímos que tal como foi dito no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, 
processo n.º 0838/11, de 16 de novembro, supra referido, “os dados fiscalmente trabalhados 
terão uma natureza plúrima: podem ter uma natureza pública, quando sejam livremente 
cognoscíveis por recurso a outras vias jurídico-institucionais (v.g. registo predial, civil, comercial, 
                                                          
146 J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da…, Volume I… op. cit., p. 467 e ss. 
147 Ibidem, p. 468. 
148 Ibidem, p. 469. 
149 Ibidem, p. 469. 










etc.); podem ser, diversamente, dados estritamente fiscais, mas de índole “neutra” em termos da 
expressão personalizada de uma situação tributária, como será o caso de todos os dados que se 
reportem a bens, atos ou factos, enquanto tais e porque objeto de incidência real ou de quaisquer 
obrigações acessórias de natureza tributária; por fim, a larga maioria dos dados fiscais terá um 
carácter, por regra, sigiloso porque e se reveladores de capacidade contributiva”, assim estão 
abrangidos pelo sigilo fiscal “os dados de natureza pessoal dos contribuintes (pessoa singular ou 
coletiva) e os dados expressivos da sua situação tributária (como acontece com a existência ou 
não de débitos ou créditos fiscais)”151, designadamente, os montantes em dívida dos contribuintes 
à AT. 
 
1.3.2.2. Prova Pericial 
 
Dada a natureza, a já referida complexidade, e a estrutura que comporta toda a índole 
inerente à criminalidade tributária, surge por vezes a necessidade de recorrer à prova pericial. A 
mesma ocorre quando a perceção ou a apreciação dos factos exigem especiais conhecimentos 
técnicos, científicos ou artísticos152. Desta forma, é objeto da perícia, a perceção de factos ou a sua 
valoração. Ganha este meio de prova relevância no processo penal tributário, na medida em que, 
com a entrada em vigor, em 01-01-2000, do dl 557/99, de 17 de dezembro, estabeleceu-se o 
novo estatuto de pessoal e regime de carreiras dos funcionários da DGCI153 (conforme o seu artigo 
1.º), determinando-se, com o mesmo, a extinção das categorias de perito tributário e perito de 
fiscalização tributária e a criação, em sua substituição, das categorias de técnico da Administração 
Tributária e de inspetor tributário154 155.  
Desta forma, poder-se-ia dar o caso de o mesmo inspetor tributário que poderia ser 
chamado na qualidade de perito, também poderia ser chamado no âmbito da prova testemunhal 
                                                          
151 Ibidem. 
152 Cf. artigo 151.º do CPP. 
153 Visando dotar a DGCI de um “modelo estrutural e gestionário dos recursos humanos (...) menos burocrático e mais exigente em matéria de 
competência dos seus funcionários e, simultaneamente, propiciador de melhores perspetivas de carreira” (cf. Preâmbulo do dl). 
154 Cf. Artigo 60.º e ss do dl supra referido. 
155 Cf. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 01207/09, de 03-02-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/6b3b17663a1e35a5802576c70032ddc0?OpenDocument [31.12.2015], e 








como testemunha, por ter intervindo em ações de inspeção onde apurou as situações tributárias 
que de certa forma originaram os processos-crime. Isto geraria, no nosso ponto de vista, uma clara 
sobreposição de interesses, uma vez que os peritos ao serem inspetores da Administração 
Tributária serão propensos a atuar a favor daquela entidade a cujos quadros funcionais pertencem 
(AT), o que não se compadece com o dever de imparcialidade156 a que os mesmo se encontram 
adstrito. Já que, apesar de os mesmos estarem a atuar na qualidade de peritos, não deixam de 
ser funcionários da AT, pois o seu contrato não se suspende na execução desta atividade, desta 
forma, o vínculo laboral mantém-se aquando a execução dos relatórios periciais.  
Adotamos então a posição na qual os entendidos peritos tributários, funcionários da 
Administração Tributária, que assistem tecnicamente o Ministério Público “em todas as fases do 
processo”, à luz do artigo 50.º do RGIT, não podem ser confundidos com os peritos designados 
para efeitos da lei processual penal. Estes peritos tributários são funcionários da Administração 
Tributária ou da Segurança Social, designados pelo Ministério Público, com quem estabeleceram 
uma certa vinculação, já que assistem tecnicamente o MP em todas as fases do processo, devido 
às dificuldades de natureza técnica que a matéria levanta, dependendo por isso de conhecimentos 
especiais. Logo, como imporá o bom senso e as regras da imparcialidade, os mesmos não devem 
ser nomeados e ouvidos como peritos, para efeitos dos artigos 152.º a 154.º do CPP, devendo 
antes serem designados pelo MP como consultores técnicos157, nos termos e para efeitos do artigo 
155.º do CPP. 
Assim, e concordando integralmente com PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, caso o perito 
tributário depusesse como testemunha sobre o objeto da sua perícia, isso “constituiria uma 
subversão do estatuto do consultor por via da transfiguração do “perito” em testemunha158”. Desta 
forma, não se mostra aceitável a confusão que por vezes surge entre o depoimento dos Inspetores 
Tributários enquanto testemunhas dos factos que deram origem ao processo-crime, com os 
esclarecimentos a que estão sujeitos os peritos face ao artigo 158.º do CPP. Isto porque, para 
além de tudo o que já foi dito, devemos ainda ter presente que estão impedidos de depor como 
testemunhas, os peritos, em relação às perícias que tiverem realizado, à luz do artigo 133.º al. d) 
do CPP, bem como que, por via do artigo 47.º, n.º 1, do CPP, aplicam-se aos peritos os 
                                                          
156 Desenvolveremos tal dever no II capítulo, no título relacionado com os órgãos de inspeção tributária. 








impedimentos previstos no artigo 39.º, n.º 1, do CPP, não podendo nenhum perito exercer a sua 
função num processo penal quando tiver sido ouvido ou deva sê-lo como testemunha. 
Quando o arguido suspeitar da imparcialidade dos peritos, assiste-lhe o direito de poder 
nomear um consultor técnico da sua confiança, para assistir a perícia, o direito de requerer a 
renovação da perícia anterior a cargo de outro ou outros peritos159 e, ainda, o poder de requerer a 
prestação de esclarecimentos complementares em audiência160. 
 
1.3.2.3. Prova Documental – a utilização no processo penal dos elementos de prova 
obtidos no procedimento de inspeção tributária 
 
 Quanto a este meio de prova, entendemos que o que aqui nos parece ser mais oportuno 
tratar, porque ter vindo a adquirir progressiva relevância, é a questão da “suscetibilidade de 
utilização num meio investigatório, de provas… obtidas no decurso de um outro, anterior”, ou seja, 
a questão da intercomunicabilidade probatória161 (que não se dirige apenas à prova documental, 
sendo antes relativa a todos os meios de prova, inclusive às declarações já prestadas). Parece-nos 
então relevante esclarecer se é possível, no decurso de um inquérito num processo penal 
tributário, a utilização de provas/de elementos indiciadores da prática de crime recolhidos 
licitamente numa inspeção tributária162. 
No procedimento tributário, os contribuintes encontram-se sujeitos a vários deveres de 
cooperação para com a AT. Entre os quais encontramos “deveres que se traduzem em prestações 
pecuniárias” (como o caso do dever do empregador entregar periodicamente à AT as quantias 
                                                          
159 Cf. Artigo 158.º, n.º 1, al. a) e b) do CPP. 
160 V. A respeito desta questão o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 33/05.0JBLSB.C1.S2, de 13-11-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/40f1349810c1c55b80257c43003c8ace [03.01.2016]. 
161 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 101.  
162 Apesar de apenas analisarmos a utilização de provas/de elementos indiciadores da prática de crime recolhidos licitamente numa inspeção 
tributária, também já se levantou a questão da utilização das provas obtidas pela CMVM, a este respeito v. Acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa, processo n.º 1.724/09.27FLSB -3, de 06-04-2011, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8eac2352496d40fb80257871005e082b?OpenDocument [13.01.2016]), v. 
ainda JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, MANUEL DA COSTA ANDRADE E FREDERICO DE LACERDA DA COSTA PINTO, Supervisão, Direito ao Silêncio 







retidas na fonte163), “deveres que se consubstanciam em obrigações de facere”164 (como é o caso 
do dever de apresentar declarações, como a declaração periódica de rendimentos165, e o caso do 
dever de possuir contabilidade organizada166) e deveres que se relacionam com a comunicação à 
AT de esquemas ou atuações de planeamento fiscal167 (este último recai não sob o contribuinte, 
mas antes sob os seus promotores e, em certos casos, sob os utilizadores de tais esquemas168). 
Tais deveres, aliados a todo “um processo de deslocação de tarefas de gestão fiscal da esfera 
jurídica da Administração Fiscal para a esfera jurídica dos sujeitos privados”169, requerem toda uma 
intensa função de fiscalização e inspeção levada a cabo pela AT, o que não raras vezes colide com 
o direito à não autoincriminação. 
O contribuinte ao colaborar com a AT, entregando documentos com relevância tributária 
no decorrer de uma inspeção tributária, poderá estar a entregar documentos que conduzam à sua 
própria incriminação, o que poderá consubstanciar-se numa violação do princípio da não 
autoincriminação (nemo tenetur se ipsum accusare). Vejamos, a título exemplificativo: o 
contribuinte pode apresentar documentos que, quando confrontados com a sua declaração de 
IRS, são demonstrativos de importantes omissões de factos relativos ao verdadeiro apuramento 
da sua situação tributária e à liquidação do seu IRS, o que indicia a prática do crime de fraude 
fiscal, previsto no artigo 103.º do RGIT170. 
Posto isto, importa clarificar se o fornecimento de meios de prova no âmbito de uma 
inspeção tributária poderá colidir ou não com o direito ao silêncio e com as garantias previstas na 
CRP. 
Por tudo o que foi dito, parece-nos que o contribuinte se encontra literalmente «entre a 
espada e a parede». Por um lado, o contribuinte está, no decorrer de uma ação inspetiva, vinculado 
a um dever de cooperação171, designadamente facultar livros, registos contabilísticos, entre outros 
                                                          
163 Cf. artigo 98.º e ss do CIRS. 
164 Cf. AUGUSTO SILVA DIAS E VÂNIA COSTA RAMOS, O direito à não auto-inculpação (nemo tenetur se ipsum accusare) no processo penal e contra- 
ordenacional português, Coimbra Editora, 2009, p. 44. 
165 Cf. artigo 57.º do CIRS. 
166 Cf. artigo 117.º do CIRS. 
167 Cf. artigo 7.º e ss, do dl n.º 29/2008, de 25 de fevereiro. 
168 Cf. AUGUSTO SILVA DIAS E VÂNIA COSTA RAMOS, O direito à não auto-inculpação…op. cit., p. 45. 
169 Cf. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, Coimbra Editora, 2014, p. 572. 
170 Cf. AUGUSTO SILVA DIAS E VÂNIA COSTA RAMOS, O direito à não auto-inculpação…op. cit., p. 45. 







materiais, sendo que, caso não preste essa colaboração, o próprio legislador prevê mecanismos 
que conduzam à aplicação de efeitos sancionatórios sob o mesmo, entre os quais encontramos a 
aplicação de métodos indiretos de avaliação172, a perda de benefícios fiscais173, a aplicação de 
agravamentos à coleta174, e a responsabilidade que se poderá assumir numa contraordenação175 
ou até mesmo num crime176 177. Por outro lado, pode suceder que com a inspeção e com o 
cumprimento do dever de cooperação “a Administração consiga, totalmente à custa do 
contribuinte, recolher toda a prova que sustente a hipótese de acusação por crime fiscal ou a sua 
condenação em processo contra- ordenacional”178.  
 Tal situação, geradora de algumas decisões jurisprudenciais179, veio já a ser objeto de 
decisão por parte do Tribunal Constitucional. É com o Acórdão n.º 340/2013180 que o TC vem 
esclarecer que a proteção conferida pelo princípio nemo tenetur se ipsum accusare não tem 
caráter absoluto, cedendo no “confronto com outros princípios, direitos ou interesses merecedores 
de tutela que têm de ser harmonizados em concreto, por meio de uma compatibilização ou 
concordância prática” (dando como exemplo a obrigatoriedade de realização de determinados 
exames ou diligências que imponham a colaboração do arguido, mesmo contra a sua vontade). O 
mesmo aresto conclui referindo que a utilização num processo criminal de elementos adquiridos 
no âmbito de uma inspeção tributária não viola qualquer norma ou princípio constitucional, 
                                                          
172  Cf. artigos 87.º, 88.º, 89.º e 89.º-A da LGT. 
173 Cf. artigos 14.º, n.º 2, da LGT e 14.º, n.º 2 e 4 do EBF. 
174 Cf. artigos 77.º do CPPT, ou 91.º, n.º 9 da LGT. 
175 Cf. artigo 113.º do RGIT. 
176 Cf. artigo 103.º, n.º 1, al. a) e b), do RGIT. A respeito da violação dos deveres de cooperação v. JOSÉ LUÍS SALDANHA SANCHES, A quantificação 
da obrigação tributária – deveres de cooperação, autoavaliação e avaliação administrativa, Cadernos de ciência e técnica fiscal (173), Centro de 
Estudos Fiscais, 1995, p. 384 e ss. 
177 A este respeito, cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 114. 
178 Cf. AUGUSTO SILVA DIAS E VÂNIA COSTA RAMOS, O direito à não auto-inculpação…op. cit., p. 47 e 48. 
179 Vejamos a título exemplificativo o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 15048/09.1IDPRT.P1, de 27-02-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/45212f1350ffb94f80257b33003a42c2 [19.04.2016], o Acórdão do 
Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 97/06.0IDBRG.G2, de 20-01-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/459a16dbb335a26880257c7700331a19?OpenDocument&Highlight=0,R
GIT [19.04.2016]. A nível internacional – o tribunal Europeu dos Direitos do Homem, por diversas vezes decidiu no âmbito do princípio nemo 
tenetur. A este respeito veja-se o caso Serves v. França, o caso Heaney and MacGuinness v. Irlanda, o caso Web v. Áustria, o caso J.B. v. Suíça, o 
caso Allan v. Reino Unido, o caso Bykov v. Rússia, o caso Jalloh v. Alemanha, e o caso Gäfgen v. Alemanha – cf. JOANA COSTA, “O princípio nemo 
tenetur na Jurisprudência do tribunal Europeu dos Direitos do Homem” in Revista do Ministério Público, n.º 128, outubro/dezembro, 2011, p. 117. 
180 Processo n.º 817/12, de 17-06-2013, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20130340.html [19.04.2016]. V. ainda 









nomeadamente o direito à não autoincriminação. Assim, é possível a utilização como prova, num 
processo penal, de documentos obtidos no âmbito de uma fiscalização tributária, não constituindo 
os mesmos «provas proibidas», não obstante, quando se revele que a entidade fiscalizadora tenha 
desencadeado propositadamente a fase inspetiva, com o objetivo de recolher meios de prova para 
o processo penal a instaurar, aproveitando-se do dever de colaboração do contribuinte, aí já 
estarmos perante uma «prova proibida», à luz do artigo 126.º, n.º 2, a) do CPP, que não será 
passível de utilização no processo criminal. O mesmo já não acontece com as declarações 
prestadas pelo contribuinte durante o procedimento de inspeção, que não valem como prova no 
processo penal, à luz do n.º 5 do artigo 58.º do CPP. 
Cabe-nos concordar com a posição assumida na nossa ordem jurídica e referir que muito 
embora tenhamos dito inicialmente que o contribuinte «se encontra entre a espada e a parede», 
entendemos que a posição que o contribuinte pretende assumir só dependerá dele mesmo, isto 
porque, em primeiro lugar, parece-nos que, tal como refere o próprio acórdão, o contribuinte 
sujeito ao procedimento inspetivo pode sempre requerer a sua constituição como arguido, quando 
estiverem a ser efetuadas diligências destinadas a comprovar a suspeita da prática de um crime, 
nos termos do artigo 59.º, n.º 2 do CPP, o que permitirá que este disponha dos direitos inerentes 
ao respetivo estatuto, nomeadamente o direito à não autoincriminação. Assim, com esta faculdade 
prevista no CPP, o contribuinte ao ser constituído arguido não está vinculado a qualquer dever de 
colaboração, aliás só colaborará se, de uma forma livre e esclarecida, o entender, passando a 
beneficiar das garantias constitucionais previstas no artigo 32.º da CRP, e garantindo-se-lhe o 
exercício dos direitos e deveres legais previstos nos artigos 57.º a 67.º CPP, designadamente o 
direito a não responder a perguntas feitas181, por qualquer entidade, sobre factos que lhe forem 
imputados e sobre o conteúdo das declarações que acerca deles prestar.  
Em segundo lugar, entendemos que a CRP não estabelece expressamente o princípio da não 
autoincriminação, resultando antes “do princípio constitucional da exigência de um processo 
equitativo e do direito de defesa, materializando a presunção de inocência (artigo 32.º, n.ºs 1 e 2 
da CRP)”182, não merecendo portanto este direito, quando em colisão com outros direitos 
fundamentais, ser considerado um «direito superior». 
                                                          
181 Relativamente às limitações do direito ao silêncio v. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, MANUEL DA COSTA ANDRADE E FREDERICO DE LACERDA 
DA COSTA PINTO, Supervisão, Direito ao Silêncio…op. cit. p. 44 e 45. 







Em terceiro lugar, entendemos que todos os elementos de prova transitados do procedimento 
de inspeção para o processo criminal “só por si, não implicam condenação, até porque eles 
poderão ser amplamente contraditados, seja na fase de instrução, seja na fase de julgamento”183, 
assim não podemos deixar de ter presente que tal como supra mencionamos no processo penal 
existem três grandes princípios: o do contraditório, o do in dubio pro reo, e o da presunção da 
inocência. 
Por último, entendemos que a utilização de provas (obtidas numa inspeção) no processo 
criminal mostra-se de todo adequada ao respeito pelo princípio da investigação e descoberta da 
verdade, bem como ao respeito do princípio da aproveitabilidade dos atos processuais. 
Desta forma, somos da opinião que em cumprimento do princípio da investigação e da 
descoberta da verdade material, o princípio nemo tenetur se ipsum accusare deve encontrar 
restrições no processo penal tributário, que se impõe quer pelas elevadas necessidades de 
prevenção que se fazem sentir na criminalidade tributária, quer à luz da “compreensão social e 
económica do Estado contemporâneo”184. 
 
Conclusões intermédias 
Vimos assim neste ponto que é possível construir um conceito de investigação criminal à luz 
da criminalidade tributária. Com o chamamento de todas as especificidades do mundo tributário 
vemos que na investigação das infrações tributárias pretende-se, em primeiro lugar, averiguar se 
houve a prática de uma infração tributária, e se, a mesma se consubstancia num crime ou numa 
contraordenação. Em segundo lugar pretende-se, ainda, descobrir os seus agentes e a sua 
responsabilidade, sendo que neste tipo de investigação o autor poderá ser uma pessoa singular 
ou coletiva, e poderemos estar perante uma tríplice responsabilidade (i) criminal, (ii) 
contraordenacional, ou até (iii) disciplinar. Como último objetivo da investigação de infrações 
tributárias, encontramos a descoberta e recolha de provas. Aqui verificámos que poderão ser vários 
os órgãos de polícia criminal com papel interventivo, e que atendendo à especificidade inerente às 
                                                          
183 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 103. 
184 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, MANUEL DA COSTA ANDRADE E FREDERICO DE LACERDA DA COSTA PINTO, Supervisão, Direito ao 
Silêncio…op. cit. p. 48, que contrariamente à nossa posição defendem que as restrições feitas ao princípio nemo tenetur se ipsum accusare 
deveriam apenas ser válidas no “direito penal secundário e, por maioria de razão, no âmbito de um direito sancionatório de menor gravidade como 







infrações em causa, recorrem a técnicas específicas, respeitando sempre as leis a que se 
encontram adstritos. 
 
2. O «ónus da prova» no processo penal tributário e a importância do princípio da 
investigação 
 
Não podemos, no processo penal tributário em particular, como no processo penal em geral, 
falar de ónus da prova. Este não é um conceito que aqui faça sentido, uma vez, que cabe ao 
tribunal o dever de requerer toda a produção de prova que entenda por necessária para a 
descoberta da verdade185, não recaindo sob nenhum dos sujeitos a obrigação de produzir prova. 
Neste sentido, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 97P1316, de 15-10-
1997186, p. ex., diz-nos que no processo penal não existe um verdadeiro ónus da prova em sentido 
formal, vigorando antes o princípio da aquisição da prova articulado com o princípio da 
investigação, considerando assim, que “são boas as provas validamente trazidas ao processo, 
sem interessar a sua origem, recaindo sobre o juiz, em última hipótese, o encargo de investigar e 
esclarecer oficiosamente os factos em busca da verdade material”. Relativamente ao ónus 
probatório em sentido material, encontramos aqui uma estreita ligação com o princípio da 
presunção da inocência do arguido, já que o mesmo impõe que, em caso de dúvida inamovível, a 
questão seja sempre decidida a favor do arguido. Desta forma, da falta de prova não podem 
resultar consequências desfavoráveis para o arguido, independentemente do thema probandum.  
Encontramos assim no nosso processo penal, quer no geral, quer especificamente no 
tributário, um verdadeiro princípio da investigação, também designado por princípio da verdade 
material, e também entendido de certa forma por princípio do inquisitório187. Desta forma, e tal 
como estabelece o artigo 340.º do CPP, o tribunal ordena, oficiosamente ou a requerimento, a 
produção de todos os meios de prova cujo conhecimento se lhe afigure necessário à descoberta 
da verdade e à boa decisão da causa. Se o tribunal considerar necessária a produção de meios 
de prova não constantes da acusação, da pronúncia ou da contestação, dá disso conhecimento, 
                                                          
185 A este respeito, v. GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. I…op. cit, p. 85 e 86. 
186 Disponível em  
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6adca12b4d766024802569660055778e?OpenDocument [22.11.2015]. 
187 A este respeito cf. HENRIQUES EIRAS e GUILHERMINA FORTES, Dicionário de direito penal e processo penal, 3.ª edição, Quid Juris? – Sociedade 







com a antecedência possível, aos sujeitos processuais e fá-lo constar da ata. Assim, é ao tribunal 
que cabe o ónus da investigação dos factos sujeitos a julgamento, não obstante poderem sempre 
as partes dar o seu contributo, é sempre sob o tribunal que recai o dever de ordenar a investigação 
do facto, independentemente de requerimento das partes188. 
O nosso modelo processual penal é acusatório, e é integrado como supra referimos por 
um princípio da investigação ou da verdade material189. O juiz não se limita a receber a acusação 
e a defesa, tendo antes um poder-dever190 de investigação autónoma dos factos191. Este princípio, 
fundamental, quer em termos de prossecução processual, quer em termos de produção de prova, 
encontra-se consagrado nos artigos 323.º, al. a) e b), 327.º, n.º 2 e 340.º, n.º 1 e n.º 2 do CPP, 
entre outros, e vem dizer que o tribunal ordena a produção de todos os meios de prova que 
entenda necessário para a descoberta da verdade e à boa decisão da causa192. Para PAULO PINTO 
DE ALBUQUERQUE, a descoberta da verdade diz respeito à imputação dos factos da acusação, 
quer a pública ou a particular, à contestação, à fixação da responsabilidade civil e à determinação 
das incriminações e das sanções. Já a boa decisão da causa diz respeito ao cumprimento dos 
pressupostos processuais, como p. ex., a determinação da competência do tribunal e a verificação 
dos pressupostos das medidas de coação193. Vemos, então, que este princípio, fortalecido pelas 
garantias de defesa do arguido, estipula a não aplicação do princípio da autorresponsabilidade 
probatória dos sujeitos194 e, consequentemente a inexistência do ónus da prova no processo 
penal195. 
                                                          
188 Neste sentido ver, VINÍCIO RIBEIRO, Código de Processo Penal, Notas e Comentários, 2.ª edição, Coimbra Editora, 2011, p. 950 e ss. 
189 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. III, 3.ª edição, Editorial VERBO, 2009, p. 249. 
190 Neste sentido cf. o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 499/11.0GBVNG.P1, de 09-01-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/ac23a39842f957d780257b010036ee0f?OpenDocument [22.09.2015]. 
191 Neste sentido cf. MÁRIO FERREIRA MONTE E FLÁVIA NOVERSA LOUREIRO, Direito Processual…, op. cit., p. 213. 
192 Caso não o faça incorre na nulidade prevista no artigo 120.º, n.º 2, al. d) do CPP, uma vez que esta se mostra uma diligência essencial para a 
descoberta da verdade.  
193 Neste sentido cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 59 e 60. 
194 Este princípio estabelece que as partes é que têm de deduzir e fazer valer os meios de defesa que lhe correspondam (incluindo as provas) 
suportando uma decisão adversa, caso omitam algum. Sendo que a inépcia ou negligência das partes redunda inevitavelmente em prejuízo das 
mesmas, uma vez não poder ser suprida pela iniciativa e atividade do juiz. Cf. JOÃO MELO FRANCO E HERLANDER ANTUNES MARTINS, Dicionário 
de Conceitos e Princípios Jurídicos, 2.ª Edição, Livraria Almedina, 1988, p. 650. 
195 Neste sentido cf. o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 499/11.0GBVNG.P1, de 09-01-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/ac23a39842f957d780257b010036ee0f?OpenDocument [22.09.2015], 
que refere a inexistência do ónus probatório em processo penal, justificando isso à luz do princípio da investigação, uma vez que segundo este o 







Cabe-nos, porém, referir que no nosso entendimento este princípio também se encontra 
sujeito a algumas limitações, quer a nível do processo penal comum, quer a nível do processo 
penal tributário. Entre estes limites verificamos logo, em sede de instrução e em sede de audiência 
de julgamento, o princípio da vinculação temática, no qual o juiz vê os seus poderes de cognição 
limitados, ficando proibido de investigar os factos que se afastem do objeto do processo (que se 
encontra balizado pela acusação ou pela pronúncia, se a houver)196. No nosso processo penal, o 
tribunal, no julgamento, está subordinado ao princípio da vinculação temática, e desta forma, toda 
a atividade probatória a realizar tem como limite os factos que constam da acusação ou da 
pronúncia. Há assim uma limitação do tribunal de não poder julgar factos que não constem da 
acusação ou da pronúncia. Pretende-se, com isto, uma vez tendo o nosso processo penal natureza 
acusatória, uma separação funcional e orgânica entre a fase do inquérito, a fase de instrução e a 
fase do julgamento, conseguindo-se assim que quem acuse não julgue e quem julgue não acuse. 
Um outro limite está relacionado com a exclusão de conhecimentos privados adquiridos 
pelo juiz, já que os mesmos se encontram excluídos de valoração por não assentarem em prova 
que se faça constar no processo. Se o contrário acontecesse, não se dava a possibilidade, quer 
ao Ministério Público, quer ao arguido, quer ao ofendido, quer aos assistentes, de se pronunciarem 
sobre a mesma. O poder de investigação encontra-se ainda limitado apenas por ser da exclusiva 
competência do tribunal de 1.ª instância, sendo o único que dispõe da vantagem da imediação da 
produção da prova e ao qual compete fazer a avaliação da suficiência dos meios de prova ou da 
necessidade de produzir outros meios197, não podendo o mesmo ocorrer num tribunal de 2.ª 
instância. Por fim, outro limite subjacente a este princípio é aquele que é inerente à produção 
probatória. A produção da prova tem limites; estes limites encontram-se impostos quer por via 
                                                          
por um lado é seu dever ordenar todos os meios de prova possíveis, é compreensível que admita também a realização de provas “irrelevantes”, 
sendo isto justificável à luz do princípio da necessidade. 
196 Neste sentido cf. o Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 20/05.9TATMR.C1, de 28-05-2008, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/60a9fcac39f8dbfd8025747a0048f29b?OpenDocument [22.09.2015], que 
entende que é na acusação que se delimitam os factos consubstanciadores do crime a julgar pelo tribunal. O julgador encontra-se vinculado 
ao thema decidendum assim definido – princípio da vinculação temática – como forma de assegurar a plenitude da defesa, garantindo-se assim 
ao arguido que apenas poderá ser condenado pelos factos acusados, e não por outros. 








constitucional – no artigo 32.º, n.º 8 da CRP – quer por via legal – por força do artigo 126.º do 
CPP198. 
Não nos podemos esquecer, contudo, que no processo penal tributário, podem ser 
delegados aos órgãos da Administração Tributária, durante a fase de inquérito, os poderes e as 
funções que o CPP atribui aos órgãos de polícia criminal – matéria que desenvolveremos mais 
adiante – e que estes, no cumprimento das suas funções, já estão abrangidos por um princípio 
da investigação bastante rigoroso, que tiveram oportunidade de cumprir previamente, quer no 
procedimento tributário, quer no processo tributário. Assim, entendemos, de certa forma, que 
quando chegamos à via judicial por indícios da prática de uma infração tributária, ou seja, para 
chegarmos à discussão de sabermos se está em causa um facto típico, ilícito, e culposo, declarado 
punível por lei tributária, e quando as competências de investigação foram delegadas, durante o 
inquérito, aos órgãos da Administração Tributária, as provas aqui trazidas pelos mesmos já foram 
conseguidas ao abrigo e no respeito do princípio da investigação (que apesar de índole diferente 
do princípio da investigação que vigora no processo penal, tem os mesmos objetivos e alcance 
que este, ou seja, ambos, independentemente de quem esteja vinculado ao cumprimento deste, 
se o juiz, ou se os órgãos da Administração Tributária, pretendem a descoberta da verdade 
material). Desta forma, se, p. ex., a Administração Tributária encontra indícios da prática de 
determinada infração no âmbito do procedimento de inspeção, a mesma, ao abrigo do artigo 6.º 
do RCPITA199 e do princípio da verdade material, procura recolher os elementos probatórios que 
possibilitem mais tarde fundamentar o ato tributário que pretendem por em prática. É, assim, 
levada a cabo uma investigação onde se pretende apurar o correto cumprimento das obrigações 
tributárias pelos sujeitos passivos e, com base nessa investigação, recolher elementos que 
permitam apurar a eventual existência de irregularidades e da prática de infrações tributárias. 
Conseguindo-se desta forma, e já neste momento, em cumprimento do princípio em causa, a 
aquisição de um arsenal probatório. 
Inerente a toda a atuação procedimental tributária encontramos então, como objetivo 
fundamental, a descoberta da verdade material, estando esta exigência consagrada no artigo 55.º 
                                                          
198 No entendimento diverso, em que alguns dos limites referidos, não são verdadeiros limites do princípio da Investigação, v. HENRIQUES EIRAS e 
GUILHERMINA FORTES, Dicionário de direito…, op. cit., p. 592. 
199 Diz-nos o mesmo que o procedimento de inspeção visa a descoberta da verdade material, devendo a Administração Tributária adotar 







da LGT200, sendo que aquela atuação deve ser realizada de forma célere e imparcial. Desta forma, 
e tal como refere JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “ (…) esta justiça (material) apenas será 
conseguida se todos os atos em que o procedimento se decompõe – atos esses, praticados quer 
por entidades públicas (…), quer por entidades privadas (…) – a tiverem como coordenada 
essencial, não sendo de admitir nem (i) condutas da Administração Tributária que procurem, a 
todo o custo, a tributação dos rendimentos dos contribuintes, nem (ii) condutas destes que 
procurem, por todas as formas, obstaculizar essa tributação201”. 
Ainda neste âmbito, cabe-nos referir o artigo 58.º da LGT, que estipula o princípio do 
inquisitório, estabelecendo que a Administração Tributária deve, no procedimento, realizar todas 
as diligências necessárias à satisfação do interesse público e à descoberta da verdade material, 
não estando subordinada à iniciativa do autor do pedido202. O mesmo justifica-se, pela obrigação 
de prossecução do interesse público imposta à atividade da Administração Tributária203 e é corolário 
do dever de imparcialidade que deve nortear a sua atividade204. Este dever de imparcialidade faz 
com que a fazenda pública traga ao procedimento todas as provas relativas à situação fáctica em 
que vai assentar a decisão, mesmo que elas tenham em vista demonstrar factos cuja prova seja 
contrária aos interesses patrimoniais da administração205, ou seja, a sua atuação deve ser levada 
a cabo independentemente de beneficiar ou prejudicar o fisco, valendo o mesmo para os 
contribuintes, já que os mesmos estão obrigados a cooperar para se alcançar o objetivo referido. 
Assim, este princípio obriga os órgãos da Administração Tributária a realizarem todas as 
diligências que se afigurem necessárias à satisfação do interesse público e à descoberta da 
verdade material. Desta forma, todas as diligências devem ser efetuadas ainda que as mesmas 
não tenham sido requeridas, não dependendo por isso de um qualquer impulso procedimental do 
                                                          
200 Diz-nos o mesmo que a Administração Tributária exerce as suas atribuições na prossecução do interesse público, de acordo com os princípios 
da legalidade, da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da celeridade, no respeito pelas garantias dos contribuintes e 
demais obrigados tributários. 
201 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 112. 
202 A este respeito v. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, processo n.º 00624/05.0BEPRT, de 12-01-2012, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/43e8f13ee4fb39c5802579890035ca41?OpenDocument [18.12.2015]. 
203 Neste sentido v. artigo 266, n.º 1 da CRP, e artº.55, da LGT. 
204 Neste sentido v. artigo 266.º, n.º 2 da CRP, e artigo 55.º, da LGT. 
205 Cf. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária…, op. cit., p. 488, e ainda, cf. PEDRO 
VIDAL MATOS, O princípio inquisitório no procedimento tributário, Coimbra Editora, 2010, p. 116, v. ainda acórdão do tribunal Central 








sujeito passivo206. Deve, deste modo, o referido princípio ser cumprido, sobretudo quando, no 
decurso do procedimento tributário, se encontrem os órgãos da AT na fase de instrução, na qual 
quer os órgãos administrativos tributários competentes para a instrução, quer os restantes 
interessados, carreiam para o procedimento os elementos probatórios que considerem 
necessários, e fixam os interesses necessários a valorar com vista a uma adequada decisão207. 
Assim, já que os elementos de prova são indicados pelos interessados208, a Administração 
Tributária não se pode bastar apenas aos elementos apresentados209, devendo, antes, para 
conseguir alcançar conhecimento de todos os factos necessários à decisão do procedimento, 
utilizar todos os meios de prova admitidos em direito210, no sentido de trazer todos os elementos 
que lhe pareçam indispensáveis para a descoberta da verdade material, mesmo aqueles que não 
sejam favoráveis à arrecadação de receita. 
É ainda de referir, neste contexto, que em matéria tributária vigora, quer na LGT, quer no 
CPPT, o princípio da plenitude probatória em oposição à prova tipificada. Este princípio encontra-
se previsto quer no artigo 72.º da LGT, onde se estabelece que o órgão instrutor pode utilizar para 
o conhecimento dos factos necessários à decisão do procedimento todos os meios de prova 
admitidos em direito, quer no artigo 50.º do CPPT, que prevê que, no procedimento, o órgão 
instrutor utilizará todos os meios de prova legalmente previstos que sejam necessários ao correto 
apuramento dos factos, podendo designadamente juntar atas e documentos, tomar declarações 
de qualquer natureza do contribuinte ou outras pessoas e promover a realização de perícias ou 
inspeções oculares. 
Este princípio parece-nos, assim, de importância bastante acentuada, pois no decurso do 
processo penal tributário, aquando da efetivação da intercomunicabilidade probatória entre o 
                                                          
206 Cf. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 06418/13, de 07-05-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4d92dca81c1d868080257b67003a6489?OpenDocument [05.12.2015]. 
207 Neste sentido v. MIGUEL CAMELO, “Anotação ao artigo 71.º da LGT” in Glória Teixeira e Patrícia Anjos Azevedo (coord.), Códigos Anotados & 
Comentados, LGT, 1.ªedição, Ginocar Produções, 2015, p. 256. 
208 Uma vez que o n.º 1, do artigo 74.º da LGT estabelece as regras do ónus da prova, e o ónus da prova dos factos constitutivos dos direitos da 
Administração Tributária ou dos contribuintes recai sobre quem os invoque, salvo as devidas exceções. 
209 Cf. Neste sentido JOÃO FERNANDO DAMIÃO CALDEIRA, O Procedimento Tributário de Inspeção: um contributo para a sua compreensão à luz 
dos Direitos Fundamentais, Universidade do Minho, 2011, disponível em http://tributarium.net/dissertaccedilotildees.html [18.12.2015], p. 189. 
210 Neste sentido cf. artigo 72.º da LGT. Ver ainda Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 05721/12, de 16-04-2013, disponível 
em  
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/00d3f5bee30ceeab80257b55002e9498?OpenDocument [18.12.2015] e 







procedimento tributário e o processo penal, vamos conseguir um leque probatório bastante mais 
amplo e que contribuirá de forma muito mais eficaz para a descoberta da verdade material, sendo 
que este mesmo princípio, no nosso ponto de vista, se mostra como um grande contributo para o 
princípio da investigação. Com isto, e segundo o princípio da livre apreciação da prova, o tribunal 
baseará a sua decisão, em relação às provas produzidas, na sua íntima convicção, formada a 
partir do exame e avaliação que faz dos meios de prova trazidos ao processo e de acordo com a 
sua experiência de vida e de conhecimento das pessoas. Apenas quando a força probatória de 
certos meios se encontrar pré-estabelecida na lei (como a força probatória plena dos documentos 
autênticos – conforme artº.371, do CC, como já tivemos oportunidade de referir) é que não 
dominará na apreciação das provas produzidas o princípio da livre apreciação211. 
Já no processo tributário, ou seja na esfera judicial, encontramos este princípio da verdade 
material, que, tal como sucedia no procedimento, se demonstra como um dos principais objetivos 
inerentes ao mesmo. Desta forma, e com vista ao apuramento da verdade material e de uma 
investigação eficaz, são os juízes dos tribunais tributários incumbidos da direção e do julgamento 
dos processos da sua jurisdição, devendo realizar ou ordenar todas as diligências que considerem 
úteis ao apuramento da verdade relativamente aos factos que lhes seja lícito conhecer212. Caso 
falte esta realização oficiosa de diligências instrutórias úteis para o conhecimento da verdade 
material e para conhecimento dos factos alegados, tal omissão consubstancia-se num erro de 
julgamento, traduzindo-se numa errada não aplicação do preceito legal que a impõe213. O erro de 
julgamento, de direito ou de facto, somente pode ser banido pela via do recurso e, verificando-se, 
tem por consequência a revogação da decisão recorrida. 
O princípio da investigação traduz-se, assim, num poder/dever que o tribunal tem de 
esclarecer e instruir autonomamente, mesmo para além das contribuições dos sujeitos, os factos 
sujeitos a julgamento, criando desta forma as bases para decidir. No entanto, e tal como podemos 
observar nos Acórdãos do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 08843/15 de 22-10-
2015214, e processo n.º 06694/13 de 15-05-2014215, o poder/dever de investigação do tribunal 
                                                          
211 Cf. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 04966/11, de 31-01-2012, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/a2eea1aa452538338025799700411e0a?OpenDocument [18.12.2015]. 
212 Neste sentido o artigo 13.º, n.º 1 do CPPT e o artigo 99.º da LGT. 
213 Neste sentido, cf. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária …., op. cit., p. 859. 
214 Disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/03fc14f0ba6518cb80257eec005669de?OpenDocument [19.12.2015]. 







encontra-se limitado pelos factos alegados pelas partes ou que, oficiosamente, seja lícito ao juiz 
conhecer216. Ou seja, “não podemos esquecer que a lide e o objeto do processo se individualizam 
não só pelo pedido, como pela causa de pedir, uma vez que no nosso direito processual se acolheu 
a chamada teoria da substanciação, segundo a qual, não basta que o autor formule uma 
pretensão, devendo, igualmente, delimitá-la por uma concreta “causa petendi” (cf. artigo 581.º, 
do CPC). Também no processo contencioso tributário o juiz está limitado a julgar “secundum 
allegata”, não podendo, por si, ampliar o objeto do processo, premissa que condiciona o 
examinado princípio da investigação”. Assim, tal como refere J. L. SALDANHA SANCHES, “a 
necessidade de ordenar a tramitação processual com vista à determinação da verdade material 
vai ter, por este modo, influência decisiva nos princípios ordenadores do contencioso tributário, 
que não poderá reger-se pelo princípio do dispositivo, como sucede no processo civil. E o princípio 
da investigação vai abranger o princípio da inquisitoriedade, quanto à determinação dos factos 
relevantes e acerca do conhecimento dos quais o tribunal se encontra numa situação de poder-
dever, e o princípio da oficialidade, na medida em que os participantes do processo só de forma 
muito limitada podem dispor sobre a sua marcha”217. Apenas referimos a importância do princípio 
da investigação em sede de processo tributário, por entendermos também este relevar para o 
processo penal tributário, já que, como bem sabemos, ao abrigo do artigo 47.º do RGIT, ocorre a 
suspensão do processo penal tributário no caso de estar a correr processo de impugnação judicial 
ou tendo havido lugar a oposição à execução, nos termos do CPPT, onde se discuta a situação 
tributária de cuja definição dependa a qualificação criminal dos factos imputados. Aqui o processo 
penal tributário suspende-se até que transitem em julgado as respetivas sentenças. Assim, e 
atendendo aos princípios da razoabilidade, da aproveitabilidade dos atos úteis, da economia 
processual e da celeridade, que devem estar presentes em todo o direito processual, haverá uma 
aproveitabilidade de atos processuais de um processo para o outro, pelo que também nesta sede 
se mostra em muito favorável o respeito pelo princípio da investigação. 
 Percebemos, então, que a atividade investigatória tem sempre como objetivo principal a 
descoberta da verdade material. Esta é uma atividade de alcance muito abrangente e inerente (i) 
quer a uma pré-fase judicial, entenda-se procedimento tributário, como no caso do procedimento 
                                                          
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/502fb621540c55fb80257ce000335b48?OpenDocument [19.12.2015]. 
216 Cf. artigo 99.º, n.º 1 da LGT. 
217 Cf. J.L.SALDANHA SANCHES, Princípios do Contencioso Tributário, disponível em http://www.saldanhasanches.pt/pdf-5/Principios-Contencioso-







de inspeção tributária (embora a este se não reduza) em que os sujeitos aqui intervenientes (p. 
ex., Inspetores Tributários) têm que atuar vinculados e em conformidade com este princípio de 
investigação e da descoberta da verdade material; (ii) quer à fase judicial tributária, em que, apesar 
de não ser da competência dos tribunais administrativos e fiscais julgar pela prática de infrações 
tributárias, muitas das vezes para se conhecer da existência de um crime é necessário julgar 
questões não penais que não são convenientemente resolvidas no processo penal, surgindo por 
vezes, a necessidade de se suspender o processo (penal) que corre termos no tribunal judicial 
competente (em que se discute se efetivamente houve a prática de uma infração tributária) para 
que se decida a questão tributária (prejudicial para a averiguação da existência do crime) no 
tribunal competente (tribunais administrativos e fiscais)218 – daí a importância de também o 
processo tributário estar vinculado a este princípio da investigação; (iii) quer ainda a todo o 
processo penal tributário, por tudo o que já foi supra referido. 
Tem, assim, este princípio grande relevância para toda a atuação dos sujeitos aqui 
intervenientes, cujas funções se encontram adstritas à matéria em causa, atuação esta que conta 
com diversos mecanismos de cooperação, entre os diversos órgãos de polícia criminal, e destes 
com o próprio Ministério Público – vejamos, a mero título exemplificativo, o já referido artigo 50.º 
do RGIT, que estabelece que a Administração Tributária ou a Segurança Social assistem 
tecnicamente o Ministério Público em todas as fases do processo, podendo designar para cada 
processo um agente da administração ou perito tributário, que tem sempre a faculdade de 
consultar o processo e ser informado sobre a sua tramitação, matéria esta que desenvolveremos 
mais adiante. Assim, este princípio tem um papel bastante ativo em toda a orgânica processual, 
contribuindo em muito para o bom funcionamento de todo o processo penal tributário. 
 
Conclusões intermédias 
 Neste ponto vimos que o princípio de investigação, estruturante quer do processo penal 
em geral, quer do tributário em particular, encontra algumas limitações na nossa ordem jurídica. 
Quando as competências de investigação forem delegadas, durante o inquérito, aos órgãos da 
Administração Tributária, o princípio de investigação encontra-se duplamente reforçado, já que 
tem que ser cumprido, ao abrigo do artigo 340.º do CPP pelo tribunal, que ordena, oficiosamente 
                                                          







ou a requerimento, a produção de todos os meios de prova cujo conhecimento se lhe afigure 
necessário à descoberta da verdade e à boa decisão da causa, e pela AT na medida em que em 
sede procedimental esta tem o dever de investigar imparcialmente a verdade dos fatos, mesmo 
daqueles que se apresentem contra a AT e a favor dos contribuintes. Desta forma, no decurso do 
processo penal tributário, aquando da efetivação da intercomunicabilidade probatória entre o 
procedimento tributário e o processo penal, vamos conseguir um leque probatório bastante mais 
amplo e que contribuirá de forma muito mais eficaz para a descoberta da verdade material. Em 
sede de processo tributário, o respeito pelo princípio da investigação, no caso de ocorrer 
suspensão do processo penal tributário, e à luz dos princípios da aproveitabilidade dos atos úteis, 
da economia processual e da celeridade, mostra-se em muito favorável. 
 
3. A necessidade e importância dos órgãos de polícia criminal na investigação da 
criminalidade tributária 
 
No ponto anterior referimos que a tarefa primordial da investigação é levada a cabo pelos 
órgãos de polícia criminal. Cumpre-nos, agora, demonstrar qual a necessidade da sua existência 
no âmbito da criminalidade tributária, o porquê da necessidade de tutela dos bens jurídicos aqui 
inerentes, e ainda, quais os órgãos de polícia criminal existentes na nossa ordem jurídica.  
Como sabemos, o cumprimento das obrigações tributárias é um «meio» para atingir aquele 
que é um dos principais «fins» de qualquer Estado de Direito – garantir a satisfação das 
necessidades públicas. Tal fim merece na nossa ordem jurídica tutela constitucional, como 
podemos verificar aquando se estabelece, no n.º 1 do artigo 103.º da CRP, que o sistema fiscal 
visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas e uma 
repartição justa dos rendimentos e da riqueza. Estatui-se aqui, ainda que de forma indireta, um 
«dever de cidadania», um dever que visa sobretudo a realização de objetivos comuns a toda uma 
sociedade, entendendo-se mesmo como um “dever fundamental”219. Vemos, desta forma, que sem 
as receitas tributárias e sem o cumprimento deste dever, não conseguia o Estado cumprir as suas 
tarefas. A tributação constitui, assim, um meio que permite ao Estado cumprir os seus objetivos, 
                                                          
219 Neste sentido, v. JOSÉ CASALTA NABAIS, O Dever Fundamental…op. cit., p. 186, onde o Autor sustenta que o dever de pagar impostos é um 
dever fundamental como qualquer outro, com todas as consequências que daí poderão advir. Entendendo, contudo, que este dever de fundamental 







objetivos estes que são inerentes a qualquer Estado de Direito social. Tal como refere EDUARDO 
PAZ FERREIRA os cidadãos ao pagarem impostos estão a decidir o modelo de sociedade em que 
querem viver e que meios estão dispostos a proporcionar ao Estado, referindo ainda que “a nossa 
perceção da bondade da aplicação do dinheiro que a este fim sacrificamos condiciona, de forma 
decisiva, a nossa atitude em face da carga fiscal e da sua legitimidade. Pagamos impostos porque 
queremos ter o direito de exigir ao Estado que ele faça a melhor utilização destes recursos para a 
otimização do bem-estar social e económico”220. 
Apenas no ano de 2014 representaram quer os impostos diretos221, quer os impostos 
indiretos222, um total de 37.120,4 milhões de euros para as receitas estaduais223, demonstrando 
assim um peso significativo nas contas públicas da economia nacional224. Assim, e na esteira de 
ANTÓNIO SOUSA FRANCO, vemos que na atual economia de mercado, as receitas tributárias têm 
um peso significativo, quer quantitativamente, quer qualitativamente, nas receitas públicas. 
Considerando que as receitas tributárias têm como fundamento “um dever genérico de cobertura 
dos encargos públicos”, que recaem ou sobre todos os membros de uma comunidade, ou apenas 
sobre aqueles que demonstrem uma determinada capacidade contributiva225. 
Justifica-se, desta forma, a necessidade de que todos os contribuintes cumpram as obrigações 
tributárias a que estão adstritos. É ainda de referir que, ao não cumprirem estas mesmas 
obrigações, os contribuintes estarão muitas das vezes a praticar infrações tributárias, pelo que 
                                                          
220 Cf. EDUARDO PAZ FERREIRA, “Inspeção tributária e justiça fiscal” in Nuno Barroso e Pedro Marinho Falcão (coord.), Desafios Tributários, Vida 
Económica, 2015, p. 68. 
221 O caso do IRS e do IRC. 
222 O caso do IVA, dos impostos sobre os produtos petrolíferos e o tabaco, ou do imposto de selo. 
223 Fontes/Entidades: DGO/MEF, PORDATA; Última atualização: 2015-07-01, disponível em https://www.pordata.pt/Portugal [08.01.2016]. 
224 Cf. NUNO GONÇALVES, A economia não registada em Portugal, Edições Húmus, Observatório de Economia e Gestão de Fraude, 2010, p.  13 e 
ss, disponível em http://www.gestaodefraude.eu/wordpress/wp-content/uploads/2010/12/e002.pdf [01.02.2016], que refere que a “economia 
não registada” (ENR) existe quando alguma entidade tenta medir, regular ou cobrar tributos nas atividades da economia, e comporta cinco 
dimensões entre as quais encontramos a “a economia subterrânea”, a mesma concretiza-se pela produção de bens ou serviços, deliberadamente 
não declarados com o objetivo de evitar o pagamento de taxas ou impostos, o cumprimento de normas legais (como, p. ex., o pagamento de 
salários mínimos), caraterizando-se, assim a mesma, por atividades de fraude e evasão fiscal. O desenvolvimento desta “economia não registada”, 
tal como refere JORGE DOS REIS BRAVO, Para um modelo de segurança e controlo da criminalidade económico-financeira – Um contributo 
judiciário, Edições Húmus & OBEGEF, 2013, p. 35, disponível em http://www.gestaodefraude.eu/wordpress/wp-
content/uploads/2013/01/wp018.pdf [01.02.2016], tem como principal sustento impostos diretos e indiretos e contribuições e taxas devidas à 
Segurança Social, gerando “uma representação comunitária (realista) de não correspondência entre o nível de sacrifício fiscal-tributário da 
população e os benefícios auferidos com a prestação dos serviços públicos básicos universais (de prestação de cuidados de saúde, educação, de 
Segurança Social, de rede viária e de ordenamento do território, e de administração da Justiça), recentemente degradados a um ritmo acelerado, 
que potencia os elevados (e alarmantes) índices de «ENR» ”. 







serão sancionados nessa medida – mas, não obstante, nunca ficarão excluídos da utilização dos 
bens públicos. Isto é, os bens públicos, exemplo claro de uma externalidade positiva226, são 
suscetíveis de serem usufruídos por qualquer cidadão, e nenhum cidadão pode ser excluído do 
seu consumo, mesmo que não cumpra as obrigações tributárias a que se encontre adstrito. A 
quantidade fornecida pelo Estado é única227 e indivisível, dispondo todos da mesma quantidade, 
quando o mesmo é posto à disposição, não sendo possível excluir ninguém da sua utilização. Cada 
unidade destes bens públicos, como já referimos, será financiada por todos os cidadãos, através 
dos impostos que incidem no rendimento de cada cidadão ou das empresas, sobre salários ou 
vendas de bens de consumo, entre outros. 
Desta forma, a única e exclusiva forma de sancionamento aos contribuintes faltosos passará 
apenas pelas punições previstas no RGIT, não se lhes podendo privar do usufruto de bens públicos 
como a educação, saúde, defesa nacional, iluminação pública. Nem outra coisa faria sentido na 
nossa opinião, já que o contrário entraria em clara colisão com os direitos, liberdades e garantias 
de cada cidadão. Privar-se um utente do sistema nacional de saúde, não se proteger alguém 
quando o país se encontra em guerra, ou privar-se alguém de escolas públicas pelo simples facto 
do contribuinte ter dívidas ao fisco, não se compadece, claramente, com um Estado de Direito, e 
seria uma clara violação ao princípio da proporcionalidade. 
Acontece que a implementação na mentalidade portuguesa da necessidade de cumprimento 
de obrigações tributárias ainda se encontra muito longe daquilo que se consideraria desejável. 
Mesmo tendo já o legislador criminalizado as infrações tributárias, e criado uma área normativa 
especial, um direito penal fiscal228, diferenciado das normas incriminadoras presentes no CP, 
dando lugar a uma "região normativa especial”229, a um direito penal especial com um 
                                                          
226 Neste sentido cf. PAUL A. SAMUELSON E WILLIAM D. NORDHAUS, Economia, 18.ª Edição, McGraw-Hill, 2005, p. 37. Entenda-se por 
externalidades positivas (ou economias externas), aquelas situações em que a produção ou o consumo, geram benefícios a outras pessoas, e as 
mesmas não têm que pagar por isso. 
227 Cf. PAULO TRIGO PEREIRA, ANTÓNIO AFONSO, MANUELA ARCANJO, JOSÉ CARLOS GOMES SANTOS, Economia e Finanças Públicas, 3.ª 
Edição, Escolar Editora, 2009, p. 49 e ss. 
228 A base legal do direito penal fiscal, o RGIT, encontra-se em vigor desde 5 de julho de 2001, através da lei n.º 15/2001, de 05 de junho. Este 
diploma surgiu na sequência do RJIFA e do RJIFNA, com o propósito de unir em apenas um diploma os princípios e as regras que disciplinam as 
infrações tributárias, bem como de fazer uma aproximação à parte geral do código penal. 
229 A este respeito cf. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 99P735, de 07-05-2003, disponível em 







ordenamento jurídico especial, permanece uma falta de consciencialização do cumprimento das 
normas tributárias, existindo elevadas necessidades de prevenção230. 
Assim, deverá o processo penal tributário criar, cada vez mais, um sentimento intimidatório 
em todos os cidadãos que se mostrem incumpridores de todas as normas penais tributárias231. Ou 
seja, deverá garantir que se encontre assegurada uma das grandes funções do direito penal – a 
prevenção geral –232, fazendo-se, assim, por um lado, um apelo à consciencialização geral da 
importância social do bem jurídico tutelado pelas normas tributárias, e por outro lado, ao 
restabelecimento da confiança da comunidade na efetiva tutela das normas tributárias. 
Atualmente, a criminalidade tributária mostra-se como um assunto gerador de um grande alarme 
social, e torna-se cada vez mais necessário assegurar as necessidades de prevenção geral, 
devendo-se fazer sentir convenientemente ao arguido a reprovabilidade da sua conduta, para que 
o mesmo não volte a «escapulir-se»233 das suas obrigações tributárias, devendo portanto as penas 
a aplicar a este tipo de ilícitos mostrar-se justas e adequadas, respondendo a tais necessidades. 
Com a realização de tal prevenção, conseguiríamos um reforço da consciência jurídica 
comunitária e ainda, a credibilização das expectativas comunitárias na validade e vigência da 
norma tributária infringida. Para tal, entendemos que o legislador ao invés de ter tanto em atenção 
a solução a aplicar a cada caso em concreto (entenda-se as penas que o julgador irá aplicar tendo 
em atenção a infração no caso em concreto), deveria ter mais em atenção os meios para evitar a 
prática de tal infração, contando para tal com o apoio dos órgãos de polícia criminal (que deveriam 
funcionar com uma maior coordenação no âmbito das suas investigações), que demonstram cada 
vez maior relevância para a prevenção deste tipo de criminalidade.  
Faremos, deste modo, referência a todos os órgãos de polícia criminal existentes na nossa 
ordem jurídica, mencionado, mais adiante, quais têm competências específicas em matéria 
tributária. Parece-nos ser relevante enunciar todos os órgãos de polícia criminal existentes na 
nossa ordem jurídica, mesmo aqueles que não tenham competências expressas em matéria 
                                                          
230 Acreditamos que as escolas, uma vez terem o papel fundamental de formação das novas gerações, poderiam ter aqui uma tarefa importante. 
Uma vez que como questões como a poluição, a reciclagem, o respeito pela sinalização, são objetos de estudo da disciplina de formação cívica, 
não vemos por que motivo, o dever de pagar impostos, sendo um dever de cidadania, não faça também aqui parte do plano de estudos. 
231 Cumprindo, desta forma, uma das vertentes do objetivo principal de toda a política criminal. Cf. artigo 4.º da lei n.º 17/2006, de 23 de maio. 
232 A este respeito v. PAULO MARQUES, Infrações tributárias, Vol. I, Investigação Criminal, Ministério das Finanças e da Administração Pública, 
Direção-Geral dos Impostos, Centro de Formação, Lisboa 2007, p. 18. 
233 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Do Ministério Público e da Polícia, prevenção criminal e ação penal como execução de uma política 
criminal do ser humano, Universidade Católica Portuguesa, 2013, p. 266, no sentido de que a polícia existe para evitar que se cometam crimes e 







tributária, pelo facto de entendermos que o tipo de crimes associados a esta temática poderão vir 
de qualquer lado. Queremos com isto dizer, que há uma necessidade extrema de 
complementaridade dos saberes, diálogo e partilha entre os órgãos de polícia criminal, uma vez 
que os crimes tributários advém de incumprimentos (dos contribuintes), que se encontram muitas 
das vezes relacionados com diversas vertentes e múltiplas atividades, diga-se a restauração, o 
mercado de valores mobiliários, as práticas comerciais/empresariais, a atividade bancária, as 
seguradoras, as alfândegas, entre outras, surgindo assim uma grande necessidade de boa 
articulação entre os diversos os órgãos de polícia criminal de cada área, devendo os mesmos 
funcionar quase como num plano de interajuda. 
São, assim, considerados órgãos de polícia criminal na nossa ordem jurídica:  
- A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (artigo 15.º do dl n.º 194/2012, de 
23 de agosto);  
- A Guarda Nacional Republicana (artigos 1.º e 12.º da lei n.º 63/2007, de 6 de novembro; 
artigo 6.º, al. c) da portaria 1223-A/91, de 30 de dezembro; e artigo 3.º, n.º 1 al. b) da lei n.º 
49/2008, de 27 de agosto);  
- A Polícia de Segurança Pública (artigos 1.º e 11.º da lei n.º 53/2007, de 31 de agosto; 
artigo 6.º, al. b), da portaria 1223-A/91, de 30 de dezembro; e artigo 3.º, n.º 1, al. c) da lei n.º 
49/2008, de 27 de agosto);  
- A Guarda-Florestal (artigos 10.º, n.º 3 e 38.º do dl n.º 247/2015, de 23 de outubro); 
- Os Órgãos da Administração Tributária234 (artigo 40.º, n.º 2 da lei n.º 15/2001, de 05 de 
junho), integrados quer na Direção de Serviços Antifraude Aduaneira (artigo 20.º, n.º 2, al. j) da 
portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro), quer na Direção de Serviços de Investigação da 
Fraude e de Ações Especiais (artigo 21.º, n.º 2, al. j) da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de 
dezembro), quer na Unidade dos Grandes Contribuintes (artigo 34.º, n.º 2, al. l) da portaria n.º 
320-A/2011, de 30 de dezembro); 
- Os Órgãos da Segurança Social (artigo 40.º, n.º 2 da lei n.º 15/2001, de 05 de junho);  
- A Autoridade Marítima (artigo 12.º, n.º 5, e 13.º do dl n.º 44/2002, de 02 de março, e 
artigo 6.º, al. g) da portaria 1223-A/91, de 30 de dezembro); 
                                                          
234 São órgãos da Administração Tributária, ao abrigo da al. c), do artigo 11.º do RGIT, todas as «entidades e agentes» da administração a quem 
caiba levar a cabo quaisquer atos relativos à prestação tributária (consiste nos impostos, incluindo os direitos aduaneiros e direitos niveladores 







- A Polícia Marítima (artigo 2.º, n.º 2 do dl n.º 248/95, de 21 de setembro, e artigo 15.º, 
n.º 4 do dl n.º 44/2002, de 02 de março); 
- A Polícia Judiciária (artigos 1.º e 11.º da lei n.º 37/2008, 6 de agosto; artigo 6.º, al. a) 
da portaria 1223-A/91, de 30 de dezembro; e artigo 3.º, n.º 1, al. a) da lei n.º 49/2008, de 27 
de agosto);  
- A Polícia Judiciária Militar (artigos 2.º e 4.º da lei n.º 97-A/2009, de 03 de setembro);  
- O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (artigo 1.º, n.º 2 do dl n.º 252/2000, de 16 de 
outubro);  
- A Autoridade da Concorrência (isto porque, apesar de o diploma onde a Autoridade da 
Concorrência era considerada expressamente órgão de polícia criminal ter sido revogado – artigo 
17.º do dl 18/2003, de 11 de junho – a Autoridade da Concorrência continua – ao abrigo da nova 
lei n.º 19/2012 de 08 de maio – a gozar de muitas das prerrogativas dos órgão de polícia criminal, 
nos termos dos artigos 18.º e seguintes do referido diploma, sendo que determinadas diligências 
dependem de decisão da autoridade judiciária competente. Assim, pela análise jurídica referida, 
entendemos que a Autoridade da Concorrência continua a ser qualificada como órgão de polícia 
criminal); 
- Os funcionários de justiça (contudo, tratar-se-ão apenas de órgão de polícia criminal o 
técnico de justiça principal provido em secção de processos dos serviços do Ministério Público (al. 
i)), o técnico de justiça-adjunto (al. j)) e o técnico de justiça auxiliar (al. l)) do mapa I do dl n.º 
343/99, de 26 de agosto); 
- A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (artigo 7.º, n.º 4 e n.º 5 da lei n.º 
49/2008, de 27 de agosto, e artigo 408.º do dl n.º 486/99, de 13 de novembro); 
- A Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(artigo 2.º, n.º 2, al. g), e 11.º do dl n.º 23/2012, de 01 de fevereiro). 
Fora deste núcleo, e portanto não sendo órgão de polícia criminal, temos as restantes 
Inspeções-Gerais dos serviços da administração direta e indireta do Estado (artigo 16.º do dl n.º 
276/ 2007, de 31 de julho, como exemplo por ex. a Autoridade para as Condições do Trabalho e 
a Inspeção-geral de Finanças), os guardas prisionais (artigo 28.º do dl n.º 215/2012, de 28 de 
setembro), as polícias municipais (artigo 3.º, n.º 5 da lei n.º 19/ 2004, de 20 de maio), a Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos (artigo 13.º, a contrario, do dl n.º 97/2002, de 12 de abril), 
a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (artigo 45.º da lei n.º 53/2005, de 8 de 







da lei n.º 10/2014, de 06 de março), Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
(artigo 28.º, a contrario, do dl n.º 1/2015, de 06 de janeiro), o Instituto dos Mercados Públicos, 
do Imobiliário e da Construção, I. P. (artigo 17.º, a contrario, do dl n.º 232/2015, de 13 de 
outubro), a Autoridade Nacional da Aviação Civil (artigo 36.º, a contrario, do dl n.º 40/2015, de 
16 de março), a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (artigos 34.º e 35.º, a contrario, do 
dl n.º 78/2014, de 14 de maio), a Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde 
(artigos 15.º e 16.º, a contrario, do dl n.º 46/2012, de 24 de fevereiro), a Entidade Reguladora 
da Saúde (o artigo 21.º, do dl n.º 126/2014, de 22 de agosto, apenas equipara os trabalhadores 
desta entidade, aquando uma fiscalização, inspeção ou auditoria, a agentes da autoridade, não se 
podendo daí extrair que sejam qualificados como órgão de polícia criminal), a Autoridade Nacional 
de Comunicações (artigo 9.º, a contrario, do dl n.º 39/2015, de 16 de março), a Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária (artigo 2.º, a contrario, do Dec. Regulamentar n.º 28/2012, de 
12 de março), o Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, I. P. (artigo 3.º, a contrario, dl 
n.º 135/2012, de 29 de junho), o Banco de Portugal (artigo 17.º, a contrario, da lei n.º 5/98, de 
31 de janeiro), a Comissão Parlamentar de Inquérito (não é entendida como um órgão de polícia 
criminal, mas antes equiparada a uma autoridade judiciária para efeitos de investigação235 – artigo 
13.º, da lei n.º 5/93, de 1 de março), a Comissão Nacional de Proteção de Dados (artigo 23.º, a 
contrario, da lei n.º 67/98, de 26 de outubro), ou a Direção-Geral do Consumidor (artigo 21.º, n.º 
2, a contrario, da lei n.º 24/96, de 31 de julho). 
Na nossa ordem jurídica, foi adotado um modelo de dependência funcional dos órgãos de 
polícia criminal face às autoridades judiciárias236. O mesmo evidencia-se, desde logo, pelo artigo 
1.º al. c) do CPP, onde se consideram órgãos de polícia criminal todas as entidades e agentes 
policiais a quem caiba levar a cabo quaisquer atos ordenados por uma autoridade judiciária ou 
determinados por este Código. Para além deste preceito normativo, encontramos o artigo 56.º do 
CPP e o artigo 2.º, n.º 4, da LOIC, onde se estabelece que os órgãos de polícia criminal atuam, 
no processo penal (tributário), sob a direção das autoridades judiciárias e na sua dependência 
funcional (o Ministério Público, o Juiz de Instrução, ou o Juiz, conforme a fase em que o processo 
se encontre), executando assim os mesmos as ordens dadas por uma autoridade judiciária no 
âmbito de um processo penal tributário. 
                                                          
235 A este respeito, v. Parecer do Conselho Consultivo da PGR, n.º PPA19950309005600, de 09-03-1995, disponível em http://www.dgsi.pt/pgrp.  
nsf/0/d6a4302d99dd34678025661700422af8?OpenDocument [01.02.2016]. 







O artigo 3.º, n.º 4, da LOIC atribui como competência aos órgãos de polícia criminal a 
coadjuvação das autoridades judiciárias na investigação e o desenvolvimento de ações de 
prevenção e investigação que sejam da sua competência ou que lhes sejam cometidas pelas 
autoridades judiciárias competentes. Com esta obrigação de coadjuvação com as autoridades 
judiciárias na investigação, e seguindo o entendimento de MANUEL MONTEIRO GUEDES 
VALENTE, o legislador pretendeu vincar a competência absoluta da investigação da autoridade 
judiciária, redeterminando “o princípio de coadjuvação e de obrigatoriedade de assistência por 
parte dos órgãos de polícia criminal”237. 
Este direito à coadjuvação, sendo, na nossa opinião, nada mais do que uma ramificação do 
princípio da colaboração, chega mesmo a ter tutela constitucional no artigo 202.º, n.º 3, da CRP, 
onde se estabelece que os tribunais no exercício das suas funções têm direito à coadjuvação das 
outras autoridades238. Para além da consagração constitucional, este princípio de coadjuvação 
encontra-se ainda previsto nos artigos 9.º e 55.º do CPP, em que se prevê que os órgãos de polícia 
criminal coadjuvam as autoridades judiciárias, com vista à realização das finalidades do processo, 
ou seja com a pretensão de alcançarem aquela que é a principal missão do processo penal 
(tributário) – a descoberta da verdade material e a boa decisão da causa239. Parece-nos, então, 
claro que o que aqui se pretende alcançar é um mecanismo rápido e eficaz de troca de 
informações, sendo possível que através deste modus operandi se consiga obter uma resposta e 
um combate à criminalidade mais rápido, respeitando-se, que há tarefas que só podem ser 
realizadas por determinados órgãos de polícia criminal, ainda que caiba a uma autoridade 
judiciária ordená-las, uma vez que só eles têm o conhecimento técnico-tático necessário para as 
levar a cabo. Justifica-se desta forma que no âmbito de uma investigação, os órgãos de polícia 
criminal, atuem com autonomia técnica (assenta na utilização de um conjunto de conhecimentos 
e métodos de agir adequados) e com autonomia tática (consiste na escolha do tempo, lugar e 
modo adequados à prática dos atos correspondentes ao exercício das atribuições legais dos órgãos 
de polícia criminal), para uma melhor prossecução das suas atribuições240. Esta coadjuvação 
                                                          
237 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Regime Jurídico…op. cit., p. 54. 
238 Segundo J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume II, artigos 108.º a 296.º, 4.ª edição, 
Coimbra Editora, 2014, p. 510, este direito à coadjuvação comporta três vertentes: i) o direito dos tribunais a solicitarem ajuda às demais 
autoridades; ii) o dever de as demais autoridades prestarem a ajuda solicitada; iii) a ajuda prestada deve seguir os termos indicados pelo tribunal 
interessado. 
239 V. a este respeito PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 167. 







encontra-se ainda prevista nas leis e estruturas orgânicas de diversos órgãos de polícia criminal, 
sendo o caso do artigo 2.º, n.º 1, e 3.º da LOPJ, do artigo 17.º, n.º 1 da LOGNR, do artigo 15.º, 
n.º 1 da LOPSP, e do artigo 9.º, n.º 3 da EOSEF. 
O desenvolvimento de ações de prevenção e investigação por parte dos órgãos de polícia 
criminal tem-se mostrado como um dos domínios principais de toda a atividade policial241, que 
deve caminhar lado a lado com a colaboração dos órgãos de polícia criminal com as autoridades 
judiciárias na repressão da criminalidade. Esta necessidade de prevenção da criminalidade 
encontra também consagração constitucional no artigo 272.º, n.º 3 e aí encontramos duas 
vertentes funcionais que incubem aos órgãos de polícia criminal. Por um lado, cabe aos mesmos 
uma função de vigilância, onde se visa impedir a transgressão dos limites impostos nas normas, 
e por outro lado, uma função de prevenção criminal, onde se adotam medidas adequadas a certas 
infrações criminais, não podendo contudo tais medidas serem limitativas dos direitos, liberdades 
e garantias dos cidadãos242. 
 
Conclusões intermédias 
Vimos por tudo o que foi dito que é fundamental que todos os contribuintes cumpram as 
obrigações tributárias a que se encontram adstritos. A criminalidade tributária mostra-se como um 
problema sério na nossa ordem jurídica sendo necessário a implementação na mentalidade 
portuguesa da necessidade de cumprimento de obrigações tributárias. Atendendo aos tipos de 
criminalidades existentes, e as exigências que se fazem sentir em cada uma delas, existem vários 
órgãos de polícia criminal, uns com competências genéricas e outros com competências 
específicas, contando os mesmos, para a prossecução das suas atribuições com uma autonomia 
técnica e tática, atuando, contudo, sob a direção das autoridades judiciárias. 
 
PARTE II – ÓRGÃOS COM FUNÇÕES INSPETIVAS/POLICIAIS EM MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA 
 
 Nesta segunda parte iremos analisar os órgãos de polícia criminal com atribuições e 
competências em matéria tributária. Faremos uma análise à estrutura interna de cada um, onde 
                                                          
241 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. I…op. cit, p. 274. 







queremos demonstrar se contam, dentro das suas estruturas, com alguma unidade especializada 
para a criminalidade tributária. Iremos ainda fazer referência a outras entidades que de certa forma 
contribuem para a investigação da criminalidade tributária, mesmo não tendo competências 
específicas nesta sede. Numa fase final pretendemos, após uma análise refletida sobre tudo o que 
foi dito e sobre o atual estado da arte, referir o que consideramos que deve e pode ser maximizado. 
 
4. As polícias com atribuições e competências em matéria tributária 
 
Vimos no capítulo anterior que são vários os órgãos de polícia criminal existentes na nossa 
ordem jurídica. O conceito de órgão de polícia criminal, na expressão de JOSÉ DAMIÃO DA CUNHA, 
pretende “traduzir a posição funcional e teleológica que, constitucionalmente, cabe à polícia – 
unidade de funções”243. Esta unidade de funções encontra-se implícita no artigo 1.º da lei de 
Segurança Interna244, e estabelece que o Estado, tendo em vista a segurança interna, atua com 
vista a garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, a proteger pessoas e bens, a 
prevenir e reprimir a criminalidade e a contribuir para assegurar o normal funcionamento das 
instituições democráticas, o regular exercício dos direitos, liberdades e garantias fundamentais dos 
cidadãos e o respeito pela legalidade democrática245. Assim, torna-se de fácil entendimento que, 
atendendo à diversidade de funções que o Estado pretende garantir, exista uma grande diversidade 
de órgãos de polícia criminal, com leis próprias e com diversas integrações institucionais e 
organizacionais, e que, apesar de toda a atividade policial formar uma “unidade jurídica 
científica”246, desenvolve-se subordinada a diversos ramos do direito – administrativo, penal, 
processual penal, constitucional, de ordenação social e civil, havendo sempre, tal como refere 
FERNANDO SAINZ DE BUJANDA, “[l]a necesidad de propugnar la colaboración y la armonía de 
las diversas disciplinas «en nombre del principio de la unidad superior del derecho y de la 
solidaridad de las normas jurídicas»”247. 
                                                          
243 Cf. JOSÉ DAMIÃO DA CUNHA, O Ministério Público e os órgãos de polícia criminal: no novo Código de Processo Penal, Universidade Católica 
Portuguesa, 1993, p. 102. 
244 Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto. 
245 V. ainda JOSÉ DAMIÃO DA CUNHA, O Ministério Público e os órgãos de polícia criminal…,op. cit., p. 101 e ss. 
246 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Do Ministério Público e da Polícia…, op. cit., p. 264. 
247 Cf. FERNANDO SAINZ DE BUJANDA, “La transmisión a los sócios de las obligaciones tributarias pendientes de las sociedades disueltas y 
liquidadas” (Comunicación a la Real Academia de Jurisprudencia y Legislación) in Civitas Revista española de derecho financiero, n.º 70, abril/junio, 







Fará desta forma todo o sentido, uma vez que pretendemos referir e analisar quais as 
polícias existentes na nossa ordem jurídica com competências em matéria tributária, e sendo 
várias as constitucionalmente admissíveis e de índole diferente (tendo em atenção a subordinação 
aos diversos ramos do direito), estruturarmos o nosso capítulo e esta análise de acordo com o 
modelo que JOAQUIM FREITAS DA ROCHA adota248, ao considerar existir três tipos de polícias. Os 
tipos de polícias encontram-se, assim, repartidos em três categorias: as administrativas, as 
judiciárias, e as securitárias, sendo que a grande diferença entre as mesmas se encontra a nível 
das atribuições que devem alcançar e das competências249 que detêm. Analisaremos ao pormenor 
cada uma delas, as suas funções, a sua orgânica e os seus poderes de investigação em matéria 
tributária, sendo que temos como objetivo principal tornar claro até onde cada força policial poderá 
ir na sua atuação em matéria tributária, já que acreditamos que sem isto estar bem clarificado, 
não estando bem determinadas as funções, e competências atribuídas a cada força policial, as 
mesmas nunca poderão ter um bom desempenho250. 
 
4.1 As polícias administrativas  
 
Nesta primeira categoria dos tipos de polícias encontramos as “polícias administrativas”, 
sendo estas órgãos integrados na Administração Pública.  
A administração pública em sentido orgânico entende-se, nas palavras de CELESTE M. 
FONSECA, como “o sistema de órgãos, serviços e agentes do Estado, bem como das demais 
pessoas coletivas públicas, que asseguram em nome da coletividade a satisfação regular e 
contínua das necessidades coletivas de segurança, cultura e bem-estar”251. Dentro desta estrutura 
orgânica da Administração Pública, encontramos serviços que prosseguem fins policiais e que 
dependem de “órgãos ou incluem agentes com competência para a prática de alguns atos de 
                                                          
248 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “ Estado e Privatização da segurança”, in Scientia Ivridica, tomo LIX, n.º 322, 2010, p. 222. Neste sentido v. 
ainda J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da…, Volume I… op. cit., p. 858. 
249 Sendo que não nos podemos esquecer que os órgãos de polícia criminal desenvolvem atos de investigação no inquérito, concretamente solicitados 
(pela autoridade judiciária competente – Ministério Público) – artigo 2.º, n.º 2 e n.º 4 da LOIC ou com «autonomia tática e técnica» do próprio 
órgão – artigo 2.º, n.º 6 da LOIC. 
250 A este respeito cf. ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUSA, “A polícia como garante da ordem e segurança públicas” in Revista do Ministério Público, 
n.º 90, abril/junho, 2002, p. 79. 







polícia”252. Neste contexto, surgem as “polícias administrativas”, que entendemos que, tal como 
vem definido num parecer do conselho consultivo da PGR e nas palavras de MARCELLO CAETANO, 
se traduzem numa forma de atuação da autoridade administrativa, onde atuam, no sentido de 
intervir no exercício de atividades individuais levadas a cabo com o fim de perigar interesses gerais, 
tendo assim estas polícias como objetivo fundamental evitar que se produzam, ampliem ou 
generalizem os danos sociais que as leis procuram prevenir e que poderão advir daquelas 
atividades individuais253 254. As polícias administrativas, num plano funcional, poderão tratar-se de 
polícias administrativas gerais ou polícias administrativas especiais. No primeiro caso, toda a 
atuação tem como objetivo a “observância e a defesa da ordem jurídica globalmente 
considerada”255, tendo em vista sobretudo assegurar a ordem e segurança públicas. No segundo, 
visam a “observância e a defesa de determinados setores da ordem jurídica”256, e aqui referimo-
nos a alguns órgãos ou agentes ligados a determinados serviços da administração pública, que na 
prossecução das atribuições que lhes foram atribuídas, e que se encontram relacionadas com 
determinados interesses públicos, dispõem de poderes e competências maioritariamente policiais. 
São estas polícias administrativas especiais que se mostram relevantes para o trabalho em causa, 
já que nas mesmas encontrar-se-ão os órgãos de inspeção tributária (que funcionam como uma 
polícia cujo objetivo se define, na sua maioria, por prevenir e combater a fraude e evasão fiscal), 
alguns funcionários da Segurança Social (que adquirem o estatuto de polícia com vista a 
assegurarem o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de Segurança Social e 
demais subsistemas da Segurança Social), e a ASAE (uma polícia especializada no âmbito da 
segurança alimentar e da fiscalização económica). 
 
4.1.1. A Administração Tributária e Aduaneira 
 
A Autoridade Tributária e Aduaneira, muitas das vezes designada apenas por AT, é um 
dos organismos que constitui o Ministério das Finanças em Portugal. A orgânica do XXI Governo 
                                                          
252 Cf. SÉRVULO CORREIA, “Polícia”, in José Pedro Fernandes (dir.), Dicionário Jurídico da Administração Pública, Vol. VI, Lisboa, 1994, p. 407. 
253Cf. Parecer do conselho consultivo da PGR, parecer n.º P001622003, disponível em http://www.dgsi.pt/pgrp.  
nsf/0/0b0371e99f5eaee680256de9005d69c0?OpenDocument&ExpandSection=-2 [14.07.2015]. 
254 Neste sentido cf. MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo, Vol. II, Almedina, 2004, p. 1150. 
255 Cf. MARCELLO CAETANO, Manual de…op. cit., p. 1154. 







Constitucional foi aprovada pelo dl n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro, e, nos termos do n.º 1, 
do artigo 14.º deste diploma, cabe ao Ministério das Finanças, representado pelo Ministro das 
Finanças, formular, conduzir, executar e avaliar a política financeira do Estado e as políticas para 
a Administração Pública, promovendo a gestão racional dos recursos públicos, o aumento da 
eficiência e equidade na sua obtenção e gestão, e a melhoria dos sistemas e processos da sua 
organização e gestão. Ora, tal Ministério prossegue as suas atribuições através de serviços 
integrados na administração direta do Estado, de organismos integrados na administração indireta 
do Estado, e de entidades integradas no setor empresarial do Estado257. E é entre os serviços 
centrais deste Ministério, integrantes da administração direta do Estado, que encontramos a 
Autoridade Tributária e Aduaneira258 (no artigo 4.º, al. f), da lei orgânica do Ministério das Finanças). 
A AT é, assim, um serviço da administração direta do Estado dotado de autonomia 
administrativa, tendo sido a sua orgânica aprovada pelo dl n.º 118/2011, de 15 de dezembro. A 
mesma resulta da fusão da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), da Direcção-Geral das Alfândegas 
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC) e da Direcção-Geral de Informática e Apoio 
aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA), sucedendo nas suas atribuições259. Tem por missão 
administrar os impostos, os direitos aduaneiros e demais tributos que lhe sejam atribuídos, exercer 
o controlo da fronteira externa da União Europeia e do território aduaneiro nacional, para fins 
fiscais, económicos e de proteção da sociedade, sendo que de entre as suas principais atribuições 
encontramos, na al. b), do n.º 2, do artigo 2.º do dl n.º 118/2011, de 15 de dezembro, a de 
exercer a ação de inspeção tributária e aduaneira260. Temos aqui, assim, uma das maiores 
                                                          
257 Cf. o artigo 3.º do dl n.º 117/2011, de 15 de dezembro (lei orgânica do Ministério das Finanças). 
258 Nos termos do artigo 4.º da lei Orgânica do Ministério das Finanças integram a administração direta do Estado, no âmbito do Ministério das 
Finanças, os seguintes serviços centrais: a) a Secretaria- Geral; b) o Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais; c) 
a Inspeção- Geral de Finanças; d) a Direcção-Geral do Orçamento; e) a Direcção-Geral do Tesouro e Finanças; f) a Autoridade Tributária e Aduaneira; 
g) a Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público; h) a Direcção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas; i) os 
Serviços Sociais da Administração Pública; j) a Direcção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas. 
259 Artigo 12.º do dl n.º 118/2011, de 15 de dezembro. 
260 À luz do n.º 2, do artigo 2.º do referido diploma, a AT prossegue, designadamente, as seguintes atribuições: a) assegurar a liquidação e cobrança 
dos impostos sobre o rendimento, sobre o património e sobre o consumo, dos direitos aduaneiros e demais tributos que lhe incumbe administrar, 
bem como arrecadar e cobrar outras receitas do Estado ou de pessoas coletivas de direito público; b) exercer a ação de inspeção tributária e 
aduaneira, garantir a aplicação das normas a que se encontram sujeitas as mercadorias introduzidas no território da União Europeia e efetuar os 
controlos relativos à entrada, saída e circulação das mercadorias no território nacional, prevenindo, investigando e combatendo a fraude e evasão 
fiscais e aduaneiras e os tráficos ilícitos, no âmbito das suas atribuições; c) exercer a ação de justiça tributária e assegurar a representação da 
Fazenda Pública junto dos órgãos judiciais; d) assegurar a negociação técnica e executar os acordos e convenções internacionais em matéria 
tributária e aduaneira, cooperar com organismos europeus e internacionais e outras administrações tributárias e aduaneiras, e participar nos 
trabalhos de organismos europeus e internacionais especializados no seu domínio de atividade; e) promover a correta aplicação da legislação e 







finalidades que a AT deve cumprir, ou seja, prevenir a prática de infrações tributárias, através da 
investigação e do combate à fraude e evasão fiscais e aduaneiras e aos tráficos ilícitos, sendo que 
para alcançar tais objetivos conta com a «ação de inspeção tributária e aduaneira». 
Encontramos então, inserida neste contexto, a polícia administrativa com relevância para 
a matéria em causa – os órgãos de inspeção tributária. Desta forma, cumpre-nos referir que, tendo 
em vista a dita atribuição que cabe à AT (presente na al. b), do n.º 2, do artigo 2.º do dl n.º 
118/2011, de 15 de dezembro – “[e]xercer a ação de inspeção tributária e aduaneira, (…) 
prevenindo, investigando e combatendo a fraude e evasão fiscais e aduaneiras e os tráficos ilícitos, 
no âmbito das suas atribuições”), são correspondentemente atribuídas determinadas 
competências a tais órgãos com vista a alcançarem esse objetivo, competências essas cuja 
natureza se mostra fiscalizadora e restritiva das liberdades individuais261, como veremos mais 
adiante. 
 
4.1.1.1. A orgânica da inspeção tributária 
 
A estrutura nuclear da AT, as competências das respetivas unidades orgânicas e o limite 
máximo de unidades orgânicas flexíveis encontram-se estabelecidos pela portaria n.º 320-A/2011, 
de 30 de dezembro. A mesma estrutura-se em serviços centrais (e aqui encontramos as direções 
de serviços, Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros e Unidade dos Grandes Contribuintes) e 
serviços desconcentrados (onde encontramos as direções de finanças e alfândegas)262. 
Na organização dos serviços centrais encontramos várias unidades orgânicas nucleares, 
entre as quais aquelas unidades a que são conferidas a maioria das funções de inspeção 
                                                          
revelem adequadas; f) desenvolver e gerir as infraestruturas, equipamentos e tecnologias de informação necessários à prossecução das suas 
atribuições e à prestação de apoio, esclarecimento e serviços de qualidade aos contribuintes; g) realizar e promover a investigação técnica e 
científica no domínio tributário e aduaneiro, tendo em vista o aperfeiçoamento das medidas legais e administrativas, a qualificação permanente 
dos recursos humanos, bem como o necessário apoio ao Governo na definição da política fiscal e aduaneira; h) informar os contribuintes e os 
operadores económicos sobre as respetivas obrigações fiscais e aduaneiras e apoiá-los no cumprimento das mesmas; i) assegurar o licenciamento 
do comércio externo dos produtos tipificados em legislação especial e gerir os regimes restritivos do respetivo comércio externo. Encontramos ainda 
as referidas atribuições no n.º 2, do artigo 14.º da lei Orgânica do Ministério das Finanças. 
261 Neste sentido, cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “ Estado e Privatização da segurança”,…op. cit., p. 223. 







tributária263, ou seja, aquelas a que foi atribuída uma “dimensão orgânico-competencial geral”264 
para a prática de atos de inspeção tributária. São estas a Direção de Serviços de Planeamento e 
Coordenação da Inspeção Tributária – DSPCIT (al. q), do n.º 1, do artigo 2.º e artigo 19.º da 
portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro), a Direção de Serviços Antifraude Aduaneira – 
DSAFA (al. r), do n.º 1, do artigo 2.º e artigo 20.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro), 
a Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Especiais – DSIFAE (al. s), do n.º 1, 
do artigo 2.º e artigo 21.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro) e a Unidade dos 
Grandes Contribuintes – UGC (al. ff), do n.º 1, do artigo 2.º e artigo 34.º da portaria n.º 320-
A/2011, de 30 de dezembro). 
Nos serviços desconcentrados também encontramos funções de inspeção, atribuídas quer 
às direções de finanças, quer às alfândegas, como demonstraremos infra. Não obstante a fixação 
destas unidades, podem, mediante proposta dos subdiretores-gerais, dos diretores de serviço, dos 
diretores de finanças e dos diretores de alfândega, atendendo à natureza das matérias ou às 
necessidades dos serviços, serem criados núcleos, enquanto estruturas informais, transitórias, 
flexíveis e de composição variável, através de despacho do diretor-geral, que definirá as suas 
competências e dependência hierárquica265. O número máximo destas unidades orgânicas flexíveis 
da AT é fixado em cento e sessenta e quatro266 e encontram-se definidas no despacho 1365/2012, 
de 31 de janeiro. 
Assim, e necessitando os órgãos da AT de uma “prévia atribuição competencial”267, o artigo 
16.º do RCPITA estabelece que são competentes para a prática dos atos de inspeção tributária, 
nos termos da lei, os seguintes serviços da AT (e apenas estes): 
- A Unidade dos Grandes Contribuintes, relativamente aos sujeitos passivos que, de acordo 
com os critérios definidos, sejam considerados como grandes contribuintes;  
- As direções de serviços de inspeção tributária que, nos termos da orgânica da AT, 
integram a área operativa da inspeção tributária (as supra referidas DSPCIT, DSAFA, DSIFAE), 
                                                          
263 A este respeito v. JOSÉ CASALTA NABAIS, “Algumas considerações relativas à inspeção tributária” in Nuno Barroso e Pedro Marinho Falcão 
(coord.), Desafios Tributários, Vida Económica, 2015, p. 181 e ss. 
264 Neste sentido, cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária 
(RCPIT) – Anotado e Comentado, 1.ª edição, Coimbra Editora, 2013, p. 94. 
265 Cf. artigo 40.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 
266 Cf. artigo 41.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 







relativamente aos sujeitos passivos e demais obrigados tributários que sejam selecionados no 
âmbito das suas competências ou designados pelo diretor-geral da AT;  
- As unidades orgânicas desconcentradas, relativamente aos sujeitos passivos e demais 
obrigados tributários com domicílio ou sede fiscal na sua área territorial.  
Cumpre-nos apenas referir que tal opção legislativa é, do nosso ponto de vista, muito bem 
conseguida. A atribuição de competências para intervenção no procedimento de inspeção 
tributária é uma demonstração clara do princípio de segurança jurídica e do princípio da 
especialização. Quanto ao princípio da segurança jurídica, entendemos que o mesmo é 
eficazmente respeitado, na medida em que as entidades inspecionadas sabem que apenas podem 
ser sujeitas a um procedimento inspetivo levado a cabo pelos serviços referidos, não dispondo de 
competências para intervir em tal procedimento outros órgãos de polícia criminal, outras entidades 
administrativas, policiais ou fiscalizadoras. Quanto ao princípio da especialização, entendemos que 
o mesmo esteve subjacente nesta opção legislativa, respeitando-se de certa forma o artigo 4.º da 
LOIC, na medida em que a atribuição de competências específicas a estes órgãos, enquanto 
órgãos de polícia criminal pelo artigo 40.º e 41.º do RGIT, obedece aos princípios da especialização 
e racionalização na afetação dos recursos disponíveis para a investigação criminal, já que ninguém 
melhor do que os referidos serviços poderá alcançar os objetivos pretendidos com o procedimento 
de inspeção tributária, uma vez que são estes os serviços com os conhecimentos adequados e 
especializados para alcançar as atribuições do referido procedimento, não fazendo qualquer 
sentido que outros órgãos de polícia criminal, outras entidades inspetivas, policiais e reguladoras, 
sem tais conhecimentos específicos, realizem tal procedimento. 
 
4.1.1.1.1 A Direção de Serviços de Planeamento e Coordenação da Inspeção 
Tributária 
 
A Direção de Serviços de Planeamento e Coordenação da Inspeção Tributária assegura a 
conceção e planeamento das políticas no domínio do exercício da ação de inspeção tributária e 
aduaneira268, cabendo-lhe, por meio das ações adequadas, garantir o cumprimento dos objetivos 
definidos para a inspeção tributária, a necessária uniformidade procedimental da inspeção e a 
correção das deficiências reveladas269.  
                                                          
268 Cf. artigo 19.º, n.º 1 da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 







Para o cumprimento das suas atribuições, a DSPCIT é integrada por duas unidades 
orgânicas flexíveis, a Divisão de Planeamento e Apoio Técnico (DPAT) e a Divisão de Estudos e 
Coordenação (DEC)270. Assim, no âmbito das atribuições da DSPCIT271, compete à DPAT: 
- Elaborar, anualmente, o projeto do Plano Nacional de Atividades da Inspeção Tributária 
e Aduaneira (PNAITA)272, coordenar a elaboração dos planos regionais de atividade das diferentes 
unidades orgânicas da área da inspeção tributária e aduaneira e controlar a execução dos referidos 
planos; 
- Elaborar o relatório de atividades da área da inspeção tributária e aduaneira; 
- Conceber, testar, gerir operacionalmente e propor alterações aos sistemas de informação 
utilizados pela área da inspeção tributária e aduaneira; 
- Definir modelos e métodos de pesquisa, inventariação e análise da informação a adotar 
pelas diferentes unidades orgânicas com competências de inspeção e harmonizar os 
procedimentos de seleção de contribuintes a controlar; 
- Promover a seleção de contribuintes e ações de vigilância e fiscalização aduaneira; 
- Gerir a troca de informações com países comunitários e com países terceiros com os 
quais Portugal tenha celebrado convenções sobre dupla tributação. 
 Competindo, por outro lado, à DEC: 
- Promover programas de inspeção, tendo em vista áreas de risco previamente 
identificadas e elaborar os respetivos manuais a usar pelas diferentes unidades orgânicas com 
competências de inspeção tributária e aduaneira; 
- Definir procedimentos técnicos de inspeção a adotar pelas diferentes unidades orgânicas 
com competências de inspeção e pesquisar temas, assuntos e questões relevantes para a 
respetiva intervenção; 
- Conceber e atualizar modelos declarativos e formulários; 
- Elaborar pareceres e realizar estudos e trabalhos técnicos relacionados com a respetiva 
área de intervenção sempre que tal lhe seja solicitado; 
- Estudar e propor medidas legislativas e regulamentares; 
- Propor e acompanhar o ciclo de vida dos sistemas de informação, de acordo com a 
metodologia em vigor. 
                                                          
270 Cf. artigo 1.º, al. p) do despacho 1365/2012, de 31 de janeiro. 
271 Cf. artigo 19.º, n.º 2 da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 







A DSPCIT adquire especial relevância, na medida em que é responsável pela elaboração 
do Plano Nacional de Atividades da Inspeção Tributária e Aduaneira – PNAITA273. O PNAITA define 
os programas, critérios e ações a desenvolver que servem de base à seleção dos sujeitos passivos 
e demais obrigados tributários a inspecionar, fixando os objetivos a atingir por unidades orgânicas 
dos serviços centrais e dos serviços desconcentrados274. E surge com vista a ultrapassar a 
“impossibilidade física e material de investigar e comprovar a situação fiscal de todos os 
contribuintes”275. Para selecionar os contribuintes a inspecionar, a AT lança mão de um mecanismo 
de planeamento (“a identificação dos sujeitos passivos (…) a inspecionar no procedimento de 
inspeção tem por base a aplicação dos critérios objetivos definidos no PNAITA”), sendo assim um 
meio que permite à AT prosseguir e alcançar as suas atribuições, e que justifica a opção de 
controlar determinados contribuintes276. A seleção dos contribuintes não poderia ser feita de forma 
discricionária, sem atender a critérios objetivos277, assim a atividade de inspeção encontra-se 
juridicamente enquadrada e vinculada, quer quanto aos objetivos a alcançar em cada período 
inspetivo, quer à forma a seguir para alcançar tais objetivos, quer quanto aos seus destinatários278, 
mostrando-se assim o PNAITA como o caminho orientador de toda a atividade de inspeção e uma 
consequência lógica da crise de consciencialização do pagamento de tributos. 
 
4.1.1.1.2 A Direção de Serviços Antifraude Aduaneira 
 
A Direção de Serviços Antifraude Aduaneira prepara e desenvolve as ações estratégicas 
de combate à fraude tributária e aduaneira e assegura a articulação e colaboração com outras 
entidades com competências inspetivas279. Para o cumprimento das suas atribuições a DSAFA é 
composta por quatro unidades orgânicas flexíveis, a Divisão de Informações (DI), a Divisão de 
                                                          
273 Cf. artigo 23.º, n.º 2 do RCPITA. 
274 Cf. artigo 23.º, n.º 4 do RCPITA. 
275 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar…op. cit., p. 131. 
276 A este respeito v. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, processo n.º 02052/11.9BEBRG, de 15-02-2013, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/9b9f57882f4ba98d80257b1a0054b783?OpenDocument [10.02.2016] e 
ainda Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 02629/08, de 05-07-2011, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/8d1807a30ab4e9a9802578ca003b18c7?OpenDocument [10.02.2016]. 
277 A este respeito e para um melhor entendimento v. ANTÓNIO NUNES DOS REIS “A Lei Geral Tributária e a Inspeção Tributária”, in Fiscália, 
Revista da DGCI, dezembro 99/ número 22, p. 6. 
278 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar…op. cit., p. 131 e ss. 







Planeamento e Controlo Operacional (DPCO), a Divisão Operacional do Norte (DON), e a Divisão 
Operacional do Sul (DOS)280. 
No âmbito das atribuições281 da DSAFA, compete à DI: 
- Centralizar e proceder ao tratamento integrado de dados aduaneiros e fiscais, de natureza 
estratégica, necessários à definição das medidas de política de prevenção e repressão da fraude; 
- Centralizar e proceder ao tratamento integrado de informações de natureza tática ou 
operacional, tendo em vista a prevenção e repressão da fraude aduaneira e fiscal, designadamente 
no tráfico de mercadorias cuja comercialização está sujeita a medidas proibitivas ou restritivas, 
difundindo essas informações, diretamente, pelos serviços operacionais e desconcentrados, por 
forma a orientar a sua atividade; 
- Centralizar o tratamento da informação relativa aos controlos, fraudes e irregularidades 
a fornecer aos serviços da Comissão, nos termos da legislação comunitária; 
- Gerir a informação relativa aos movimentos de dinheiro líquido na fronteira externa da 
União Europeia, bem como os movimentos intracomunitários; 
- Centralizar e difundir a informação no âmbito dos sistemas antifraude nacionais, 
comunitários e internacionais, de acordo com as normas estabelecidas para cada uma das 
respetivas aplicações; 
- Emitir parecer e coordenar as ações necessárias à execução dos acordos de cooperação 
aduaneira e assistência mútua administrativa de âmbito comunitário e internacional, com 
incidência direta na prevenção e repressão da fraude aduaneira e fiscal; 
- Promover a cooperação administrativa entre a AT e outras entidades públicas ou 
privadas, tendo em vista a troca regular de informações relativas à luta antifraude. 
Por sua vez, é da competência da DPCO: 
- Executar o plano nacional de inspeção e fiscalização aduaneira (PNAITA na vertente 
aduaneira), ações de vigilância e de fiscalização aduaneira e tributária bem como quaisquer outras 
atividades operacionais, incluindo as ações de controlo relacionadas com os financiamentos 
concedidos no âmbito da política agrícola comum; 
- Promover a operacionalização e a otimização de equipamentos de controlo não intrusivo, 
no exercício do controlo de mercadorias e de meios de transporte, na fronteira externa; 
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- Assegurar a execução de diligências de investigação no quadro dos atos de inquérito, nos 
termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT; 
- Promover e coordenar os contactos necessários, no plano nacional, comunitário e 
internacional, com as entidades competentes, no âmbito da assistência mútua, de investigações 
e diligências relativas a processos-crime de natureza aduaneira e fiscal, garantindo a necessária 
articulação com os serviços desconcentrados no mesmo domínio; 
- Colaborar com os organismos competentes, nacionais ou internacionais, na aplicação de 
normas relativas à comercialização de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas e dos 
respetivos precursores, bem como dos produtos estratégicos; 
- Assegurar a interligação com as alfândegas na área antifraude aduaneira e dos impostos 
especiais sobre o consumo, coordenando e apoiando a respetiva atividade (a Direção de Serviços 
Antifraude Aduaneira na atribuição das suas competências detém uma estreita ligação com as 
alfândegas no domínio da troca de informações, tal ligação também é facilmente constatada nas 
competências das alfândegas – al. q) do n.º 1 do artigo 37.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 
de dezembro). 
À DON compete assegurar as três primeiras atribuições da DPCO (“executar o PNAITA na 
vertente aduaneira, ações de vigilância e de fiscalização aduaneira e tributária…”, “promover a 
operacionalização e a otimização de equipamentos de controlo não intrusivo…”, e “assegurar a 
execução de diligências de investigação…”) na área de jurisdição correspondente à das Alfândegas 
do Aeroporto do Porto, Aveiro, Braga, Freixieiro, Leixões, Ponta Delgada e Viana do Castelo, sem 
prejuízo de, por despacho superior, poderem ser-lhe cometidas ações em áreas de jurisdição 
distintas. 
À DOS compete assegurar as três primeiras atribuições da DPCO na área de jurisdição 
correspondente à das alfândegas do Aeroporto de Lisboa, Alverca, Faro, Funchal, Jardim do 
Tabaco, Marítima de Lisboa, Peniche e Setúbal, também, sem prejuízo de, por despacho superior, 
poderem ser-lhe cometidas ações em áreas de jurisdição distintas. 
Encontramos então, nas competências da DSAFA, mais concretamente nas competências 
atribuídas à unidade orgânica da Divisão de Planeamento e Controlo Operacional (DPCO), a 
atribuição com maior relevância para a investigação em matéria tributária, já que é a esta direção 
que cabe, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, assegurar a prática de diligências de 








4.1.1.1.3. A Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Especiais 
 
A Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Especiais prepara e 
desenvolve as ações estratégicas de combate à fraude e evasão tributárias, bem como assegura 
a articulação e colaboração com outras entidades com competências inspetivas282. Para o 
cumprimento das suas atribuições a DSIFAE conta com duas unidades orgânicas flexíveis, a 
Divisão de Investigação da Fraude e Ações Especiais (DIFAE) e a Divisão de Estudos e Informações 
(DEI)283. 
À DIFAE compete, no âmbito das atribuições da DSIFAE284: 
- Cooperar com outros serviços e entidades com competências inspetivas ou de 
investigação criminal vocacionadas para a deteção e controlo da evasão e fraude tributárias; 
- Apurar a situação tributária dos contribuintes, em particular na averiguação de denúncias 
ou participações e na obtenção de provas relativamente a eventuais crimes tributários, quando 
existam indícios de evasão e fraude tributárias, por omissão de declarações, inexistência, viciação 
ou ocultação da contabilidade, de documentos ou de outros elementos de suporte de fatos 
tributários presumivelmente ocorridos; 
- Coordenar, a nível da área da inspeção tributária, a prestação de apoio técnico aos 
tribunais, bem como cooperar com a Polícia Judiciária, no acesso e tratamento da informação de 
natureza tributária e aduaneira utilizando técnicas de auditoria informática e de obtenção de 
evidências digitais; 
- Instaurar e instruir processos de inquérito, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT. 
À DEI compete: 
- Estudar e propor estratégias de luta contra a evasão e fraude fiscais; 
- Promover a cooperação com entidades públicas ou privadas que disponham de 
informação relevante; 
- Centralizar e tratar a informação relativa aos diversos tipos de evasão e fraude tributárias; 
- Gerir, em colaboração com a DSIVA, o sistema Vat Information Exchange System (VIES); 
- Gerir o programa comunitário Fiscalis, assegurando os compromissos assumidos perante 
a Comissão Europeia ou os restantes Estados membros da União Europeia; 
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- Assegurar a cooperação administrativa e assistência mútua entre os Estados membros 
da União Europeia, bem como o envio à Comissão Europeia de informação que esta solicite. 
É então, na Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Especiais que se 
encontram atribuídas as competências de instaurar e instruir processos de inquérito, nos termos 
dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, tema que desenvolveremos mais adiante.  
 
4.1.1.1.4. A Unidade dos Grandes Contribuintes 
 
A Unidade dos Grandes Contribuintes é a encarregue de assegurar, no domínio da gestão 
tributária, as relações com os contribuintes que lhe sejam atribuídos e, ainda, de exercer em 
relação a estes a ação de inspeção tributária e de justiça tributária285. A sua criação atende à 
elevada relevância económica e fiscal de alguns contribuintes, e à necessidade de considerá-los 
como grandes contribuintes para efeitos do seu acompanhamento permanente e gestão 
tributária286.  
A UGC tem competência para a prática dos atos de inspeção tributária, relativamente aos 
sujeitos passivos que, de acordo com os critérios definidos, sejam considerados grandes 
contribuintes, ou seja, que “representam o maior peso na globalidade da atividade tributária”287 A 
portaria n.º 107/2013, de 15 de março, estabelece quais os critérios de seleção dos contribuintes 
cuja situação tributária deve ser acompanhada pela UGC, estabelecendo que os contribuintes cuja 
situação tributária deve ser acompanhada pela UGC, são os que preencham pelo menos um dos 
seguintes critérios288 289: 
- Entidades com um volume de negócios superior a: i) 100 milhões de euros, nos casos 
em que exerçam atividades sob a supervisão do Banco de Portugal ou do Instituto Seguros de 
Portugal; ii) 200 milhões de euros, nos restantes casos. 
- Sociedades gestoras de participações sociais, constituídas nos termos do dl 495/88, de 
30 de dezembro, com um valor total de rendimentos superior a 200 milhões de euros. 
- Entidades com um valor global de impostos pagos superior a 20 milhões de euros; 
                                                          
285 Cf. artigo 34.º, n.º 1 da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 
286 Cf. artigo 68.º-B, n.º 1 da LGT. 
287 Neste sentido, cf. LUÍS MARQUES, PAULO MENDONÇA, CARLOS LOBO, JOÃO SOUSA, ANTÓNIO NEVES, NUNO BASTOS, O Estatuto dos Grandes 
Contribuintes – Angola, Almedina, 2014, p. 24. 
288 Cf. artigo 1.º da portaria n.º 107/2013, de 15 de março. 







- Sociedades não abrangidas por qualquer das alíneas anteriores que sejam consideradas 
relevantes, atendendo, nomeadamente, à sua relação societária com as sociedades abrangidas 
pelas referidas alíneas; 
- Sociedades integradas em grupos, abrangidos pelo regime especial de tributação dos 
grupos de sociedades, nos termos do artigo 69.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas, em que alguma das sociedades integrantes do grupo, dominante ou dominada, 
seja abrangida pelas condições definidas em qualquer das alíneas anteriores. 
As entidades que preencham estes critérios são definidas e identificadas por despacho do 
diretor-geral da AT290, a publicar no Diário da República, com uma vigência de quatro anos, podendo 
ser anualmente acrescida conforme os contribuintes passem a preencher os referidos requisitos291. 
Assim, tal como consta do despacho n.º 6999/2013, de 30 de maio, de entre as entidades 
definidas de acordo com o 1.º, 2.º e 3.º critérios (“Entidades com um volume de negócios superior 
a…”, “Sociedades gestoras de participações sociais…” e “Entidades com um valor global de 
impostos pagos superior…”) encontramos, a título de exemplo, no anexo I do referido despacho, 
a AXA Portugal companhia de seguros SA, o banco BPI SA, a BMW Portugal LDA, a Caixa Geral 
Depósitos SA, o Centro hospitalar de São João EPE, a EDP — Energias de Portugal SA, a GALP 
energia SGPS SA, a Millennium BCP Participações, SGPS, a Nestlé Portugal SA, o Pingo Doce 
distribuição alimentar SA, a PT Comunicações S. A, a ZON TV Cabo Portugal SA, entre muitas 
outras. De entre as entidades definidas de acordo com o 4.º critério (“Sociedades não abrangidas 
por qualquer das alíneas anteriores que sejam consideradas relevantes…”), encontramos, p. ex., 
no anexo II do referido despacho, a SONAE Sociedade Gestora de Participações Sociais SA. Por 
último, relativamente ao 5.º critério (“Sociedades integradas em grupos, abrangidos pelo regime 
especial de tributação dos grupos de sociedades…”), encontramos estas sociedades no anexo III 
ao presente despacho, e são, a título exemplificativo, a CIMPOR cimentos Portugal SGPS SA, e a 
EFACEC Capital SGPS SA, entre outras. 
Para o cumprimento das suas atribuições, a UGC é composta por quatro unidades 
orgânicas flexíveis: a Divisão de Gestão e Assistência Tributária (DGAT), a Divisão de Inspeção a 
Bancos e outras Instituições Financeiras (DIBIF), a Divisão de Inspeção a Empresas não 
Financeiras I (DIEF I), e a Divisão de Inspeção a Empresas não Financeiras II (DIEF II)292. 
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Compete assim à DGAT, no âmbito das atribuições da UGC293: 
- Assegurar uma assistência personalizada aos contribuintes garantindo o 
acompanhamento do seu relacionamento global com a Administração Tributária; 
- Assegurar aos contribuintes que sejam considerados de elevada dimensão económica e 
fiscal, em função de critérios previamente definidos por despacho do diretor-geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, o acompanhamento do respetivo relacionamento com a AT através de um 
interlocutor único designado por gestor de contribuinte; 
- Prestar assistência pré-declarativa, nomeadamente através do acompanhamento e 
análise conjunta com os contribuintes das matérias de maior complexidade técnica; 
- Analisar e acompanhar o comportamento tributário e aduaneiro dos contribuintes e dos 
setores de atividade económica em que se inserem, através da verificação, análise formal e 
coerência dos elementos declarados, bem como da monitorização e análise da informação 
constante das bases de dados e da recolha sistematizada de quaisquer outros tipos de informação 
disponível; 
- Prestar informações sobre a situação dos contribuintes, bem como esclarecer as dúvidas 
por eles suscitadas, tendo em consideração as orientações administrativas que contenham a 
interpretação das leis tributárias; 
- Avaliar e propor a aceitação de acordos prévios de preços de transferência; 
- Acompanhar os processos de atribuição de benefícios fiscais que dependam do 
reconhecimento do Ministro das Finanças ou do diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira; 
- Proceder à instauração, instrução e apreciação do procedimento tributário, oficiosamente 
ou por iniciativa do contribuinte, de revisão do ato tributário ou da matéria tributável; 
- Proceder à instauração, instrução e apreciação do procedimento de reclamação graciosa; 
- Colaborar com a representação da Fazenda Pública junto dos tribunais tributários. 
Às DIBIF, DIEF I e DIEF II compete, relativamente aos contribuintes cuja inspeção lhe 
esteja atribuída: 
- Realizar procedimentos de inspeção à contabilidade dos contribuintes, com recurso a 
técnicas de auditoria, confirmando a veracidade das declarações efetuadas, por verificação 
substantiva dos documentos de suporte; 
- Instaurar e instruir processos de inquérito, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT; 
                                                          







- Colaborar com a representação da Fazenda Pública junto dos tribunais tributários. 
À UGC compete ainda, no âmbito das suas atribuições294 (apesar de não entramos 
atribuído a nenhuma das suas quatro unidades orgânicas flexíveis): 
- Acompanhar os procedimentos relativos à liquidação ou controlo da liquidação dos 
tributos; 
- Assegurar e aprofundar o relacionamento entre a AT e os contribuintes, nomeadamente, 
tendo em vista o estabelecimento de códigos de boas práticas empresariais no domínio da 
tributação e na identificação e entendimento das suas necessidades e dos riscos tributários 
associados; 
- Desenvolver modelos de gestão do risco, tendo em vista a identificação, análise, avaliação 
e cobertura dos riscos tributários decorrentes das atividades dos contribuintes; 
Cabe-nos, desde logo, aplaudir a opção legislativa de criação desta unidade orgânica da 
AT, denominada de “Unidade dos Grandes Contribuintes”. Antes de mais, parece-nos claro que 
este foi o mecanismo mais consensual que o legislador encontrou para evitar as práticas de evasão 
e fraude fiscal levadas a cabo por grandes empresas portuguesas durante anos. Do nosso ponto 
de vista, as grandes medidas de combate à fuga dos tributos têm de começar pelas entidades e 
sociedades com mais lucros, ou seja que apresentem uma maior volume de faturação (sendo este 
um dos principais critérios para se considerar que uma sociedade pertença à UGC, é utilizado um 
critério quantitativo e não qualitativo), para só depois de estas entidades se mostrarem 
cumpridoras e exemplares nas suas práticas tributárias, se implementar medidas de combate à 
fuga ao fisco nas entidades que obtenham lucros mais baixos. Como supra referimos, as 
necessidades de prevenção nesta matéria são bastante elevadas, a mentalidade e a cultura 
portuguesa têm ainda muito enraizadas estas práticas de fuga, ao género de «salve-se quem 
puder», e se o exemplo «não vier de cima», ou seja, daqueles que obtêm mais rendimentos, nunca 
se irá criar a consciência da necessidade e dever de pagar tributos. Tal como refere MANUEL 
FERNANDO DOS SANTOS SERRA “a nossa prioridade deve ir, pois, para a modernização, 
requalificação e profunda reestruturação da nossa Administração Fiscal, com unidades 
especializadas, devotadas aos grandes mas nem sempre efetivos contribuintes, para quem a 
                                                          







exploração das omissões e das deficiências da lei, vulgo “planeamento fiscal”, se tornou numa 
prática corrente, de contornos por vezes questionáveis”295. 
Parece-nos, por isso, que esta medida se mostra bastante adequada no combate à evasão 
e fraude fiscal, não violando em momento algum o princípio constitucional da igualdade, uma vez 
que se encontra a tratar de forma desigual aquilo que é efetivamente desigual, contribuindo em 
grande medida para que estas empresas tenham em todos os momentos a melhor assistência, 
no sentido de serem auxiliadas para levarem a cabo boas práticas tributárias, seguirem as 
melhores opções tributárias no sentido de porem em prática medidas de planeamento fiscal, entre 
outras vantagens. 
Questão diferente, é tentarmos perceber se o contribuinte «gostará ou não» de adquirir o 
título de “grande contribuinte”, sujeitando-se ao acompanhamento da UGC no seu relacionamento 
com a AT. Em nosso entender, esta medida mostra-se como um claro resultado do princípio do 
inquisitório, já que se levam a cabo diligências com um fim único e exclusivo a descoberta da 
verdade material296, pretendendo ainda reduzir os riscos de incumprimento por parte destes 
contribuintes. Entendemos, ainda, que estes contribuintes também podem ver o «lado positivo» 
desta medida, no sentido que o acompanhamento do respetivo relacionamento com a AT é posto 
em prática por um interlocutor único, designado pelo gestor do contribuinte (não sendo uma 
imposição da AT a escolha de um interlocutor específico, ficando esta escolha ao livre arbítrio do 
gestor do contribuinte), pelo que estes contribuintes têm garantida mais segurança nas suas 
opções de planeamento e uma maior assistência (“…assistência pré-declarativa, nomeadamente 
através do acompanhamento e análise conjunta com os contribuintes das matérias de maior 
complexidade técnica” – al. c), “…esclarecer as dúvidas por eles suscitadas…” – al. e), “Avaliar e 
propor a aceitação de acordos prévios de preços de transferência” – al. g), “estabelecimento de 
códigos de boas práticas empresariais no domínio da tributação” – al. i), do n.º 2 do artigo 34.º 
da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro). 
O surgimento desta Unidade marca, assim, uma mudança no paradigma das relações 
entre a AT os grandes contribuintes, onde se destacam as figuras do “gestor do contribuinte” e da 
“assistência pré-declarativa”, desenvolvendo assim a UGC, além das funções inspetivas, funções 
                                                          
295 Cf. Intervenção do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo, Conselheiro MANUEL FERNANDO DOS SANTOS SERRA, sobre “Evasão e 
Fraude Fiscais e Garantias do Contribuinte”, na Sessão de Abertura do Congresso Internacional, organizado pela Faculdade de Direito da 
Universidade Lusíada do Porto, 15-03-2007, disponível em 
http://www.stadministrativo.pt/pdf/intervencoes_presidente/intpres13%20%28lusiada%29.pdf [28.03.2016], p. 23. 







de acompanhamento e assistência aos contribuintes297. Parece-nos, então, que a criação da UGC, 
tem vantagens para ambos os lados, por um lado contribui para a AT executar as suas atribuições 
em determinados níveis, e, por outro lado, os grandes contribuintes contam com uma maior 
assistência nas suas decisões. Para além disso, esta unidade mostra-se, ainda, do nosso ponto 
de vista, como uma medida de grande eficácia no combate à prática de evasão e fraude fiscal, 
pelo que é de aplaudir. Revelando-se ainda como uma mais-valia para as contas públicas, já que 
como sabemos “grandes contribuintes podem vir a tornar-se grandes devedores”298 e só em 2014, 
a UGC, na realização de 340 inspeções a grandes empresas que se encontravam sujeitas à sua 
supervisão, procedeu a correções à matéria coletável num valor correspondente a 370 M€, um 
aumento de 4,7% face ao ano de 2013299. 
 
4.1.1.1.5. As direções de finanças e as alfândegas 
 
Já nos serviços desconcentrados também encontramos atribuídas algumas funções de 
inspeção300. No artigo 36.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro, estão estabelecidas 
as competências atribuídas às direções de finanças301, sendo que, na al. i), do n.º 1, do artigo 36.º 
do referido diploma, se estabelece que compete às direções das finanças assegurar as atividades 
relacionadas com a inspeção tributária, desenvolvendo os procedimentos de investigação das 
irregularidades fiscais, de prevenção e combate à fraude e evasão fiscais que lhes sejam 
                                                          
297 Cf. ANTÓNIO CARVALHO DE MAGALHÃES e ISABEL ORTIGÃO DE OLIVEIRA E SÁ COIMBRA, “Anotação ao artigo 68.º-B.º da LGT” in Glória 
Teixeira e Patrícia Anjos Azevedo (coord.), Códigos Anotados…op. cit., p. 251 e ss. 
298 Cf. LUÍS MARQUES, PAULO MENDONÇA, CARLOS LOBO, JOÃO SOUSA, ANTÓNIO NEVES, NUNO BASTOS, O Estatuto dos…op. cit., p. 24. 
299 Dados obtidos no relatório de combate à fraude fiscal de 2014, p. 61, disponível em http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-
historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mf/documentos-oficiais/20150701-mf-rel-combate-fraude-evasao-fiscal.aspx 
[10.02.2016]. 
300 As direções de finanças e as alfândegas dispõem de uma estrutura ajustada ao perfil económico e demográfico da área territorial respetiva, 
considerando o volume de serviço, o número de contribuintes e agentes económicos abrangidos e o volume de receita – cf. artigo 38.º, n.º 1 da 
portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 
301 As direções de Finanças que integram os serviços desconcentrados da AT a nível regional, são, ao abrigo do artigo 35.º, n.º 2 da portaria n.º 
320-A/2011, de 30 de dezembro, as seguintes: a direção de finanças de Angra do Heroísmo (Ilhas de Graciosa, São Jorge e Terceira); a direção 
de finanças de Aveiro; a direção de finanças de Beja; a direção de finanças de Braga; a direção de finanças de Bragança; a direção de finanças de 
Castelo Branco; a direção de finanças de Coimbra; a direção de finanças de Évora; a direção de finanças de Faro; a direção de finanças da Guarda; 
a direção de finanças da Horta (Ilhas do Corvo, Faial, Flores e Pico); a direção de finanças de Leiria; a direção de finanças de Lisboa; a direção de 
finanças de Ponta Delgada (Ilhas de Santa Maria e São Miguel); a direção de finanças de Portalegre; a direção de finanças do Porto; a direção de 
finanças de Santarém; a direção de finanças de Setúbal; a direção de finanças de Viana do Castelo; a direção de finanças de Vila Real; a direção 







cometidas. Faz todo o sentido, na nossa opinião, esta atribuição às direções de finanças, já que 
enquanto unidades desconcentradas são estas que, em termos de competência territorial, melhor 
se afiguram para alcançarem tais atribuições, uma vez que conseguem ter como vantagem uma 
maior proximidade com o contribuinte em diversos níveis, quer territorial (porque pertencem à 
área onde exercem o seu poder decisório), quer pessoal (na vertente de atendimento ao público a 
todos os cidadãos). 
No artigo 37.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro, por outro lado, 
encontramos estabelecidas as competências atribuídas às alfândegas302, entre as quais que as 
mesmas asseguraram, no domínio da troca de informações, o permanente relacionamento com a 
DSAFA303, elaboram e executam programas de ação de controlo de natureza fiscalizadora em 
conformidade com o estabelecido no PNAITA na vertente aduaneira (alínea h), do n.º 2, do artigo 
20.º da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro), efetuam ações de caráter imediato, bem 
como ações de natureza inspetiva desde que superiormente determinadas304; exercendo, ainda, os 
controlos necessários à prevenção e repressão da fraude aduaneira e tributária, isoladamente ou 
em ações conjuntas305, em articulação com as unidades orgânicas competentes, e/ou com outras 
entidades administrativas ou policiais. 
Vemos, assim, que para além dos serviços centrais da AT, também os serviços 
desconcentrados têm competências direcionadas para a atuação em sede de inspeção tributária, 
pelo que encontramos quer direções de serviço, quer a Unidade dos Grandes Contribuintes, quer 
as direções de finanças e as alfândegas, com competências nas funções de inspeção. Se, por um 
lado, é a DSPCIT que elabora o PNAITA, é a DSAFA (que tem ligações diretas no exercício das 
suas competências com as alfândegas) que executa as diligências de investigação no quadro dos 
atos de inquérito, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, a DSIFAE que propõe estratégias 
de luta contra a evasão e fraude fiscais, assegura a cooperação com outros serviços e entidades 
com competências inspetivas ou de investigação da criminalidade tributária e ainda a assistência 
mútua entre os Estados membros da União Europeia, e instaura e instrui os processos de 
                                                          
302 As alfândegas que integram os serviços desconcentrados da AT, a nível regional são, ao abrigo do artigo 35.º, n.º 3 da portaria n.º 320-A/2011, 
de 30 de dezembro, as seguintes: a alfândega do Aeroporto de Lisboa; a alfândega do Aeroporto do Porto; a alfândega de Alverca; a alfândega de 
Aveiro; a alfândega de Braga; a alfândega de Faro; a alfândega do Freixieiro; a alfândega do Funchal; a alfândega do Jardim do Tabaco; a alfândega 
de Leixões; a alfândega Marítima de Lisboa; a alfândega de Peniche; a alfândega de Ponta Delgada; a alfândega de Setúbal; a alfândega de Viana 
do Castelo. 
303 Cf. o artigo 37.º, n.º 1, al. q), da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 
304 Nos termos do artigo 37.º, n.º 1, al. r) da portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro. 







inquérito, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, e a UGC que acompanha os grandes 
contribuintes no seu relacionamento com a AT. Por outro lado, as direções das finanças 
desenvolvem, entre outras atribuições, os procedimentos de investigação das irregularidades 
fiscais, de prevenção e combate à fraude e evasão fiscal que lhes sejam cometidas, assegurando 
as atividades relacionadas com a inspeção tributária (um género de competência genérica nas 
funções de inspeção), enquanto as alfândegas cooperam com a DSAFA nas suas atribuições e 
executam ações de natureza inspetiva desde que superiormente determinadas.  
Com as atribuições das direções de serviços, da Unidade dos Grandes Contribuintes e das 
direções de finanças e alfândegas na função inspetiva, e com a sua efetiva realização, alcançamos 
os fins a que o procedimento inspetivo se predestina. Quer, por um lado, alcançar uma «vertente 
supervisionadora», na medida em que com o procedimento inspetivo se pretende comprovar e 
verificar o efetivo cumprimento das obrigações dos sujeitos passivos e demais obrigados 
tributários, “perspetivando a correção de situações de incumprimento ou de cumprimento 
defeituoso por parte da entidade inspecionada (artigo 2.º, n.º 2, a), b), c), g), h), i), j) e l) do 
RCPITA) ”306; quer, por outro lado, alcançar uma «vertente informativa», onde se visa o 
cumprimento dos deveres legais de informação ou de parecer, de que a inspeção tributária seja 
legalmente incumbida, através de informações, esclarecimentos, pareceres e orientações 307(artigo 
2.º, n.º 2, d), e) e f) do RCPITA, artigos 59.º, n.º 3, 67.º, 70.º, n.º 3 da LGT e 30.º do CPPT)308. 
O procedimento de inspeção tributária mostra-se, assim, de uma relevância extrema. Para 
além de ser cada vez mais atual e posto em prática, só em 2014 a AT realizou 160 mil operações 
de inspeção e de controlo a nível nacional, sendo que 76.106 destas ações correspondem a ações 
de inspeção de tipo tradicional, demonstrando-se cada vez mais como um meio idóneo e adequado 
para o equilíbrio da economia portuguesa, já que, só nesse ano de 2014, o valor do combate à 
fraude e evasão fiscais superou os 2,5 mil milhões de euros (2.550 M€), em resultado da ação 
inspetiva, da recuperação de dívidas por via coerciva e coimas. Por outro lado, os ganhos de 
eficiência da AT no combate à economia paralela ascenderam a 760 M€309. Mostra-se, deste modo, 
o procedimento inspetivo como um dos «melhores remédios para a saúde das contas públicas». 
                                                          
306 Cf. PAULO MARQUES, O procedimento de inspeção tributária, 1.ªedição, Coimbra Editora, 2014, p. 162. 
307 Cf. PAULO MARQUES, O procedimento…op. cit., p. 162. 
308 Cf. Artigo 12.º, n.º 1 do RCPITA (quanto aos fins e vertentes dos trabalhos da inspeção tributária). 










4.1.1.2. O procedimento de inspeção tributária 
 
Analisaremos, de seguida, como se processa o procedimento de inspeção tributária, qual 
o enquadramento legal em que se encontram inseridos os Inspetores Tributários, quais os poderes 
e competências que lhes estão atribuídos no âmbito de uma inspeção tributária, e quais as regras 
a que os mesmos se encontram adstritos. 
 
4.1.1.2.1. O «ser» inspetor tributário 
 
Os profissionais da AT, incluindo os Inspetores Tributários, são chamados, nos termos da 
lei, a exercer as funções na área da investigação criminal tributária, nos termos do artigo 55.º do 
CPP, de órgão de polícia criminal310, como desenvolveremos mais adiante, sendo que, ao abrigo 
do disposto nos artigos 55.º, n.º 2, 249.º e 250.º do CPP, os órgãos de polícia criminal devem 
colher notícias do crime, descobrir os seus agentes e praticar os atos cautelares necessários e 
urgentes para assegurar os meios de prova311 312. É neste contexto que os funcionários da inspeção 
tributária, que integram o grupo do pessoal da Administração Tributária (GAT)313, se assumem 
como órgão de polícia criminal. 
O seguimento de carreira dentro das funções de inspeção tributária tem-se mostrado cada 
vez mais imprescindível para alcançar aquelas que se mostram como algumas das principais 
missões da AT – a observação das realidades tributárias, a verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias e a prevenção das infrações tributárias314. Por isso, e devido ao grande flagelo 
que a criminalidade tributária tem causado na nossa ordem jurídica, na medida em que este tipo 
de criminalidade tem-se mostrado cada vez mais típica e frequente entre nós – parecendo que 
                                                          
310 Cf. artigo 40.º, n.º 2 do RGIT. 
311 V. p. ex. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 360/10.5EACBR.C1, de 16-06-2015,  
disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/82a46d691c727cdf80257e690047bfbb?OpenDocument [12.02.2016]. 
312 Cf. PAULO MARQUES, O procedimento…op. cit., p. 165 e 166. 
313 Cf. PAULO MARQUES, O procedimento…op. cit., p. 168. 
314 Cf. o artigo 2.º, n.º 1 do RCPITA. Segundo, EUSEBIO GONZÁLES GARCÍA E ERNESTO LEJEUNE VALCÁRCEL, Derecho Tributario II, Plaza 
Universitaria Ediciones, 1998, p. 39, é na função “de comprobación a realizar por la Administración, donde encaja la actividad que desarrollan los 







cada vez mais que se consubstancia numa prática comum, corrente e generalizada, bastando 
pensarmos, nas operações “Rota do Atlântico”315, “Gourmet”316, “Rastro”317, “Marquês”318, 
“Furacão”319 “Monte Branco”320, “Freeport”321, “Resgate Fiscal”322, “Stoks”323, e ainda numa 
                                                          
315 Esta operação relaciona-se com os crimes de tráfico de influências, corrupção, branqueamento de capitais e fraude fiscal. A investigação é de 
dimensão internacional tendo ligações a África, Europa e América, e está a ser levada a cabo pelo Departamento Central de Investigação e Ação 
Penal (DCIAP), e pela PJ (Fonte: Jornal Expresso, disponível em http://expresso.sapo.pt/sociedade/2016-02-04-PJ-confisca-11-milhoes-a-Veiga-
na-Rota-do-Atlantico [12.02.2016]). 
316 Esta operação relaciona-se com os crimes de burla tributária, fraude fiscal e falsidade informática. Na operação o MP foi coadjuvado por 50 
elementos da PJ e por 22 elementos da AT (Fonte: Jornal Económico, disponível em http://economico.sapo.pt/noticias/restaurantes-alvo-de-
buscas-em-operacao-gourmet_240481.html [12.02.2016]). 
317 Esta operação relaciona-se com os crimes de contrabando qualificado, introdução fraudulenta no consumo qualificada, fraude fiscal qualificada, 
associação criminosa e contrafação de valores selados. E envolveu 105 militares da Unidade de Ação Fiscal da GNR (Fonte: Jornal Diário de 
Notícias, disponível em  
http://www.dn.pt/portugal/interior/maior-apreensao-de-tabaco-dos-ultimos-tres-anos-1206853.html [12.02.2016]). 
318 Esta operação relaciona-se com os crimes de fraude fiscal qualificada, branqueamento de capitais e corrupção passiva para ato ilícito. Uma 
daquelas que é considerada das maiores operações levadas a cabo pelo Ministério Público nos últimos anos, intervieram nas investigações, a PJ, 
Inspetores Tributários (entre os quais Paulo Silva, inspetor tributário de Braga), peritos informáticos, verificadores aduaneiros da AT, e agentes da 
PSP. (Fonte: Correio da Manhã, disponível em http://www.cmjornal.xl.pt/nacional/portugal/detalhe/caso_socrates_53_buscas_em_4_dias.html 
[12.02.2016]). 
319 Esta operação relaciona-se com os crimes de fraude fiscal e branqueamento de capitais. Na investigação interveio a PJ, Inspetores Tributários – 
das Direções de Finanças de Braga, Porto, Aveiro e Lisboa, elementos da Brigada Fiscal da GNR e peritos informáticos e magistrados do DCIAP 
(Fonte: RTP – Notícias, disponível em http://www.rtp.  pt/noticias/economia/operacao-furacao-nos-casinos-do-grupo-estoril-sol_n96069 
[12.02.2016]). 
320 Esta operação relaciona-se com os crimes fraude fiscal e branqueamento de capitais. O caso Monte Branco começou a ser investigado em 2011, 
na sequência de uma outra investigação, a Operação Furacão, tornada pública em 2005. É considerado o maior caso de fraude fiscal e 
branqueamento de capitais em Portugal. A investigação é de dimensão internacional tendo ligações entre a Suíça, Portugal e Cabo Verde. Foi 
desencadeada numa ação conjunta entre o Ministério Público, a GNR e a Inspeção Tributária de Braga (Fonte: Revista Visão, disponível em 
http://visao.sapo.pt/actualidade/economia/a-teia-do-monte-branco-foi-desvendada-aqui=f686614 [12.02.2016]). 
321 Esta operação relaciona-se com os crimes de corrupção (ativa e passiva), tráfico de influência, branqueamento de capitais e financiamento ilegal 
de partidos políticos, relativamente a vários arguidos. Com o decurso do inquérito, numa perícia financeira, extraiu-se ainda certidão para iniciar 
um procedimento criminal autónomo, pela eventual prática do crime de fraude fiscal (Fonte: Diário de Notícias, disponível em 
http://www.dn.pt/portugal/interior/comeca-hoje-julgamento-do-caso-freeport-2349715.html [12.02.2016]). 
322 Esta operação da AT atingiu diversos setores de atividade, contudo a falta de entrega dolosa de impostos nos cofres do Estado fez-se sentir 
sobretudo “nos setores da construção civil, restauração, manutenção e reparação de veículos automóveis, transportes, vestuário e atividades de 
contabilidade”.Com esta operação foram obtidas receitas próximas de 812 milhões de euros, a AT realizou diversos atos de investigação criminal, 
entre os quais constituição e interrogatório de arguido e constituição de termos de identidade e residência a 2.518 arguidos (empresas, 
administradores e gerentes) e 1.015 inquirições de testemunhas, remetendo para o Ministério Público 10.471 processos de inquérito (Fonte: Jornal 
Expresso, disponível em http://expresso.sapo.pt/economia/operacao-resgate-fiscal-recupera-8364812-milhoes=f598659 [12.02.2016]). 
323 Com esta operação a AT colocou no terreno 2.034 funcionários a inspecionar os inventários de 10.131 empresas de norte a sul do país. O 
cruzamento dos dados, entre o sistema e-fatura e a comunicação de guias de transporte, permitiu à AT detetar indícios de divergências entre as 









daquelas que foi considerada a maior apreensão de folhas de tabaco na Europa324 – a 
Administração Pública tem vindo a contratar Inspetores Tributários. 
Em 5 de maio de 2010, através do aviso n.º 8928/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 5 de maio de 2010, abriu concurso externo de admissão a período 
experimental, tendo em vista a ocupação de 350 postos de trabalho, previstos e não ocupados, 
da categoria de inspetor tributário, nível 1, da carreira de inspeção tributária, grau 4, do grupo de 
pessoal da Administração Tributária (GAT), do mapa de pessoal da DGCI (atual AT), para titulares 
da licenciatura em Direito325. Em 21 de novembro de 2012, através do aviso n.º 15564/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 21 de novembro de 2012, abriu concurso 
interno de admissão a período experimental, para ocupar de 1000 postos de trabalho, previstos e 
não ocupados, da categoria de inspetor tributário, nível 1, da carreira de inspeção tributária, grau 
4 do GAT, do mapa de pessoal da AT, distribuídos pelas áreas de: economia, gestão ou 
contabilidade e auditoria (900 lugares); informática (80 lugares); informação estatística (20 
lugares). Vemos assim, que se tem vindo a fazer um esforço para abrir concursos públicos para 
estes profissionais.  
O dl n.º 557/99, de 17 de dezembro, regula o sistema de carreiras da DGCI (atual AT), e 
aqui encontramos o supra referido GAT (grupo do pessoal da Administração Tributária)326, dentro 
do qual estão integrados os Inspetores Tributários. O pessoal das carreiras do GAT, previstas no 
anexo III do referido diploma, distribui-se por categorias, graus e níveis327. As categorias dizem 
respeito à posição que os funcionários ocupam no âmbito das carreiras relacionadas com as áreas 
funcionais que compõem a Administração Tributária, os graus determinam a escala salarial 
referida à complexidade das funções exercidas no âmbito das carreiras e os níveis identificam as 
                                                          
324 Já este ano, em 2016, decorreu uma operação em que a GNR apreendeu mais 182 toneladas de folhas de tabaco, suficiente para produzir cerca 
de 364 milhões de cigarros, tendo já sido classificada como a maior na Europa. A operação foi realizada entre a GNR, através da Unidade de Ação 
Fiscal (UAF), e pela AT, sob a coordenação do DCIAP. A operação está relacionada com a introdução no consumo de tabaco “através da venda 
pela internet e de entregas diretas ao domicílio dos seus clientes a fim de evitar o pagamento do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e do 
Imposto Especial sobre o Consumo (IEC)”, o que constituiu uma fuga ao pagamento de impostos num valor superior a 30 milhões de euros. Nesta 
operação estiveram envolvidos 114 militares da UAF e 24 inspetores da Autoridade Tributária e Aduaneira (Fonte: TVI24, disponível em 
http://www.tvi24.iol.pt/sociedade/apreensao/gnr-apreende-folhas-de-tabaco-que-davam-para-364-milhoes-de-cigarros [12.02.2016]). 
325 Em relação a este concurso v. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 09576/12, de 10-10-2013, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7c14a2f7ffc9177880257c06003304af [13.02.2016]. V. ainda o Acórdão 
do Tribunal Central Administrativo Norte, processo n.º 00317/06.0BEBRG, de 09-12-2011, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/d04ad39e542d1dc6802579680041c04b [21.02.2016]. 
326 O GAT compreende o pessoal da AT caracterizado pela afinidade funcional das atividades que lhes incumbe desempenhar no âmbito da AT. 







diferentes escalas indiciárias dentro de uma mesma categoria328. E o recrutamento para as 
categorias de ingresso das carreiras do GAT faz-se de entre os indivíduos aprovados em estágio329. 
São quatro as categorias profissionais que integram a carreira de inspeção tributária: Inspetor 
Tributário Principal, Inspetor Tributário Assessor Principal, Inspetor Tributário Assessor e Inspetor 
Tributário (nível I/nível II). 
O artigo 19.º do RCPITA estabelece quais os profissionais que exercem funções no âmbito 
do procedimento de inspeção tributária, são estes: o pessoal técnico da área da inspeção tributária 
e aduaneira, bem como outros funcionários das carreiras de Administração Tributária, quando 
designados pelo dirigente do serviço; os funcionários de outras categorias técnicas da AT, 
designadamente especialistas em auditoria informática e engenheiros, quando prestem apoio 
especializado à atividade de inspeção tributária; outros funcionários designados pelo diretor-geral 
da AT, para realizarem ou participarem em ações de inspeção tributária. Elenca desta forma, o 
artigo 19.º do RCPITA, quem tem legitimidade para a realização de atos de inspeção. Este é, 
assim, um preceito normativo “de atribuição de competências no âmbito do procedimento de 
inspeção tributária, visando claramente evitar que qualquer funcionário da DGCI (atual AT) possa 
praticar atos de inspeção”330. 
Podemos notar que entre todos os profissionais que podem exercer funções no âmbito do 
procedimento de inspeção tributária encontramos algo em comum: o conceito de funcionário. Na 
verdade, só quem é funcionário da AT pode, atendendo às especificidades que lhe são exigidas331, 
exercer funções na inspeção tributária. Consagrando-se assim, de certa forma, um “princípio do 
funcionalismo”332. Não obstante, não podemos esquecer que a inspeção tributária pode, para a 
realização de estudos ou monografias, exames ou perícias de qualquer natureza, contratar o 
serviço de quaisquer outras entidades (podendo as mesmas serem privadas) e celebrar protocolos 
                                                          
328 Cf. artigo 26.º, n.º 2, 3 e 4 do Decreto-lei 557/99, de 17 de dezembro. 
329 Cf. artigo 25.º do Decreto-lei 557/99 de 17 de dezembro. 
330 Cf. MARTINS ALFARO, Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária – Comentado e Anotado, Áreas Editora, 2003, p. 146 
(interpolação nossa). 
331 O “funcionário” tem de pertencer ao «pessoal técnico» da área da inspeção tributária, ou estar inserido em alguma carreira da AT, ou contribuir 
de forma especializada para a realização da atividade de inspeção tributária (como os engenheiros e auditores informáticos), ou outros funcionários 
que mesmo sendo «não técnicos» integrem nos quadros da AT, e tenham sido designados pelo diretor-geral da AT (neste caso Helena Maria José 
Alves Borges, através do despacho n.º 869/2016, assinado pelo Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno, e publicado no 
Diário da República n.º 12/2016, 2.ª Série, de 19 de janeiro). 







no âmbito das competências de inspeção que lhe estão atribuídas333, contudo estas entidades 
“nunca serão suscetíveis de constituir atos de inspeção”334. 
Ainda neste âmbito, cabe-nos referir que, para não ocorrer oposição à realização do ato 
de inspeção tributária com fundamento na ilegitimidade do funcionário que se arroga competente 
para a prática de atos no âmbito de uma inspeção, é necessário que o mesmo se faça acompanhar 
de credenciação335 (entenda-se a ordem de serviço336 emitida pelo serviço competente para o 
procedimento ou para a prática do ato de inspeção) e do cartão profissional337 ou outra identificação 
passada pelos serviços a que pertençam (o que permite ao contribuinte aferir a legitimidade do 
funcionário)338, sendo apenas estes os documentos cuja apresentação se pode exigir. O 
procedimento externo de inspeção depende, assim, destes requisitos formais, que são 
cumulativos, e no caso de o mesmo ser levado ao cabo por funcionários que não se acompanhem 
dos mesmos, este incumprimento confere ao contribuinte inspecionado o direito de se opor ao ato 
de inspeção339, nos termos do artigo 47.º do RCPITA340. É ainda de referir que entendemos que, 
uma vez que os funcionários da AT estão enquadrados em equipas, sendo o ato de inspeção 
tributária levado a cabo por um ou mais funcionários, conforme a complexidade em causa, e 
orientados por um coordenador de equipa, no início de tal procedimento todos os funcionários 
devem estar credenciados e terem consigo o seu cartão profissional ou outra identificação emitida 
pelos respetivos serviços, não bastando apenas ao coordenador ou ao inspetor tributário principal 
se encontrar munido de tais documentos. 
                                                          
333 Cf. Artigo 3.º do RCPITA. 
334 Cf. MARTINS ALFARO, Regime Complementar…op. cit., p. 147. 
335 É legítima a oposição aos atos de inspeção com fundamento na falta de credenciação dos funcionários incumbidos da sua execução – cf. artigo 
47.º do RCPITA. 
336 A ordem de serviço deverá conter, nos termos do artigo 46.º, n.º 3 do RCPITA: o número de ordem, a data de emissão e a identificação do 
serviço responsável pelo procedimento de inspeção; a identificação do funcionário ou funcionários incumbidos da prática dos atos de inspeção, do 
respetivo chefe de equipa e da entidade a inspecionar; o âmbito e a extensão da ação de inspeção. Apenas não será emitida ordem de serviço 
quando as ações de inspeção tenham por objetivo: a consulta, recolha e cruzamento de elementos; o controlo de bens em circulação; o controlo 
dos sujeitos passivos não registados; a contagem e valorização de inventários; nestes casos, basta o funcionário apresentar uma cópia do despacho 
do superior hierárquico que ordenou a inspeção, devendo o despacho referir quais os objetivos do dito procedimento ou ato, a identidade da 
entidade a inspecionar e a dos funcionários incumbidos de executar a inspeção. 
337 Sobre o modelo do distintivo (crachá) e dos cartões de identificação, dos trabalhadores da AT, v. portaria n.º 333/2015 de 6 de outubro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015. 
338 Cf. o artigo 46.º, n.º 1, do RCPITA. 
339 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar…op. cit., p. 262. 
340 Nos termos deste normativo é legítima a oposição aos atos de inspeção com fundamento na falta de credenciação dos funcionários incumbidos 








4.1.1.2.2. As incompatibilidades dos órgãos da inspeção tributária 
 
Cabe-nos, ainda, neste contexto, referir as incompatibilidades específicas a que se 
encontram sujeitos os funcionários da inspeção tributária. Como novidade legislativa encontramos 
o Código de Conduta dos Trabalhadores da Autoridade Tributária e Aduaneira341, aprovado pelo 
Conselho de Administração da Autoridade Tributária e Aduaneira a 23 de julho de 2015. Este 
código estabelece quais os princípios, valores profissionais e valores éticos de conduta pública a 
que se encontram sujeitos os funcionários da AT. Tal como consta no preâmbulo do referido 
diploma, “[a] intervenção da AT realiza-se num âmbito da maior importância para a vida dos 
cidadãos e para a atividade económica em geral, bem como para a segurança e proteção da 
sociedade e, por isso, deve subordinar-se a padrões que resistam ao mais rigoroso escrutínio 
público”, pelo que fará todo o sentido que tal intervenção seja conduzida por valores como a 
excelência e a integridade. 
Tais valores impõem um conjunto de incompatibilidades, previstas para os funcionários 
da inspeção tributária, pelo que estes, além das incompatibilidades aplicáveis aos funcionários da 
AT em geral342, não podem, nos termos do artigo 20.º do RCPITA, realizar ou participar nos 
                                                          
341 Disponível no Portal da AT, em http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/at_index.htm  
342 A este respeito rege o artigo 32.º do dl n.º 363/78, de 28 de novembro, que estabelece que é vedado aos funcionários da DGCI (atual AT): 
exercer advocacia ou qualquer espécie de procuradoria, com exceção dos juristas do Centro de Estudos Fiscais e da consultadoria jurídica em 
causas não fiscais; exercer qualquer ramo de comércio ou indústria, salvo em casos justificados, autorizados pelo Ministro das Finanças e do Plano; 
desempenhar, sem autorização do Ministro das Finanças e do Plano, qualquer atividade pública ou privada suscetível de comprometer a isenção 
exigida no exercício das funções, designadamente quando essas atividades se relacionarem com aquelas, ainda que desempenhadas por interposta 
pessoa. Sendo que para além da sujeição a outras proibições e incompatibilidades, consignadas na lei geral, é ainda vedado ao pessoal aduaneiro, 
à luz do 105.º, do Decreto-lei n.º 252-A/82, de 28 de junho (lei orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas – atual AT em resultado de uma fusão 
da Direcção-Geral dos Impostos, da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e da Direcção-Geral de Informática 
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros) desempenhar, ainda que por interposta pessoa, qualquer atividade suscetível de afetar a isenção e 
o prestígio exigidos no exercício das respetivas funções; exercer advocacia ou qualquer espécie de procuradoria em assuntos que digam respeito 
aos serviços atribuídos à DGA; exercer qualquer ramo de comércio ou indústria, por si ou por interposta pessoa; desempenhar, sem prejuízo de 
casos especiais previstos na lei geral, funções ou comissões de serviço público estranho ao serviço aduaneiro, salvo quando previamente o autorize 
o Ministro de Estado e das Finanças e do Plano; arrematar, diretamente ou por interposta pessoa qualquer objeto ou mercadoria nos leilões 
realizados pelos serviços da DGA; comprar ou vender qualquer objeto ou mercadoria dentro das estâncias aduaneiras e levar para fora delas 
quaisquer mercadorias, ainda mesmo que sejam abandonadas ou oferecidas por seus donos ou representantes. Não esquecendo, ainda, os 
impedimentos que se aplicam aos órgãos da Administração Pública e, portanto, também aos funcionários da AT, que se encontram no n.º 1 do 
artigo 69.º do CPA, e que impede que os titulares de órgãos da Administração Pública e os respetivos agentes, bem como quaisquer outras 
entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos, venham a intervir em procedimento 
administrativo ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública, quando: nele tenham interesse, por si, como 







procedimentos de inspeção tributária que visem a confirmação ou a averiguação da situação 
tributária das seguintes entidades: o seu cônjuge, parente ou afim em linha reta ou colateral até 
ao 3º grau, ou de qualquer pessoa com quem vivam ou tenham vivido em economia comum; 
quaisquer entidades em quem as pessoas mencionadas no item anterior possuam participação 
social ou desempenhem funções como técnicos oficiais de contas ou responsáveis pela escrita, 
revisores oficiais de contas, gerentes, diretores ou administradores; de sociedades em que 
detenham participação no capital social; de entidades a quem tenham prestado serviços nos cinco 
anos anteriores ao do início da ação de inspeção; de entidades que contra si tenham intentado 
ação judicial antes do início da inspeção; nem naqueles em que visem a prestação de informações 
em matéria de facto em processos de reclamação, impugnação ou recurso de quaisquer atos da 
Administração Tributária em que tenham tido intervenção. Desta forma o funcionário que se 
encontre prestes a realizar qualquer função no âmbito de uma inspeção tributária e que esteja 
perante qualquer uma das referidas incompatibilidades deve comunicar tal impedimento ao seu 
superior hierárquico no prazo de 3 dias úteis após a nomeação para o procedimento de inspeção. 
Não nos podemos, no entanto, esquecer, que além do que a lei dispõe sobre incompatibilidades, 
os trabalhadores devem sempre evitar atividades ou interesses privados, por si ou por interposta 
pessoa, em que, de forma real ou meramente aparente, possam ser beneficiados ou prejudicados 
pela atividade pública que exercem343. Se, mesmo verificando-se algum impedimento o funcionário 
da inspeção tributária praticar o ato, o mesmo será anulável por força do artigo 76.º do CPA344, ex 
vi al. c) do artigo 2.º da LGT. 
                                                          
tenham interesse o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até 
ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de 
adoção, tutela ou apadrinhamento civil; por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, tenham interesse em questão 
semelhante à que deva ser decidida, ou quando tal situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea anterior; tenham intervindo no 
procedimento como perito ou mandatário ou hajam dado parecer sobre questão a resolver; tenha intervindo no procedimento como perito ou 
mandatário o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao segundo 
grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela 
ou apadrinhamento civil; se trate de recurso de decisão proferida por si, ou com a sua intervenção, ou proferida por o seu cônjuge ou pessoa com 
quem viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como 
qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil, ou com 
intervenção destas. V., a este respeito, o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 04724/11, de 17-04-2012, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/c7c4624d6d7710f2802579e90038b904?OpenDocument [21.02.2016]. 
Os peritos tributários, particularmente, para além de estarem sujeitos ao regime de impedimentos que aqui já referimos, estão sujeitos, ainda, aos 
previstos no artigo 47.º, do CPP. 
343 Tal como refere o ponto 10, do título 4 (valores éticos de conduta pública) do Código de Conduta dos Trabalhadores da AT. 
344 O mesmo estabelece que são «anuláveis» nos termos gerais os atos ou contratos em que tenham intervindo titulares de órgãos ou agentes 







Tais incompatibilidades derivam do princípio da imparcialidade, que se encontra plasmado 
nos artigos 266.º, n.º 2 da CRP, 9.º e 69.º do CPA345, al. c), do n.º 2, do artigo 73.º da lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, 4.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Central, Regional e Local do Estado, nos dez princípios éticos da Administração 
Pública presentes na Carta Ética da Administração Pública, no ponto 4 dos princípios estabelecidos 
no Código de Conduta da AT, no ponto 3 dos valores profissionais estabelecidos no Código de 
Conduta da AT e no ponto 4 dos valores éticos de conduta pública estabelecidos no Código de 
Conduta da AT346. Tal princípio deve assumir, neste contexto, e do nosso ponto de vista, especial 
relevância. Todos os funcionários da AT – e os Inspetores Tributários, em particular – estão assim 
obrigados no âmbito das suas atuações, e no procedimento de inspeção tributária em concreto, a 
um especial dever de isenção, mesmo quando tal for contra os interesses da AT347, impondo-se a 
estes profissionais que desempenhem as suas funções com equidistância relativamente aos 
interesses perante os quais são confrontados, sem discriminarem positivamente ou negativamente 
qualquer deles, na perspetiva do respeito pela igualdade de todos os cidadãos. 
Com vista, à concretização do referido princípio, o próprio legislador criou mecanismos 
que, ainda que de forma indireta, impõe um cumprimento deste por parte dos funcionários da AT. 
Foram, assim, criados instrumentos que, por um lado, permitem a intervenção do contribuinte 
num procedimento em que este se mostrasse interessado, através da audição prévia, prevista no 
artigo 60.º do RCPITA e 60.º da LGT. Dá-se, assim, a possibilidade ao contribuinte/entidade 
inspecionada de se pronunciar nas decisões que lhe digam respeito, respeitando-se o princípio da 
participação, consagrado no artigo 267.º, n.º 5 da CRP, e proporcionando-se desta forma uma 
«justa» solução do conflito em causa. O contribuinte poderá, assim, exercer este direito de forma 
oral ou escrita348, contudo, quem decide a forma como este direito será exercido será a entidade 
que dirige o procedimento, pois é ela que “no âmbito dos seus poderes de direção e de harmonia 
com o princípio do inquisitório, determina as diligências a efetuar para atingir esse objetivo”349. 
                                                          
345 Dl n.º 4/2015, de 07 de Janeiro. 
346 Encontra-se disponível na página oficial da AT, em http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/11EFD90F-1B8A-487B-A83F-
5DCFA209918C/0/Codigo_de_conduta_AT.pdf  
347 DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária…, op. cit., p. 449. 
348 Artigo 45.º, n.º 2 do CPPT e artigo 60.º, n.º 3 do RCPITA. 
349 DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária…, op. cit., p. 506. V. ainda Acórdão do 









Por outro lado, temos ainda um mecanismo no âmbito específico do procedimento de 
inspeção tributária que impede que o relatório de inspeção tributária seja realizado por uma única 
pessoa e de forma arbitrária, já que o n.º 6, do artigo 62.º do RCPITA estabelece que o relatório 
de inspeção será assinado pelo funcionário ou funcionários intervenientes no procedimento e 
conterá o parecer do chefe de equipa que intervenha ou coordene, bem como o sancionamento 
superior das suas conclusões. Ocorre, assim, neste âmbito uma «intervenção provocada», que 
impõe a subscrição do relatório final por várias pessoas, evitando-se desta forma decisões tomadas 
através de «um livre juízo». Por fim, tal princípio manifesta-se ainda naqueles casos em que ocorre 
um erro na forma do procedimento, já que serão aproveitadas todas as peças úteis ao apuramento 
dos factos, e o procedimento será oficiosamente convolado na forma adequada350. Desta forma, 
tais mecanismos permitem que se crie um obstáculo ao arbítrio nas decisões levadas a cabo pelos 
funcionários da AT, independentemente do procedimento em causa. 
 
4.1.1.2.3. As competências e prerrogativas atribuídas aos funcionários da inspeção 
tributária  
 
Chegados a este ponto, cabe-nos referir quais são, afinal, as competências e as 
prerrogativas atribuídas aos Inspetores Tributários. 
Numa atuação pré-processual, a Administração Tributária, e em particular os serviços de 
inspeção tributária, desempenham um papel fundamental na perseguição da criminalidade 
tributária351. Por força do n.º 2, do artigo 40.º do RGIT, os órgãos da Administração Tributária têm, 
durante o inquérito, os poderes e funções que o CPP atribui aos órgãos de polícia criminal, 
competência esta que é “alargada pela delegação presumida”352, estabelecida no artigo 41.º do 
RGIT. A referida competência para os atos de inquérito presume-se delegada, no caso dos crimes 
aduaneiros353, no diretor da DSAFA nos processos por crimes que venham a ser indiciados no 
exercício das suas atribuições ou no exercício das atribuições das alfândegas, e na Brigada Fiscal 
                                                          
350 Cf. artigo 52.º, do CCPT. A este respeito cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 131. 
351 V. AURORA RIBES RIBES, Aspectos procedimentales del delito de defraudación tributaria, Iustel, 2007, p. 53. 
352 Cf. JORGE LOPES DE SOUSA E MANUEL SIMAS SANTOS, Regime Geral…op. cit., p. 367. 
353 São crimes aduaneiros os previstos no capítulo II da III parte do RGIT, ou seja, os previstos nos artigos 92.º (contrabando), 93.º (contrabando de 
circulação), 94.º (contrabando de mercadorias de circulação condicionada em embarcações), 95.º (fraude no transporte de mercadorias em regime 
suspensivo), 96.º (introdução fraudulenta no consumo), 97.º (qualificação), 97.º-A (contrabando de mercadorias suscetíveis de infligir a pena de 
morte ou tortura), 98.º (violação das garantias aduaneiras), 99.º (quebra de marcas e selos), 100.º (recetação de mercadorias objeto de crime 







da Guarda Nacional Republicana (Unidade de Ação Fiscal), nos processos por crimes que venham 
a ser indiciados por estes no exercício das suas atribuições. No caso dos crimes fiscais354, a referida 
competência presume-se delegada no diretor de finanças que exercer funções na área onde o 
crime tiver sido cometido355, ou no diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, ou no diretor da 
DSIFAE, nos processos por crimes que venham a ser indiciados por estas no exercício das suas 
atribuições. Podendo, nos termos do n.º 2, do artigo 41.º do RGIT, tais atos de inquérito para cuja 
prática a competência é delegada ser praticados pelos titulares dos órgãos e pelos funcionários e 
agentes dos respetivos serviços a quem tais funções sejam especialmente cometidas, desta forma 
tais atos de inquérito, conforme as especificidades do crime em causa356 (se é aduaneiro ou fiscal), 
podem ser praticados quer pelos funcionários da DSAFA, quer pelos funcionários da DSIFAE, quer 
pelos funcionários da UGC. 
Assim, estes órgãos de polícia criminal podem proceder a quaisquer diligências e 
investigações relativas ao inquérito. Com a exceção, de não poderem, praticar atos que são da 
competência exclusiva do juiz de instrução, nos termos dos artigos 268.º e 269.ºdo CPP, receber 
depoimentos ajuramentados, nos termos da segunda parte do n.º 3 do artigo 138.º do CPP, 
ordenar a efetivação de perícia, nos termos do artigo 154.º do CPP, assistir a exame suscetível de 
ofender o pudor da pessoa, nos termos da segunda parte do n.º 3 do artigo 172.º do CPP, ordenar 
ou autorizar revistas e buscas, nos termos e limites dos n.ºs 3 e 5 do artigo 174.º do CPP, entre 
quaisquer outros atos que a lei expressamente determinar que sejam presididos ou praticados 
pelo Ministério Público357. Assim, devido à competência atribuída a estas entidades administrativas, 
no decurso da sua atividade, podem as mesmas instaurar o inquérito e de imediato comunicá-lo 
ao Ministério Público, que verificará a respetiva conformidade e estabelecerá o prazo durante o 
                                                          
354 São crimes fiscais os previstos no capítulo III da III parte do RGIT, ou seja, os previstos nos artigos 103.º (fraude), 104.º (fraude qualificada), e 
105.º (abuso de confiança), do RGIT. 
355 Podemos assim, afirmar claramente que “o diretor distrital de finanças é um órgão de polícia criminal, no sentido amplo que deve ser dado ao 
conceito do artigo 1.º, n.º 1, alínea c), do CPP”, cf. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo  
n.º 0312712, de 15-10-2003, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/3729f601d7b9ee6e80256dfd00409413?OpenDocument [27.03.2016]. 
356 Quando o mesmo facto constituir crime tributário e crime comum ou quando a investigação do crime tributário assumir especial complexidade, 
o Ministério Público pode determinar a constituição de equipas também integradas por elementos a designar por outros órgãos de polícia criminal 
para procederem aos atos de inquérito, cf. n.º 4, do artigo 41.º do RGIT. 
357 Cf. n.º 2 do artigo 270.º do CPP, ex vi artigo 3.º, al. a) do CPP, cf. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 046376, de 10-11-








qual deverão ser levadas a cabo as diligências do inquérito358 359. Tais atribuições de competências 
mostram-se em muito contribuidoras para o respeito pelo princípio da celeridade e da 
especialização360, fazendo todo o sentido, já que a AT é o dominus de todo universo tributário.  
Compreende-se, desta forma, que a inspeção tributária se mostre como a «raiz» da 
investigação criminal tributária, já que apesar do procedimento de inspeção tributária ter, muitas 
das vezes, caráter preparatório face ao procedimento de liquidação, e os elementos obtidos no 
procedimento de inspeção tributária relevarem fundamentalmente para a quantificação do 
imposto, não raras vezes servem para apurar a descoberta da verdade material no decurso de 
uma investigação criminal tributária361. 
No exercício da função inspetiva, no âmbito do procedimento de inspeção tributária, e ao 
abrigo do princípio do inquisitório, os funcionários do serviço de inspeção tributária gozam de 
determinados direitos e prerrogativas. Tal mostra-se necessário e proporcional para conseguirem 
desenvolver todas as diligências necessárias ao apuramento da situação tributária dos 
contribuintes, já que, para o alcance das finalidades tributárias, os mesmos não se podem 
encontrar dependentes “de um sistema de confissão voluntária por parte do contribuinte, antes 
tendo como corolários concretizadores, o reconhecimento, à Administração Tributária, dos direitos 
de informação, investigação e inspeção”362, estando, contudo, sempre vinculados ao respeito pelo 
dever de sigilo e pelos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente consagrados. Assim, 
no exercício das suas funções de inspeção, os funcionários têm diversos direitos e prerrogativas363, 
entre os quais: 
- Aceder livremente às instalações e dependências da entidade inspecionada pelo período 
de tempo necessário ao exercício das suas funções; 
                                                          
358 Sendo que, ao abrigo do n.º 1, do artigo 42.º do RGIT, os atos de inquérito delegados nos órgãos da Administração Tributária devem estar 
concluídos no prazo máximo de oito meses, contados da data em que foi adquirida a notícia do crime. 
359 V. a este respeito CARLOS PAIVA, Das infrações fiscais…,op. cit., p. 197. 
360 Em respeito pelo n.º 1, do artigo 4.º, da LOIC. 
361 Cf. PAULO MARQUES, Infrações tributárias, Vol. I, Investigação…op. cit., p. 169 e ss. 
362 JÓNATAS E. M. MACHADO E PAULO NOGUEIRA DA COSTA, Curso de…op. cit., p. 378. 
363 Cf. artigos 28.º e 29.º do RCPITA, artigo 63.º, da LGT, artigos 33.º e 34.º, do Decreto-lei n.º 363/78, de 28 de novembro, e artigo 15.º, do 







- Examinar, requerer364 e reproduzir365 documentos, mesmo quando em suporte 
informático, em poder dos sujeitos passivos ou outros obrigados tributários, para consulta, apoio 
ou junção aos relatórios, processos ou autos; 
- Solicitar a colaboração de terceiros com quem o sujeito passivo mantenha relações 
económicas366; 
- Dispor das instalações adequadas ao exercício das suas funções em condições de 
dignidade e eficácia; 
- Solicitar a prestação de informações e examinar os documentos ou outros elementos em 
poder de quaisquer serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, do 
Estado, das Regiões Autónomas e autarquias locais, de associações públicas, de empresas 
públicas ou de capital exclusivamente público, de instituições particulares de solidariedade social 
e de pessoas coletivas de utilidade pública; 
- Enviar aos contribuintes, bem como a quaisquer outras entidades públicas ou privadas, 
questionários quanto a dados e factos de carácter específico relevantes para a definição e controlo 
da sua situação tributária ou de terceiros, os quais deverão ser devolvidos depois de devidamente 
preenchidos e assinados367; 
-Solicitar aos contribuintes, bem como a quaisquer outras entidades públicas ou privadas, 
o envio de cópia de documentos e informações relevantes para o apuramento e controlo da sua 
situação ou de terceiro, designadamente faturas, documentos de transporte, registos 
contabilísticos e cópias ou extratos de atos e documentos de cartórios notariais, conservatórias e 
outros serviços oficiais368; 
- Trocar correspondência, em serviço, com quaisquer entidades públicas ou privadas sobre 
questões relacionadas com o desenvolvimento da sua atuação; 
                                                          
364 A recolha de elementos no âmbito do procedimento de inspeção, à luz do artigo 55.º do RCPITA, deve obedecer a critérios objetivos e conter: a 
menção e identificação dos documentos e respetivo registo contabilístico, com indicação, quando possível, do número e data do lançamento, 
classificação contabilística, valor e emitente.   
365 Cf. o artigo 56.º do RCPITA: as fotocópias ou extratos serão efetuados nas instalações ou dependências onde se encontrarem os livros ou 
documentos, no caso de impossibilidade de se realizar no referido local os livros ou documentos só podem ser retirados para esse efeito por prazo 
não superior a três dias úteis, devendo ser entregue recibo ao sujeito passivo. 
366 Na recolha de elementos no âmbito do procedimento de inspeção deve ainda constar a integral transcrição das declarações, com identificação 
das pessoas que as profiram e as respetivas funções, sendo as referidas declarações, quando prestadas oralmente, reduzidas a termo. 
367 O pedido referido será efetuado por carta registada com aviso de receção, fixando-se para o seu cumprimento um prazo não inferior a 10 dias. 
368 Os pedidos e requisições referidos serão efetuados por carta registada com aviso de receção, fixando-se para o seu cumprimento um prazo não 







- Ao esclarecimento, pelos técnicos oficiais de contas e revisores oficiais de contas, da 
situação tributária das entidades a quem prestem ou tenham prestado serviço; 
- Adotar, nos termos do presente diploma, as medidas cautelares369 adequadas à aquisição 
e conservação da prova; 
- Requerer às autoridades policiais e administrativas a colaboração necessária ao exercício 
das suas funções, no caso de ilegítima oposição do contribuinte à realização da inspeção; 
- Usar arma de defesa, estando dispensados de licença de uso e porte de arma, e não 
sendo responsáveis pelas consequências que resultem do uso legítimo que fizerem delas em 
proteção dos interesses da Fazenda Nacional ou em defesa própria no exercício das suas funções; 
- Prender em flagrante delito os indivíduos que os ofendam no exercício das suas funções, 
bem como os que tenham praticado crimes fiscais; 
- Ingressar ou transitar em quaisquer recintos públicos, ainda que a admissão esteja 
sujeita ao pagamento de entrada; 
- Proceder à selagem das instalações, quando necessário; 
- Proceder ao arrombamento de dependências, cofres ou móveis que contenham 
documentos necessários à realização da inspeção; 
- Promover a punição, como crime de desobediência qualificada, da recusa de colaboração 
do sujeito passivo370. 
Vemos, assim, que são atribuídos aos Inspetores Tributários poderes de um verdadeiro 
órgão de polícia criminal, entre os quais são de realçar os de usar arma de defesa, prender em 
flagrante delito, proceder à selagem de instalações e arrombamento de dependências. Tais 
atribuições conferidas aos órgãos da AT farão, assim, todo o sentido, já que aos mesmos cabem 
                                                          
369 Os funcionários da AT, à luz do artigo 30.º, do RCPITA, incumbidos da ação de inspeção tributária podem adotar, atendendo ao princípio da 
proporcionalidade, as seguintes medidas cautelares de aquisição e conservação da prova: apreender os elementos de escrituração ou quaisquer 
outros elementos, incluindo suportes informáticos, comprovativos da situação tributária do sujeito passivo ou de terceiros; selar quaisquer 
instalações, apreender bens, valores ou mercadorias, sempre que se mostre necessário à demonstração da existência de um ilícito tributário; visar, 
quando conveniente, os livros e demais documentos. Cf. CARLOS VALENTIM E PAULO CARDOSO, Roteiro de Justiça Fiscal, Os poderes da 
Administração Tributária versus as garantias dos contribuintes, Vida Económica, 2011, p. 114 e 115, relativamente à apreensão de elementos de 
escrituração e outros elementos deverá ser lavrado o respetivo termo e serem autenticadas as fotocópias ou duplicados dos elementos apreendidos. 
Quanto às instalações seladas, as mesmas não deverão conter bens, documentos ou registos que sejam indispensáveis para o exercício normal 
da empresa, nem deverão os elementos selados estarem em local que perturbe o normal funcionamento da atividade empresarial. Em ambos os 
casos as medidas cautelares devem ser fundamentadas com a justificação da sua adequação ao fim a que se destina. 
370 Recai sobre o sujeito passivo um «especial dever de colaboração» no âmbito de uma inspeção tributária, que em caso de incumprimento poderá 







os poderes e funções que o CPP atribui aos órgãos e às autoridades de polícia criminal371. Assim, 
caso não se procedesse a esta atribuição de poderes, estaríamos perante uma clara violação do 
princípio da igualdade destes profissionais perante todos os outros órgãos de polícia criminal 
existentes na nossa ordem jurídica aquando o seu exercício de investigação criminal, seja ela de 
natureza penal, tributária, contraordenacional… Entendemos, ainda, que a atribuição de tais 
poderes, deve ter sempre subjacente o respeito pelo princípio da proporcionalidade372, já que a 
proporcionalidade tem de ser vista, neste contexto, como “um verdadeiro critério de escrutínio”373 
e de controlo, não bastando uma atuação que apenas respeite o princípio da legalidade, mas antes 
que se mostre adequada aos interesses em causa. 
 
4.1.1.2.4 A tramitação do procedimento de inspeção tributária 
 
A amplitude da atividade de inspeção tributária, desde a multiplicidade de atuações ao 
conjunto de funções de diversa natureza, entre as quais a recolha de informações, e a 
comprovação374, avaliação e valoração dos factos declarados pelos sujeitos passivos, aliadas as 
necessidades de garantias dos contribuintes375, requer a adoção de um procedimento próprio com 
padrões homogéneos, que permitam à Administração Tributária, quando perante determinada 
situação, decidir sobre o seu encaminhamento ou não para a justiça criminal376. Assim e tal como 
refere DOMINGOS PEREIRA DE SOUSA “(…) a lei define as condições do exercício da competência 
em todos os seus termos e consequências. Nesses casos a Administração fica limitada a uma 
mera constatação do pressuposto de facto definido na norma de incidência de maneira completa 
e vinculada a aplicar o que a lei determina de forma exaustiva. Não existe aqui qualquer espaço 
                                                          
371 Em respeito pelo artigo 40.º do RGIT. 
372 Em respeito pelo artigo 7.º do RCPITA, pelo artigo 55.º da LGT, e pelo artigo 46.º do CPPT. V., a este respeito, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e 
JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar…op. cit., p. 51. 
373 Cf. RUI DUARTE MORAIS, Manual de Procedimento e Processo Tributário, Almedina, 2012, p. 18. 
374 A este respeito v. NORBERTO THOMAS CABRELLES, Qué es y cómo se efectúa la Inspeccion Fiscal, Ediciones Fausí, 1987, p. 20 e ss. 
375 Cf. DOMINGOS PEREIRA DE SOUSA, Direito Fiscal e Processo Tributário, Coimbra Editora, 2013, p. 306. Nas palavras de MIGUEL CREMADES 
SCHULZ, “Procedimiento de Inspección” in Pedro Manuel Herrera Molina (dir.), Factbook Fiscal, Instituto de Estudios Fiscales, Editorial Aranzadi, 
2006, p. 142, “[l]a función fundamental de la Inspección tributaria es el control de la situación tributaria de los obligados tributarios mediante la 
comprobación e investigación de los hechos, actos, elementos, actividades, explotaciones y valores y demás circunstancias determinantes de la 
obligación tributaria”. 







para a subjetividade, nem margem de liberdade na fixação do conteúdo da faculdade, ficando a 
Administração limitada ao estritamente previsto e estipulado pela lei”377. 
Cumpre-nos desde logo referir que, salvo nos casos previstos na lei, os órgãos da AT 
podem delegar a competência do procedimento de inspeção tributária378, sempre com vista ao 
cumprimento daquele que é um dos princípios basilares do procedimento de inspeção tributária 
– o princípio do inquisitório. Ou seja, quando tal se mostrar necessário para a realização de todas 
as diligências necessárias à satisfação do interesse público e à obtenção da verdade material. Em 
primeiro lugar, cabe-nos aludir à forma como são os sujeitos passivos selecionados para o 
procedimento inspetivo. As entidades e os sujeitos passivos escolhidos a submeter ao 
procedimento de inspeção tributária são selecionadas em resultado da: aplicação dos critérios 
objetivos definidos no PNAITA para a atividade de inspeção tributária; aplicação dos critérios 
definidos pelo diretor-geral da AT de acordo com necessidades conjunturais de prevenção e 
eficácia da inspeção tributária ou que correspondam à aplicação de métodos aleatórios; 
participação ou denúncia379, quando apresentadas nos termos legais; verificação de desvios 
significativos no comportamento fiscal dos sujeitos passivos ou demais obrigados tributários 
perante os parâmetros de normalidade, ou de quaisquer atos ou omissões que constituam indício 
de infração tributária; solicitação de autoridade estrangeira; iniciativa do próprio sujeito passivo ou 
de terceiro que igualmente prove interesse legítimo380. Existe, contudo, uma limitação nesta 
                                                          
377 Cf. DOMINGOS PEREIRA DE SOUSA, Direito Fiscal e…op. cit., p. 305. 
378 Cf. o n.º 1, do artigo 62.º da LGT, e o artigo 44.º e ss, do novo CPA. Nos termos do n.º 1, do artigo 47.º do novo CPA, no ato de delegação ou 
subdelegação, deve o órgão delegante ou subdelegante especificar os poderes que são delegados ou subdelegados ou os atos que o delegado ou 
subdelegado pode praticar, bem como mencionar a norma atributiva do poder delegado e aquela que habilita o órgão a delegar. 
379 Nos termos do artigo 70.º da LGT, a denúncia de infração tributária pode dar origem ao procedimento, desde que o denunciante se identifique 
e não seja manifesta a falta de fundamento da denúncia. 
380 Cf. artigo 27.º do RCPITA. Os sujeitos passivos devem em tudo colaborar e cooperar (artigo 9.º do RCPITA e artigo 59.º da LGT) com os órgãos 
da AT, a falta de colaboração para o desenvolvimento de todas as diligências necessárias ao apuramento da situação tributária dos contribuintes 
com a AT só será legítima quando a obediência às mesmas: envolver a violação de segredo profissional; implicar o esclarecimento de factos cuja 
revelação esteja proibida ou dispensada por lei; importar a revelação de factos puníveis, praticados pelo próprio interessado, pelo seu cônjuge ou 
por seu ascendente ou descendente, irmão ou afim nos mesmos graus; for suscetível de causar dano moral ou material ao próprio interessado ou 
a alguma das pessoas referidas na alínea anterior; nos casos em que a atividade é desenvolvida na habitação; envolver a falta de credenciação dos 
funcionários incumbidos da execução dos atos de inspeção (cf. artigo 47.º do RCPITA); implicar o acesso sem mandado à “habitação” do 
contribuinte (cf. artigo 63º, n.º 5, al. a) da LGT), ou do TOC; implicar a consulta de elementos abrangidos pelo segredo profissional ou outro dever 
de sigilo legalmente regulado, à exceção do segredo bancário, realizada nos termos dos artigos 63.º-A, B e C da LGT; implicar acesso a factos da 
vida íntima dos cidadãos (cf. artigo 63.º, n.º 5, alínea c) da LGT); implicar violação dos direitos de personalidade e outros, liberdades e garantias 
dos cidadãos, previstos da Constituição e na lei; envolver a verificação dos pressupostos da constituição de arguido, artigos 58.º e 59.º do CPP, 
sem que o arguido seja constituído como tal e continue a AT a exigir a sua colaboração -neste caso a proibição apenas abrange as declarações do 
arguido, quanto a documentos aplica-se o artigo 126.º, CPP – cf. n.º 5, do artigo 63.º da LGT e artigo 117.º do novo CPA, perante tais circunstâncias 







matéria, já que só pode haver mais que um procedimento externo381 de fiscalização, respeitante 
ao mesmo sujeito passivo ou obrigado tributário, imposto e período de tributação, mediante 
decisão fundamentada com base em factos novos, do dirigente máximo do serviço, ou, salvo se a 
fiscalização apenas visar a confirmação dos pressupostos de direitos que o contribuinte invoque 
perante a AT, e sem prejuízo do apuramento da situação tributária do sujeito passivo por meio de 
inspeção ou inspeções dirigidas a terceiros com quem mantenha relações económicas382. A 
consagração de um princípio da irrepetibilidade do procedimento de fiscalização383, ou seja, a 
proibição de dois procedimentos inspetivos contínuos, quando estejamos perante o mesmo sujeito 
passivo, o mesmo imposto e o mesmo período de tributação, circunscrevendo a proibição ao 
procedimento externo de fiscalização, com a consequente limitação dos poderes de fiscalização 
para a prática do mesmo, fará, assim, todo o sentido, evitando que se utilize o conceito de 
«perseguições fiscais» em relação aos contribuintes que já foram inspecionados e assegurando a 
segurança jurídica e a estabilidade da relação fiscal. 
Quanto ao lugar de realização do procedimento de inspeção, o mesmo poderá ser 
«interno» (quando os atos de inspeção se efetuem exclusivamente nos serviços da AT através da 
                                                          
fundamentado da Administração Tributária. Caso a falta de colaboração não tenha por fundamento as referidas situações, a mesma será 
considerada ilegítima podendo daí decorrer responsabilidade contraordenacional ou criminal para o contribuinte em causa, bem como a aplicação 
de métodos indiretos de tributação – cf. arts.32.º e 10.º do RCPITA e 88.º, al. b) da LGT. 
381 V., a este respeito, o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 05674/12, de 14/04/2015, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/757fe0b9e76b1f8880257e3000325ce8?OpenDocument [22.03.2016], 
onde se refere que “a restrição prevista no n.º 4 do artigo 63.° da LGT, é estabelecida em função, não do tipo ou fim do procedimento, mas sim 
do local onde o mesmo deva ocorrer: a lei visa impedir os incómodos que as fiscalizações externas são suscetíveis de provocar ao sujeito passivo 
inspecionado, assegurando, por essa via, a adequação e proporcionalidade entre tais incómodos e os fins que a inspeção visa prosseguir”. 
382 Cf. n.º 4, do artigo 63.º da LGT. 








análise formal e de coerência dos documentos384), ou «externo»385 386 (quando os atos de inspeção 
se efetuem, total ou parcialmente, em instalações ou dependências dos sujeitos passivos ou 
demais obrigados tributários, de terceiros com quem mantenham relações económicas ou em 
qualquer outro local a que a administração tenha acesso), tal como deriva, ainda que de forma 
indireta, do referido no ponto anterior e tal como resulta da própria lei387. Não obstante, podem os 
atos de inspeção realizar-se noutro local, desde que haja solicitação dos sujeitos passivos ou 
demais obrigados tributários com motivo justificado e desde que não prejudique o procedimento 
de inspeção. 
É de realçar que, tal como já referimos, mostra-se legítimo ao contribuinte impedir que a 
AT aceda à sua habitação, sendo que, em termos práticos, quando surja esse conflito entre o 
princípio da investigação atribuído à AT para a descoberta da verdade material e para a 
prossecução das suas atribuições e os direitos, liberdades e garantias do contribuintes à reserva 
da vida privada e à inviolabilidade do domicílio e da correspondência, facilmente se levantam 
questões de alguma relevância388. Ora, pode muito facilmente suceder que o contribuinte sujeito à 
inspeção guarde todas as informações contabilísticas relevantes e que possam levar à sua 
incriminação na sua habitação. Neste contexto, mesmo impondo-se averiguar se pesará mais o 
                                                          
384 Cf. Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, processo n.º 04817/11, de 01-10-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/14582f6c5bd7f87080257d6b003393d3?OpenDocument [21.03.2016], 
onde se refere que caso existam atos praticados fora dos serviços da AT, ainda que diminutos, estaremos perante um procedimento externo, uma 
vez que “o procedimento interno é uma espécie de inspeção cadastral, efetuada dentro dos próprios serviços de inspeção, com recurso aos 
elementos declarados pelos sujeitos passivos, e engloba atividade de mera constatação em que a AT se limita a verificar o cumprimento por parte 
dos sujeitos passivos dos seus deveres declarativos. Nestes casos a AT limita-se particularmente a confrontar, através do cruzamento de informação 
disponível nas suas bases de dados, se o sujeito passivo cumpriu ou não com os seus deveres e se os elementos declarados coincidem com os 
elementos fornecidos pelas declarações entregues por outros obrigados tributários com quem o sujeito passivo mantém ou manteve relações. Não 
se trata portanto de uma atividade propriamente fiscalizadora, em sentido estrito, trata-se de uma atividade de comprovação formal para verificação 
da exatidão do formalmente declarado pelo sujeito passivo”. A circunstância de serem pedidos elementos e esclarecimentos a diversas pessoas – 
no âmbito dos princípios da cooperação e da colaboração, cf. artigos 55.º e 59.º da LGT e 5.° do RCPITA – em conjugação com outros elementos 
obtidos através da comunicação legal com o notário, bem como com a Câmara Municipal, não tem a virtualidade de mudar a natureza interna da 
referida inspeção. Assim, e resultando indiretamente da lei que só se exige credenciação na inspeção externa, e uma vez que se consideram 
credenciados os funcionários da AT munidos de ordem de serviço emitida pelo serviço competente para o procedimento de inspeção, não há assim 
lugar a emissão de ordem de serviço quando as ações de inspeção tenham por objetivo a consulta, recolha e cruzamento de elementos, entre o 
mais. 
385 Como resulta, p. ex., do n.º 1, do artigo 34.º do RCPITA. 
386 O início do procedimento externo de inspeção depende da credenciação dos funcionários e do porte do cartão profissional, como já tivemos 
oportunidade de fazer referência, bem como de quais as consequências práticas do seu não acompanhamento. 
387 Cf. o artigo 13.º do RCPITA. 







princípio de investigação e da descoberta da verdade material ou os direitos, liberdades e garantias 
do contribuinte, importará distinguir duas situações. 
Se, por um lado, o contribuinte que recusa o aceso da AT à sua habitação tiver sido 
selecionado para o procedimento de inspeção, nos termos das als. a) e b), do n.º 1, do artigo 27.º 
do RCPITA, através da aplicação dos critérios objetivos definidos no PNAITA para a atividade de 
inspeção tributária ou da aplicação dos critérios definidos pelo diretor-geral da AT de acordo com 
necessidades conjunturais de prevenção e eficácia da inspeção tributária ou que correspondam à 
aplicação de métodos aleatórios, entendemos que o incidente encontrará a sua solução no n.º 6, 
do artigo 63.º da LGT, ou seja, neste caso a falta de cooperação, à luz da al. a), do n.º 5, do artigo 
63.º da LGT, é legítima, por implicar o acesso à habitação do contribuinte, logo a diligência só 
poderá ser realizada mediante autorização concedida pelo tribunal da comarca competente (e não 
pelo TAF), com base em pedido fundamentado da AT. 
Se, por outro lado, o contribuinte que recusa o aceso da AT à sua habitação tiver sido 
selecionado para o procedimento de inspeção, nos termos da al. c), do n.º 1, do artigo 27.º do 
RCPITA, através de participação ou denúncia, quando apresentadas nos termos legais ou da 
verificação de desvios significativos no comportamento fiscal dos sujeitos passivos ou demais 
obrigados tributários perante os parâmetros de normalidade, ou de quaisquer atos ou omissões 
que constituam indício de infração tributária, entendemos que uma vez existindo indícios de que 
alguém oculta na sua habitação quaisquer objetos/documentos relacionados com um crime 
tributário ou que possam servir de prova, é ordenada busca domiciliária, nos termos do no n.º 2 
e 3, do artigo 174.º do CPP, através de despacho pela autoridade judiciária competente, sendo a 
mesma realizada por órgão de polícia criminal, que, neste caso e à luz do n.º 1 e 2, dos artigos 
40.º e 41.º do RGIT, serão os órgãos da AT, já que durante o inquérito têm os poderes e funções 
que o CPP atribui aos órgãos e às autoridades de polícia criminal, devendo, contudo, e sempre 
que possível, a autoridade judiciária presidir à diligência. Neste caso, e à luz do artigo 174.º do 
CPP, entendemos que é necessário que os indícios sejam suficientes, isto é, “para que os indícios 
tenham um valor probatório que possa conduzir, através do esquema subsuntivo, à aplicação de 
uma pena ou de uma medida de segurança, é necessário que sejam precisos, graves e 
concordantes (…) Enquanto a precisão e a gravidade se verificam, em princípio, pelo exame 
individualizado de cada indício, a concordância valora-se pelo confronto dos indícios, colocando 
em evidência as convergências e divergências destes no plano lógico. Quanto mais graves, 







é a suficiência dos mesmos”389. Assim, face p. ex. a um auto de notícia390, e existindo provas e 
evidências de que resultam indícios suficientes de se ter verificado um crime tributário, fiscal e 
aduaneiro, e uma vez que, segundo PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, “[q]uer a revista quer a 
busca se fundamentam numa suspeita”391 onde “[o] visado não é necessariamente arguido”392 é 
ordenada busca domiciliária, nos termos do no n.º 2 e 3, do artigo 174.º do CPP. 
A distinção de tais situações prende-se com a natureza dos critérios pelos quais os 
contribuintes são selecionados, e dos mecanismos existentes, quer no procedimento tributário, 
quer no processo penal, para fazer face aos obstáculos do princípio da investigação e da verdade 
material conforme as suas naturezas393. De qualquer das formas, o acesso à habitação, por 
qualquer uma das vias referidas no decurso de uma inspeção tributária, deve levar-se a cabo 
apenas quando se mostrar estritamente necessário, acautelando-se todas as exigências 
constitucionais que nesta matéria cabem, e em respeito constante pelo princípio da 
proporcionalidade394. 
Quanto aos outros locais ou instalações onde possam existir elementos relacionados com 
a atividade do contribuinte inspecionado, o contribuinte não se pode opor ao livre acesso a tais 
locais por estes órgãos de polícia criminal, já que ao abrigo do princípio da colaboração e da mútua 
cooperação, previstos no n.º 4, do artigo 59.º da LGT, no artigo 9.º do RCPITA e no artigo 48.º do 
CPPT, e dos poderes de fiscalização atribuídos pelo n.º 1, do artigo 63.º da LGT, os órgãos da AT 
têm competências para tal. Assim, e tal como deriva ainda da al. a), do n.º 1, do artigo 54.º da 
LGT, o procedimento tributário compreende uma universalidade de atos entre os quais se 
compreendem as ações preparatórias ou complementares de informação e fiscalização tributária, 
e que podem ser levados a cabo por várias entidades previstas na lei, quer pela AT, quer em 
termos regionais pelas direções das finanças, quer a nível local pelas repartições de finanças. 
Contudo, outras leis tributárias, de que são exemplo o artigo 84.º do CIVA, o artigo 132.º do CIRS, 
                                                          
389 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1015/07.3TABRG.G1, de 05-07-2010, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/f5e29040121d83dd80257760003db8a1?OpenDocument [26.04.2016]. 
390 Que como explicaremos infra vale como denúncia de um crime público. 
391 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 486. 
392 Ibidem, p. 488. A este respeito v. ainda Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 6945/2008-3, de 22-10-2008, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/004a98f1d3d3ac61802574f000579874?OpenDocument [26.04.2016]. 
393 Diga-se tributária ou penal. 
394 Cf. JOSÉ LUIS BOSCH CHOLBI, “La entrada y registro por la inspección de tributos en los domicilios de empresas y despachos profesionales: 
cuestiones problemáticas”, in Manuel José Baeza Díaz-Portales (dir.), X Congreso Tributario La Justicia ¿Garantía del Estado de Derecho?, Ediciones 







o artigo 133.º do CIRC, e o artigo 123º do CIMI, também atribuem a outras entidades o dever de 
fiscalização das obrigações impostas nos referidos diplomas, não lhes conferindo, contudo, os 
poderes de inspeção previstos no artigo 63.º da LGT, com exceção do artigo 123º do CIMI. 
Devemos, ainda, e no seguimento da tramitação do procedimento de inspeção tributária, 
mencionar que os atos de inspeção se realizam no horário normal de funcionamento da atividade 
empresarial ou profissional, não devendo implicar prejuízo para esta. Mediante acordo com os 
sujeitos passivos ou demais obrigados tributários e quando circunstâncias excecionais o 
justifiquem, poderão os atos de inspeção ser praticados fora do horário normal de funcionamento 
da atividade. A prática de atos de inspeção tributária fora do horário normal de funcionamento da 
atividade sem consentimento do sujeito passivo ou do obrigado tributário em causa depende de 
autorização do tribunal de comarca competente (e não do TAF)395. 
O procedimento de inspeção tributária pode iniciar-se até ao termo do prazo de 
caducidade396 do direito de liquidação dos tributos, o mesmo é contínuo e deve ser concluído no 
prazo máximo de seis meses a contar da notificação do seu início397.  
O procedimento externo de inspeção deve ser notificado ao sujeito passivo ou obrigado 
tributário com uma antecedência mínima de cinco dias relativamente ao seu início398. A notificação 
efetua-se por carta-aviso elaborada segundo o modelo aprovado pelo diretor-geral da AT, e contém 
a identificação do sujeito passivo ou obrigado tributário objeto da inspeção, e o âmbito e a extensão 
da inspeção a realizar. A carta-aviso conterá ainda um anexo com os direitos, deveres e garantias 
dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários no procedimento de inspeção399 400. Podem, 
contudo, ocorrer situações que levem a que haja dispensa de notificação prévia401, caso em que o 
sujeito passivo apenas é notificado no momento da prática dos atos de inspeção, tais situações 
ocorrem quando: o procedimento vise apenas a consulta, recolha ou cruzamento de documentos 
destinados à confirmação da situação tributária do sujeito passivo ou obrigado tributário; o 
                                                          
395 Cf. artigo 35.º do RCPITA. 
396 O direito de liquidar tributos caduca se a liquidação não for validamente notificada ao contribuinte no prazo de quatro anos, quando a lei não 
fixar outro prazo – cf. n.º 1, do artigo 45.º da LGT. 
397 Salvo as exceções previstas no n.º 3, do artigo 36.º do RCPITA. 
398 Sendo que, concordando integralmente com a lógica assumida por PAULO MARQUES, O procedimento…op. cit., p. 197, a respetiva notificação 
não deverá ter uma antecedência superior a 30 dias, já que tal como preceitua o n.º 1, do artigo 23.º, do CPPT, quando, nos termos da lei, o prazo 
do ato deva ser fixado pela Administração Tributária ou pelo juiz, este não pode ser inferior a 10 «nem superior a 30 dias». 
399 Cf. artigo 49.º do RCPITA. 
400 A este respeito v. CARLOS VALENTIM E PAULO CARDOSO, Roteiro de Justiça…op. cit., p. 136 e 137. E PAULO MARQUES, O procedimento…op. 
cit., p. 229 e ss. 







fundamento do procedimento for participação ou denúncia efetuada nos termos legais e estas 
contiverem indícios de fraude fiscal; o objeto do procedimento for a inventariação de bens ou 
valores em caixa, a recolha de amostras para perícia, o controlo de bens em regime aduaneiro 
económico ou suspensivo, a realização de testes por amostragem ou quaisquer atos necessários 
e urgentes para aquisição e conservação da prova; o procedimento consistir no controlo dos bens 
em circulação e da posse dos respetivos documentos de transporte; o procedimento se destine a 
averiguar o exercício de atividade por sujeitos passivos não registados; a notificação antecipada 
do início do procedimento de inspeção for, por qualquer outro motivo excecional devidamente 
fundamentado pela Administração Tributária, suscetível de comprometer o seu êxito; o 
procedimento vise a avaliação do cumprimento de pressupostos de isenção que dependam do fim 
ou da utilização dada às mercadorias. Nestas situações, tal como refere PAULO MARQUES deve 
ser entregue ao contribuinte o anexo (com os direitos, liberdades e garantias dos sujeitos passivos 
e demais obrigados tributários), bem como a cópia da ordem de serviço ou do despacho, no 
momento da prática do ato de inspeção402. 
O sujeito passivo, os seus representantes legais e técnicos e revisores oficiais de contas, 
devem-se encontrar presentes no momento da prática de atos de inspeção externa, quando esta 
se efetue nas instalações ou dependências de contribuinte e a sua presença for considerada 
indispensável à descoberta da verdade material, podendo ainda o sujeito passivo fazer-se 
acompanhar por um perito especializado403. 
Após tudo isto, chega-se então ao momento em que se consideram concluídos os atos de 
inspeção404, momento em que “(…) preclude o direito da Administração Tributária de praticar mais 
diligências investigatórias (…) daí para a frente, não será legítima a realização de atuações ou 
diligências (…)”405, uma vez que a competência de tais órgãos e agentes administrativos caducou. 
Tal momento é alcançado com a notificação da nota de diligência emitida pelo funcionário 
incumbido do procedimento. A nota de diligência indicará obrigatoriamente as tarefas realizadas, 
exceto quando as ações de inspeção tenha tido por objeto a consulta, recolha e cruzamento de 
                                                          
402 Cf. PAULO MARQUES, O procedimento…op. cit., p. 203. 
403 Cf. artigo 54.º do RCPITA. 
404 Não sem antes, em caso de resultar da inspeção, ato tributário ou em matéria tributária desfavoráveis à entidade inspecionada, se notificar a 
mesma, no prazo de 10 dias, do projeto de conclusões do relatório, fixando-se na referida notificação um prazo entre 15 e 25 dias para a entidade 
inspecionada se pronunciar sobre o referido projeto de conclusões – artigo 60.º do RCPITA. 







elementos, o controlo de bens em circulação, o controlo dos sujeitos passivos não registados, a 
contagem e valorização de inventários406. 
A conclusão do procedimento de inspeção tributária efetiva-se com a notificação do 
relatório de inspeção. Para a conclusão do procedimento de inspeção tributário é elaborado um 
relatório final407, com vista à identificação e sistematização dos factos detetados e sua qualificação 
jurídico-tributária. Desta forma, podemos verificar, nos termos da al. j), do n.º 3, do artigo 62.º do 
RCPITA, que o relatório final deve conter as infrações verificadas, e os autos de notícia levantados. 
É, pois, de fácil entendimento que o relatório final por si só não consubstancia qualquer auto de 
notícia. O relatório de inspeção é um documento elaborado pela AT no final de um procedimento 
de inspeção tributária e contém a indicação de todos os factos e de toda a prova, devendo ser 
devidamente fundamentado. Constitui um ato de natureza descritiva-informativa que não pode ser 
impugnável (mas apenas os atos que dele resultem). Do mesmo podem resultar efeitos 
vinculativos para a AT, se o contribuinte pedir o seu sancionamento408 — ou seja, uma atribuição 
de validade oficial do relatório, que vincule a AT a não agir em sentido diverso daquele que dele 
consta (exceto se entretanto for descoberto indícios da prática de algum crime tributário) por um 
determinado período409. 
Já o auto de notícia é o documento que os agentes tributários ou outro órgão de polícia 
criminal elaboram, quando verificam que determinado contribuinte praticou alguma 
contraordenação ou um crime tributário, fiscal ou aduaneiro, é o documento em que se dá conta 
                                                          
406 Cf. artigos 61.º e 46.º, n.º 4 do RCPITA. 
407 O relatório, à luz do n.º 3, do artigo 62.º do RCPITA, deve conter, tendo em atenção a dimensão e complexidade da entidade inspecionada, os 
seguintes elementos: identificação da entidade inspecionada, designadamente denominação social, número de identificação fiscal, local da sede e 
serviço local a que pertence; menção das alterações a efetuar, aos dados constantes dos ficheiros da AT; data do início e do fim dos atos de 
inspeção das interrupções ou suspensões verificados; âmbito e extensão do procedimento; descrição dos motivos que deram origem ao 
procedimento, com a indicação do número da ordem de serviço ou do despacho que o motivou; informações complementares, incluindo os 
principais devedores dos sujeitos passivos e dos responsáveis solidários ou subsidiários pelos tributos em falta; descrição dos factos suscetíveis de 
fundamentar qualquer tipo de responsabilidade solidária ou subsidiária; acréscimos patrimoniais injustificados ou despesas desproporcionadas 
efetuadas pelo sujeito passivo ou obrigado tributário no período a que se reporta a inspeção; descrição dos factos fiscalmente relevantes que 
alterem os valores declarados ou a declarar sujeitos a tributação, com menção e junção dos meios de prova e fundamentação legal de suporte das 
correções efetuadas; indicação das infrações verificadas, dos autos de notícia levantados e dos documentos de correção emitidos;- descrição 
sucinta dos resultados dos atos de inspeção e propostas formuladas; identificação dos funcionários que o subscreveram, com menção do nome, 
categoria e número profissional; outros elementos relevantes. 
408 Cf. o artigo 64.º do RCPITA. 
409 Assim, em termos práticos, e tal como refere RUI DUARTE MORAIS, Manual de Procedimento…op. cit., p. 227, caso a AT tenha examinado os 
critérios utilizados pelo sujeito passivo no apuramento dos seus preços de transferência e os tenha dado por corretos, então “a atribuição de 








da infração. Nos termos do n.º 6, do artigo 35.º do RGIT, o agente da AT ou um outro órgão de 
polícia criminal que verificar pessoalmente a prática da infração, bem como respetivos factos 
constitutivos da infração tributária, levantará auto de notícia, se para tal for competente, e enviá-
lo-á imediatamente ao Ministério Público. O auto de notícia deve ser levantado nos termos do artigo 
243.º do CPP410, onde deve constar os factos que constituem a infração, o dia, a hora, o local e as 
circunstâncias em que a infração foi cometida, e tudo o que puderem averiguar, bem como os 
meios de prova conhecidos, nomeadamente as testemunhas que puderem depor sobre os factos. 
O auto de notícia é assinado pela entidade que o levantou e pela que o mandou levantar e é 
obrigatoriamente remetido ao Ministério Público no mais curto prazo, que não pode exceder 10 
dias, e vale como denúncia do crime público. Será o auto de notícia que originará o início do 
processo penal tributário, procedendo-se ao inquérito, sob a direção do Ministério Público. Assim 
a inspeção tributária mostra-se como um meio de promoção do sancionamento das infrações 
tributárias, e o relatório final mostra-se com um dos elementos principais do procedimento de 
inspeção tributária que poderá fazer a ponte com o processo penal no caso de verificação da 
prática de infrações411. 
Cumpre-nos, por fim, apenas deixar uma pequena nota. Este procedimento encontra-se 
estritamente relacionado com o procedimento de acesso a informações bancárias e com o 
procedimento de avaliação indireta. Em primeiro lugar, porque aquando a violação do dever de 
colaboração exigida ao contribuinte, o legislador prevê como formas de sancionamento pelo não 
                                                          
410 Cf. n.º 6, do artigo 35.º do RGIT. Quanto aos requisitos do auto de notícia, o RGIT apenas faz referência no caso de contraordenação tributária, 
estabelecendo no artigo 57.º do RGIT que a autoridade ou agente de autoridade que verificar pessoalmente os factos constitutivos da 
contraordenação tributária levantará auto de notícia, se para isso for competente, e enviá-lo-á imediatamente à entidade que deva instruir o 
processo. O auto de notícia deve conter, sempre que possível: a identificação do autuante e do autuado, com menção do nome, número fiscal de 
contribuinte, profissão, morada e outros elementos necessários; o lugar onde se praticou a infração e aquele onde foi verificada; o dia e hora da 
contraordenação e os da sua verificação; a descrição dos factos constitutivos da infração; a indicação das circunstâncias respeitantes ao infrator e 
à contraordenação que possam influir na determinação da responsabilidade, nomeadamente a sua situação económica e o prejuízo causado ao 
credor tributário; a menção das disposições legais que preveem a contraordenação e cominam a respetiva sanção; a indicação das testemunhas 
que possam depor sobre a contraordenação; a assinatura do autuado e, na sua falta, a menção dos motivos desta; a assinatura do autuante, que 
poderá ser efetuada por chancela ou outro meio de reprodução devidamente autorizado, podendo a autenticação ser efetuada por aposição de selo 
branco ou por qualquer forma idónea de assinatura e do serviço emitente. Neste contexto é ainda de referir que, nos termos da al. a) do n.º 1 do 
artigo 63.º, do RGIT, constitui nulidade insuprível no processo de contraordenação tributária, o levantamento do auto de notícia por funcionário 
sem competência (sendo que são competentes para o levantamento do auto de notícia as entidades referidas no artigo 59.º do RGIT). Entendemos 
assim, e atendendo há ausência no RGIT dos requisitos do auto de notícia quando a verificação da prática de crimes tributários, fiscais e aduaneiros, 
que quando os Inspetores Tributários detetarem a prática de crime no âmbito tributário deveram levantar o auto de notícia, nos termos do artigo 
243.º do CPP, ex vi al. a), do artigo 3.º do RGIT. 
411 A este respeito v. EDUARDO DE URBANO CASTRILLO E FRANCISCO JOSÉ NAVARRO SANCHÍS, La Deuda Fiscal, Cuestiones candentes de 







cumprimento do dever a que o mesmo estava adstrito a sujeição ao procedimento de inspeção 
tributária, a aplicação de métodos indiretos de avaliação412 e a derrogação do sigilo bancário413 414, 
entre outras sanções. Em segundo lugar, porque no decurso de um procedimento de inspeção 
tributária pode eventualmente surgir a necessidade de se recorrer ao procedimento de acesso a 
informações bancárias, e por outro lado podem resultar do relatório final (ato que culmina com o 
fim do procedimento de inspeção tributária como já supra referimos), de entre os vários atos 
tributários ou administrativos admissíveis415, atos de fixação da matéria tributável por métodos 
indiretos. Não nos debruçaremos, contudo, sobre este dois últimos procedimentos, já que, por um 
lado, e tendo em atenção os meios de prova admissíveis no processo penal tributário, já 
abordamos o tema do confronto entre o dever de sigilo e o acesso a informações bancárias, e, por 
outro lado, entendemos não desenvolver o procedimento de avaliação indireta por não nos 
sentirmos devidamente habilitados para o fazer, e por não se mostrar, pela sua amplitude e 
complexidade, caber no estudo em causa. 
 
4.1.1.3. O «vago» estatuto de autoridade pública atribuído aos funcionários da AT e 
respetivas consequências na realização do princípio da investigação 
 
Não podemos neste trabalho deixar de fazer referência a uma recente inserção normativa 
na LGT. Com a lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, surgiu o artigo 64.º-C da LGT, que 
estabelece que, para efeitos do disposto no CP, todos os funcionários da AT, no exercício das 
funções que nessa qualidade lhes sejam cometidas, “consideram-se investidos de poderes de 
autoridade pública”, não se compreendendo bem se o legislador simplesmente quis atribuir 
poderes de autoridade pública (sem mais), ou atribuir o estatuto de autoridade pública, o que 
gerará várias consequências práticas. Entendemos que, se o legislador pretendeu simplesmente 
atribuir “poderes de autoridade pública”416 aos funcionários da AT, teve como intenção atribuir aos 
                                                          
412 Cf. Artigos 87.º, al. b) e ss, 88.º, 89.º e 89.º- A da LGT. Que visa exatamente, nas palavras de JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, uma vez que os 
contribuintes têm o dever de cooperação com a AT “evitar premiar os sujeitos passivos que não cumpram esse dever acessório” e que “a carga 
tributária seja suportada por quem o legislador tenha determinado, ao estruturar o sistema fiscal, e o aí implícito combate à evasão fiscal”, cf. 
JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, Tributação presuntiva do rendimento, Um contributo para reequacionar os métodos indiretos de Determinação da Matéria 
Tributável, Almedina, 2010, p. 152. 
413 Cf. Artigo 63.º- B, n.º 1 da LGT. 
414 V. a este respeito JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 114 e 115. 
415 Cf., a este propósito, o que dizem JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e JOÃO DAMIÃO CALDEIRA, Regime Complementar…op. cit., p. 323. 







funcionários da AT, os poderes que detém qualquer pessoa singular ou coletiva que exerça funções 
administrativas públicas nos termos da legislação nacional, ou que preste serviços públicos417, 
entendendo-se por poderes de autoridade pública “a atividade de um organismo público no 
exercício de funções efetuadas na qualidade de autoridade pública”418. Por outro lado, se o 
legislador pretendeu atribuir de forma integral o estatuto de autoridade pública, entendemos estar 
perante algo muito diferente, de atribuir apenas os “poderes de autoridade pública”, já que neste 
caso, ao atribuir tal estatuto, e não apenas os poderes, estará em termos práticos a qualificar os 
funcionários da AT como autoridades públicas, o que, significa que p. ex., para efeitos da prática 
de homicídio qualificado, quando alguém matar um inspetor tributário (autoridade pública), tal 
prática, ao invés de por determinadas circunstâncias ser considerado um homicídio simples, 
transforma-se em homicídio qualificado por ter sido praticado contra uma autoridade pública 
(artigo 132.º, n.º 2, al. l) do CP). Tal qualificação tem ainda as consequências que advêm dos 
artigos 158.º, n.º 2 al. g), 161.º, n.º 1 al. d), 187.º, n.º 1, 188.º, n.º 1 al. b), 204.º, n.º 1 al. g), 
347.º, 348.º e 348.º-A, n.º 1, do CP. Tal norma surgiu na sequência do aumento de insultos feitos 
aos funcionários da AT no exercício das suas funções, sobretudo em consequência da AT, através 
dos seus funcionários, começar a cobrar portagens em atraso419, surgindo assim a necessidade de 
travar o aumento destas agressões verbais e até físicas aos trabalhadores da AT e intimidar quem 
cometa agressão contra os mesmos, já que estes funcionários ficam equiparados a um agente de 
autoridade. Assim, para efeitos do artigo 347.º do CP, quem empregar violência, incluindo ameaça 
grave ou ofensa à integridade física, contra funcionário da AT para se opor a que ele pratique ato 
relativo ao exercício das suas funções, ou para o constranger a que pratique ato relativo ao 
exercício das suas funções, mas contrário aos seus deveres, é punido com pena de prisão de um 
a cinco anos, e, para efeitos do artigo 348.º do CP, quem faltar à obediência devida a ordem ou a 
mandado legítimos, regularmente comunicados e emanados por funcionário da AT competente 
para o efeito, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias se: a) 
uma disposição legal cominar, no caso, a punição da desobediência simples; ou b) na ausência 
                                                          
417 Neste sentido v. artigo 2.º, n.º 2 da Diretiva 2003/4/CE do Parlamento europeu e do conselho de 28 de janeiro de 2003. V. ainda o Acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0848/08, de 07-01-2009, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/db2117513946c5438025753f00392015?OpenDocument&ExpandSection
=1 [25.04.2016]. 
418 Cf. o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 022676, de 10-12-2003, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/0/a4c84506a665e7ff80256dff0056b8b6?OpenDocument&ExpandSection=1 [25.04.2016]. 








de disposição legal, a autoridade ou o funcionário fizerem a correspondente cominação. A pena é 
de prisão até 2 anos ou de multa até 240 dias nos casos em que uma disposição legal cominar a 
punição da desobediência qualificada. 
Entendemos, desta forma, que a epígrafe do artigo 64.º-C da LGT não se mostra adequada 
ao que se pretende da norma. Já que, caso, o legislador, tenha pretendido atribuir o estatuto de 
autoridade pública aos funcionários da AT, que acreditamos que tenha sido a sua intenção, uma 
vez pretender reforçar com esta inserção normativa os poderes de autoridade pública dos 
mesmos, foi inadequada a utilização da expressão “poderes de autoridade pública” no preceito 
normativo, ao invés a epígrafe da norma deveria ser «estatuto de autoridade pública», uma vez 
que, para além de tudo o que já foi dito, o CP em momento algum refere os poderes atribuídos às 
autoridades públicas, mas apenas as consequências práticas deste estatuto (as quais já 
referimos). Não obstante, tais poderes ou estatuto de autoridade pública atribuídos aos 
funcionários da AT os mesmos encontram-se ainda com algumas limitações. 
Entendemos que os Inspetores Tributários – sendo estes os profissionais relevantes para 
o trabalho em causa – constituindo a «estrutura humana» responsável pelo combate de evasão e 
fraude fiscal, deveriam, enquanto funcionários imprescindíveis para o bom funcionamento de todo 
o sistema tributário e consequentemente todo o sistema estadual, estar protegidos por mais 
prerrogativas. Ou seja, os mesmos só são equiparados a órgãos de polícia criminal para efeitos 
dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, pois que o MP apenas para efeitos de inquérito requisita, no 
processo penal tributário, órgãos da Administração Tributária e lhes atribui prerrogativas de órgão 
criminal, situando-se assim, estes profissionais, numa zona nublada onde se fica muitas vezes 
sem perceber se os mesmos têm efetivamente o estatuto de órgãos de polícia criminal, ou não. 
Entendemos que, das duas uma ou deveria ser atribuído o estatuto de órgão de polícia criminal à 
AT e aos seus trabalhadores «sem mais», e não apenas segundo a previsão dos artigos 40.º e 
41.º do RGIT, mas antes terem aquele estatuto de forma nuclear e permanente para conseguirem 
atuar e atingir todas as suas atribuições, e deveriam em todas as suas atuações ter uma imagem 
de autoridade reforçada para conseguirem intimidar e alcançarem melhor todos os seus objetivos. 
Ou então, deveria apenas ser vista como uma entidade administrativa, não passando disso, ou 
seja, contribuíram para a investigação criminal, não enquanto órgãos de polícia criminal, mas sim 
enquanto funcionários da Administração Tributária, onde encontrávamos os Inspetores Tributários, 
que seriam vistos como um género de «técnicos peritos». Com esta última hipótese nada impedia 







criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, contribuindo com os seus conhecimentos 
especializados nesta área, quer pela via do n.º 1 do artigo 50.º do RGIT, onde a Administração 
Tributária assistiria tecnicamente o Ministério Público em todas as fases do processo, podendo 
designar para cada processo um agente da administração ou perito tributário, quer pela via de 
integrarem, na constituição de equipas mistas420. 
Por fim, entendemos que existem recentes condicionantes graves à boa prossecução do 
princípio da investigação. Tal deriva, do nosso ponto de vista, da polémica e abstrata "lista VIP" 
que a existir, mostra-se em grande medida limitadora da ação inspetiva dos funcionários da AT. 
Noticiada no ano de 2014, a tão polémica “lista VIP” ainda continua a dar que falar, apesar de 
em seu torno e sobre a sua existência existirem várias teses. Segundo tal controvérsia, quando 
algum funcionário da AT acedesse aos dados fiscais do até então Presidente da República, Cavaco 
Silva; do então primeiro-ministro Pedro Passos Coelho; do então vice-primeiro-ministro Paulo 
Portas; e do então Secretário de Estados dos Assuntos Fiscais, Paulo Núncio, entre outras figuras, 
o sistema fazia disparar alarmes. Daqui poderia suceder que os contribuintes visados (as referidas 
entidades, ou outros contribuintes cujo seu nome constasse na referida lista), uma vez tendo o 
direito legal de saber quem foram os funcionários que acederam aos seus dados fiscais e provada 
a conduta reprovável no âmbito das suas funções (desde logo a quebra do sigilo fiscal) dos 
referidos funcionários, poderiam os «contribuintes investigados» agir criminalmente contra eles. 
Tal lista causa-nos no mínimo alguma perplexidade, já que impede de certa forma que os 
funcionários da AT, investiguem quem lá conste, com medo de mais tarde virem a sofrer 
represálias. Obsta, assim, de forma clara, a uma ação de controlo, fiscalização, inspeção e 
investigação da AT, mostrando-se mesmo algo inusitado como poderá existir uma lista de nomes 
que não poderão ser investigados em razão da sua condição social, política, económica… 
Obviamente que tal se mostra de forma clara e acentuada violador do princípio da igualdade421 de 
todos os contribuintes e um grande obstáculo ao princípio da investigação e da verdade material, 
por não se compadecer com as exigências que se impõe à Administração Tributária de respeitar 
o princípio da transparência. 
Em primeiro lugar, a AT não se encontra, na sua atuação, a tratar de forma idêntica todos 
os contribuintes que estão em situações semelhantes, nem a tratar de forma diferente os 
contribuintes que estejam em situações diferentes, aplicando a máxima de «tratar por igual o que 
                                                          
420 Desenvolveremos o conceito de equipas mistas e o seu papel na investigação da criminalidade tributária, fiscal e aduaneira infra. 







é igual e desigual o que é desigual», nem a proibir o arbítrio, discriminando os contribuintes. A AT 
na sua relação com os particulares, com a criação de uma “lista VIP”, encontra-se a privilegiar, 
beneficiar, prejudicar, determinados contribuintes em razão de convicções políticas, ideológicas, 
situação económica, e condição social, violando de forma clara o artigo 6.º do novo CPA, não 
respeitando o que em primeira linha estaria obrigada a observar, o princípio da igualdade. Assim, 
e apesar de não podermos garantir que efetivamente haja uma “lista VIP”, ou se apenas se trata 
de uma mera especulação, podemos é veemente afirmar que caso exista é claramente violadora 
do princípio da igualdade, uma vez que não são, do nosso ponto de vista, utilizados critérios para 
avaliar da semelhança e da diferença entre realidades fácticas que sejam “materialmente 
adequados à letra e ao espírito da Constituição”422, já que os mesmos não são substancialmente 
adequados, sustentáveis e razoáveis do ponto de vista constitucional por utilizarem critérios de 
diferenciação (como as convicções políticas, ideológicas, a situação económica, e a condição 
social). 
Em segundo lugar, tal atuação não se encontra em respeito pelo princípio da transparência 
já que, tal como refere GLÓRIA TEIXEIRA, “um sistema fiscal que se propõe ser transparente e 
simples tem de reduzir ao mínimo as situações de exceção e abolir concomitantemente, o número 
de isenções específicas ou casuísticas e a atribuição de benefícios fiscais a certos contribuintes 
ou transações em particular”423, o que não compadece de todo, com a suposta existência de uma 
“lista VIP”. 
 
 Conclusões intermédias 
 
A AT funciona assim, por tudo o que foi dito, como credora final das receitas oriundas da 
cobrança dos impostos, podendo para alcançar tal missão dispor de determinados poderes 
policiais e sancionatórios. Pode levar a cabo um amplo leque de atos, desde atos de inspeção, 
exibição de documentos, solicitação da colaboração de quaisquer entidades públicas, visitar 
determinadas instalações e locais, devendo e podendo munir-se para o efeito de credenciação e 
arma de defesa. Num dos principais objetivos de toda a sua atuação – a descoberta da verdade 
material424, intervêm uma multiplicidade de atores, desde contribuintes, peritos, órgãos 
                                                          
422 Cf. JÓNATAS E. M. MACHADO E PAULO NOGUEIRA DA COSTA, Curso de Direito Tributário, Coimbra Editora, 2009, p. 374 e 375. 
423 Cf. GLÓRIA TEIXEIRA, Manual de Direito Fiscal, Almedina, 2015, p. 75. 







administrativos, testemunhas, a avaliadores, sendo os Inspetores Tributários a «figura principal», 
não obstante a participação de outros órgãos de polícia criminal com a GNR, a PJ ou funcionários 
da Segurança Social, entre outros. 
A Administração Tributária tem vinculados a si uma indeterminada quantidade de 
funcionários que, conforme as suas atribuições, atuam em diversas direções (algumas delas 
vinculadas para a inspeção tributária), sendo que, nas suas atuações, encontram-se obrigados ao 
cumprimento de deveres perante a sua entidade empregadora (AT). Tal como nos diz EDUARDO 
PAZ FERREIRA, o que não é de todo aceitável “é a existência de interesses diferenciados dos 
trabalhadores da inspeção, que apenas se preocupariam com a maximização da receita, quando 
a verdade é que têm de ser olhados como agentes por excelência da consagração da justiça e 
igualdade tributária. É essa circunstância, aliás, que tem levado a que seja sustentado o 
fundamento constitucional do poder da Administração Tributária para inspecionar”425. 
 
4.1.2. O Instituto da Segurança Social 
 
O Instituto da Segurança Social (ISS) é um instituto público de regime especial, nos termos 
da lei, integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e 
financeira e património próprio426, tem como função prosseguir as atribuições do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social, sob superintendência e tutela do respetivo ministro. 
Enquanto instituição, a Segurança Social é vista como um “sistema autónomo ou estadual de 
garantia coletiva fundada sobre a solidariedade organizada entre indivíduos que pertencem a uma 
comunidade determinada”427. É um organismo central, com jurisdição sobre todo o território 
nacional, sem prejuízo das atribuições e competências das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, e a sua sede situa-se em Lisboa. Tem por missão gerir os regimes da Segurança Social, 
incluindo o tratamento, recuperação e reparação de doenças ou incapacidades resultantes de 
riscos profissionais, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes 
dos regimes de Segurança Social e demais subsistemas da Segurança Social, incluindo o exercício 
                                                          
425 Cf. EDUARDO PAZ FERREIRA, “Inspeção tributária e justiça fiscal” in Nuno Barroso e Pedro Marinho Falcão (coord.), Desafios Tributários, Vida 
Económica, 2015, p. 69 e 70. 
426 Cf. artigo 1.º do dl n.º 83/2012, de 30 de março (Orgânica do Instituto da Segurança Social, I. P.). 







da ação social, bem como assegurar a aplicação dos instrumentos internacionais no âmbito do 
sistema da Segurança Social.  
Ao percorremos o texto constitucional, vemos que a Segurança Social se mostra como um 
dos pilares basilares da nossa lei fundamental, bem como uma necessidade imprescindível de 
qualquer Estado Social428. Logo no artigo 9.º da CRP encontramos as tarefas fundamentais do 
Estado, tarefas que se mostram de alcance obrigatório para qualquer Estado de Direito, sendo 
que, na sua al. d), a Segurança Social surge como “instrumento imprescindível de realização de 
uma das diversas tarefas fundamentais do Estado”429, já que se mostra como garante da promoção 
do bem-estar e da qualidade de vida do povo e da igualdade real entre os portugueses, bem como 
da efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais. Encontra-se, ainda, 
estabelecido na nossa CRP, no seu artigo 63.º, que todos têm direito à Segurança Social, 
mostrando-se assim a concretização deste direito uma verdadeira garantia da democracia política. 
São objetivos prioritários de todo sistema de Segurança Social a garantia da concretização do 
direito à Segurança Social, a promoção da melhoria sustentada das condições e dos níveis de 
proteção social e o reforço da respetiva equidade, e a promoção da eficácia do sistema e a 
eficiência da sua gestão430. 
A CRP mostrar-se, contudo, “omissa sobre o financiamento do sistema de Segurança 
Social, limitando-se a dizer que ele deve ser subsidiado pelo Estado”431. Desta forma, a Segurança 
Social mostra-se como uma encargo do Estado, contudo, não se encontra apenas dependente do 
financiamento público direto. Para a sua «sobrevivência», mostra-se ainda imprescindível a 
contribuição dos respetivos beneficiários, coadunando-se tal imprescindibilidade com um implícito 
“dever de contribuição para a Segurança Social”432, não obstante a efetivação do direito à 
Segurança Social, através do sistema público de Segurança Social, não se encontrar na 
“disponibilidade dos particulares”433. Assim, para o financiamento de todo o sistema público da 
                                                          
428 Encontra-se ainda consagrada em instrumentos de direito internacional, como no artigo 22.º da DUDH, 9.º do PIDESC, e em instrumentos de 
direito europeu como é o caso do artigo 34.º da CDFUE. 
429 Cf. JOSÉ CASALTA NABAIS, Por um estado fiscal suportável – Estudos de direito fiscal, vol. II, Almedina, 2008, p. 182. 
430 Cf. artigos 2.º e 4.º da lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro (As bases gerais do sistema de Segurança Social). 
431 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da…, Volume I… op. cit., p. 817 (itálicos no original). 
432 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da…, Volume I… op. cit., p. 817. 







Segurança Social o mesmo faz-se valer de um orçamento autónomo, das transferências do 
Orçamento de Estado e das «contribuições dos empregadores e dos trabalhadores»434. 
 
4.1.2.1. A relação do direito da Segurança Social e do direito tributário 
 
O direito da Segurança Social mostra-se como “um dos mais importantes ramos do direito 
com os quais o direito fiscal mantém contacto”435, desde logo, porque para o alcance das suas 
missões, entre as quais, a garantia da concretização do direito à Segurança Social e o reforço da 
equidade, se encontra necessária e estritamente interligado com este. Inerente ao sistema de 
Segurança Social e a uma boa análise dos seus regimes, encontramos três relações distintas, a 
relação de vinculação, a relação de prestação e a relação de tributação de cotização ou 
contributiva436. Na relação de vinculação, a Segurança Social “enquadra obrigatoriamente todas as 
pessoas que exercem atividade remunerada”437, quer estejam na qualidade de contratados, quer 
estejam na qualidade de nomeados. O papel da Segurança Social na relação de prestação surge, 
por sua vez, com a proteção social que a mesma oferece, com os seguros sociais e com a respetiva 
transferência de riscos438. Com a relação de tributação, e para o alcance das funções sociais a que 
o Estado tem que dar resposta, encontramos a “obrigação de contribuir para a Segurança 
Social”439, que nasce com o pagamento da remuneração, é calculada tendo por base a 
remuneração dos trabalhadores e é obrigatória440 441. Para responder a tal obrigação existe o 
mecanismo de autoliquidação442 – em que é o sujeito passivo, seja ele o contribuinte direto, o 
                                                          
434 V. GLÓRIA TEIXEIRA, Manual de direito…op. cit., p. 169. 
435 Cf. SÉRGIO VASQUES, Manual de direito… op. cit., p. 79. 
436 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 71. 
437 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 73. 
438 Caso de «doenças», «invalidez» … 
439 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 98. 
440 Cf. GLÓRIA TEIXEIRA, Manual de direito…op. cit., p. 170. 
441 Tal como refere ANTÓNIO MANUEL VALENTE LOPES DIAS, em “Considerações sobre o enquadramento dogmático dos crimes contra a 
Segurança Social”, trabalho realizado no âmbito do curso de Pós-graduação em Direito Penal Económico Europeu, do Instituto de Direito Económico 
Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Verbojuridico, 2005, disponível em 
http://www.verbojuridico.net/doutrina/penal/penal_segurancasocial.pdf [29.03.2016], p. 7, “[t]rata-se, no fundo, de uma relação jurídica 
obrigacional (…) em que o ente público competente (as Instituições de Segurança Social), fica com o direito de exigir, a título de contribuições para 
o subsistema respetivo, uma determinada importância pecuniária que tem como base de incidência o rendimento (remuneração) do trabalho, 
mediante a aplicação de uma percentagem (taxa) pré-definida por lei”. 







substituto legal443 ou o responsável legal444, que tem o dever legal de efetuar todo o ato de aplicação 
da lei aos factos que originam as contribuições. É precisamente nesta última relação inerente ao 
funcionamento do sistema da Segurança Social que encontramos o ponto de interceção com o 
direito tributário. Ora, no caso dos trabalhadores por conta de outrem, é da competência das 
“entidades empregadoras descontar aos beneficiários nas respetivas remunerações o montante 
correspondente à taxa aplicável e pagá-lo juntamente com a sua própria contribuição”445. Tudo se 
passa como se o Estado confiasse na entidade patronal a “perceção imediata”446 de tais montantes, 
para posteriormente os entregar à Segurança Social. Encontramo-nos, assim, perante um sujeito 
passivo indireto447, que se efetiva através da figura da substituição tributária448, e que se concretiza 
numa “relação de tipo triangular”449 entre o substituto, a Segurança Social e o contribuinte ou 
substituído. Podemos desta forma afirmar que tal relação jurídica fisco-social tem uma natureza 
jurídica administrativa-tributária450, e por isso as questões jurisdicionais que decorram da mesma, 
são da competência dos Tribunais Tributários, à luz dos artigos 4.º e 49.º do ETAF451. 
Contudo, não raras vezes, as entidades patronais utilizam estes montantes para outros 
fins, muitas das vezes para fazer face às dificuldades económicas que as suas empresas 
atravessam, como pagar salários em atrasos, pagar fornecimentos452, ou até para fins pessoais. 
Tal conduta em desfavor da Segurança Social, já que mesmo havendo descontos nas 
                                                          
443 Caso do artigo 20º, n.º 2 da LGT, em que funciona o mecanismo de retenção na fonte do imposto devido. 
444 A este respeito v. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 026622, de 15/02/2006, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/fb2ac773d93c79dd8025711d003be0e1?OpenDocument [25.03.2016]. 
445 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 119. 
446 Cf. MÁRIO FERREIRA MONTE, “O Abuso de Confiança Fiscal e contra a Segurança Social na emergência da crise económica” in Glória Teixeira 
(dir.), I Congresso de Direito Fiscal, Vida Económica, 2011, p. 250. 
447 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos …, op. cit., p. 29, onde se explica que a figura do sujeito passivo indireto se materializa 
naquelas pessoas que, mesmo sem terem “relação pessoal e direta com o facto tributário”, são chamadas ao cumprimento de obrigações 
tributárias. 
448 Cf. artigo 20.º da LGT. Para um melhor entendimento v. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema…op. cit, p. 443. 
449 Cf. NABAIS, JOSÉ CASALTA, Direito Fiscal, 8.ªedição, Almedina, 5.ª edição, 2015, p. 258. 
450 Cf. artigo 11.º, al. a) do RGIT. 
451 Sobre esta matéria, v. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de fixação de jurisprudência, processo n.º 1187/09.2TDLSB.L2-A.S1, de 15-11-
2012, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/978c65d071043ccb80257ada00353a69?OpenDocument [29.03.2016]. 
452 Na realidade, mesmo que tal desvio de fim a dar a tais montantes seja para evitar uma situação de insolvência, tal atuação não descriminaliza 
a conduta. A este respeito, v. MÁRIO FERREIRA MONTE, “O Abuso de Confiança Fiscal e contra a Segurança Social na emergência da crise 
económica”…op. cit., p. 250. V. ainda Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 1033/10.4TAVFR.P1, de 09-10-2013,  








remunerações dos trabalhadores não se procede ao pagamento das contribuições necessárias a 
um eficaz funcionamento do sistema de Segurança Social453, está, como nos parece evidente, 
sujeita a responsabilidade criminal. Esta conduta integra o tipo de crime de abuso de confiança 
contra a Segurança Social, previsto no artigo 107.º e punido no artigo 105.º do RGIT (diploma já 
referido, relativo às infrações tributárias), onde encontramos ainda o tipo de crime de fraude contra 
a Segurança Social, previsto no artigo 106.º e punido no artigo 103.º do RGIT. Vemos, então, que 
estes dois ramos do direito se encontram imperativamente interligados, como resulta, mais não 
fosse, da constatação do disposto no capítulo IV do RGIT, sob a epígrafe “crimes contra a 
Segurança Social”, que forçosamente invoca para o domínio tributário o direito da Segurança 
Social454. Assim, da mesma forma que a todos é concedido o direito à Segurança Social, também 
a todos, “se impõe uma obrigação de solidariedade e de participação ativa na realização daquele 
direito”455. 




                                                          
453 V. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 182/10.3TA VVD.G1, de 09-07-2015, disponível em  
http://www.dgsi.pt/JTRG.NSF/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e37f64dd7778fdd380257ea70035850f?OpenDocument 
[25.03.2016]. 
454 Para além de tal ponto de interceção cumpre-nos ainda referir, que existirão outros. Em primeiro lugar a utilização de um mecanismo de natureza 
tributária – a «retenção na fonte», previsto nos artigos 20.º, 28.º e 34.º da LGT, e que consiste na “retenção de uma percentagem da remuneração 
pela entidade empregadora, constituindo-se esta como responsável pela entrega (pagamento) daquele valor, dentro do prazo regulamentar, às 
instituições de Segurança Social competentes” (cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 798). Desta forma, quem entrega tal 
montante à Segurança Social não é o sujeito que realizou o facto passível de tributação (trabalhador), mas antes um terceiro com quem o mesmo 
mantém relações especiais (entidade empregadora). E, em segundo lugar, o entendimento de que para alguns autores as contribuições obrigatórias 
para a Segurança Social são vistas num plano económico-financeiro como impostos. Segundo MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, 
Fiscalidade, 5.ª Edição, Almedina, 2014, p. 29, apesar de tais receitas «fugirem» de certa forma às regras disciplinadoras dos impostos, “no plano 
económico-financeiro nenhuma dúvida subsiste quanto ao seu tratamento como impostos”, considerando ainda que o facto de tais receitas terem 
fins específicos em nada é decisivo para atribuir uma natureza diferente de imposto. Invoca-se, assim, mais uma vez, a natureza tributária da 
matéria em causa, aludindo agora ao n.º 2 do artigo 3.º da LGT, já que os tributos compreendem os impostos, incluindo os aduaneiros e especiais, 
e outras espécies tributárias criadas por lei, designadamente as taxas e demais contribuições financeiras a favor de entidades públicas. 
455 Cf. SOFIA DAVID, O direito à Segurança Social, Relatório elaborado no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas na Faculdade 
de Direito da Universidade Católica Portuguesa, no ano letivo 2000/01, no seminário "Direitos Fundamentais", sob a regência do Professor Doutor 
Rui Medeiros, disponível em  







4.1.2.2 Atribuições  
 
Apesar de já termos vindo a referir quais os fins a que se compromete a Segurança Social, 
tal como os objetivos inerentes a toda a sua atuação, importa ainda referir detalhadamente todas 
as suas atribuições, verificando, então, quais as existentes em matéria tributária. Assim, são 
atribuições do ISS456: 
- Gerir as prestações do sistema de Segurança Social e dos seus subsistemas; 
- Garantir a realização dos direitos e promover o cumprimento das obrigações dos 
beneficiários do sistema de Segurança Social; 
- Arrecadar as receitas do sistema de Segurança Social, assegurando o cumprimento das 
obrigações contributivas; 
- Participar às secções de processo executivo do Instituto da Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), as dívidas à Segurança Social, designadamente por 
contribuições e respetivos juros de mora; 
- Reclamar os créditos da Segurança Social em sede de processos de insolvência e de 
execução de índole fiscal, cível e laboral, bem como requerer, na qualidade de credor, a declaração 
de insolvência, em articulação com o IGFSS, I. P.; 
- Assegurar, no seu âmbito de atuação, o cumprimento das obrigações decorrentes dos 
instrumentos internacionais de Segurança Social; 
- Celebrar acordos que prevejam exceções às normas relativas à determinação da 
legislação aplicável constantes de instrumentos internacionais de coordenação e decidir sobre a 
vinculação, manutenção ou isenção do vínculo à legislação portuguesa de Segurança Social, no 
quadro, designadamente, dos referidos instrumentos internacionais, sem prejuízo das 
competências próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros; 
- Assegurar a atribuição das prestações devidas por aplicação dos instrumentos 
internacionais de Segurança Social em matéria de acidentes de trabalho e de doenças 
profissionais; 
                                                          







- Promover a execução das disposições financeiras estabelecidas nos instrumentos 
internacionais de Segurança Social e colaborar na sua execução, quando se trate de prestações 
que em Portugal não sejam do âmbito do sistema de Segurança Social; 
- Promover a liquidação e pagamento das prestações a cargo e por conta de instituições 
estrangeiras, no quadro da aplicação dos instrumentos internacionais de Segurança Social; 
- Apoiar o Conselho Nacional para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, Família, 
Reabilitação e Segurança Social na promoção, desenvolvimento e execução das políticas de 
garantia e valorização do voluntariado; 
- Desenvolver e executar as políticas de ação social, bem como desenvolver medidas de 
combate à pobreza e de promoção da inclusão social; 
- Desenvolver a cooperação com as instituições particulares de solidariedade social e 
exercer, nos termos da lei, a sua tutela, bem como desenvolver a cooperação com outras 
entidades; 
- Assegurar o apoio social às famílias, através do financiamento direto, nos termos da lei; 
- Desenvolver e apoiar iniciativas que tenham por finalidade a melhoria das condições de 
vida das famílias e a promoção da igualdade de oportunidades, designadamente as dirigidas à 
infância, à juventude, ao envelhecimento ativo, dependência, imigração, minorias étnicas e outros 
grupos em situação de vulnerabilidade; 
- Assegurar, nos termos da lei, assessoria técnica aos tribunais em matéria de promoção 
e proteção de crianças e jovens em perigo e tutelar cível; 
- Promover o licenciamento dos serviços e estabelecimentos de apoio social; 
- Celebrar acordos ou protocolos de cooperação; 
- Avaliar e fixar as incapacidades em matéria de doenças emergentes de riscos 
profissionais e assegurar a prestação dos cuidados médicos e medicamentosos necessários, bem 
como as compensações, indemnizações e pensões por danos emergentes de riscos profissionais, 
por incapacidade temporária ou permanente; 
- Participar na Revisão e Atualização da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes 







- Exercer a ação fiscalizadora no cumprimento dos direitos e obrigações dos beneficiários 
e contribuintes do sistema de Segurança Social, das instituições particulares de solidariedade 
social e de outras entidades privadas que exerçam atividades de apoio social; 
- Exercer os poderes sancionatórios no âmbito dos ilícitos de mera ordenação social 
relativos aos estabelecimentos de apoio social, a beneficiários e contribuintes, nos termos legais; 
- Assegurar nos termos da lei, as ações necessárias à eventual aplicação dos regimes 
sancionatórios referentes a infrações criminais praticadas por beneficiários e contribuintes no 
âmbito do sistema de Segurança Social; 
- Intervir na adoção, nos termos da lei, bem como no âmbito da adoção internacional, 
como autoridade central; 
- Assegurar, nos termos da lei, a concessão de proteção jurídica; 
- Promover a divulgação da informação e as ações adequadas ao exercício do direito de 
informação e de reclamação dos interessados, bem como a dignificação da imagem do sistema 
de Segurança Social; 
- Assegurar as relações externas em matéria das suas atribuições, sem prejuízo das 
atribuições da Direção-Geral de Segurança Social, e das competências próprias do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros; 
- Assegurar a promoção de respostas e o apoio à produção de respostas na área da 
inclusão social, com vista a prevenir e combater as situações indiciadas e ou sinalizadas de 
crianças e jovens em risco de exclusão social, compaginando a mobilização de medidas já 
existentes com medidas específicas; 
- Emitir orientações técnicas no âmbito das suas atribuições. 
Vemos, desta forma, que o Instituto da Segurança Social tem verdadeiras atribuições em 
matéria tributária, como já seria de esperar face à forte ligação existente entre o direito tributário 
e o direito da Segurança Social. Tal relação e tais atribuições à Segurança Social mostram-se 
evidentes nas als. b), c), u), e w) do n.º 2, do artigo 3.º do dl n.º 83/2012, de 30 de março, uma 







contributivas, bem como exercer as ações necessárias à aplicação dos regimes sancionatórios 
referentes a infrações criminais praticadas por beneficiários e contribuintes neste âmbito457. 
 
4.1.2.3 Organização e competências 
 
A organização interna do ISS é aquela que está prevista nos respetivos estatutos458 – 
Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P. (portaria n.º 135/2012, de 08 de maio). A mesma 
compreende unidades orgânicas centrais que se estruturam em departamentos, operacionais e 
de administração geral, e em gabinetes, de apoio especializado459. Nos departamentos 
operacionais encontramos:  
- o departamento de prestações e contribuições460; 
- o departamento de comunicação e gestão do cliente461; 
- o departamento de desenvolvimento social e programas462; 
- o departamento de fiscalização463; 
- o departamento de proteção contra os riscos profissionais464. 
Por sua vez, nos departamentos de administração geral podemos encontrar: 
- o departamento de recursos humanos465; 
- o departamento de gestão e controlo financeiro466; 
- o departamento de administração, património e obras467. 
                                                          
457 Cf. artigos 106.º e 107.º do RGIT. 
458 Cf. artigo 10.º do dl n.º 83/2012, de 30 de março. 
459 Cf. artigo 1.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio 
460 Cf. artigo 5.ºda portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
461 Cf. artigo 6.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
462 Cf. artigo 7.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
463 Cf. artigo 8.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
464 Cf. artigo 9.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
465 Cf. artigo 10.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
466 Cf. artigo 11.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 







Os gabinetes de apoio especializado, por fim, dividem-se nos seguintes tipos: 
- o gabinete de planeamento e estratégia468; 
- o gabinete de análise e gestão da informação469; 
- o gabinete de auditoria, qualidade e gestão de risco470; 
- o gabinete de assuntos jurídicos e contencioso471. 
É a análise do departamento de fiscalização, integrado nos departamentos operacionais, 
que revela interesse para o trabalho em causa. É da competência do Departamento de Fiscalização 
exercer a ação fiscalizadora no cumprimento dos direitos e obrigações dos beneficiários e 
contribuintes do sistema de Segurança Social, instituições particulares de solidariedade social e 
outras entidades privadas que exerçam atividades de apoio social472. Competindo, ainda, ao 
mesmo: 
- Desenvolver, em articulação com o departamento de comunicação e gestão do cliente, 
ações de esclarecimento e orientação dos beneficiários e contribuintes sobre os seus direitos e 
obrigações para com a Segurança Social, tendo em vista prevenir ou corrigir a prática de infrações; 
- Fiscalizar o cumprimento das obrigações dos beneficiários e contribuintes, 
nomeadamente as relacionadas com o enquadramento, a inscrição, o registo e a declaração de 
remunerações; 
- Elaborar e determinar o registo oficioso das declarações de remunerações, na sequência 
do resultado da ação inspetiva; 
- Fiscalizar os beneficiários de prestações sociais e, caso conclua pela não verificação, 
total ou parcial, dos requisitos necessários à manutenção dos mesmos, determinar aos serviços 
competentes pela atribuição dos direitos que procedam à realização das diligências adequadas à 
correção das irregularidades detetadas; 
                                                          
468 Cf. artigo 13.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
469 Cf. artigo 14.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
470 Cf. artigo 15.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 
471 Cf. artigo 16.º da portaria n.º 135/2012, de 08 de maio. 







- Elaborar autos de notícia respeitantes às atuações ilegais de beneficiários e contribuintes, 
detetadas no exercício das suas funções; 
- Exercer a ação fiscalizadora das IPSS e de outras entidades privadas que exerçam 
atividades de apoio social; 
- Efetuar a prospeção e o levantamento de estabelecimentos clandestinos e a funcionar 
ilegalmente; 
- Desenvolver, nos termos da lei, as ações necessárias ao encerramento dos 
estabelecimentos que exerçam atividades de apoio social; 
- Informar e esclarecer as entidades proprietárias e os utentes de estabelecimentos de 
apoio social quanto aos seus direitos e obrigações, com vista a prevenir ou corrigir a prática de 
infrações; 
- Elaborar autos de notícia respeitantes às atuações ilegais das IPSS e de outras entidades 
privadas, detetadas no exercício das suas funções; 
- Desenvolver as ações necessárias à instrução dos processos de investigação no âmbito 
de condutas ilícitas dos beneficiários e contribuintes em relação à Segurança Social, legalmente 
definidas; 
- Promover e realizar ações de prevenção criminal. 
Tal departamento de fiscalização mostra-se, assim, de extrema importância já que, tal 
como nos diz SÉRGIO VASQUES, as contribuições para a Segurança Social representam “uma 
fonte de receita pública de primeira grandeza, com encaixe financeiro superior ao do IRS”473.  
Para exercer as suas atribuições, no âmbito das suas competências, e no exercício de 
funções de acompanhamento e supervisão das instituições particulares de solidariedade social e 
de outras entidades privadas que exerçam atividades de apoio social e, ainda, no exercício de 
funções de fiscalização, os funcionários do ISS gozam das seguintes prorrogativas474:  
                                                          
473 Cf. SÉRGIO VASQUES, Manual de direito, op. cit., p. 82. 







- Direito de acesso e livre-trânsito nos termos da lei, pelo tempo e horário necessário ao 
desempenho das suas funções, em todos os serviços e instalações das entidades públicas e 
privadas sujeitas ao exercício das suas atribuições; 
- Obtenção, das entidades auditadas para apoio nas ações de controlo e auditoria em 
curso, da cedência de instalações adequadas, material e equipamento próprio, bem como a 
colaboração de pessoal que se mostre indispensável; 
- Requisição da colaboração necessária das autoridades policiais e administrativas para o 
exercício das suas funções; 
- Promoção, nos termos legais, da selagem de quaisquer instalações, dependências, 
cofres ou móveis, bem como a apreensão, requisição ou reprodução de documentos em poder 
das entidades alvo de controlo e auditoria ou do seu pessoal, quando isso se mostre indispensável 
à realização da ação para o que deve ser levantado o competente auto, dispensável no caso de 
simples reprodução de documento475; 
- Requisição para exame, consulta e junção aos autos livros, documentos, registos, 
arquivos e outros elementos pertinentes em poder das entidades cuja atividade seja objeto da sua 
ação de controlo e auditoria. 
A estes funcionários é ainda aplicável o regime jurídico da atividade inspetiva dos serviços 
de inspeção, auditoria e fiscalização da administração central do Estado476, apenas no referente ao 
regime de incompatibilidades e impedimentos477, e ainda relativamente ao direito a apoio em 
processos judiciais478.  
Desta forma, os centros regionais de Segurança Social detém um serviço de fiscalização479, 
diretamente dependente do respetivo órgão de gestão, dispondo os seus funcionários, no exercício 
                                                          
475 Vemos, desta forma, que os funcionários do ISS também têm competência para praticar atos cautelares necessários e urgentes, com o objetivo 
de assegurar os meios de prova, desde que em respeito pelo princípio da proporcionalidade. 
476 Decreto-lei n.º 276/2007 de 31 de julho. 
477 Cf. artigo 20.º do dl n.º 276/2007 de 31 de julho, não podem tais funcionários efetuar quaisquer ações de natureza inspetiva ou disciplinar em 
serviços, organismos e empresas onde exerçam funções ou prestem serviços parentes seus ou afins em qualquer grau da linha reta ou até ao 3.º 
grau da linha colateral, nem efetuar quaisquer ações de natureza inspetiva ou disciplinar em serviços, organismos e empresas onde tenham 
exercido funções há menos de três anos ou onde as exerçam em regime de acumulação, nem aceitar hospedagem, onerosa ou gratuita, em 
estabelecimento que seja propriedade de titulares dos órgãos ou dirigentes das entidades inspecionadas quando estas sejam objeto de qualquer 
ação de natureza inspetiva. 
478 Cf. artigo 19.º do dl n.º 276/2007 de 31 de julho. 







das suas funções, de poderes de autoridade. Não poderemos, ainda neste contexto, deixar de 
fazer referência aos artigos 40.º e a al. c), do n.º 1, do artigo 41.º do RGIT480, na medida em que, 
tal como sucede com os funcionários da Administração Tributária, também aos órgãos da 
Segurança Social cabem, durante o inquérito, relativamente aos crimes contra a segurança social, 
os poderes e funções que o CPP atribui aos órgãos e às autoridades de polícia criminal, 
presumindo-se-lhes delegada a prática de atos que o Ministério Público pode atribuir àquelas 
entidades, independentemente do valor da vantagem patrimonial ilegítima. A atribuição de tais 
competências, relativamente aos crimes contra a Segurança Social, será delegada nos presidentes 
das pessoas coletivas de direito público a quem estejam cometidas as atribuições nas áreas dos 
contribuintes e dos beneficiários, podendo ainda os atos de inquérito ser praticados pelos titulares 
dos órgãos e pelos funcionários e agentes dos respetivos serviços a quem tais funções sejam 
especialmente cometidas. 
Aos serviços de fiscalização dos centros regionais de Segurança Social481 competirá: 
- Assegurar a informação necessária aos beneficiários e contribuintes, de forma a garantir 
o conhecimento por parte destes dos seus direitos e deveres face ao sistema de Segurança Social; 
- Vigiar o cumprimento das obrigações impostas aos contribuintes e beneficiários, no 
âmbito dos regimes de Segurança Social e, em geral, o cumprimento pelos mesmos de todas as 
normas legais ou regulamentares relativas aos mesmos regimes, nomeadamente em matéria de 
inscrição, de declaração de remunerações e de pagamento de contribuições; 
- Verificar se os beneficiários reúnem os requisitos de que dependem a atribuição e 
manutenção do direito às prestações; 
- Fazer o levantamento e proceder à identificação dos bens penhoráveis e hipotecáveis 
para garantia dos créditos por contribuições em dívida à Segurança Social, colaborando, para o 
efeito, com os serviços da justiça fiscal. 
No exercício das ações de fiscalização, deverão os funcionários dos serviços referidos nos 
artigos anteriores: 
                                                          
480 Refere expressamente a al. d) do n.º 1, do artigo1.º do RGIT, que o RGIT se aplica às infrações das normas reguladoras das contribuições e 
prestações relativas ao sistema de solidariedade e segurança social, sem prejuízo do regime das contraordenações que consta de legislação 
especial. 







- Levantar autos de notícia pelas infrações verificadas; 
- Proceder a todos os exames, inspeções ou inquéritos julgados necessários para se 
certificarem de que as disposições legais ou regulamentares são efetivamente observadas, 
podendo, para o efeito, visitar, sem necessidade de aviso prévio, estabelecimentos ou serviços dos 
contribuintes de qualquer regime de Segurança Social; 
- Interrogar, quer a sós, quer na presença de testemunhas, os interessados ou quaisquer 
outras pessoas acerca de tudo o que se relacione com a aplicação das disposições legais e 
regulamentares cuja fiscalização lhes compete; 
- Pedir ou requisitar, para consulta, às entidades obrigadas à inscrição de contribuintes e 
de beneficiários e à entrega de folhas de remunerações todos os livros, registos e outros 
documentos necessários à verificação do cumprimento das normas legais e regulamentares 
correspondentes; 
- Efetuar a fiscalização domiciliária das baixas por doença. 
Devido à natureza de tais funções, associadas a atividades de caráter fiscalizador, 
controlador, e inspetivo, bem como pela qualidade de autoridade pública, que reclamam, o direito 
de acesso e livre-trânsito a todos os serviços e instalações de entidades públicas e privadas sujeitas 
ao exercício das suas competências, impõe-se que tais funcionários, ao abrigo das suas 
competências se façam munir do uso de cartão de identificação que confira livre-trânsito482.  
 
4.1.2.4. A tramitação da fiscalização do cumprimento das obrigações relativas aos 
regimes de Segurança Social 
 
Como já referimos, em todos os centros regionais de Segurança Social existe um serviço 
de fiscalização, com a missão de vigiar o cumprimento das obrigações relativas aos regimes de 
Segurança Social, dotando os seus funcionários com funções de inspeção, de poderes de 
autoridade483. Importa, pois, verificar agora como se tramita o procedimento de fiscalização. 
                                                          
482 Cf. artigo 7.º do Decreto Regulamentar 22/2001, de 26 de dezembro de 2001. O modelo de cartão de identificação, que confere livre-trânsito 
aos trabalhadores da carreira especial de inspeção do Instituto da Segurança Social, I.P., vem regulado na portaria 316/2011, de 29 de dezembro. 
Em caso de cessação ou suspensão de funções do respetivo titular do cartão, o mesmo é obrigatoriamente recolhido. 







O Departamento de Fiscalização do Instituto de Segurança Social (ISS)484 conta com os 
serviços de Fiscalização do Norte485, Centro486, Lisboa e Vale do Tejo487, Alentejo488 e Algarve489, sendo 
que para um melhor alcance das suas atribuições estes se subdividem em três núcleos, que serão 
responsáveis pela ação fiscalizadora conforme as suas atribuições. São estes os núcleos de 
fiscalização de beneficiários e contribuintes, os núcleos de fiscalização de equipamentos sociais e 
os núcleos de investigação criminal490. É aos núcleos de investigação criminal que cabe a tarefa de 
desenvolver as ações necessárias à instrução dos processos de investigação no âmbito de 
condutas ilícitas dos beneficiários e contribuintes em relação à Segurança Social, legalmente 
definidas, bem como promover e realizar ações de prevenção criminal. No exercício da sua ação 
fiscalizadora, os serviços de fiscalização, seguem os procedimentos que se encontram descritos 
no manual interno de procedimentos do departamento de fiscalização491 e as orientações internas 
para os diretores de cada serviço de fiscalização sempre que se verifiquem inovações ou situações 
específicas492. Contam, ainda, com duas aplicações informáticas: - SAF – Sistema de Apoio à 
Fiscalização, que é um sistema de âmbito nacional integrado no sistema de informação da 
Segurança Social, e corresponde a uma aplicação informática que simplifica e agiliza a articulação 
                                                          
484 A organização interna do Departamento de Fiscalização do ISS encontra-se estabelecida na Deliberação (extrato) 27/2013, de 9 de janeiro. 
485 A Unidade de Fiscalização do Norte compreende três núcleos e seis setores, designados de núcleo de fiscalização de beneficiários e contribuintes 
(compreende o setor de Braga, o setor de Bragança, Viana do Castelo e Vila Real, o setor do Porto 1, e setor do Porto 2), núcleo de fiscalização de 
equipamentos sociais (compreende o setor 1 e o setor 2) e o núcleo de investigação criminal. Conta ainda com a secretaria da Unidade de 
Fiscalização do Norte, com a natureza de equipa. 
486 A unidade de Fiscalização do Centro compreende três núcleos e cinco setores, designados de núcleo de fiscalização de beneficiários e 
contribuintes (compreende o setor de Aveiro, o setor de Coimbra, o setor da Guarda e Castelo Branco, o setor de Leiria e o setor de Viseu), núcleo 
de fiscalização de equipamentos sociais, e o núcleo de investigação criminal. 
487 A unidade de Fiscalização de Lisboa e Vale do Tejo compreende três núcleos e cinco setores designados de núcleo de fiscalização de beneficiários 
e contribuintes (compreende o setor de Lisboa 1, o setor de Lisboa 2 e Santarém e o setor de Setúbal), núcleo de fiscalização de equipamentos 
sociais (com o setor 1 e o setor 2) e o núcleo de investigação criminal. Conta ainda com a secretaria da Unidade de Fiscalização de Lisboa e Vale 
do Tejo, com a natureza de equipa. 
488 A Unidade de Fiscalização do Alentejo compreende um núcleo e três setores designados de Núcleo de Fiscalização de Beneficiários e Contribuintes 
(compreende o setor de Évora e Portalegre, o setor de Beja e o setor de fiscalização de equipamentos sociais). 
489 A Unidade de Fiscalização do Algarve compreende um núcleo e um setor, designados de núcleo de fiscalização de beneficiários e contribuintes 
e o setor de Fiscalização de Equipamentos Sociais. 
490 Cf. Tribunal de Contas, Auditoria ao controlo operacional do instituto da Segurança Social, I.P., Relatório de Auditoria nº 35/2010 - 2ª Secção, 
Processo n.º 14/2010-AUDIT,p. 59, disponível em http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_audit.shtm [26.03.2016]. 
491 O manual interno de procedimentos do departamento de fiscalização inclui o manual de fiscalização de beneficiários e contribuintes, o manual 
de fiscalização de equipamentos sociais e o manual de investigação criminal. 







entre os serviços que integram o departamento de fiscalização e os centros distritais493; - GIL – 
Gestão de Ilícitos Criminais. 
Em termos genéricos, quando se verificam indícios da prática de ilícitos penais previstos 
no RGIT, o núcleo de investigação criminal instruirá o processo494 da seguinte forma495: 
i) Para se iniciar a fase de inquérito é necessário a comunicação ao núcleo de 
investigação criminal da notícia do crime496. O conhecimento da notícia do crime 
poderá chegar por conhecimento próprio, que culminará com um auto de notícia 
ou com uma denúncia, em que, entendemos que tal como sucede com o artigo 
70.º da LGT, será necessário que o denunciante se identifique e não seja 
manifesta a falta de fundamento da denúncia. A notícia do crime será registada, 
na já referida aplicação informática de gestão de ilícitos criminais, para 
posteriormente ser distribuída a um técnico ou a um instrutor. Aquando do 
conhecimento destes factos, o presidente do ISS determina a instauração do 
inquérito, que de imediato deverá ser comunicado ao Ministério Público497. 
ii) Iniciam-se as diligências conforme o tipo de crime indiciado. Aqui poderemos estar 
perante qualquer um dos seguintes crimes (contra a Segurança Social498): 
 Burla tributária499, que consiste na determinação da administração da 
Segurança Social efetuar atribuições patrimoniais das quais resulte 
enriquecimento do agente, por meio de falsas declarações, 
falsificação ou viciação de documento fiscalmente relevante ou outros 
meios fraudulentos; 
                                                          
493 É de realçar, uma vez entendermos ser demonstrativo do alcance e respeito pelo princípio da investigação, que o SAF permite o acesso à 
informação da base de dados da AT. 
494 V., relativamente à tramitação do processo de averiguações, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 01481/13, de 26-02-
2014, disponível em  
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/f850796ce8b5c84380257c970050154f?OpenDocument&ExpandSection=
1 [26.03.2016]. 
495 Cf. Tribunal de Contas, Auditoria ao controlo operacional…op. cit., p. 63 e ss. 
496 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 581. 
497 Cf. APELLES J. B. CONCEIÇÃO, Segurança Social…op. cit., p. 581. 
498 Como teremos oportunidade de referir, aqui é de notar que os crimes contra a Segurança Social não são apenas aqueles que se encontram no 
capítulo IV do RGIT intitulado de “crimes contra a Segurança Social” podendo existir crimes contra a Segurança Social que não se encontrem neste 
capítulo, sendo o caso da burla tributária, da frustração de créditos, da associação criminosa e da violação de segredo. 







 Frustração de créditos500, que consiste em que mesmo o contribuinte 
sabendo que tem dívida(s) às instituições de Segurança Social, aliena, 
danifica ou oculta, fazendo desaparecer ou onerando o seu 
património com intenção de, por essa forma, frustrar total ou 
parcialmente o crédito da Segurança Social; 
 Associação criminosa501, que consiste na promoção ou fundação de 
um grupo, organização ou associação cuja finalidade ou atividade seja 
dirigida à prática de crimes tributários; 
 Violação de segredo502, consiste na revelação dolosa ou 
aproveitamento do conhecimento do segredo fiscal ou da situação 
contributiva perante a Segurança Social de que tenha conhecimento 
no exercício das suas funções ou por causa delas, sem justa causa e 
sem consentimento de quem de direito; 
 Fraude contra a Segurança Social, em que constituem fraude contra 
a Segurança Social as condutas das entidades empregadoras, dos 
trabalhadores independentes e dos beneficiários que visem a não 
liquidação, entrega ou pagamento, total ou parcial, ou o recebimento 
indevido, total ou parcial, de prestações de Segurança Social com 
intenção de obter para si ou para outrem vantagem ilegítima de valor 
superior a 7500 €, tal conduta é punível com pena de prisão até três 
anos ou multa até 360 dias. Os factos referidos são puníveis com 
prisão de um a cinco anos para as pessoas singulares e multa de 240 
a 1200 dias para as pessoas coletivas, tornando a fraude qualificada, 
quando se verificar a acumulação de mais de uma das seguintes 
circunstâncias: 
- O agente se tiver conluiado com terceiros que estejam sujeitos a obrigações 
acessórias para efeitos de fiscalização tributária; 
- O agente for funcionário público e tiver abusado gravemente das suas funções; 
                                                          
500 Cf. artigo 88.º do RGIT. 
501 Cf. artigo 89.º do RGIT. 







- O agente se tiver socorrido do auxílio do funcionário público com grave abuso 
das suas funções; 
- O agente falsificar ou viciar, ocultar, destruir, inutilizar ou recusar entregar, exibir 
ou apresentar livros, programas ou ficheiros informáticos e quaisquer outros 
documentos ou elementos probatórios exigidos pela lei tributária; 
- O agente usar os livros ou quaisquer outros elementos referidos no número 
anterior sabendo-os falsificados ou viciados por terceiro; 
- Tiver sido utilizada a interposição de pessoas singulares ou coletivas residentes 
fora do território português e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais 
favorável; 
- O agente se tiver conluiado com terceiros com os quais esteja em situação de 
relações especiais. 
 Abuso de confiança contra a Segurança Social, acontece quando as 
entidades empregadoras que, tendo deduzido do valor das 
remunerações devidas a trabalhadores e membros dos órgãos sociais 
o montante das contribuições por estes legalmente devidas, não o 
entreguem, total ou parcialmente, às instituições de Segurança 
Social, são punidas com as penas previstas nos n.ºs 1 e 5 do artigo 
105.ºdo RGIT, ou seja, é punido com pena de prisão até três anos ou 
multa até 360 dias. Caso a entrega não efetuada for superior a 50 
000 €, a pena é a de prisão de um a cinco anos e de multa de 240 a 
1200 dias para as pessoas coletivas. 
iii) O técnico/inspetor a quem foi distribuído o processo, analisará todos documentos 
relativos à notícia crime, avaliando a suficiência ou insuficiência de prova de modo 
a sustentar a sua proposta, quer de instauração de inquérito, quer de 
arquivamento. Elabora um relatório preliminar em que identifica os agentes, 
elenca os factos constitutivos da prática eventual de crime contra a Segurança 
Social e os fundamentos de direito, e submete-o a apreciação superior, para 
obtenção de despacho de concordância503, quer da proposta de arquivamento, 
quer da de instauração de inquérito. 
                                                          
503 A competência para apreciar a pretensão de suspensão de eficácia de ato de concordância com o teor de relatório gizado pela Unidade de 







iv) Após obtenção de despacho superior, o núcleo de investigação criminal envia o 
processo para os serviços competentes do Ministério Público504. 
v) Depois de remetido ao Ministério Público, pode o mesmo concordar com a 
proposta de arquivamento, e o processo termina por não ter sido possível obter 
indícios suficientes da verificação de crime ou de quem foram os agentes. Se pelo 
contrário, tiverem sido recolhidos indícios suficientes de se ter verificado crime e 
de quem foi o seu agente505, o Ministério Público, no prazo de 10 dias, deduz 




O sistema público da Segurança Social mostra-se fundamental no nosso Estado de Direito, 
já que tal como refere ANTÓNIO MANUEL VALENTE LOPES DIAS “constitui um instrumento de 
redistribuição da riqueza e um fator decisivo de coesão social”507. Para o seu bom funcionamento, 
e atendendo às várias formas como é financiado (já que se encontra dependente, das 
contribuições dos empregadores e dos trabalhadores, surgindo neste contexto o fenómeno de 
privatização, com a consequente “desadministrativização e a intervenção dos privados”508), deve 
ter poderes de fiscalização. Para o efeito, encontramos um departamento de fiscalização, um 
serviço de grandes dimensões e de âmbito nacional, sendo que, para o alcance das suas 
atribuições em matéria tributária, é atribuído aos seus funcionários estatuto de órgão de polícia 
                                                          
compete aos Tribunais Tributários, face à natureza tributária das contribuições para a Segurança Social – cf. Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Sul, processo n.º 11508/14, de 06-11-2014, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d%207d/86493dc2b1a4431e80257d8e00621b92?OpenDocument 
[26.03.2016]. 
504 A este respeito v. artigo 35.º e 40.º do RGIT. 
505 Cf. artigo 283.º do CPP, ex vi artigo 3.ºal. a) do RGIT. 
506 A acusação, nos termos do n.º 3 do artigo 283.ºdo CPP, deve conter, sob pena de nulidade:- as indicações tendentes à identificação do arguido; 
a narração, ainda que sintética, dos factos que fundamentam a aplicação ao arguido de uma pena ou de uma medida de segurança, incluindo, se 
possível, o lugar, o tempo e a motivação da sua prática, o grau de participação que o agente neles teve e quaisquer circunstâncias relevantes para 
a determinação da sanção que lhe deve ser aplicada; a indicação das disposições legais aplicáveis; o rol com o máximo de 20 testemunhas, com 
a respetiva identificação; a indicação dos peritos e consultores técnicos a serem ouvidos em julgamento, com a respetiva identificação; a indicação 
de outras provas a produzir ou a requerer; a data e assinatura. 
507 ANTÓNIO MANUEL VALENTE LOPES DIAS, “Considerações sobre o enquadramento dogmático dos crimes contra a Segurança Social”, op. cit., 
p. 27. 
508 A este respeito, v. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de procedimento…, op. cit., p. 47 e 48. V. igualmente HUGO FLORES DA SILVA, 







criminal, podendo assim os mesmos realizar, durante o inquérito, todos os atos que cabem a um 
verdadeiro órgão de polícia criminal. Este departamento tem-se mostrado de extrema importância, 
quer para aumentar a eficácia na recuperação das dívidas dos contribuintes à Segurança Social, 
aumentando os seus créditos, e conseguindo todos os benefícios de um sistema de Segurança 
Social «saudável», quer para melhorar a eficácia das ações de fiscalização sobre os contribuintes 
e beneficiários do Sistema. Tal departamento de fiscalização atua seguindo, em grande medida, 
as orientações recebidas do Ministério Público, em cuja dependência funcional os técnicos 
instrutores dos núcleos de investigação criminal trabalham e com os quais reúnem regularmente 
para definir estratégias, harmonizar procedimentos, entre outras atividades.  
 
4.1.3. A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
 
Nas palavras de MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, a Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica “enquadra-se como polícia de natureza predominantemente administrativa 
e, em casos muito específicos, de natureza judiciária”509. 
Criada através do dl n.º 237/2005, de 30 de dezembro510, a ASAE é um serviço central da 
administração direta do Estado, dotado de autonomia administrativa. A sua criação deu lugar à 
extinção da Direção Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar (DGFCQA), da 
Inspeção-geral das Atividades Económicas (IGAE)511, e da Agência Portuguesa de Segurança 
Alimentar, I. P. (APSA), cujas atividades e quadros foram transmitidos para a ASAE. Tem por 
missão principal a fiscalização e prevenção do cumprimento da legislação reguladora do exercício 
das atividades económicas, nos setores alimentar e não alimentar, bem como a avaliação e 
comunicação dos riscos na cadeia alimentar, sendo o organismo nacional de ligação com as suas 
entidades congéneres, a nível europeu e internacional512. Este é o organismo que concentra a área 
da avaliação e comunicação dos riscos e coordenação do controlo oficial da área alimentar e a 
                                                          
509 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Teoria Geral do Direito Policial, 3.ª edição, Almedina, 2012, p. 28. Segundo o Autor, a ASAE 
materializa-se como uma Polícia Judiciária nos termos previstos no n.º 3, do artigo 13.º, e pelo artigo 15.º da LOSAE. 
510 Atual dl n.º 194/2012, de 23 de agosto (lei orgânica da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica). 
511 Segundo ANTÓNIO ROCHA MARQUES, “Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE). Inconstitucionalidade” in Revista do Ministério 
Público, n.º 120, outubro/dezembro, 2009, p. 229, “os funcionários da ASAE, entidade para a qual foram transferidas competências da IGAE, 
mantiveram o estatuto dos funcionários da IGAE: era-lhes reconhecido o estatuto de autoridade e de órgão de polícia criminal”. 







disciplina que passa pela fiscalização das atividades económicas. Para a prossecução das suas 
atribuições, a ASAE513 dispõe de várias unidades orgânicas nucleares, definidas na portaria nº 
35/2013, de 30 de janeiro: 
- o Departamento de Riscos Alimentares e Laboratórios514; 
- a Unidade Nacional de Operações515; 
- a Unidade Nacional de Informações e Investigação Criminal516; 
- o Departamento de Administração e Logística517; 
- o Departamento de Assuntos Jurídicos e Contraordenações518. 
Fazendo ainda parte da estrutura central da ASAE: 
 - o Gabinete de Relações Internacionais519; 
 - o Gabinete de Planeamento Estratégico, Qualidade e Auditoria520; 
 - o Gabinete de Coordenação e Avaliação da Atividade Inspetiva521. 
                                                          
513 Cf. o artigo 8.º da LOSAE a organização interna da ASAE obedece ao seguinte modelo estrutural misto: nas áreas de atividade de avaliação e 
comunicação do risco, laboratorial, serviços administrativos, técnicos e apoio jurídico, o modelo de estrutura hierarquizada; nas áreas de atividade 
de fiscalização, investigação e técnico-pericial, planeamento operacional e de instrução processual e contraordenações, o modelo de estrutura 
matricial. 
514 Pelo n.º 3 do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, no Departamento de Riscos Alimentares e Laboratórios são criados o laboratório 
de microbiologia, o laboratório de físico-química e o laboratório de bebidas e produtos vitivinícolas, equiparados a divisões, e a divisão de riscos 
alimentares. 
515 Pelo n.º 4 do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, pelo despacho 1870/2014, de 6 de fevereiro, e pelo despacho n.º 11057/2015, 
de 5 de outubro, na Unidade Nacional de Operações são criadas as divisões de estudos e planeamento operacional, de controlo operacional e de 
informação pública, todas dirigidas por inspetores -chefes. 
516 Pelo n.º 5 do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, na Unidade Nacional de Informações e Investigação Criminal são criadas a 
unidade central de investigação e intervenção, equiparada a divisão, a divisão de análise e pesquisa de informações e a divisão de apoio e segurança, 
todas dirigidas por inspetores-chefes. 
517 Pelo n.º 6 do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, e pelo despacho 15704/2014, de 30 de dezembro, no Departamento de 
Administração e Logística são criadas as divisões de apoio à gestão, de gestão de recursos humanos e formação, de gestão de recursos patrimoniais 
e de gestão de tecnologias de informação. 
518 Pelo n.º 7 do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, e pelo despacho n.º 11057/2015, de 5 de outubro, no Departamento de 
Assuntos Jurídicos e Contraordenações é criada a divisão de gestão de contraordenações que integra o núcleo de apoio técnico às 
contraordenações. 
519 Com as competências definidas no ponto 1 da parte I do despacho n.º 11057/2015, de 5 de outubro. 
520 Com as competências definidas no ponto 2 da parte I do despacho n.º 11057/2015, de 5 de outubro. 







Por último, integram ainda a estrutura nuclear da ASAE as unidades regionais do Norte522, 




A ASAE prossegue atribuições quer na área da fiscalização das atividades económicas, 
quer na área da segurança alimentar, quer na área da cooperação interna e externa, quer na área 
da instrução e aplicação de sanções em processos de contraordenação, quer nas áreas da 
divulgação e informação e da valorização profissional. Pela relevância para o estudo em causa 
apenas faremos referência às atribuições da ASAE na área da fiscalização das atividades 
económicas, na área da cooperação interna e externa, na área da instrução e aplicação de sanções 
em processos de contraordenação, e nas áreas da divulgação e informação e da valorização 
profissional, sendo estas525: 
i) Na área da fiscalização das atividades económicas:  
- Fiscalizar todos os locais onde se proceda a qualquer atividade industrial, 
designadamente de produtos acabados e ou intermédios, turística, comercial, agrícola, pecuária, 
de abate, piscatória, incluindo a atividade de pesca lúdica ou qualquer atividade de prestação de 
                                                          
522 Com a parte II do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, com o despacho 7251/2014, de 3 de junho, e com o despacho n.º 
11057/2015, de 5 de outubro, na Unidade Regional do Norte são criadas, equiparadas a divisões, as Unidades Operacionais I — Porto, II — 
Barcelos, e III — Mirandela, todas dirigidas por inspetores-chefes, contando ainda com o núcleo de apoio técnico e administrativo, o núcleo de 
investigação e instrução processual e três núcleos de inspeção e fiscalização a afetar às unidades operacionais e, ainda, o núcleo de brigadas 
especializadas a afetar à unidade operacional I — Porto, cabendo ao inspetor-geral designar os chefes dos núcleos que constituem equipas 
multidisciplinares, sob proposta do inspetor-diretor, num total de cinco. 
523 Na parte II do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, e com o despacho 7251/2014, de 3 de junho, na Unidade Regional do Centro 
são criadas, equiparadas a divisões, as unidades operacionais IV-Coimbra, V - Coimbra/Norte e VI-Castelo Branco, todas dirigidas por inspetores-
chefes, contando ainda com o núcleo de apoio técnico e administrativo, o núcleo de investigação e instrução processual e três núcleos de inspeção 
e fiscalização a afetar às unidades operacionais e, ainda, o núcleo de brigadas especializadas a afetar à unidade operacional IV-Coimbra, cabendo 
ao inspetor-geral designar os chefes dos núcleos que constituem equipas multidisciplinares, sob proposta do inspetor-diretor, num total de quatro. 
524 Na parte II do anexo do despacho 2032/2013, de 4 de fevereiro, e com o despacho 7251/2014, de 3 de junho, na Unidade Regional do Sul 
são criadas, equiparadas a divisões, as unidades operacionais VII-Lisboa, VIII - Lisboa/Oeste e IX - Lisboa/Sul, X-Santarém, XI-Évora e XII-Faro, 
todas dirigidas por inspetores-chefes, integrando ainda o núcleo de apoio técnico e administrativo, o núcleo de investigação e instrução processual 
e seis núcleos de inspeção e fiscalização a afetar às unidades operacionais e, ainda, o núcleo de brigadas especializadas a afetar à unidade 
operacional VII-Lisboa, cabendo ao inspetor-geral designar os chefes dos núcleos que constituem equipas multidisciplinares, sob proposta do 
inspetor-diretor, num total de sete. 







serviços, armazéns, escritórios, notários, meios de transporte, entrepostos frigoríficos, 
empreendimentos turísticos, alojamento local, agências de viagens, empresas de animação 
turística, campos de férias, casinos e bingos, estabelecimentos de restauração e bebidas, 
discotecas e bares, cantinas e refeitórios, clínicas médicas e dentárias, clínicas veterinárias, 
farmácias e armazéns de produtos médico-farmacêuticos, cabeleireiros e centros de estética, 
recintos de diversão ou de espetáculos, espaços de jogos e recreio, infraestruturas, equipamentos 
e espaços desportivos, health clubs, portos, gares e aerogares, sem prejuízo das competências 
atribuídas por lei a outras entidades; 
- Executar, em colaboração com outros organismos competentes, as medidas destinadas 
a assegurar o abastecimento do país em bens e serviços considerados essenciais, tendo em vista 
prevenir situações de açambarcamento, desenvolvendo ações de combate à economia paralela e 
à venda de produtos falsificados ou copiados; 
- Elaborar, executar e divulgar periodicamente o programa de fiscalização do mercado, 
nos termos do Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de 
julho, bem como adotar medidas restritivas de proibição, de restrição da disponibilização, de 
retirada ou de recolha de produtos no mercado, ao abrigo do mesmo regulamento; 
- Fiscalizar a venda de produtos e serviços nos termos legalmente previstos tendo em vista 
garantir a segurança e saúde dos consumidores, bem como fiscalizar o cumprimento das 
obrigações legais dos agentes económicos; 
- Desenvolver ações de natureza preventiva e repressiva em matéria de jogo ilícito e apoiar 
as demais autoridades policiais na prevenção e punição nesta matéria, em articulação com o 
Serviço de Inspeção de Jogos do Turismo de Portugal, I. P.; 
- Exercer as competências que lhe são cometidas relativamente ao tratamento de 
reclamações lavradas em livros de reclamações, nos termos em que as mesmas estão previstas 
no dl n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelos dl n.ºs 371/2007, de 6 de novembro, 
118/2009, de 19 de maio, e 317/2009, de 30 de outubro; 
ii) Na área da cooperação interna e externa: 
- Promover a criação de uma rede de intercâmbio de informação entre entidades que 







- Promover e colaborar na divulgação da legislação sobre o exercício dos diferentes setores 
da economia cuja fiscalização lhe esteja atribuída, designadamente junto dos municípios e 
associações de municípios, das associações de consumidores, associações empresariais, 
associações agrícolas e das pescas e organizações sindicais; 
- Exercer as funções de autoridade coordenadora e ponto de contacto nacional no âmbito 
do sistema geral de informação de apoio (Sistema ICSMS), conforme o artigo 23.º do Regulamento 
(CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho, bem como colaborar, 
direta e indiretamente, na troca de informação sobre produtos colocados ou disponibilizados no 
mercado que apresentam um risco grave, através do Sistema RAPEX; 
iii) Na área da instrução e aplicação de sanções em processos de contraordenação:  
- Proceder à «investigação e instrução de processos por contraordenação cuja 
competência lhe esteja legalmente atribuída, bem como arquivá-los sempre que se verificar que 
os factos que constam dos autos não constituem infração ou não existam elementos de prova 
suscetíveis de imputar a prática da infração a um determinado agente»; 
iv) Nas áreas da divulgação e informação e da valorização profissional: 
- Promover a divulgação dos resultados da atividade operacional de inspeção, fiscalização 
e investigação, sem prejuízo das regras inerentes ao segredo de justiça; 
- Desenvolver e executar formação técnica e geral, bem como conceber e organizar ações 
de formação externas. 
Não podemos, contudo, deixar ainda de referir que na área da segurança alimentar, de 
acordo com a al. b), do n.º 2, do artigo 2.º da LOSAE, encontramos atribuída à ASAE a promoção 
de ações de natureza preventiva e repressiva em matéria de infrações contra a qualidade, 
genuinidade, composição, aditivos alimentares e outras substâncias e rotulagem dos géneros 
alimentícios e dos alimentos para animais, incluindo a realização de perícias e a colheita de 
amostras no âmbito dos planos nacionais de controlo oficial. 
Vemos, desta forma, que em momento algum a ASAE prossegue finalidades de natureza 
tributária, não obstante, como explicaremos de seguida, a mesma não deixe de ter um papel 








4.1.3.2. A importância do princípio da cooperação e das designadas equipas mistas 
 
Ora, por todas as atribuições supra referidas, e por todas aquelas que se encontram 
elencadas no artigo 2.º da LOSAE, facilmente se constata que a ASAE não tem competências 
específicas em matéria tributária. Embora não deixe de ter neste contexto, ao abrigo do artigo 13.º 
da LOSAE e do princípio da cooperação, um papel bastante relevante.  
Na verdade, o artigo 13.º da LOSAE estabelece que a ASAE e todas as entidades com 
funções de prevenção e investigação criminal mantêm mútua cooperação no exercício das 
respetivas atribuições. Tal dever encontra-se ainda plasmado no artigo 10.º da LOIC, onde se 
estabelece que os órgãos de polícia criminal cooperam mutuamente no exercício das suas 
atribuições. À supra referida Unidade Nacional de Operações compete inclusivamente assegurar 
a ligação com as forças e os serviços de segurança e as forças armadas, no âmbito da cooperação 
na realização de missões de interesse público526, e tudo isto porque, não raras vezes, a ASAE na 
prossecução das suas atribuições, se confronta com dois tipos de infrações tributárias: 
- Contrabando, e 
- Introdução fraudulenta no consumo. 
Ou seja, muitas das vezes a ASAE, no âmbito de uma fiscalização ou de uma inspeção, 
depara-se com a prática de crimes aduaneiros. A ação de fiscalização da ASAE centra-se, entre 
outras ações, na circulação e comércio de uvas destinadas à produção de vinho, de mosto e de 
vinho e produtos vínicos em todo o território nacional, e por vezes surge a necessidade de se 
deslocar a locais onde se proceda a qualquer atividade comercial, agrícola, de abate, industrial, 
pecuária, incluindo armazéns, meios de transporte, estabelecimentos de restauração e bebidas, 
portos, gares, entre muitos outros, podendo entre diversas ações, verificar o cumprimento das 
obrigações legais dos agentes económicos. Assim, facilmente se depreende que esteja em estreito 
contacto com os crimes aduaneiros referidos. 
O crime de contrabando sucede quando alguém, ao abrigo do artigo 92.º do RGIT, importa 
ou exporta ou, por qualquer modo, introduz ou retira mercadorias do território nacional sem as 
                                                          







apresentar às estâncias aduaneiras527 ou recintos diretamente fiscalizados pela autoridade 
aduaneira para cumprimento das formalidades de despacho ou para pagamento da prestação 
tributária aduaneira legalmente devida; ou oculta ou subtrai quaisquer mercadorias à ação da 
administração aduaneira no interior das estâncias aduaneiras ou recintos diretamente fiscalizados 
pela administração aduaneira ou sujeitos ao seu controlo; ou retira do território nacional objetos 
de considerável interesse histórico ou artístico sem as autorizações impostas por lei; ou obtém, 
mediante falsas declarações ou qualquer outro meio fraudulento, o despacho aduaneiro de 
quaisquer mercadorias ou um benefício ou vantagem fiscal. Encontra-se, assim, subjacente a esta 
infração uma “omissão de passagem das mercadorias pelas Alfândegas”528, ou seja, inexiste uma 
comunicação às autoridades aduaneiras, segundo as modalidades estipuladas, da chegada de 
mercadorias à estância aduaneira ou a qualquer outro local designado ou aprovado pelas 
autoridades aduaneiras529. A ASAE pode assim, tal como nos diz a prática jurídica, facilmente 
deparar-se com este crime, quer esteja, p. ex., relacionado com o tabaco – contrabando de tabaco, 
aquando a fiscalização a cafés – quer esteja, por hipótese, relacionado com contrabando de 
diamantes em bruto530, aquando a fiscalização a ourivesarias, entre outros tipos de contrabando.  
Por sua vez, o crime de introdução fraudulenta no consumo, previsto no artigo 96.º do 
RGIT, consiste na intenção de alguém se subtrair ao pagamento dos impostos especiais sobre o 
álcool e as bebidas alcoólicas, produtos petrolíferos e energéticos ou tabaco através da: 
- Introdução no consumo de produtos tributáveis sem o cumprimento das formalidades 
legalmente exigidas; 
- Produção, receção, armazenamento, expedição, transporte, detenção ou consumo de 
produtos tributáveis, em regime suspensivo, sem o cumprimento das formalidades legalmente 
exigidas; 
                                                          
527 Segundo o n.º 4, do artigo 4.º, do Código Aduaneiro Comunitário (CAC), a estância aduaneira traduz-se em qualquer serviço em que possa ser 
dado cumprimento a todas ou a parte das formalidades previstas na legislação aduaneira. 
528 Cf. JOÃO RICARDO CATARINO E NUNO VICTORINO, Infrações Tributárias, Coimbra Editora S.A., 3.ª edição, 2012, p. 688.  
529 Nos termos do n.º 19, do artigo 4.º, a contrario, do CAC. 
530 Tal infração sucede com a importação ou exportação de diamantes em bruto, sem que os mesmos se acompanhem de um certificado válido 
emitido pela autoridade competente do SCPK, constituindo assim crime aduaneiro de contrabando e sendo punido com pena de prisão de 3 a 8 
anos. Na mesma pena incorre quem oferecer, puser à venda, vender, ceder ou por qualquer título receber, comprar, transportar, fizer transitar ou 
ilicitamente detiver diamantes em bruto, sem que os mesmos se apresentem acompanhados do certificado válido emitido pela autoridade 
competente do SCPK – cf. artigo 25.º da lei n.º 5/2015, de 15 de Janeiro (Sistema de Certificação do Processo de Kimberley - Comércio 







- Receção, armazenamento, expedição, transporte, detenção ou consumo de produtos 
tributáveis, já introduzidos no consumo noutro Estado membro, sem o cumprimento das 
formalidades legalmente exigidas; 
- Introdução no consumo, detenção, consumo ou comércio de produtos tributáveis com 
violação das normas nacionais ou europeias aplicáveis em matéria de marcação, coloração, 
desnaturação ou selagem; 
- Introdução no consumo, detenção ou consumo de produtos tributáveis destinados a 
consumo noutra parcela do território nacional ou com fiscalidade diferenciada; 
- Obtenção, mediante falsas declarações ou qualquer outro meio fraudulento, de um 
benefício ou vantagem fiscal. 
Este preceito normativo prevê um “tipo doloso específico”531, uma vez que para o 
preenchimento da norma exige-se que o agente atue com a intenção de alguém se subtrair ao 
pagamento dos impostos especiais sobre o álcool e as bebidas alcoólicas, produtos petrolíferos e 
energéticos ou tabaco. A introdução no consumo, deve ser formalizada através da declaração de 
introdução no consumo ou, no ato de importação, através da respetiva declaração aduaneira532. 
Nessa medida, com a introdução fraudulenta no consumo, há um «atropelo» dos trâmites exigidos 
por lei. Os impostos especiais de consumo incidem sobre: 
- A cerveja, os vinhos, outras bebidas fermentadas, os produtos intermédios e as bebidas 
espirituosas, genericamente designadas por bebidas alcoólicas, e sobre o álcool etílico, 
genericamente designado por álcool533; 
- Os produtos petrolíferos e energéticos, quaisquer outros produtos destinados a serem 
utilizados, colocados à venda ou a serem consumidos em uso como carburante, os outros 
                                                          
531 Cf. JOÃO RICARDO CATARINO E NUNO VICTORINO, Infrações…op. cit., p. 751. 
532 Cf. o artigo 10.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo. 
533 Cf. o n.º 1, do artigo 66.º do CIEC. Importa referir que as devidas isenções neste âmbito encontram-se previstas no artigo 67.º do CIEC e que se 
a introdução se referir a vinhos tranquilos e espumantes tal não é punível por não se encontrar preenchido o elemento objetivo da norma (subtrair-
se ao pagamento de impostos), já que a taxa do imposto aplicável a estas bebidas é de € 0. No momento da introdução no consumo, as bebidas 
espirituosas acondicionadas para venda ao público devem ter aposta uma estampilha especial, não reutilizável, cujo modelo e procedimentos a 
observar na requisição, fornecimento e controlo são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças (cf. 







hidrocarbonetos, com exceção da turfa, destinados a serem utilizados, colocados à venda ou a 
serem consumidos em uso como combustível e a eletricidade abrangida pelo código NC 2716534; 
- O tabaco manufaturado, considerando-se como tal os seguintes produtos: os charutos e 
as cigarrilhas; os cigarros; os tabacos de fumar, compreendendo o tabaco de corte fino destinado 
a cigarros de enrolar, as folhas de tabaco destinadas a venda ao público535 e os restantes tabacos 
de fumar, com exclusão do tabaco para cachimbo de água; o tabaco para cachimbo de água, o 
rapé; o tabaco de mascar; o tabaco aquecido; o líquido contendo nicotina, em recipientes utilizados 
para carga e recarga de cigarros eletrónicos536. 
Assim, pode suceder que a brigada de fiscalização da ASAE, enquanto órgão de polícia 
criminal, no decorrer de uma inspeção a um estabelecimento de restauração e bebidas ou a um 
local onde se produzam bebidas alcoólicas, se depare com a produção e comercialização de 
bebidas alcoólicas que não possuem as características legalmente exigidas para a sua 
comercialização e consumo e, para além disso, tenham sido desenvolvidas fora de Entreposto 
Fiscal537, sem que fosse emitido qualquer documento comercial destinado à liquidação dos 
impostos devidos538. Ou se depare, p. ex., com a introdução fraudulenta no consumo, de tabaco 
proveniente de Espanha (referimos este país pela proximidade geográfica, sendo o único que faz 
fronteira terreste com Portugal, e que devido à sua localização mostra-se muitas das vezes 
interligado com a criminalidade aduaneira praticada no nosso país) com marca contrafeita, sem 
que tivessem sido entregues ao fisco os valores das imposições legais, designadamente imposto 
especial sobre o tabaco, IVA e direitos aduaneiros539. Nestes casos, por tal criminalidade não fazer 
parte das competências e atribuições da ASAE, e uma vez estarmos perante crimes aduaneiros, e 
tendo ainda em consideração que no n.º 1, do artigo 41.º do RGIT encontrarmos delegada a 
                                                          
534 Cf. o artigo 88.º do CIEC. As isenções, neste âmbito, encontram-se previstas no artigo 89.º do CIEC. 
535 Por força da al. d), do n.º 4, do artigo 101.º do CIEC. 
536 Cf. artigo 101.º do CIEC. Aqui as isenções encontram-se previstas no artigo 102.º, do CIEC. As embalagens de venda ao público de tabaco 
manufaturado para consumo no território nacional devem ter aposta, antes da sua introdução no consumo e de modo a não permitir a reutilização, 
uma estampilha especial, cujo modelo e forma de aposição são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela área das 
finanças (cf. artigo 110.º do CIEC). E é proibida a comercialização no mercado nacional de produtos de tabaco que não satisfaçam as condições 
legalmente exigidas para o efeito, designadamente as que se afastem do quadro de características e do preço de venda ao público (cf. n.º 1, do 
artigo 108.º do CIEC). 
537 Entreposto fiscal traduz-se, à luz do artigo 24.º do CIEC, no local onde são produzidos, transformados, armazenados, recebidos ou expedidos 
pelo depositário autorizado, no exercício da sua profissão, produtos sujeitos a impostos especiais de consumo em regime de suspensão do imposto, 
nas condições estabelecidas no CIEC e demais legislação complementar. 
538 Cf. http://dciap.  pgr.pt/textos/TextosInq_2015_Index/nuipc_1_11_3aflsb.html [05.04.2016]. 







competência para os atos de inquérito neste âmbito no diretor da DSAFA, nos processos por 
crimes que venham a ser indiciados no exercício das suas atribuições ou no exercício das 
atribuições das alfândegas, e na Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana, nos processos 
por crimes que venham a ser indiciados por estes no exercício das suas atribuições, a ASAE apenas 
pode praticar os atos cautelares necessários e urgentes para assegurar os meios de prova540, não 
obstante o Ministério Público poder conferir-lhe o encargo de proceder a quaisquer diligências e 
investigações relativas ao inquérito541. A ASAE deve remeter, com conhecimento à autoridade 
judiciária542, o processo para o órgão de polícia criminal competente, no mais curto prazo, que não 
pode exceder vinte e quatro horas543. 
Contudo, não podemos ainda deixar aqui de referir que, se o mesmo facto constituir crime 
tributário e crime comum, ou quando a investigação do crime tributário assuma especial 
complexidade, o Ministério Público pode determinar a constituição de equipas também integradas 
por elementos a designar por outros órgãos de polícia criminal, para procederem aos atos de 
inquérito544. Ou seja, queremos com isto dizer que se num determinado inquérito alguém esteja a 
ser investigado pela prática de introdução fraudulenta no consumo, previsto e punido pelo artigo 
96.º do RGIT, pela prática do crime de contrafação, imitação e uso ilegal de marca545, previsto e 
punido pelo artigo 323.º do Código da Propriedade Industrial, e pelo crime de contrafação de 
                                                          
540 Cf. o artigo 249.º do CPP. Estes órgão de polícia criminal poderão proceder a exames dos vestígios do crime, assegurando a manutenção do 
estado das coisas e dos lugares, colher informações das pessoas que facilitem a descoberta dos agentes do crime e a sua reconstituição, proceder 
a apreensões no decurso de revistas ou buscas ou em caso de urgência ou perigo na demora, bem como adotar as medidas cautelares necessárias 
à conservação ou manutenção dos objetos apreendidos. 
541 Cf. artigo 270.º do CPP. 
542 Que, como supra referimos, poderá ser o juiz, o juiz de instrução ou o Ministério Público, cada um relativamente aos atos processuais que cabem 
na sua competência, nos termos do n.º 1, do artigo 2.º, da LOIC e do artigo 1.º do CPP. 
543 Cf. n.º 2 do artigo 5.º da LOIC. Situação diferente é a comunicação da notícia do crime, prevista no artigo 248.º do CPP, ao Ministério Público, 
que deve ser efetuada quer pela ASAE, quer por qualquer outro órgão de polícia criminal no mais curto prazo, que não pode exceder 10 dias. 
544 Cf. n.º 4 do artigo 41.º do RGIT. 
545Tal crime acontece quando alguém, sem consentimento do titular do direito: contrafaz, total ou parcialmente, ou, por qualquer meio, reproduz 
uma marca registada; imita, no todo ou em alguma das suas partes características, uma marca registada; usa as marcas contrafeitas ou imitadas; 
usa, contrafaz ou imita marcas notórias cujos registos já tenham sido requeridos em Portugal; usa, ainda que em produtos ou serviços sem 
identidade ou afinidade, marcas que constituam tradução ou sejam iguais ou semelhantes a marcas anteriores cujo registo tenha sido requerido e 
que gozem de prestígio em Portugal, ou na Comunidade Europeia se forem comunitárias, sempre que o uso da marca posterior procure, sem justo 
motivo, tirar partido indevido do carácter distintivo ou do prestígio das anteriores ou possa prejudicá-las; usa, nos seus produtos, serviços, 







valores selados546, previsto e punido pelo artigo 268.º do CP, uma vez para além de um crime 
tributário (introdução fraudulenta no consumo) ainda está em causa um crime comum 
(contrafação), e a investigação demonstra alguma complexidade (pois que ainda poderão estar 
outro crimes associados e conexos a estes, como a contrafação de valores selados), fará todo o 
sentido lançar mão de um instrumento que se mostra cada vez mais frequente neste tipo de 
investigações, as chamadas equipas mistas547 548. 
As equipas mistas549 são equipas constituídas por elementos de vários órgãos de polícia 
criminal, onde podem estar presentes, p. ex., membros da AT, da unidade de ação fiscal da GNR, 
da ASAE, ou da PJ, desde que determinados pelo Ministério Público. A própria LOIC prevê tal 
mecanismo, ainda que de forma indireta, ao referir que “a autoridade judiciária competente pode 
promover a cooperação entre os órgãos de polícia criminal envolvidos, através das formas 
consideradas adequadas, se tal se afigurar útil para o bom andamento da investigação”550., bem 
como o RGIT ao estabelecer no n.º 4, do artigo 41.,º que se o mesmo facto constituir crime 
tributário e crime comum ou quando a investigação do crime tributário demonstre uma especial 
complexidade, o MP pode determinar a constituição de equipas também integradas por elementos 
a designar por outros órgãos de polícia criminal para procederem aos atos de inquérito. Tal 
mecanismo, resulta de forma direta da lei de Política Criminal, para o biénio de 2015-2017, onde 
se estabelece expressamente no seu artigo 7.º que o Procurador-Geral da República pode, a título 
excecional, constituir equipas especiais, vocacionadas para investigações altamente complexas, e 
equipas mistas, compostas por elementos dos diversos órgãos de polícia criminal, ouvidos os 
                                                          
546 Acontece quando alguém, com intenção de empregar ou de, por qualquer forma, incluindo a exposição à venda, pôr em circulação como legítimos 
ou intactos, praticar contrafação ou falsificação de valores selados ou timbrados cujo fornecimento seja exclusivo do Estado Português, 
nomeadamente papel selado de letra, selos fiscais ou postais A sanção prevista é pena de prisão de 1 a 5 anos. 
547 Cf. PAULO JOSÉ RODRIGUES ANTUNES, Infrações fiscais…op. cit., p. 76. 
548 O recurso a estas equipas mistas é cada vez mais usual. Exemplo disso mesmo são as grandes operações que, uma vez anunciadas, referem 
“na investigação interveio uma equipa constituída por elementos da PJ – Diretoria do Norte e Inspetores Tributários indicados pela Direção de 
Finanças do Porto”- relativo ao “processo do ouro” e relacionado com os crimes de transação de metais preciosos, fraude fiscal, branqueamento 
de capitais e detenção de arma proibida – cf. http://dciap.pgr.pt/textos/ANO_2014.pdf p. 26 [06.04.2016]. Outro exemplo muito frequente da 
necessidade destas equipas é no caso do crime de branqueamento de capitais, previsto e punido no artigo 368.º-A do CP, diretamente associado 
ao crime de fraude fiscal previsto e punido nos artigos 103.º e 104.º, do RGIT, e ao crime de corrupção previsto e punido nos artigos 373.º e 374.º 
do CP. 
549 Entendemos que o conceito de equipas mistas surgiu no dl n.º 81/95, de 22 de abril, com a epígrafe “Brigadas Anticrime e Unidades Mistas de 
Coordenação”, criado na luta contra o tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, e onde se prevê a criação de brigadas 
anticrime e de unidades mistas de coordenação integrando a Polícia Judiciária, a Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e a Direcção-Geral das Alfândegas (atual AT). 







respetivos dirigentes máximos, para investigar crimes violentos e graves de investigação prioritária, 
funcionando as equipas sob a dependência funcional do Ministério Público, sem prejuízo da 
dependência hierárquica dos seus membros, legalmente prevista. Parece-nos que o mesmo 
resulta ainda diretamente do princípio da cooperação, e tem-se mostrado muito eficaz no 
cumprimento do princípio da investigação e da descoberta da verdade material. Estas equipas 
mistas, vistas de forma «multidisciplinar», trazem as suas valências, as suas mais-valias e os seus 
conhecimentos específicos, sendo que, na nossa opinião, são um excelente contributo para uma 
boa investigação, uma vez todas, no seu conjunto têm um objetivo comum, «trilhar o caminho 




Para uma eficaz prossecução das suas atribuições, a ASAE detém poderes de autoridade, 
e é órgão de polícia criminal de competência específica/especializada551. Sendo uma verdadeira 
autoridade nacional de fiscalização das atividades económicas, a ASAE colabora com as 
autoridades judiciárias, nos termos do disposto no CPP, procedendo à investigação dos crimes 
cuja competência lhe esteja especificamente atribuída por lei, e exerce a sua atividade em todo o 
território do continente. Tem como autoridades de polícia criminal, para efeitos do CPP: o inspetor-
geral; os subinspetores-gerais; os inspetores-diretores; os inspetores-chefes; e os chefes de 
equipas multidisciplinares552.  
Para alcançar as suas atribuições goza de vários poderes e prerrogativas. Desde logo, 
todos os trabalhadores da ASAE que exerçam funções de segurança de pessoas, instalações e 
equipamentos, e que apoiem a investigação criminal no transporte e guarda de detidos, de material 
apreendido e de valores, e que conduzam viaturas operacionais, têm direito a cartão de 
identificação profissional e de livre-trânsito553, à semelhança do pessoal de inspeção554. Os 
trabalhadores que exerçam funções de inspeção, neste contexto, e os dirigentes dos serviços de 
inspeção têm ainda direito a possuir e a usar armas de todas as classes previstas na lei n.º 
                                                          
551 Cf. artigo 15.º da LOASAE, e n.º 2, do artigo 3.º da LOIC, diferentemente da GNR, da PSP e da PJ que detêm competência genérica. 
552 Cf. o n.º 2, do artigo 15.º da LOSAE. 
553 Um tal cartão deve estar de acordo com o modelo previsto na portaria n.º 240/2010, de 30 de abril. 







5/2006, de 23 de fevereiro, com exceção da classe A555, e desde que distribuídas pelo Estado, 
com dispensa da respetiva licença de uso e porte de arma, valendo como tal o respetivo cartão de 
identificação profissional556. Poderão assim, a mero título exemplificativo, utilizar as armas de fogo 
curtas de repetição ou semiautomáticas, inseridas na classe B.  
Para além do referido, cumpre ainda sublinhar que, à luz da al. h), do n.º 1, do artigo 3.º 
do dl n.º 276/2007, de 31 de julho, aplica-se à ASAE o Regime Jurídico da Atividade de Inspeção 
da Administração Direta e Indireta do Estado. Desta forma, os funcionários da ASAE, que exerçam 
funções de fiscalização e inspeção, gozam de autonomia técnica no exercício das tarefas de 
inspeção que lhes sejam confiadas, devendo a conduta dos mesmos ser pautada pela adequação 
dos seus procedimentos aos objetivos da ação557. Estes funcionários estão sujeitos às 
incompatibilidades e aos impedimentos, previstos no artigo 20.º do Regime Jurídico da Atividade 
de Inspeção da Administração Direta e Indireta do Estado558, e ao dever de sigilo previsto no artigo 
21.º do Regime Jurídico da Atividade de Inspeção da Administração Direta e Indireta do Estado. 
                                                          
555 À luz do Regime Jurídico das Armas e suas Munições, e de acordo com o n.º 2 do respetivo artigo 3.º, são armas, munições e acessórios da 
classe A: os equipamentos, meios militares e material de guerra, ou classificados como tal por portaria do Ministério da Defesa Nacional; as armas 
de fogo automáticas; as armas químicas, biológicas, radioativas ou suscetíveis de explosão nuclear; as armas brancas ou de fogo dissimuladas sob 
a forma de outro objeto; as facas de abertura automática, estiletes, facas de borboleta, facas de arremesso, estrelas de lançar e boxers; as armas 
brancas sem afetação ao exercício de quaisquer práticas venatórias, comerciais, agrícolas, industriais, florestais, domésticas ou desportivas, ou 
que pelo seu valor histórico ou artístico não sejam objeto de coleção; quaisquer engenhos ou instrumentos construídos exclusivamente com o fim 
de serem utilizados como arma de agressão; os aerossóis de defesa não constantes da al. a) do n.º 7 do presente artigo e as armas lançadoras de 
gases ou dissimuladas sob a forma de outro objeto; os bastões elétricos ou extensíveis, de uso exclusivo das Forças Armadas ou forças e serviços 
de segurança; outros aparelhos que emitam descargas elétricas sem as características constantes da alínea b) do n.º 7 do presente artigo ou 
dissimuladas sob a forma de outro objeto; as armas de fogo transformadas ou modificadas; as armas de fogo fabricadas sem autorização; as 
reproduções de armas de fogo e as armas de alarme ou salva que possam ser convertidas em armas de fogo; as espingardas e carabinas facilmente 
desmontáveis em componentes de reduzida dimensão com vista à sua dissimulação; as espingardas cujo comprimento de cano seja inferior a 46 
cm; as munições com bala perfurante, explosiva, incendiária, tracejante ou desintegrável; as munições expansivas, exceto se destinadas a práticas 
venatórias; os silenciadores; as miras telescópicas, exceto aquelas que tenham afetação ao exercício de quaisquer práticas venatórias, recreativas 
ou desportivas federadas; as armas de fogo longas semiautomáticas com a configuração das armas automáticas para uso militar ou das forças de 
segurança. 
556 Cf. o artigo 16.º, da LOSAE e o artigo 18.º do Regime Jurídico da Atividade de Inspeção da Administração Direta e Indireta do Estado. 
557 Cf. artigos 10.º e 11.º, do Regime Jurídico da Atividade de Inspeção da Administração Direta e Indireta do Estado. 
558 Estes funcionários estão sujeitos ao regime geral de incompatibilidades e impedimentos vigente na Administração Pública. Encontrando-se ainda 
os mesmos impedidos de: efetuar quaisquer ações de natureza inspetiva ou disciplinar em serviços, organismos e empresas onde exerçam funções 
ou prestem serviços parentes seus ou afins em qualquer grau da linha recta ou até ao 3.º grau da linha colateral; efetuar quaisquer ações de 
natureza inspetiva ou disciplinar em serviços, organismos e empresas onde tenham exercido funções há menos de três anos ou onde as exerçam 
em regime de acumulação; aceitar hospedagem, onerosa ou gratuita, em estabelecimento que seja propriedade de titulares dos órgãos ou dirigentes 







No exercício das suas funções, o pessoal da inspeção e fiscalização da ASAE goza ainda 
das seguintes prerrogativas559: 
- Direito de acesso e livre-trânsito, nos termos da lei, pelo tempo e no horário necessário 
ao desempenho das suas funções, em todos os serviços e instalações das entidades públicas e 
privadas sujeitas ao exercício das suas atribuições; 
- Requisitar para exame, consulta e junção aos autos, livros, documentos, registos, 
arquivos e outros elementos pertinentes em poder das entidades cuja atividade seja objeto da ação 
de inspeção; 
- Recolher informações sobre as atividades inspecionadas, proceder a exames a quaisquer 
vestígios de infrações, bem como a perícias, medições e colheitas de amostras para exame 
laboratorial; 
- Realizar inspeções, com vista à obtenção de elementos probatórios, aos locais onde se 
desenvolvam atividades sujeitas ao seu âmbito de atuação e passíveis de consubstanciar 
atividades ilícitas, sem dependência de prévia notificação; 
- Promover, nos termos legais aplicáveis, a selagem de quaisquer instalações, bem como 
a apreensão de documentos e objetos de prova em poder das entidades inspecionadas ou do seu 
pessoal, quando isso se mostre indispensável à realização da ação, para o que deve ser levantado 
o competente auto; 
- Solicitar a colaboração das autoridades policiais, nos casos de recusa de acesso ou 
obstrução ao exercício da ação de inspeção por parte dos destinatários, para remover tal obstrução 
e garantir a realização e a segurança dos atos inspetivos; 
- Solicitar a adoção de medidas cautelares necessárias e urgentes para assegurar os meios 
de prova, quando tal resulte necessário, nos termos do CPP; 
- Obter, para auxílio nas ações em curso nos mesmos serviços, a cedência de material e 
equipamento próprio, bem como a colaboração de pessoal que se mostrem indispensáveis, 
designadamente para o efeito de se executarem ou complementarem serviços em atraso de 
execução, cuja falta impossibilite ou dificulte aquelas ações; 
                                                          







- Utilizar nos locais inspecionados, por cedência das respetivas entidades inspecionadas, 
instalações em condições de dignidade e de eficácia para o desempenho das suas funções; 
- Trocar correspondência, em serviço, com todas as entidades públicas ou privadas sobre 
assuntos de serviço da sua competência; 
- Proceder, por si ou com recurso a autoridade policial ou administrativa, e cumpridas as 
formalidades legais, às notificações necessárias ao desenvolvimento da ação de inspeção; 
Assim, e tal como decorre da definição de órgão de polícia criminal constante do CPP, a 
ASAE mostra um papel relevante enquanto órgão auxiliar das autoridades judiciárias, atuando na 
sua dependência funcional e podendo, por competência própria, colher notícia dos crimes, impedir 
as possíveis consequências que daí poderiam advir, e praticar sempre que possível os atos 
necessários e urgentes destinados a assegurar os meios de prova. Desta forma, e tal como refere 
PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, “(…) o início do inquérito depende da existência de um 
despacho inicial do magistrado do MP, com a exceção do artigo 41.º, n.º 1 do RGIT, que prescinde 
do mencionado despacho, embora não prescinda da comunicação da notícia do crime ao MP 
(artigo 40.º, n.º 3 do RGIT). A prática pelo órgão de polícia criminal de atos que não tenham 
natureza cautelar e urgente não pode ser convalidada pelo MP, quer eles tenham tido lugar antes 
da comunicação da notícia do crime, quer eles tenham extravasado dos termos da delegação feita 
pelo MP. Esses atos padecem de nulidade insanável (artigo 119.º, al. b) do CPP) ”560. 
Assim, e apesar de não ter competências específicas em matéria tributária, a ASAE 
mostra-se como um verdadeiro órgão de polícia criminal que pode contribuir, em muito, no 
combate da criminalidade tributária (mesmo que não se trate de uma «força de segurança561», na 
aceção dos artigos 163.º, al. i), 270.º, 164.º al. u), e 272.º, da CRP562) quanto mais não seja para 
                                                          
560 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 725. 
561 Segundo o artigo 25.º da lei da Segurança Interna, as forças de segurança são organismos públicos, que estão exclusivamente ao serviço do 
povo português, que são rigorosamente apartidários e concorrem para garantir a segurança interna. Exercem funções de segurança interna a GNR, 
a PSP, a PJ, o SEF e o Serviço de Informações de Segurança, não constando neste elenco a ASAE, cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, 
Teoria Geral do Direito…op. cit., p. 51. 
562 Neste sentido, cf. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 84/2010, processo n.º 656/09, 1.ª secção, disponível em 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20100084.html [07.04.2016], que refere expressamente que a “visão ampla do conceito 
constitucional de ‘forças de segurança’ não suporta, no entanto, que nele seja incluída a ASAE, diferentemente do sustentado pela decisão recorrida. 
Diferentemente da Polícia Judiciária, a ASAE não tem por missão secundária garantir a segurança interna, prevenindo crimes que ponham em 
causa o direito à segurança dos cidadãos” (itálicos no original), e isto porque “a ASAE, ao prosseguir aquelas atribuições, não participa na função 
de garantir a segurança interna, que o artigo 272.º, n.º 1, da CRP comete à polícia (à polícia de segurança, por contraposição à polícia administrativa 












A ASAE tem as competências próprias de um órgão de polícia criminal que é563, em 
conformidade com o artigo 55.º do CPP, sendo que é um órgão de polícia criminal de 
competências específicas. Assim, quando no âmbito das suas atribuições detete infrações que 
caibam, pela sua natureza, a outros órgãos de polícia criminal, como é o caso do contrabando de 
tabaco ou da introdução fraudulenta no consumo, deve apenas levar a cabo medidas cautelares. 
Estes atos cautelares apenas serão válidos se “forem convalidados pela autoridade judiciária 
competente”564. A atuação da ASAE no âmbito de crimes da competência de outros órgão de polícia 
criminal está, desta forma, “limitada à prática dos atos cautelares e urgentes, quer para obstar à 
sua consumação, quer para assegurar os meios de prova”565.  
O papel da ASAE assume assim, neste contexto, bastante protagonismo, já que apesar de 
não ter competências específicas na matéria em causa, tem atribuições em áreas com estreitas 
ligações à criminalidade tributária, é o caso da contrafação, imitação e uso ilegal de marca. A 
contrafação é, atualmente, um dos maiores desafios à economia europeia, e estima-se que o seu 
valor global represente entre 5% e 7% do comércio mundial566, afeta os comerciantes que sofrem 
de concorrência desleal, afetando também o Estado com a fuga aos impostos, relacionando-se, 
desta forma, com a criminalidade tributária (o caso da introdução fraudulenta no consumo). Tal é 
relevância deste crime no peso da economia, que até já foi criado um mecanismo denominado de 
Grupo Anti – Contrafação567. Este grupo é constituído por várias entidades com competências 
multidisciplinares no combate à contrafação, entre as quais se encontra a ASAE, a AT, a GNR, o 
                                                          
que se dispõe nos artigos 15.º (Órgão de polícia criminal) e 16.º (Uso e porte de arma) do dl n.º 274/2007”. Cf., ainda, ANTÓNIO ROCHA 
MARQUES, “Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE). Inconstitucionalidade. Alegações do Ministério Público”…op. cit., p. 230, e 
PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 165. 
563 Relativamente a este assunto v. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 358/08.3ECLSB.L1-9, de 25/06/2009, disponível em 
 http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/0/2263846e68a3f35e802575ef0037e240?OpenDocument [06.04.2016]. 
564 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 166 e 167.  
565 A este respeito, cf. Parecer do Conselho Consultivo da PGR, documento n.º PPA26012012001100, distribuído em 16-09-2011, disponível em  
http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/6be0039071f61a61802568c000407128/d8dd74e877f65eea8025788f003d0ae3?OpenDocument [06.04.2016]. 
566Cf.http://www.asae.pt/pagina.aspx?back=1&codigono=550055015565AAAAAAAAAAAA [06.04.2016]. 







Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P., a Polícia Judiciária e a PSP, e demonstra um 
reforço da cooperação existente entre estes órgãos de polícia criminal, bem como um intercâmbio 
de informação estatística sobre apreensão de produtos contrafeitos (através da criação de uma 
classificação comum de mercadorias) que facilmente gerará uma eficaz troca de informações, que 
eventualmente poderá ter repercussões positivas no combate à criminalidade tributária. 
 
4.2 As polícias judiciárias 
 
Nesta segunda categoria dos tipos de polícias encontramos as “polícias judiciárias”568. 
Tal como refere JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, as “polícias judiciárias” mais não são que 
entidades administrativas que têm como principal objetivo “coadjuvar o poder jurisdicional 
(tribunais) no âmbito da função de resolução de litígios569”, que lhe está constitucionalmente 
consagrada. As mesmas têm como principal fim, nas palavras de MARCELLO CAETANO, “efetuar 
a investigação dos crimes e descobrir os seus agentes, proceder à instrução preparatória dos 
respetivos processos, e organizar a prevenção da criminalidade, especialmente da habitual”570. 
Este último Autor, refere ainda que a atividade das polícias judiciárias de “prevenção da 
criminalidade”, mais não é do que uma atividade integrante do próprio conceito de polícia. Assim, 
e tal como refere SÉRVULO CORREIA, a sua caraterização é de “ordem finalística”, já que a 
atividade da Polícia Judiciária consiste em auxiliar a justiça penal, levada a cabo pela 
Administração Pública571.  
Atendendo à nossa ordem jurídica, encontramos inseridas nesta categoria a Polícia Judiciária 
(PJ) e a Polícia Judiciária Militar (PJM). Apenas analisaremos a primeira, a Polícia Judiciária, já 
que a segunda, a Polícia Judiciária Militar, prossegue as suas atribuições e competências apenas 
na investigação de crimes estritamente militares572, não obstante também lhe estar adstrito o dever 
geral de cooperação que deve manter com os outros órgãos de polícia criminal, e também caber 
                                                          
568 Sendo que  tal como refere SÉRVULO CORREIA, “Polícia”, in José Pedro Fernandes (dir.), Dicionário…op. cit., p. 406, a principal diferença do 
regime destas para as polícias administrativas, reside no facto de as medidas levadas a cabo pela Polícia Judiciária serem atos regulados pelo 
direito processual penal, e as medidas levadas a cabo pelas polícias administrativas serem atos regulados pelo direito administrativo. 
569 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “ Estado e Privatização da segurança”,…op. cit., p. 224. 
570 Cf. MARCELLO CAETANO, Manual de…op. cit., p. 1153 e 1154. 
571 Cf. SÉRVULO CORREIA, “Polícia”, in José Pedro Fernandes (dir.), Dicionário…op. cit., p. 405. 







nas suas atribuições a missão geral das polícias, de coadjuvar as autoridades judiciárias na 
investigação criminal, e desenvolver e promover as ações de prevenção e investigação criminal da 
sua competência, ou que lhe sejam cometidas pelas autoridades judiciárias competentes. 
 
4.2.1. A Polícia Judiciária 
 
A Polícia Judiciária (PJ) é o corpo superior de polícia criminal, organizado hierarquicamente, 
na dependência do Ministro da Justiça e fiscalizado nos termos da lei, sendo um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia administrativa573. A sua principal missão, 
à luz do artigo 2.º da LOPJ, consiste em coadjuvar as autoridades judiciárias na investigação, 
desenvolver e promover as ações de prevenção, deteção e investigação da sua competência ou 
que lhe sejam cometidas pelas autoridades judiciárias competentes, objetivo aliás que, de certa 
forma, coincide com o objetivo da maior parte dos órgãos de polícia criminal da nossa ordem 
jurídica. Esta é a única entidade policial competente para, na coadjuvação com as autoridades 
judiciárias, investigar certos crimes, conforme podemos observar pela atribuição de competência 
reservada da investigação de certos ilícitos criminais, no n.º 2, do artigo 7.º da LOIC574. Sendo que, 
tal como refere F. TEODÓSIO JACINTO, é à PJ que cabe a “prevenção e investigação da 
criminalidade mais grave, em especial a criminalidade organizada, bem como a altamente 
complexa e violenta, estando para tanto dotada de recursos humanos altamente especializados e 
dos mais modernos meios técnicos e científicos”575. 
 
4.2.2. A orgânica da Polícia Judiciária e os organismos dedicados à investigação em 
matéria tributária 
 
A organização interna dos serviços da PJ, para uma eficaz prossecução das suas atribuições, 
obedece a um modelo de estrutura hierarquizada, onde se compreende a direção nacional576, as 
                                                          
573 Cf. artigo 1.º da lei n.º 37/2008, de 06 de agosto (lei Orgânica da Polícia Judiciária – LOPJ). 
574 V., a este respeito, GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. I…op. cit, p. 279. 
575 Cf. F. TEODÓSIO JACINTO, “O papel da Polícia Judiciária no sistema de justiça (Parte I) ” in Revista do Ministério Público, n.º 120, 
outubro/dezembro, 2009, p. 47. 
576 Cf. o artigo 23.º da LOPJ: a Direção Nacional da PJ compreende o diretor nacional, os diretores nacionais-adjuntos, que coadjuvam o diretor 







unidades nacionais, as unidades territoriais577, as unidades regionais578, as unidades locais579, as 
unidades de apoio à investigação580, e as unidades de suporte581 582. 
A PJ, através da delimitação das suas unidades nacionais, demonstra, de certa forma, o 
essencial da criminalidade a que se dedica, não apenas pela forma como estas são intituladas, 
                                                          
Nacional a Escola de Polícia Judiciária, a Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico, a Unidade de Informação Financeira, a Unidade de 
Planeamento, Assessoria Técnica e Documentação, e o Gabinete de Recuperação de Ativos. 
577 Compreende a Diretoria do Norte (com sede no Porto, e referente a Amarante, Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Castro Daire, Cinfães, Espinho, 
Gondomar, Lousada, Maia, Marco de Canaveses, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto, Póvoa de Varzim, 
Resende, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, São João da Madeira, Vale de Cambra, Valongo, Vila do Conde, Vila Nova de Famalicão, Vila Nova de 
Gaia), a Diretoria do Centro (com sede em Coimbra, e referente a Alvaiázere, Ansião, Arganil, Cantanhede, Castelo Branco, Coimbra, Condeixa-a-
Nova, Figueira da Foz, Figueiró dos Vinhos, Idanha-a-Nova, Lousã, Mangualde, Montemor-o-Velho, Nelas, Oleiros, Oliveira do Hospital, Pampilhosa 
da Serra, Penacova, Penamacor, Penela, Pombal, Santa Comba Dão, Sátão, Sertã, Soure, Tábua, Tondela, Viseu), a Diretoria de Lisboa e Vale do 
Tejo (com sede em Lisboa, e referente a Alenquer, Almeirim, Amadora, Benavente, Cadaval, Cartaxo, Cascais, Coruche, Lisboa, Loures, Lourinhã, 
Mafra, Oeiras, Santarém, Sintra, Torres Vedras, Vila Franca de Xira), e a Diretoria do Sul (com sede em Faro e referente a Albufeira, Almodôvar, 
Beja, Cuba, Faro, Ferreira do Alentejo, Loulé, Mértola, Moura, Olhão, Ourique, Serpa, Tavira, Vila Real Santo António) – cf. portaria n.º 305/2009, 
de 25 de março, relativa à sede e área geográfica das unidades da PJ. 
578 São estas o Departamento de Investigação Criminal de Aveiro (com sede em Aveiro, e referente a Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, 
Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga, Vagos, Mealhada, Mira, Oliveira de Frades, São Pedro do Sul, Vouzela), o 
Departamento de Investigação Criminal de Braga (com sede em Braga, e referente a Amares, Arcos de Valdevez, Barcelos, Braga, Cabeceiras de 
Basto, Caminha, Celorico de Basto, Esposende, Fafe, Felgueiras, Guimarães, Melgaço, Monção, Mondim de Basto, Paredes de Coura, Ponte da 
Barca, Ponte de Lima, Póvoa de Lanhoso, Valença, Viana do Castelo, Vieira do Minho, Vila Nova de Cerveira, Vila Verde), o Departamento de 
Investigação Criminal do Funchal (com sede em Funchal, e referente ao Funchal, Ponta do Sol, Porto Santo, Santa Cruz, São Vicente), o 
Departamento de Investigação Criminal da Guarda (com sede na Guarda, referente a Almeida, Celorico da Beira, Covilhã, Figueira Castelo Rodrigo, 
Fornos de Algodres, Fundão, Gouveia, Guarda, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Trancoso, Vila Nova de Foz Côa), o Departamento de Investigação 
Criminal de Leiria (com sede em Leiria referente a Abrantes, Alcanena, Alcobaça, Caldas da Rainha, Entrocamento, Ferreira do Zézere, Golegã, 
Leiria, Mação, Marinha Grande, Nazaré, Ourém, Peniche, Ponte de Sor, Porto de Mós, Rio Maior, Tomar, Torres Novas), o Departamento de 
Investigação Criminal de Ponta Delgada (com sede em Ponta Delgada, e referente a Angra do Heroísmo, Horta, Lagoa, Nordeste, Ponta Delgada, 
Povoação, Ribeira Grande, Santa Cruz das Flores, Santa Cruz da Graciosa, São Roque do Pico, Velas, Vila Franca do Campo, Vila Praia da Vitória, 
Vila do Porto), o Departamento de Investigação Criminal de Portimão (com sede em Portimão, e referente a Lagos Monchique, Portimão, Silves), o 
Departamento de Investigação Criminal de Setúbal (com sede em Setúbal, e referente a Alcácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém, 
Sines, Almada, Barreiro, Moita, Montijo, Palmela, Seixal, Setúbal, Sesimbra). 
579 Compreende a Unidade Local de Investigação Criminal de Vila Real (com sede em Vila Real, e referente a Alfândega da Fé, Alijó, Armamar, 
Boticas, Bragança, Carrazeda de Ansiães, Chaves, Lamego, Macedo de Cavaleiros, Mesão Frio, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, 
Moimenta da Beira, Murça, Montalegre, Peso da Régua, Sabrosa, São João da Pesqueira, Tabuaço, Torre de Moncorvo, Valpaços, Vila Flor, Vila 
Pouca de Aguiar, Vila Real, Vimioso, Vinhais), e a Unidade Local de Investigação Criminal de Évora (com sede em Évora e referente a Arraiolos, 
Avis, Castelo de Vide, Elvas, Estremoz, Évora, Fronteira, Montemor-o-Novo, Nisa, Ponte de Sor, Portalegre, Portel, Redondo, Reguengos de 
Monsaraz, Vila Viçosa). 
580 São estas: a Unidade de Informação de Investigação Criminal; a Unidade de Cooperação Internacional; o Laboratório de Polícia Científica; e a 
Unidade de Telecomunicações e Informática. 
581 São unidades de suporte da PJ: a Unidade de Administração Financeira, Patrimonial e de Segurança, a Unidade de Recursos Humanos e Relações 
Públicas, a Unidade de Perícia Financeira e Contabilística, a Unidade Disciplinar e de Inspeção. 







mas também pelas atribuições e criminalidade que cada uma prossegue. Na verdade, esta polícia 
conta com as seguintes unidades nacionais583: 
- A Unidade Nacional Contra Terrorismo (UNCT); 
- A Unidade Nacional de Combate à Corrupção (UNCC); 
- A Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes (UNCTE); 
- A Unidade Nacional de Investigação da Criminalidade Informática (UNICI). 
Cada uma destas unidades cumpre funções de investigação e prevenção numa 
determinada criminalidade, em crimes específicos584, possuindo para o efeito, pessoal e elementos 
técnicos que permitam prosseguir as suas atribuições. Para nós, tais unidades são demonstrativas 
da clara tendência, cada vez mais atual, de especialização, bem como resultado daquilo que se 
pretende na LOIC, com o artigo 4.º, quando se estabelece que a atribuição de competência 
específica obedece aos princípios da especialização e racionalização na afetação dos recursos 
disponíveis para a investigação criminal. Sendo que, como mais adiante referiremos, é a Unidade 
Nacional de Combate à Corrupção que neste trabalho ganha maior relevância, pelas atribuições 
que lhe são conferidas em matéria tributária.  
Cabe ainda, neste contexto, referir com especial relevo duas unidades, e uma dependência 
da Polícia Judiciária, que de uma forma ou outra têm ligação à AT e à criminalidade tributária ou 
económico-financeira. 
i) Unidade de Informação Financeira e Grupo Permanente de Ligação 
A primeira unidade encontra-se entre os vários serviços da Direção Nacional da PJ, a 
Unidade de Informação Financeira (UIF). Pretendendo que a Polícia Judiciária siga a tendência de 
concentrar todos os seus recursos, tanto nos meios técnicos e científicos, como em recursos 
humanos especializados, foi criada a UIF, através do dl n.º 304/2002, de 13 de dezembro. Esta 
                                                          
583 Cf. artigo 28.º da LOPJ. 
584 Cf. O dl n.º 42/2009, de 12 de fevereiro, diploma onde se encontram estabelecidas as competências das unidades da Polícia Judiciária. No 
preâmbulo deste diploma vemos que estas unidades nacionais têm como missão o “combate à criminalidade organizada, em substituição das 
anteriores direções centrais, tendo em conta as novas características da criminalidade e as exigências de resposta e intervenção adequadas do 
ponto de vista da operacionalidade”, referindo ainda o mesmo que “de acordo com a lógica de reorganização estrutural dos serviços, e considerando 
a necessidade de racionalização dos recursos no sentido da obtenção de maior eficiência e eficácia nas atividades desenvolvidas, foram criadas 
unidades com diferentes âmbitos de atuação e novas designações”. v. ainda, relativamente a este assunto, o Acórdão do Tribunal Constitucional, 







unidade tem competências de recolher, centralizar, tratar e difundir, a nível nacional, a informação 
respeitante à prevenção e investigação dos crimes de branqueamento de vantagens de 
proveniência ilícita, financiamento do terrorismo e dos crimes tributários, assegurando, no plano 
interno, a cooperação e articulação com a autoridade judiciária, com as autoridades de supervisão 
e de fiscalização e com as entidades financeiras e não financeiras, previstas na lei n.º 25/2008, 
de 5 de junho585, e, no plano internacional, a cooperação com as unidades de informação financeira 
ou estruturas congéneres586, atuando assim sem prejuízo da salvaguarda das competências 
atribuídas neste âmbito aos órgãos da AT, com os quais deve ser assegurada uma eficaz 
articulação. 
Na UIF, atendendo às suas atribuições em matéria económica e tributária, podem integrar-
se trabalhadores da AT587. Nas palavras de ANTÓNIO TROGANO, a UIF chega mesmo a ser 
responsável pelo “efeito de start de muitas investigações por criminalidade tributária e 
branqueamento, resultado da sua atividade de análise e correlação de informações provenientes 
de inúmeras fontes, nomeadamente das operações bancárias suspeitas que lhe são comunicadas 
por força da previsão do artigo 16.º da lei n.º 25/2008, de 05 de junho”. O Autor refere ainda que 
foi com uma informação da UIF que em 2005 “foi possível decifrar o modus operandi utilizado 
por inúmeros sujeitos passivos para fazer retiradas de dinheiro e diminuição de pagamento de 
impostos em sede de IVA e IR, investigação esta que foi avocada pelo DCIAP e deu lugar à 
designada ‘Operação Furacão’”588. 
Atendendo à importância da cooperação internacional na luta contra o branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo e outros crimes financeiros, foi criada uma rede 
internacional de UIF – The Egmont Group of Financial Intelligence Units, cujo objetivo consiste em 
estimular a cooperação internacional, promovendo o intercâmbio de informações, formação e 
partilha de conhecimentos nesta área. Para o efeito foi criado um sistema na Internet – Web da 
Secure Egmont (ESW) –, que permite que os membros do grupo se comuniquem através de uma 
rede segura. Este grupo vai além-fronteiras europeias, onde para além de Portugal existem 
                                                          
585 Atual lei do combate ao branqueamento de capitais e do financiamento ao terrorismo, que estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva 
de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo. A este respeito v. Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 88/2015, em Diário da República, 1.ª série, n.º 195, 6 de outubro de 2015. 
586 Cf. artigo 5.º do dl n.º 42/2009, de 12 de fevereiro. 
587 Cf. n.º 3, do artigo 5.º do dl n.º 42/2009, de 12 de fevereiro. 
588 Cf. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda Palma, Augusto 







inúmeros países, como p. ex. o Panamá, a Nigéria, a Nova Zelândia, o Nepal, o Liechtenstein, 
entre muitos outros589. 
Cumpre por último, referir que, em resultado do dl n.º 93/2003, de 30 de abril, que regula 
a forma, extensão e limites da cooperação entre a PJ e a AT, e disciplina as condições de 
acessibilidade e análise, em tempo real, da informação pertinente para a investigação dos crimes 
tributários pela PJ e pela AT, foi criado o Grupo Permanente de Ligação (GPL)590, sediado na UIF. 
Aquele diploma veio estabelecer que, atendendo à realização das finalidades dos inquéritos 
relativos à criminalidade tributária cuja competência para a respetiva investigação esteja reservada 
ou seja deferida à PJ, bem como dos crimes de branqueamento de capitais, a PJ pode solicitar a 
consulta em tempo real das bases de dados da AT591. Caso a competência se presuma delegada 
nas entidades a que se referem as alíneas a) e b), do n.º 1, do artigo 41.º do RGIT, a AT pode, 
através dos órgãos competentes, solicitar a consulta em tempo real ao Sistema Integrado de 
Informação Criminal da Polícia Judiciária592.  
O GPL é constituído por funcionários de cada uma das partes e tem por missão prioritária 
o acesso, a análise e a transmissão da informação obtida, bem como a programação de ações de 
investigação conjuntas no âmbito do combate à criminalidade tributária e aos crimes de 
branqueamento de capitais, e ainda a assessoria técnica e a coordenação das equipas mistas e 
de apoio operacional. O referido protocolo (n.º 22/2003) prevê expressamente, neste âmbito, no 
seu artigo 7.º, as equipas mistas, estabelecendo que, sempre que as circunstâncias do caso 
concreto o sugira, as equipas a operarem no terreno podem integrar funcionários das outras 
partes, sendo que tais equipas deveram ser constituídas por funcionários dos respetivos serviços 
com competência territorial no local onde os factos ilícitos ocorreram ou se pretende obstar que 
venham a ocorrer, e serão supervisionadas pelo GPL, sendo o Grupo de Coordenação Operacional, 
sediado na PJ, e constituído quer por um representante da PJ, quer por um representante da AT, 
que tem por missão programar, coordenar, e constituir as referidas equipas593. 
                                                          
589 Cf. http://www.egmontgroup.org/ [11.04.2016]. 
590 Com o objetivo regular a articulação aqui subjacente foi criado o Protocolo n.º 22/2003, de 4 de julho, pela PJ, Direcção-Geral dos Impostos e 
a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (atual AT), entretanto revogado por um novo protocolo de 11 de agosto 
de 2005, que de uma forma geral apenas cria o Grupo de Coordenação Operacional, responsável pelas equipas mistas. 
591 Cf. artigo 3.ºdo dl n.º 93/2003, de 30 de abril. 
592 A este respeito, v. lei n.º 73/2009, de 12 de agosto. 
593 Cf. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda Palma, Augusto 







ii) Unidade de Perícia Financeira e Contabilística 
A segunda unidade encontra-se entre as unidades de suporte, já referidas. Referimo-nos, 
pois, à Unidade de Perícia Financeira e Contabilística. Esta unidade tem as seguintes 
competências: 
- Realizar perícias financeiras, contabilísticas e bancárias, ordenadas pelas autoridades 
judiciárias e de polícia criminal; 
- Prestar assessoria técnica aos serviços de investigação criminal, auxiliando as ações de 
recolha e análise de documentos e outros meios de prova; 
- Coadjuvar as autoridades judiciárias, nas fases de inquérito, instrução e julgamento, no 
âmbito das suas competências. 
Goza para o efeito de autonomia técnica e científica. Podendo dispor, na dependência 
técnica do diretor da unidade, de unidades flexíveis junto das unidades territoriais594. Conta com 
uma delegação, na Diretoria do Norte595. Assim, e para os devidos efeitos, a PJ nesta Unidade faz-
se munir ela própria – e não por intermédio da AT – de peritos e técnicos financeiros, 
contabilísticos e bancários, que tenham conhecimentos mais técnicos e especializados e que 
permitam uma maior eficácia no combate a esta criminalidade. 
iii) Gabinete de Recuperação de Ativos 
Por fim, não podemos ainda deixar de fazer referência a uma recente dependência da 
Polícia Judiciária, que adquire na matéria em causa um especial relevo – o Gabinete de 
Recuperação de Ativos (GRA). O GRA596 coadjuva as autoridades judiciárias na realização dos atos 
de cooperação judiciária pertinentes e tem como missão proceder à identificação, localização e 
apreensão de bens ou produtos relacionados com crimes597, a nível interno e internacional, 
assegurando para o efeito a cooperação com os gabinetes de recuperação de ativos criados por 
outros Estados598 e exercer as demais atribuições que lhe sejam legalmente atribuídas599. É um 
                                                          
594 Cf. artigo 20.ºdo dl n.º 42/2009, de 12 de fevereiro. 
595 Cf. despacho n.º 12785/2009, de 29 de maio. 
596 Tem sede em Lisboa, e integra a Delegação do Norte, situada no Porto, a Delegação do Centro, situada em Coimbra, e a Delegação do Sul, 
situada em Faro. 
597 Sendo esta missão uma das prioridades da atual lei de Política Criminal – cf. artigo 12.º da lei n.º 72/2015, de 20 de julho. 
598 V. decisão n.º 2007/845/JAI de 6 de dezembro de 2007, relativa à cooperação entre os gabinetes de recuperação de bens dos Estados-Membros 








claro resultado de cooperação, integrado pela Polícia Judiciária, pelo Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. e pela AT600, onde ambos procedem à investigação financeira ou patrimonial da 
identificação, localização e apreensão de bens ou produtos relacionados com crimes, por 
determinação do Ministério Público: 
- Quando se trate de instrumentos, bens ou produtos relacionados com crimes puníveis 
com pena de prisão igual ou superior a 3 anos; e 
- Quando o valor estimado dos mesmos seja superior a 1000 unidades de conta601. 
O GRA tem, para os devidos efeitos, atribuições de investigação análogas às dos órgãos 
de polícia criminal. Com vista à realização da investigação financeira ou patrimonial nos termos 
referidos, pode aceder, nomeadamente, às bases de dados do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P., da AT, da Segurança Social, do Instituto de Seguros de Portugal, da Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários e do Banco de Portugal. Quando o acesso depender de autorização 
de autoridade judiciária, o despacho que autoriza deve identificar as pessoas singulares ou 
coletivas abrangidas pela medida e especifica as informações que devem ser prestadas, os prazos 
para a sua concessão e os documentos que devem ser entregues, podendo assumir forma 
genérica para cada um dos sujeitos abrangidos quando a especificação não seja possível602.  
Esta dependência da PJ é mais uma demonstração de ligação e comunicação com a AT, 
que também ela se poderá mostrar favorável no combate à criminalidade tributária, na medida 




Após referirmos quais as unidades com maior relevância na prossecução das atribuições 
em matéria tributária à PJ, vejamos então quais as atribuições prosseguidas por cada unidade, e 
quais as atribuições específicas em matéria tributária atribuídas à PJ. 
                                                          
600 Cf. portaria 269/2012, de 3 de setembro. 
601 Atualmente cada unidade de conta é 102€. A este respeito, v. declaração de retificação n.º 22/2008, de 24 de abril 
dl n.º 181/2008, de 28 agosto. 







A PJ prossegue as atribuições definidas na LOPJ, nos termos da lei de Organização da 
Investigação Criminal e da lei-Quadro da Política Criminal. 
Nos termos da LOIC, vemos que é da competência reservada da Polícia Judiciária a 
investigação dos seguintes crimes603, sendo que cada um é investigado pelas unidades acima 
referidas com competências para tal604: 
i) Compete à UNCT: 
- Organizações terroristas, terrorismo, terrorismo internacional e financiamento do 
terrorismo605; 
-. Contra a segurança do Estado, com exceção dos que respeitem ao processo eleitoral; 
- Captura ou atentado à segurança de transporte por ar, água, caminho-de-ferro ou de 
transporte rodoviário a que corresponda, em abstrato, pena igual ou superior a 8 anos de prisão; 
- Executados com bombas, granadas, matérias ou engenhos explosivos, armas de fogo e 
objetos armadilhados, armas nucleares, químicas ou radioativas; 
- Praticados contra o Presidente da República, o Presidente da Assembleia da República, 
o Primeiro-Ministro, os presidentes dos tribunais superiores e o Procurador-Geral da República, no 
exercício das suas funções ou por causa delas; 
- Escravidão, sequestro, rapto e tomada de reféns; 
- Contra a identidade cultural e integridade pessoal e os previstos na lei Penal Relativa às 
Violações do Direito Internacional Humanitário; 
                                                          
603 Cf. artigo 7.º da LOIC. Sendo que alguns, apesar de serem da competência reservada da Polícia Judiciária, podem ser deferidos a outros órgãos 
de polícia criminal, por decisão da Procuradora-Geral da República, e após ouvidos todos os órgãos de polícia criminal envolvidos, desde que tal se 
afigure, em concreto, mais adequado ao bom andamento da investigação. E desde que:  
- Existam provas simples e evidentes, na aceção do CPP; 
- Estejam verificados os pressupostos das formas especiais de processo, nos termos do CPP; 
-se trate de crime sobre o qual incidam orientações sobre a pequena criminalidade, nos termos da lei de Política Criminal em vigor; ou 
- A investigação não exija especial mobilidade de atuação ou meios de elevada especialidade técnica. Vemos assim que ao ser utilizado uma 
conjunção coordenativa alternativa, “ou”, não é necessário os pressupostos referidos serem cumulativos, bastando um estar preenchido, para em 
conjuntamente com a necessidade de se dar bom andamento à investigação se deferir a investigação destes crimes a outro órgão de polícia 
criminal, em concordância com o n.º 3, do artigo 7.º e o n.º 1, do artigo 8.º da LOIC. 
604 Cf. dl n.º 42/2009, de 12 de fevereiro. 
605 Já com a alteração introduzida pela lei nº 57/2015 de 23-06-2015, que teve como principal objetivo abranger todos os ilícitos criminais 







- Roubo em instituições de crédito, repartições da Fazenda Pública e correios; 
- Participação em motim armado; 
- Tráfico de armas; 
- Relacionados com os referidos anteriormente. 
ii) Compete à UNCC: 
- Prevaricação e abuso de poderes praticados por titulares de cargos políticos; 
- Insolvência dolosa e administração danosa; 
- Fraude na obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção e ainda fraude na obtenção de 
crédito bonificado; 
- Económico-financeiros; 
- Contrafação de moeda, títulos de crédito, valores selados, selos e outros valores 
equiparados ou a respetiva passagem; 
- Relativos ao mercado de valores mobiliários; 
- Branqueamento; 
- Crimes tributários de valor superior a (euro) 500 000; 
- Tráfico de influência, corrupção, peculato e participação económica em negócio; 
- Crimes conexos com os últimos sete anteriormente referidos.  
Competindo ainda à UNCC desenvolver as ações de prevenção anteriormente atribuídas pelo 
artigo 1.º da lei n.º 36/94, de 29 de setembro, à Direção Central para o Combate à Corrupção, 
Fraudes e Infrações Económico Financeiras da Polícia Judiciária (DCICCEF)606. 
                                                          
606 A DCICCEF (com a estrutura prevista no dl 299/94, de 13 de dezembro) fazia parte da directoria-geral da PJ, à luz o artigo 18.º do dl n.º 295-
A/90, de 21 de setembro. Sendo da sua competência, e que agora passa a ser da competência da UNCC, prosseguir as medidas de combate à 
corrupção e criminalidade económica e financeira, previstas na lei n.º 36/94, de 29 de setembro. Aqui competia ao MP e à PJ, através da DCICCEF, 
realizar, sem prejuízo da competência de outras autoridades, ações de prevenção relativamente aos crimes de corrupção, peculato e participação 
económica em negócio, administração danosa em unidade económica do sector público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 
crédito, infrações económico-financeiras cometidas de forma organizada, com recurso à tecnologia informática, infrações económico-financeiras 
de dimensão internacional ou transnacional. Estas ações de prevenção consistiam designadamente na recolha de informação relativamente a 
notícias de factos suscetíveis de fundamentar suspeitas do perigo da prática de um crime, na solicitação de inquéritos, sindicâncias, inspeções e 







iii)  Compete à UNCTE:  
- Crimes de tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, tipificados nos artigos 
21.º, 22.º, 27.º e 28.º do Decreto-lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, e dos demais previstos nesse 
dl que lhe sejam participados ou de que colha notícia. 
iv)  Compete à UNICI:  
- Crimes informáticos e praticados com recurso a tecnologia informática. 
Às já referidas unidades territoriais compete a prevenção, deteção, investigação e 
coadjuvação das autoridades judiciárias relativamente aos crimes da competência da PJ, 
praticados ou conhecidos na sua área geográfica de intervenção, cuja competência não esteja 
atribuída às unidades nacionais. Será o caso, p. ex., dos crimes dolosos ou agravados pelo 
resultado, quando for elemento do tipo a morte de uma pessoa, dos crimes contra a liberdade e 
autodeterminação sexual de menores ou incapazes ou a que corresponda, em abstrato, pena 
superior a 5 anos de prisão, da burla punível com pena de prisão superior a 5 anos, do furto, 
dano, roubo ou recetação de coisa móvel que: 
i) Possua importante valor científico, artístico ou histórico e se encontre em coleções 
públicas ou privadas ou em local acessível ao público; 
ii) Possua significado importante para o desenvolvimento tecnológico ou económico; 
iii) Pertença ao património cultural, estando legalmente classificada ou em vias de 
classificação; ou 
iv) Pela sua natureza, seja substância altamente perigosa. 
Vemos desta forma, e após a exposição de todas as atribuições deste órgão de polícia 
criminal, que a PJ tem competências em matéria tributária. Cabe-nos, contudo, e à luz do n.º 4, 
do artigo 7.º da LOIC, referir que a Polícia Judiciária investiga os crimes tributários de valor superior 
a 500 000€, o auxílio à imigração ilegal e associação de auxílio à imigração ilegal, o tráfico de 
pessoas, a falsificação ou contrafação de documento de identificação ou de viagem, falsidade de 
testemunho, perícia, interpretação ou tradução, conexos com os crimes de auxílio à imigração 
ilegal e associação de auxílio à imigração ilegal e tráfico de pessoas, e os relativos ao mercado de 
                                                          
no âmbito das relações entre a Administração Pública e as entidades privadas, e na proposta de medidas suscetíveis de conduzirem à diminuição 







valores mobiliários, “sem prejuízo das competências da Unidade de Ação Fiscal da Guarda 
Nacional Republicana, do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e da Comissão do Mercado dos 
Valores Mobiliários”.  
Assim, pelo que foi dito, vemos que a LOIC também atribui a competência específica da 
investigação dos crimes tributários de valor superior a 500 000€ à Unidade de Ação Fiscal da 
Guarda Nacional Republicana. Pode desta forma suceder que, a título meramente exemplificativo, 
a GNR através da UAF tenha, com a devida comunicação ao Ministério Público, iniciado uma 
investigação por existirem indícios da prática do crime de contrabando de tabaco, e se aperceba 
no decorrer da investigação que o valor em causa da infração tributária seja bem superior a 
500 000€ – neste caso não tem de transmitir esta investigação para a PJ, por ascender o referido 
valor607. A GNR, através da UAF, continua a investigação do crime em causa, já que para além de 
ser competente para o efeito, e de ter iniciado a investigação, não está impedida pelo valor da 
infração ascender os 500 000 €. E isto porque a GNR, através da UAF, investiga a criminalidade 
tributária sem ter estabelecido qualquer patamar em termos de valor, contrariamente à PJ que 
apenas tem competências de investigação na criminalidade tributária sempre que o valor da 
infração seja superior os 500 000€, sem prejuízo das competências na criminalidade económico-
financeira. Pode, portanto, suceder que a GNR, através da UAF, inicie a sua investigação por 
indícios da prática de uma contraordenação (como, p. ex., de uma introdução irregular no 
consumo, ou de recusa de entrega, exibição ou apresentação de documentos e mercadorias, 
previstas e punidas nos artigos 109.º e 110.º do RGIT, respetivamente) e daí leve à investigação 
de um crime tributário em que o valor em causa ascenda a 1 000 000 €. 
Encontramos então, entre as várias atribuições da PJ, a verdadeira atribuição da mesma 
em matéria tributária. Assim, apesar de irmos encontrando pequenas referências de atribuição da 
PJ em matéria tributária, como no caso de entre as suas competências reservadas encontrarmos 
a “fraude na obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção”, que sendo um crime contra a 
Segurança Social poderá consubstanciar-se na infração de burla tributária, prevista e punida no 
artigo 87.º do RGIT, a “associação criminosa”, que poderá ter natureza tributária e consubstanciar-
se desta forma na “associação criminosa” prevista e punida no 89.º do RGIT, e a criminalidade 
                                                          
607 Já que, nos termos do n.º5, do artigo 7.º da LOIC, a investigação criminal é desenvolvida pelo órgão de polícia criminal que a tiver iniciado, por 
ter adquirido a notícia do crime ou por determinação da autoridade judiciária competente. Assim, se a autoridade judiciária não determinar que 







“económico-financeira”, é com a competência atribuída à PJ para a investigação de crimes 
tributários de valor superior a 500 000 € que encontramos a sua verdadeira competência em 
matéria tributária. 
Note-se, contudo, que nem sempre foi assim, já que, até à última versão da LOIC, a 
atribuição da criminalidade tributária à PJ foi sofrendo várias alterações. Na primeira versão da 
LOIC (lei n.º 21/2000, de 10 de agosto) inexistia no seu artigo 4.º qualquer norma específica para 
a competência reservada da Polícia Judiciária na investigação da criminalidade tributária. Com a 
introdução do dl n.º 305/2002, de 13 de dezembro, na LOIC, ficou estabelecido que era da 
competência reservada da PJ os crimes tributários de valor superior a 500 000€, quando 
assumissem “especial complexidade, forma organizada ou carácter transnacional”. Ou seja, neste 
caso, a Polícia Judiciária tinha competência reservada na criminalidade tributária com valor 
superior a 500 000 € e, caso sucedesse o exemplo supra referido, a GNR, através da UAF, não 
poderia prosseguir a investigação, já que não tinha competência para o efeito, uma vez que o 
preceito não estatuía “sem prejuízo das competências da Unidade de Ação Fiscal da Guarda 
Nacional Republicana…”. Contudo, existia um género de condição para PJ se assumir competente 
nesta criminalidade, pois que os crimes tributários teriam de demonstrar “especial complexidade, 
forma organizada ou carácter transnacional”. Já com a alteração introduzida na LOIC pela da lei 
n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro, passou a ficar estabelecido que era da competência reservada 
da Polícia Judiciária a investigação crimes tributários de valor superior a 1 000.000 de euros, 
quando “assumam especial complexidade, forma organizada ou carácter transnacional”. 
Mantinha-se a condição já exigida com o dl referido anteriormente, mas para a PJ ter competência 
nesta matéria aumentou-se o valor para 1 000.000 de euros.  
Atualmente, com a revogação da lei n.º 21/2000, de 10 de agosto, pela lei n.º 49/2008, 
de 27 de agosto, assistimos a um novo paradigma na investigação da criminalidade tributária por 
parte da PJ. Já não se exige que os crimes tributários acarretem uma “especial complexidade, 
forma organizada ou carácter transnacional” para serem investigados pela PJ. Exige-se, contudo, 
que para que este órgão de polícia criminal investigue a criminalidade tributária esteja em causa 
um valor superior a 500 000 € e se respeite as competências atribuídas à GNR através da UAF.  
Na lei-Quadro da Política Criminal (LQPC), a lei n.º 17/2006, de 23 de maio, ficam 
estabelecidas e definidas as prioridades e orientações em matéria de prevenção criminal, 







da política criminal. Ou seja, esta lei estabelece as ações de prevenção e as investigações naqueles 
crimes que sejam considerados «prioritários», que necessitem de uma maior atenção por parte 
do legislador, quer pelo bem jurídico tutelado na previsão normativa dos mesmos, quer pelas 
necessidades de prevenção especial e geral. O Governo apresenta à Assembleia da República608, 
de dois em dois anos, até 15 de Abril, propostas de lei sobre os objetivos, prioridades e orientações 
de política criminal, denominadas leis sobre política criminal, estas políticas devem pautar-se no 
respeito pela nossa Constituição609 e pelo princípio da legalidade, primando sobre as mesmas, o 
princípio da imparcialidade, na medida em que não podem ter em atenção processos 
determinados. 
 A primeira lei de política criminal foi a lei n.º 51/2007, de 31 de agosto, relativa ao biénio 
de 2007-2009. A segunda foi a lei n.º 38/2009, de 20 de julho, relativa ao biénio de 2009-2011. 
E a terceira foi a lei n.º 72/2015, de 20 de julho, relativa ao biénio de 2015-2017. Como podemos 
constatar, nas diversas leis, as necessidades de prevenção e investigação prioritárias foram 
variando. O tempo e as mais recentes práticas criminais foram exigindo novas preocupações por 
parte do legislador que teve de se ir adaptando às novas realidades criminais. Se até à lei atual as 
preocupações e necessidades prioritárias recaiam sobre a ofensa à integridade física contra 
professores e médicos, no exercício das suas funções, a violência doméstica, o furto ou roubo com 
introdução ou penetração em habitação, a discriminação racial, a falsificação de documento, o 
branqueamento, a corrupção, e por fim a fraude fiscal, o abuso de confiança fiscal, a fraude contra 
a Segurança Social, e o abuso de confiança contra a Segurança Social, com a última lei são 
notórias as alterações. 
A lei n.º 72/2015, de 20 de julho, que, como referimos, estabelece quais os objetivos, 
prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2015-2017, considera como 
fenómenos criminais de prevenção prioritária, a seguinte criminalidade: 
- O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º da lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, 
alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 25/2008, de 5 de junho, 17/2011, de 3 de 
maio, e 60/2015, de 24 de junho; 
- A criminalidade violenta organizada ou grupal; 
                                                          
608 Cf. Artigo 7.º da LQPC.  







- O tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas; 
- Os crimes praticados contra crianças e jovens e outras pessoas vulneráveis; 
- Os crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual; 
- A violência doméstica; 
- Os crimes de tráfico de órgãos e de pessoas; 
- O crime de falsificação de documentos; 
- Os crimes contra o Estado, designadamente os crimes de corrupção e tráfico de 
influência e o crime de branqueamento de capitais; 
- A criminalidade económico-financeira; 
- Os crimes contra o sistema de saúde; 
- Os crimes fiscais e contra a Segurança Social; 
- A cibercriminalidade; 
- O crime de incêndio florestal e os crimes contra o ambiente. 
Considerando como crimes de investigação prioritária: 
- O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º da lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, 
alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 25/2008, de 5 de junho, 17/2011, de 3 de 
maio, e 60/2015, de 24 de junho; 
- Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual; 
- A violência doméstica; 
- O tráfico de órgãos e de pessoas; 
- A corrupção; 
- O branqueamento de capitais; 
- Os crimes fiscais e contra a Segurança Social; 







Perante a criminalidade referida, todas as forças e serviços de segurança promovem a 
realização de operações especiais de prevenção criminal, bem como ações conjuntas e operações 
coordenadas destinadas a prevenir a prática destes crimes610. 
Desta forma, assistimos a uma alteração de paradigma, onde o terrorismo, a criminalidade 
violenta organizada, a violência doméstica, e a criminalidade económico-financeira adquirem o 
estatuto da criminalidade considerada prioritária. Conseguimos, assim, perceber quais as 
«prioridades» da Polícia Judiciária, quer preventivas, quer de investigação, onde encontramos de 
forma evidente a criminalidade económico-financeira, e os crimes fiscais e contra a Segurança 
Social, encontrando-se assim, entre os desafios investigatórios da atualidade.  
Por tudo o que aqui foi dito, vemos então que a Polícia Judiciária tem um papel importante 
na criminalidade tributária, sendo que nos parece que assume especial relevo na «alta 
criminalidade tributária», atendendo ao valor estabelecido pelo legislador para que tal órgão de 
polícia criminal seja competente. Ou seja, a PJ, ao contrário da AT, da Segurança Social, e da UAF 
da GNR, apenas se torna interveniente na criminalidade tributária acima do valor de 500.000 €, 
funcionando este valor como um patamar a partir do qual a Polícia Judiciária adquire competência 
neste âmbito.  
 
4.2.4. As ligações da Polícia Judiciária, e de outros órgãos de polícia criminal com a 
AT – o caso concreto da suspensão do processo penal tributário 
 
Para além do que dissemos até aqui, não podemos ainda esquecer que não poderão ser 
concluídas as investigações enquanto não for apurada a situação tributária ou contributiva da qual 
dependa a qualificação criminal dos factos, cujo procedimento tem prioridade sobre outros da 
mesma natureza611. Quer isto dizer que, caso esteja a correr um processo de impugnação judicial 
ou tenha havido lugar a uma oposição à execução, nos termos do CPPT, em que se discuta 
situação tributária de cuja definição dependa a qualificação criminal dos factos imputados, o 
processo penal tributário suspende-se até que transitem em julgado as respetivas sentenças612. 
                                                          
610 Cf. artigo 4.º da lei n.º 72/2015, de 20 de julho. 
611 Cf. n.º4 do artigo 42.º do RGIT. 
612 Cf. artigo 47.º do RGIT, sendo que caso o processo penal tributário tenha sido suspenso, nos termos referidos, o processo que deu causa à 







Desta forma, vemos que o legislador pretende o apuramento da “verdade material tributária no 
seu local próprio (ou seja no órgão jurisdicional ou técnico especializado”613, verificando-se, ainda, 
que o mesmo tomou uma clara posição no sentido de dar primazia à jurisdição fiscal para 
apreciação de questões tributárias614, não bastando, para a suspensão do processo penal tributário, 
a pendência da impugnação judicial tributária ou oposição à execução fiscal, mas sendo ainda 
necessário que a qualificação criminal dos factos imputados dependa da definição da concreta 
situação tributária ali em discussão615. Suspende-se, assim, o prazo do inquérito no caso de ter 
sido intentado “procedimento, contestação técnica aduaneira ou processo tributário”616 onde se 
pretenda apurar a situação tributária cuja definição esteja dependente de qualificação criminal dos 
factos. Tal é demonstrativo, ainda que de forma indireta, de uma necessidade de ligação 
permanente e atualizada entre, que a Polícia Judiciária (ou qualquer outro órgão de polícia 
criminal) e os órgãos da Administração Tributária no decurso de uma investigação. 
Anteriormente, e atendendo à complexidade exigida para a investigação destes crimes por 
parte da PJ, previa-se que esta Polícia pudesse ser assistida por um funcionário designado pela 
AT, em função do tipo de crime em causa, nomeadamente para efeito do cumprimento do disposto 
no n.º 4, do artigo 42.º do RGIT617. Assim, o legislador acabava por prever, tal como refere ANTÓNIO 
                                                          
613 Cf. JOÃO RICARDO CATARINO E NUNO VICTORINO, Infrações…op. cit., p. 407. 
614 Cf. JORGE LOPES DE SOUSA E MANUEL SIMAS SANTOS, Regime Geral…op. cit., p. 404. 
615 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 335/04.3IDPRT-A.P1, de 23-09-2015, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9355a7a4fdfd20db80257ed9003acd22?OpenDocument [11.04.2016]. V. 
ainda a este respeito Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 20/02.0IDBRG-X.G1-A.S1, de 29-04-2015, disponível em 
 http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bca902e475252d7980257e3e0039131e?OpenDocument [11.04.2016]. 
616 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Penal Tributário…op. cit., p. 159 e ss. Este autor vem referir que esta questão não tem merecido 
tratamento uniforme nas outras ordens jurídicas, entendendo que nem no sistema português a solução encontrada parece satisfatória. Segundo 
este autor a questão principal prende-se em saber em que consiste “a situação tributária ou contributiva de cuja definição dependa a qualificação 
criminal dos factos imputados”, afirmando e concluindo que “o apuramento administrativo da situação tributária é condição necessária para o 
encerramento do Inquérito e se ocorrer impugnação ou oposição para a suspensão do processo penal tributário” (p. 162). Entendendo ainda que 
a suspensão do processo penal até ficar resolvida pela AT e pelos TAF’s, não se compadece com os direitos constitucionais assegurados nesta 
matéria, já que a situação tributária do arguido arrastará por demasiado tempo a pendência do processo criminal, “violando a garantia constitucional 
do n.º 2 do artigo 32.º e frustrando o fim de prevenção que a pena deve realizar, em caso de condenação” (p. 167). Defende, por fim que a sua 
posição não obsta a que se continue a dar relevância ao pagamento da prestação em falta e reposição da verdade tributária, não obstante teria de 
ser criado um “sistema de liquidação sumário”, para além disso sugere ainda que uma alternativa desejável a todos os níveis seria a reforma dos 
serviços da AT e dos TAF’s “para que a conclusão dos processos tributários ocorra em tempo razoável” (p. 168), o que nosso ponto de vista seria 
realmente o mais necessário para garantir o respeito pelo princípio da segurança jurídica nesta matéria. A este respeito, v. ainda JOSÉ LOBO 
MOUTINHO, A coordenação entre processo penal tributário e procedimento e processo tributários-algumas questões, disponível em  
http://www.servulo.com/xms/files/publicacoes/Artigos_Momentum_2012/PenCo_JLM_A_coordenacao_entre_processo_penal_tributario_e_pr
ocedimento_e_processo_tributarios_04_07_2012_VF.pdf [17.04.2016]. 







TROGANO, que as investigações fossem assistidas por um funcionário da Administração Tributária, 
contribuindo nomeadamente com o trabalho de apuramento da situação tributária ou contributiva 
da qual dependa a qualificação criminal dos factos618. Com a lei n.º 37/2008, de 06 de agosto, 
atual LOPJ, desapareceu a possibilidade de a PJ, na investigação dos crimes tributários, ser 
assistida por um funcionário da AT, já que tal não se encontra nem plasmado na atual LOPJ, nem 
na atual LOIC619, pelo menos de forma expressa e direta. Não obstante, não nos podemos esquecer 
que, como já referimos, se mantém a possibilidade de na UIF e no GRA poderem integrar-se 
trabalhadores da AT. 
Para além disso, há sempre a hipótese de, caso estejamos perante um crime tributário de 
valor superior a 500 000 €, em que, p. ex., a GNR, através da UAF, também já esteja na 
investigação, recorrermos às equipas mistas. Estas são, do nosso ponto de vista, e como já 
tivemos oportunidade de referir, a melhor solução. Previstas no artigo 7.º da lei de Política Criminal 
para o biénio de 2015-2017, permitiriam que, perante uma investigação complexa, e uma vez 
estarmos perante um crime de investigação prioritária, à luz da al. g), do artigo 3.º, da lei de 
Política Criminal para o biénio de 2015-2017, se constituíssem equipas mistas, compostas quer 
com elementos da PJ, quer com elementos da UAF/GNR, quer com elementos da AT, funcionando 
sempre sob a dependência funcional do Ministério Público. 
Por fim também não podermos deixar de referir o esforço do próprio MP no sentido de 
uma maior cooperação entre os órgãos de polícia criminal nesta matéria, e de um trabalho em 
conjunto, já que à luz da Diretiva n.º 2/2015, publicada em Diário da República (n.º 247/2015, 
Série II de 18 de dezembro), emitida pelo Ministério Público – PGR, sempre que os magistrados 
do Ministério Público estiverem perante fenómenos criminais relacionados com a criminalidade 
tributária devem “promover mecanismos e procedimentos de articulação com os serviços 
inspetivos e de investigação da Autoridade Tributária e Aduaneira e do Instituto da Segurança 
Social para promoção da celeridade e eficácia no exercício da ação penal, em especial 
coordenando a intervenção com outros procedimentos administrativos ou jurisdicionais associados 
à mesma realidade”, bem como “articular com outras jurisdições onde estejam pendentes 
processos envolvendo a mesma situação fática, em especial com o Ministério Público junto dos 
                                                          
618 Cf. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda Palma, Augusto 
Silva Dias e Paulo de Sousa Mendes (coord.), 2.º Congresso…op. cit., p. 217. 
619 Cf. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda Palma, Augusto 







Tribunais Administrativos e Fiscais, uma abordagem coerente de casos pendentes, 
nomeadamente promovendo a respetiva celeridade, nos termos previstos no n.º 2, do artigo 47.º 
da lei n.º 15/2001, de 05 de junho (Regime Geral das Infrações Tributárias), aos processos de 




 Como sabemos, a direção do inquérito cabe ao Ministério Público, assistido pelos órgãos 
de polícia criminal. Entre estes, encontramos a Polícia Judiciária, que é praticamente considerada 
um «braço direito» do Ministério Público, já que a própria LOIC lhe atribui competência reservada 
em determinados crimes, devendo a mesma para um eficaz alcance das suas atribuições, 
encontrar-se munida de determinados poderes «garantísticos da sua atuação». 
Compete a este órgão de polícia criminal, como aos já referidos, à luz dos artigos 55.º, 
248.º, 249.º e 254.º a 261.º do CPP, colher a notícia dos crimes, tomar medidas cautelares e de 
polícia e proceder à detenção de pessoas. Sendo que as últimas duas competências referidas só 
são válidas se os atos forem convalidados pela autoridade judiciária competente620. 
Para a deteção e dissuasão de situações que conduzam à prática de crimes, a PJ promove 
e realiza ações destinadas a estimular a prevenção geral e a diminuir o número de vítimas da 
prática de crimes. Para o efeito, procede às diligências necessárias ao esclarecimento das 
situações e à recolha de elementos probatórios, realiza ações de fiscalização, e vigilância de locais, 
suscetíveis de propiciarem a prática de atos ilícitos criminais, sempre sem prejuízo das atribuições 
dos restantes órgãos de polícia criminal. No exercício destas ações, a PJ tem acesso à informação 
necessária à caracterização, identificação e localização das situações, podendo proceder à 
identificação de pessoas e realizar vigilâncias, se necessário, com recurso a todos os meios e 
técnicas de registo de som e de imagem, bem como a revistas e buscas, nos termos do disposto 
no CPP e legislação complementar621. Para os efeitos referidos, a PJ tem livre-trânsito e direito de 
acesso, quando devidamente identificada e em missão de serviço, nos locais onde se realizem 
                                                          
620 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 166. 







ações de prevenção, deteção, ou investigação criminal e de coadjuvação judiciária622. Tem ainda, 
aquando realização de diligências de investigação ou de coadjuvação judiciária, direito a aceder a 
quaisquer repartições ou serviços públicos, empresas comerciais ou industriais e outras 
instalações públicas ou privadas, desde que devidamente identificados e em missão de serviço. 
Às autoridades de polícia criminal623, ao pessoal de investigação criminal e ao pessoal da carreira 
de segurança, é facultado o livre acesso, em todo o território nacional, aos transportes coletivos 
terrestres, fluviais e marítimos, quando devidamente identificados e em missão de serviço. 
Na LOPJ encontramos ainda estabelecida a forma de identificação destes profissionais, 
em que tal como os restantes órgão de polícia criminal já enunciados, faz-se por intermédio de 
crachá e cartão de livre-trânsito. Sendo um dever especial que recai sobre a PJ identificar-se como 
funcionário da PJ no momento em que procedam à identificação ou detenção de alguém. A PJ 
pode, contudo, dispensar temporariamente a necessidade de revelação da identidade e da 
qualidade dos seus funcionários de investigação, dos meios materiais e dos equipamentos 
utilizados624.  
A PJ pode usar armas e munições de qualquer tipo625, contrariamente, p. ex., à ASAE, que 
não pode utilizar armas da classe A, como supra mencionámos. 
Ao pessoal em exercício de funções na PJ, aplica-se o regime de impedimentos, recusas 
e escusas previsto no CPP, com as devidas adaptações. Sendo que, a declaração de impedimento 
e o seu requerimento, bem como o requerimento de recusa e o pedido de escusa, são dirigidos 
ao diretor nacional626. 
A PJ tem ainda competência, através das suas autoridades de polícia criminal, nos termos 
do artigo 12.º da LOPJ, para ordenar: 
 - A realização de perícias a efetuar por organismos oficiais, salvaguardadas as perícias 
relativas a questões psiquiátricas, sobre a personalidade e de autópsia médico-legal; 
                                                          
622 Cf. artigo 17.º da LOPJ. 
623 São autoridades de polícia criminal, nos termos e para os efeitos do CPP, o Diretor nacional, os Diretores nacionais-adjuntos, os Diretores das 
unidades nacionais, os Diretores das unidades territoriais, os Subdiretores das unidades territoriais, os Assessores de investigação criminal, os 
Coordenadores superiores de investigação criminal, os Coordenadores de investigação criminal e os Inspetores-chefes – cf. artigo 11.º da LOPJ. 
624 Cf. artigo 15.º e 16.º da LOPJ. 
625 Cf. artigo 18.º da LOPJ. O recurso a armas de fogo por funcionários da PJ é regulado pelo dl n.º 457/99, de 5 de novembro. 







 - A realização de revistas e buscas, com exceção das domiciliárias e das realizadas em 
escritório de advogado, em consultório médico ou em estabelecimento hospitalar ou bancário; 
 - Apreensões, exceto de correspondência, ou as que tenham lugar em escritório de 
advogado, em consultório médico ou em estabelecimento hospitalar ou bancário. 
 A realização de qualquer um destes atos obedece, subsidiariamente, à tramitação do CPP, 
tem de ser de imediato comunicada à autoridade judiciária titular da direção do processo para os 
efeitos e sob as cominações da lei processual penal e deve ser executada em respeito pelo 
princípio da proporcionalidade, já que a PJ deve agir com a determinação necessária, mas sem 
recorrer à força mais do que o estritamente razoável para cumprir a tarefa legalmente exigida ou 
autorizada. A todo o tempo, a autoridade judiciária titular da direção do processo pode condicionar 
o exercício ou avocar as competências previstas, nos termos da LOIC627. 
Cabe-nos ainda referir que à luz da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro (medidas de combate 
à criminalidade organizada), este órgão de polícia criminal, tendo competência reservada nalguns 
dos crimes ali previstos, deparando-se, nesta medida, com um regime especial de recolha de 
prova, quebra do segredo profissional e perda de bens a favor do Estado, pode por esta via, aceder 
às bases de dados da AT628. 
 Quanto à questão da confidencialidade e do segredo de justiça, a PJ está sujeita ao 
segredo de justiça, nos termos da lei, não podendo os funcionários em serviço na PJ fazer 
revelações públicas relativas a processos ou sobre matérias de índole reservada, salvo o que se 
encontra previsto nesta lei sobre informação pública e ações de natureza preventiva junto da 
população e ainda o disposto nas leis de processo penal. As declarações, quando admissíveis, 
dependem de prévia autorização do diretor nacional ou dos diretores nacionais-adjuntos, sob pena 
de procedimento disciplinar, sem prejuízo da responsabilidade penal a que houver lugar629. 
 Estes órgãos de polícia criminal, tal como os órgãos de polícia criminal em geral, têm 
ainda nas palavras de PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, “um poder de promoção autónoma das 
intervenções judiciais restritivas de direitos fundamentais quando haja urgência ou perigo na 
demora. Este poder é excecional e não vincula o MP, podendo o magistrado do MP opor-se-lhe 
                                                          
627 Cf. artigo 12.º da LOPJ. 
628 Cf. n.º 6, do artigo 2.º da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 







antes e depois da prolação da decisão judicial (…) são ilegais quaisquer orientações internas dos 
órgãos de polícia criminal relativas aos objetivos e prioridades de investigação e política criminal 
que extravasem a estrita organização burocrática dos serviços”630. Vemos, assim, que a Polícia 
Judiciária é um servidor das autoridades judiciárias, tendo, contudo, alguma autonomia, que se 
compadece sobretudo com o perigo da demora em caso de não atuação, não obstante e como já 
tivemos oportunidade de referir, a prática pela PJ, bem como por outros órgãos de polícia criminal, 
de atos que não tenham natureza cautelar e urgente não pode ser convalidada pelo MP, quer eles 
tenham tido lugar antes da comunicação da notícia do crime, quer eles tenham extravasado dos 
termos da delegação feita pelo MP. Caso pratiquem esses atos, os mesmos padecem de nulidade 
insanável (artigo 119.º, al. b), do CPP)631. 
 
 Conclusões intermédias 
 
O papel da Polícia Judiciária no combate à criminalidade tributária nem sempre 
correspondeu ao atual. Quer a LOIC, quer as sucessivas leis de política criminal, foram-se 
adaptando às necessidades de prevenção e de investigação que se faziam sentir, com o passar 
do tempo, em determinados campos da criminalidade. Como sabemos, as «tendências da 
criminalidade» foram mudando ao longo dos tempos, e as necessidades «combativas» da Polícia 
Judiciária, imperativamente, também. Assim e face “ao aumento do número de infrações fiscais 
e contra a Segurança Social, fenómenos criminais de elevada repercussão social e com reflexos 
consideráveis ao nível da cobrança de receitas do Estado”632 e às novas formas de criminalidade 
tributária, houve a necessidade de se atribuir a investigação desta criminalidade à Polícia 
Judiciária, que, mesmo não sendo o único órgão de polícia criminal competente nesta 
criminalidade, constitui um corpo de polícia especializado e dotado de meios de recolha, análise 
e difusão de informação em permanente atualização e desenvolvimento. 
Entendemos contudo, e uma vez vários órgãos de polícia criminal terem competências em 
matéria tributária, que a Polícia Judiciária deveria apenas atuar apenas num valor mais elevado, 
num outro escalão. A Administração Tributária, enquanto órgão de polícia criminal, tem um “know-
                                                          
630 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 167. 
631 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código de Processo Penal…, op. cit., p. 725. 
632 Cf. Preâmbulo do dl n.º 305/2002, de 13 de dezembro, v. ainda este respeito MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Regime Jurídico…op. 







how adquirido nesta sede”633, tal constata-se pelos seus conhecimentos especializados em matéria 
tributária, uma vez que a mesma «melhor que ninguém» tem um conhecimento aperfeiçoado do 
mundo tributário, e juntamente com a GNR e a Segurança Social facilmente investigam um crime 
tributário, pelo que entendemos que estes seriam os pilares de uma investigação tributária, que 
apenas teriam de estar mais dotados quer de recursos humanos e técnicos, bem como de 
mecanismos/programas informáticos, para uma melhor atribuição. Entendemos, também o ponto 
de vista do legislador quando atribuí a criminalidade tributária como competência da PJ, contudo 
defendemos que uma vez já existirem vários órgãos de polícia criminal com competências em 
matéria tributária, sendo os mesmos necessários atendendo às especificidades e atribuições de 
cada um, entendemos que o surgimento da PJ deveria ser subordinada a alguns pressupostos.  
Para a PJ intervir numa investigação criminal em matéria tributária teria necessariamente 
de estar conexo com algum dos crimes da sua competência reservada expressamente 
consagrados no n.º 2, do artigo 7.º da LOIC, como no caso do branqueamento e corrupção. Assim 
só caso existisse uma investigação de um crime de branqueamento e corrupção é que a mesma 
adquiria competências nesta matéria. Depois, entendemos que o valor teria de aumentar para a 
mesma adquirir aqui competências, parece-nos que o valor já atribuído pelo artigo 103.º da lei n.º 
53-A/2006, de 29 de dezembro (orçamento de estado para 2007) constante da LOIC anterior à 
atual era digno da sua intervenção, desta forma, apenas quando estivesse em causa um valor 
superior a 1 000.000 € a PJ adquiria aqui competências. Depois, e uma vez que entendemos que 
estes pressupostos não deveriam ser cumulativos, bastando um se verificar para se justificar a 
atribuição de competências à mesma, entendemos que as tão defendidas por nós, equipas mistas, 
deveriam aqui (caso se demonstra-se uma certa complexidade a nível de crimes, ou seja caso 
estivesse em causa quer fraude fiscal qualificada, quer corrupção, quer branqueamento, quer 
introdução fraudulenta no consumo ou contrabando, que não raras vezes andam associados) à 
luz do pressuposto do artigo 7.º da lei de Política Criminal, para o biénio de 2015-2017, ser 
imperativamente compostas, e não “a título excecional”634 como expressamente refere o artigo, 
onde imperativamente a PJ tinha de fazer parte. 
                                                          
633 Cf. JOÃO RICARDO CATARINO E NUNO VICTORINO, Infrações…op. cit., p. 407. 
634 Atualmente e atendendo à Diretiva n.º 2/2015, emitida pelo Ministério Público - PGR, os próprios magistrados do MP, no caso de investigações 
altamente complexas ou de crimes violentos e graves de investigação prioritária que apelem à coordenação entre diversos órgãos de polícia criminal, 
devem propor à Procuradora -Geral da República, por via hierárquica, a constituição de equipas especiais ou mistas, compostas por elementos dos 







Assim propomos que a norma prevista no artigo 7.º da LOIC, quanto à competência 
específica da PJ em matéria tributária (“Compete também à Polícia Judiciária, sem prejuízo das 
competências da Unidade de Ação Fiscal da Guarda Nacional Republicana…, a investigação dos 
seguintes crimes: a) Tributários de valor superior a (euro) 500 000”), deveria ser alterada, 
passando a ter a seguinte redação: 
«Compete também à Polícia Judiciária, sem prejuízo das competências da Unidade de 
Ação Fiscal da Guarda Nacional Republicana, a investigação dos crimes tributários, caso: 
i) Esteja conexo com os crimes previsto no n.º 2, do artigo 7.º (da LOIC), mais 
precisamente com os crimes de contrafação de moeda, títulos de crédito, valores 
selados, selos e outros valores equiparados ou a respetiva passagem, de 
associação criminosa, de branqueamento, de tráfico de influência, corrupção, 
peculato e participação económica em negócio, e de fraude na obtenção ou desvio 
de subsídio ou subvenção e fraude na obtenção de crédito bonificado; ou 
ii) Esteja em causa crimes tributários de valor superior a 1 milhão de euros; ou 
iii) Esteja em causa investigações altamente complexas, onde se constituirão equipas 
mistas, na qual imperativamente a PJ fará parte». 
 
4.3 As polícias de segurança 
 
Nesta terceira categoria dos tipos de polícias encontramos as “polícias securitárias”. 
Estas polícias de segurança, como assim são designadas, faram parte daquelas “polícias 
administrativas gerais” que MARCELLO CAETANO refere existir dentro das polícias administrativas, 
já que é a estas que cabe “a atividade policial que visa a observância e a defesa da ordem jurídica 
globalmente considerada”, e onde o mesmo refere claramente que “ a polícia geral compreende 
a polícia de segurança e a polícia dos costumes”635. Para SÉRVULO CORREIA, a polícia 
administrativa, num sentido amplo, caracteriza-se num “conjunto de medidas preventivas e 
repressivas tendo por fim impedir que da atividade dos particulares provenham danos para a 
sociedade ou para outros particulares”636. Nas palavras de JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, estas 
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polícias de segurança são “entidades administrativas que têm por missão específica zelar pela 
segurança interna, sendo em relação a elas que a CRP prescreve como finalidade da sua atuação 
defender a legalidade democrática, garantir a segurança interna e garantir os direitos dos 
cidadãos”637. Assim, e tal como refere SÉRVULO CORREIA, os atos de polícia de segurança têm 
em vista, providências adequadas ao interesse da “manutenção da ordem e da segurança”638. 
 Encontramos inseridas, nesta categoria de polícia, a Polícia de Segurança Pública (PSP), 
a Guarda Nacional Republica (GNR)639, e as polícias municipais. Contudo, o nosso estudo apenas 
se debruçará sob a GNR, uma vez que apenas este órgão de polícia criminal tem competências 
específicas em matéria tributária, tendo para o efeito uma unidade própria – a Unidade de Ação 
Fiscal (UAF). Quanto às restantes polícias desta categoria, a PSP, sendo um órgão de competência 
genérica640, tem por missão assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança interna e os 
direitos dos cidadãos, nos termos da CRP e da lei641, e as polícias municipais têm por missão 
fiscalizar, na área da sua jurisdição, o cumprimento das leis e regulamentos que disciplinem 
matérias relativas às atribuições das autarquias e à competência dos seus órgãos642, estando quer 
uma, quer outra, abrangidas pelo dever de cooperação com os outros órgãos de polícia criminal643. 
 
4.3.1. A Guarda Nacional Republicana 
 
A Guarda Nacional Republicana, doravante designada por GNR, é uma força de segurança 
de natureza militar644, dotada de autonomia administrativa, que conta para a prossecução das 
missões que lhe estão atribuídas com militares organizados num corpo especial de tropas. Os 
seus objetivos definem-se por garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos, bem como 
                                                          
637 Cf. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “ Estado e Privatização da segurança”,…op. cit., p. 224 e 225. 
638 Cf. SÉRVULO CORREIA, “Polícia”, in José Pedro Fernandes (dir.), Dicionário…op. cit., p. 400. 
639 Sobre o enquadramento jurídico institucional da GNR e da PSP v. NUNO PARREIRA DA SILVA, Entre o militar e o policial – As reformas da 
Administração Pública, 2015, Diário de Bordo, p. 195. 
640 À luz da al. c), do n.º 1, do artigo 3.º da LOIC. Que ao contrário da PJ, e da GNR, que também são órgão de polícia criminal de competência 
genérica, não tem qualquer competência específica em matéria tributária. 
641 Cf. n.º2, do artigo 1.º da lei n.º 53/2007, de 31 de agosto (lei Orgânica da PSP), com as atribuições definidas no artigo 3.º do mesmo diploma. 
642 Cf. n.º 1, do artigo 2.º da lei n.º 19/2004, de 20 de maio (lei da Polícia Municipal), com as funções e competências definidas nos artigos 3.º e 
4.º do mesmo diploma, respetivamente. A respeito das suas competências, v. Parecer do Conselho Consultivo da PGR nº28/2008, DR, II Série de 
12/08/2008, disponível em https://dre.pt/application/dir/pdf2sdip/2008/08/155000000/3585935875.pdf [19.04.2016]. 
643 Cf. artigo 6.º da lei Orgânica da PSP, e n.ºs 2 e 3 do artigo 2.º da lei da Polícia Municipal. 







colaborar na execução da política de defesa nacional, nos termos da CRP e da lei. A missão 
atribuída à GNR desenvolve -se, fundamentalmente, na área policial, de segurança e ordem 
pública, de fiscalização e regulação da circulação rodoviária, de fiscalização no âmbito fiscal e 
aduaneiro; de controlo costeiro, de investigação criminal, tributária, fiscal e aduaneira, de proteção 
da natureza e do ambiente, de proteção e socorro, honorífica e de representação, e militar645. 
Competindo-lhe, em conjunto com a PSP, nas palavras de GERMANO MARQUES DA SILVA, “a 
prevenção e a investigação dos crimes cuja competência não esteja reservada à Polícia Judiciária 
e ainda dos crimes cuja investigação lhes seja cometida pelas respetivas leis orgânicas ou pela 




 A LOIC estabelece, no artigo 6.º, a competência genérica da GNR (tal como da PSP), 
competindo-lhe a investigação dos crimes cuja competência não esteja reservada a outros órgãos 
de polícia criminal e ainda dos crimes cuja investigação lhes seja cometida pela autoridade 
judiciária competente para a direção do processo, nos termos do artigo 8.º da LOIC647. 
Não obstante ter competência genérica, a GNR tem as atribuições definidas no artigo 3.º da 
LOGNR para prosseguir, sendo estas: 
- Garantir as condições de segurança que permitam o exercício dos direitos e liberdades 
e o respeito pelas garantias dos cidadãos, bem como o pleno funcionamento das instituições 
democráticas, no respeito pela legalidade e pelos princípios do Estado de direito; 
- Garantir a ordem e a tranquilidade públicas e a segurança e a proteção das pessoas e 
dos bens; 
- Prevenir a criminalidade em geral, em coordenação com as demais forças e serviços de 
segurança; 
                                                          
645 Cf. Artigo 6.º, n.º 1 do Regulamento Geral do Serviço da GNR, aprovado pelo despacho nº 10393/2010 do Comandante Geral. A este respeito 
v. MÁRIO JORGE NUNES CRUZ, Guardar Portugal – Qual o papel da GNR?, Coleção Portugal+Seguro, Horácio Piriquito, 2015, p.121 e ss. 
646 Cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal, Vol. I, 5.ª edição, Editorial VERBO, 2008, p. 280. 







- Prevenir a prática dos demais atos contrários à lei e aos regulamentos; 
- Desenvolver as ações de investigação criminal e contraordenacional que lhe sejam 
atribuídas por lei, delegadas pelas autoridades judiciárias ou solicitadas pelas autoridades 
administrativas; 
- Velar pelo cumprimento das leis e regulamentos relativos à viação terrestre e aos 
transportes rodoviários, e promover e garantir a segurança rodoviária, designadamente, através 
da fiscalização, do ordenamento e da disciplina do trânsito; 
- Garantir a execução dos atos administrativos emanados da autoridade competente que 
visem impedir o incumprimento da lei ou a sua violação continuada; 
- Participar no controlo da entrada e saída de pessoas e bens no território nacional; 
- Proteger, socorrer e auxiliar os cidadãos e defender e preservar os bens que se 
encontrem em situações de perigo, por causas provenientes da ação humana ou da natureza; 
- Manter a vigilância e a proteção de pontos sensíveis, nomeadamente infraestruturas 
rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias e portuárias, edifícios públicos e outras instalações críticas; 
- Garantir a segurança nos espetáculos, incluindo os desportivos, e noutras atividades de 
recreação e lazer, nos termos da lei; 
- Prevenir e detetar situações de tráfico e consumo de estupefacientes ou outras 
substâncias proibidas, através da vigilância e do patrulhamento das zonas referenciadas como 
locais de tráfico ou de consumo; 
- Participar na fiscalização do uso e transporte de armas, munições e substâncias 
explosivas e equiparadas que não pertençam às demais forças e serviços de segurança ou às 
Forças Armadas, sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades; 
- Participar, nos termos da lei e dos compromissos decorrentes de acordos, tratados e 
convenções internacionais, na execução da política externa, designadamente em operações 
internacionais de gestão civil de crises, de paz e humanitárias, no âmbito policial e de proteção 
civil, bem como em missões de cooperação policial internacional e no âmbito da União Europeia 
e na representação do País em organismos e instituições internacionais; 







- Assegurar o cumprimento das disposições legais e regulamentares referentes à proteção 
e conservação da natureza e do ambiente, bem como prevenir e investigar os respetivos ilícitos; 
- Garantir a fiscalização, o ordenamento e a disciplina do trânsito em todas as 
infraestruturas constitutivas dos eixos da Rede Nacional Fundamental e da Rede Nacional 
Complementar, em toda a sua extensão, fora das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto; 
- Assegurar, no âmbito da sua missão própria, a vigilância, patrulhamento e interceção 
terrestre e marítima, em toda a costa e mar territorial do continente e das Regiões Autónomas; 
- Prevenir e investigar as infrações tributárias, fiscais e aduaneiras, bem como fiscalizar e 
controlar a circulação de mercadorias sujeitas à ação tributária, fiscal ou aduaneira; 
- Controlar e fiscalizar as embarcações, seus passageiros e carga, para os efeitos previstos 
no ponto anterior e, supletivamente, para o cumprimento de outras obrigações legais; 
- Participar na fiscalização das atividades de captura, desembarque, cultura e 
comercialização das espécies marinhas, em articulação com a Autoridade Marítima Nacional e no 
âmbito da legislação aplicável ao exercício da pesca marítima e cultura das espécies marinhas; 
- Executar ações de prevenção e de intervenção de primeira linha, em todo o território 
nacional, em situação de emergência de proteção e socorro, designadamente nas ocorrências de 
incêndios florestais ou de matérias perigosas, catástrofes e acidentes graves; 
- Colaborar na prestação das honras de Estado; 
- Cumprir, no âmbito da execução da política de defesa nacional e em cooperação com as 
Forças Armadas, as missões militares que lhe forem cometidas; 
- Assegurar o ponto de contacto nacional para intercâmbio internacional de informações 
relativas aos fenómenos de criminalidade automóvel com repercussões transfronteiriças, sem 
prejuízo das competências atribuídas a outros órgãos de polícia criminal. 
- Prosseguir as demais atribuições que lhe forem cometidas por lei. 
De entre as missões atribuídas à GNR, encontramos, então, a prevenção e a investigação 
das infrações tributárias, fiscais e aduaneiras. Para o seu cumprimento, a mesma recorre à 







aduaneira, e ao controlo e fiscalização das embarcações, seus passageiros e carga648. Vemos, 
desta forma, que cabe à GNR prosseguir determinadas funções para alcançar as atribuições em 
matéria tributária, aduaneira e fiscal que lhe estão cometidas. Para uma melhor e eficaz 
prossecução das suas atribuições nesta matéria, a mesma conta com uma unidade especializada 
como explicaremos de seguida. 
 
4.3.3. A orgânica da GNR e a Unidade de Ação Fiscal 
 
A GNR, na sua estrutura, compreende649: 
- A estrutura de comando650; 
- As unidades; 
- O estabelecimento de ensino651. 
Relativamente às unidades, existem as seguintes652: 
- O Comando-Geral; 
- Territoriais, os comandos territoriais; 
- Especializadas, a Unidade de Controlo Costeiro, a Unidade de Ação Fiscal e a Unidade 
Nacional de Trânsito; 
- De representação, a Unidade de Segurança e Honras de Estado; 
- De intervenção e reserva, a Unidade de Intervenção. 
É precisamente a unidade especializada de Ação Fiscal que demonstra relevância para o 
trabalho em causa. Esta unidade é uma verdadeira «herança» da Guarda Fiscal, a qual, nas 
                                                          
648 Cf. Als. d) e e), n.º 2, do artigo 3.º da LOGNR.  
649 Cf. artigo 20.º da LOGNR. 
650 Cf. o artigo 21.º da LOGNR, onde se estabelece que a sua estrutura de comando compreende: o Comando da Guarda (que compreende o 
comandante-geral, o 2.º comandante-geral, o órgão de inspeção, os órgãos de conselho e a Secretaria- Geral); e os órgãos superiores de comando 
e direção (são estes o Comando Operacional (CO), o Comando da Administração dos Recursos Internos (CARI) e o Comando da Doutrina e 
Formação (CDF)). 
651 Cf. o n.º 3 do artigo 22.º da LOGNR: o estabelecimento de ensino da Guarda é a Escola da Guarda. 







palavras de PEDRO RIBEIRO DOS SANTOS, pretendia “evitar e reprimir as infrações fiscais 
aduaneiras”653, constituindo para o efeito um “corporação responsável pela exequibilidade da 
cobrança dos impostos aduaneiros”654. Esta Guarda, bem como a brigada fiscal, foi extinta, dando 
origem à Unidade de Controlo Costeiro e à Unidade de Ação Fiscal, tendo esta última passado a 
assumir competências específicas de investigação, para o cumprimento da missão tributária, fiscal 
e aduaneira cometida à GNR. 
Para a prossecução das missões em matéria tributária a GNR conta, então, com uma 
unidade especializada – a Unidade de Ação Fiscal655 (UAF). Esta unidade especializada é de âmbito 
nacional e tem competências específicas na investigação e prevenção das infrações tributárias, 
aduaneiras e fiscais, nos termos definidos no RGIT e na LOIC. 
A UAF, à luz do despacho n.º 62/09-OG (da GNR, Comando- Geral), de acordo com o n.º 
2, articula-se em: 
A) Comando e Estado-Maior 
  (1) Comandante;  
(2) 2º Comandante;  
(3) Adjunto do Comando;  
(4) Gabinete Jurídico; 
(5) Secretaria do Comando; 
(6) Sala de Situação; 
(7) Posto de Controlo de Material Classificado.  
(8) Secção de Justiça;  
(9) Secção de Operações, Informações e Relações Públicas; 
(10) Secção de Investigação Criminal, que compreende: 
                                                          
653 Cf. PEDRO RIBEIRO DOS SANTOS, Génese e Estrutura da Guarda Fiscal (Ensaio histórico), Imprensa Nacional – Casa da Moeda, Edição 
comemorativa do 1.º centenário da Guarda Fiscal – 1985, p. 9. 
654 Cf. PEDRO RIBEIRO DOS SANTOS, Génese e Estrutura da Guarda Fiscal…,op. cit., p. 155. 







  a) Núcleo de Análise de Informação Criminal; 
  b) Núcleo de Investigação Criminal; 
(11) Secção de Formação Contínua; 
(12) Secção de Recursos Humanos; 
(13) Secção de Recursos Logísticos e Financeiros; 
B) Subunidades Operacionais:  
(1) Destacamento de Pesquisa;  
  a) Subdestacamento de Vigilância e Apoio; 
  b) Subdestacamento de Apoio Técnico Operativo; 
(2) Destacamentos de Ação Fiscal; 
 a) Secção de Investigação Criminal; 
  i) Núcleo de Análise de Informação Criminal; 
  ii) Núcleos de Apoio Operativo; 
  iii) Núcleos de Investigação de Crimes e de Contraordenações; 
 b) Subdestacamento de Fiscalização. 
A UAF compreende, assim, duas subunidades operacionais, o destacamento de pesquisa, 
de âmbito nacional, e os destacamentos de ação fiscal656. São destacamentos de Ação Fiscal: o 
destacamento de Ação Fiscal do Porto, responsável pelo cumprimento da missão da unidade nos 
distritos de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real; o destacamento de Ação Fiscal 
de Coimbra, responsável pelo cumprimento da missão da unidade nos distritos de Aveiro, Castelo 
Branco, Coimbra, Guarda e Viseu; o destacamento de Ação Fiscal de Lisboa, responsável pelo 
cumprimento da missão da unidade nos distritos de Lisboa, Santarém, Setúbal e Leiria; o 
destacamento de Ação Fiscal de Évora, responsável pelo cumprimento da missão da unidade nos 
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distritos de Évora, Beja e Portalegre; o destacamento de Ação Fiscal de Faro, responsável pelo 
cumprimento da missão da unidade no distrito de Faro.  
A UAF é, pois, constituída por toda uma orgânica que funciona numa junção de sinergias, 
com o objetivo comum de desempenhar funções que lhe são concedidas pela legislação aduaneira 
e fiscal. Cada secção atua conforme a sua tecnicidade, cabendo aos destacamentos de ação fiscal 
exercer vigilância e patrulhamento em todas as áreas do território nacional, no sentido de detetar 
delitos aduaneiros e fiscais657. 
Desta forma, quando o RGIT na al. a), do n.º 1, do artigo 41.º do RGIT refere que a 
competência para os atos de inquérito em matéria de criminalidade tributária se presume 
delegada, relativamente aos crimes aduaneiros, no diretor da DSAFA, nos processos por crimes 
que venham a ser indiciados no exercício das suas atribuições ou no exercício das atribuições das 
alfândegas, e na Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana, nos processos por crimes que 
venham a ser indiciados por estes no exercício das suas atribuições, está a referir-se, relativamente 
à “Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana”, a esta unidade especializada – à UAF.  
Assim, neste contexto, o legislador atribui competências específicas nos crimes 
aduaneiros à UAF, ou seja, a competência para os atos de inquérito, a que se refere o n.º 2, do 
artigo 40.º, do RGIT, presume-se delegada nos militares da GNR que compõe a UAF658, tendo estes 
competências nos crimes previstos nos artigos 92.º a 102.º do RGIT, ou seja, no contrabando, no 
contrabando de circulação, no contrabando de mercadorias de circulação condicionada em 
embarcações, na fraude no transporte de mercadorias em regime suspensivo, na introdução 
fraudulenta no consumo, no contrabando de mercadorias suscetíveis de infligir a pena de morte 
ou tortura, na violação das garantias aduaneiras, na quebra de marcas e selos, na recetação de 
mercadorias objeto de crime aduaneiro, no auxílio material, e nos crimes de contrabando previstos 
em disposições especiais.  
Por outro lado, mas indo de encontro às competências atribuídas à UAF em matéria 
tributária, quando o legislador, no n.º 4, do artigo 7.º, da LOIC, refere que compete à PJ, «sem 
prejuízo das competências da Unidade de Ação Fiscal da GNR», a investigação dos crimes 
tributários de valor superior a 500 000 €, está a atribuir à UAF, ainda que de forma indireta, 
                                                          
657 Cf. Artigo 186.º do Regulamento Geral do Serviço da GNR. 







competência nos crimes tributários, não ficando as suas competências de investigação e de 
prevenção apenas pelos crimes aduaneiros. Assim, e tal como já referimos, a PJ só tem 
competência nos crimes tributários superiores a 500.000€; já a GNR, através da UAF, não tem 
qualquer limite ou patamar para poder investigar estes crimes. Desta forma, poderá ocorrer um 
género de concorrência entre a PJ e a GNR quando se pretende averiguar quem tem competência 
para efetuar uma investigação de um crime de burla tributária no valor de 600.000 €. Aqui o 
conflito concorrencial será resolvido pelo “princípios da subsidiariedade” e pelo “princípio da 
primazia da aquisição de notícia de crime”659, ou seja, a competência de investigação da 
criminalidade tributária (de valor superior a 500.000 €) “é originária da PJ, mas não reservada”660, 
pelo que pode a GNR proceder à investigação deste crime, nos termos da 1.ª parte do n.º 4, do 
artigo 7.º, a contrario, da LOIC. Para além disso, estabelece o n.º 5, do artigo 7.º da LOIC que a 
investigação criminal é desenvolvida pelo órgão de polícia criminal que a tiver «iniciado, por ter 
adquirido a notícia do crime» ou por «determinação da autoridade judiciária competente», o que 
significa que se for a PJ a adquirir a notícia do crime tributário de valor superior a 500 000 €, 
poder-lhe-á ser atribuída a competência para investigar este crime por despacho do MP, em 
respeito pelo “princípio da primazia da aquisição de notícia de crime”; se, por outro lado, foi a 
GNR, pela mesma lógica, o MP poder-lhe-á atribuir a investigação do crime tributário de valor 
superior a 500 000 €. 
Assim, e realçando que, como refere MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, “os 
princípios não são absolutos e têm de ser conjugados com outros princípios superiores como os 
que regem o processo penal”, podendo o MP delegar a investigação do crime tributário de valor 
superior a 500.000€ num órgão de polícia criminal que não adquiriu a notícia do crime (cf. in fine 
do n.º 5, do artigo 7.º da LOIC). Sublinha-se, assim, a ideia de não exclusividade de competências 
nesta criminalidade, que encontra apoio e fundamento no n.º 5, do artigo 8.º da LOIC, onde se 
estabelece que o Procurador-Geral da República, ouvidos os órgãos de polícia criminal envolvidos, 
defere a investigação a órgão de polícia criminal diferente da que a tiver iniciado quando tal se 
afigurar em concreto mais adequado ao bom andamento da investigação661. 
                                                          
659 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Teoria Geral do Direito…op. cit., p. 429. 
660 Ibidem. 







Vemos desta forma, e tal como se encontra consagrado no despacho n.º 62/09 – OG, 
sobre a UAF, que esta unidade especializada, para além da missão geral da GNR, tem verdadeiras 
competências específicas de prevenção e investigação, quer no âmbito da criminalidade tributária, 
fiscal (atribuída pela LOIC e pela LOGNR), quer no âmbito da criminalidade aduaneira (atribuída 
pelo RGIT e pela LOGNR), ambas atribuídas pela LOGNR. 
 
4.3.4. Mecanismos de cooperação entre a GNR e a AT 
 
 Ao abrigo do artigo 6.º da LOGNR, a GNR encontra-se adstrita, tal como os restantes órgão 
de polícia criminal já referidos, a um dever de colaboração662. Assim, a GNR tem o dever de 
cooperar com as demais forças e serviços de segurança, bem como com as autoridades públicas, 
designadamente com os órgãos autárquicos e outros organismos, nos termos da lei, tal como as 
autoridades da administração central, regional e local, os serviços públicos e demais entidades 
públicas e privadas devem prestar à Guarda a colaboração que legitimamente lhes for solicitada 
para o exercício das suas funções. Quer isto dizer que entre a GNR e a AT existe, além do mais, 
um dever geral de cooperação. 
 Contudo, e atendendo às estreitas ligações exigidas no decorrer das investigações por 
infrações tributárias, existem outros mecanismos que impõe uma específica cooperação entre 
estas duas entidades. Neste sentido, a AT e a GNR desenvolveram, em conjunto, um Protocolo 
assinado a 21 de dezembro de 2012663, onde preveem entre diversos mecanismos, a específica 
constituição de equipas mistas com elementos de ambas. 
 No mencionado Protocolo é referido que a visibilidade dos diferentes organismos com 
funções policiais ou inspetivas tem um forte efeito dissuasor, principalmente em locais ou 
estabelecimentos em que a atuação da inspeção não é, de per si, eficaz. Refere ainda que no 
combate à economia informal e às práticas de comportamento anti concorrencial de algumas 
empresas e operadoras, a prossecução da política fiscal através da realização de ações inspetivas 
conjuntas com outras entidades, de caráter preventivo, “cria sinergias de atuação, reforçando o 
combate à fraude e a evasão”. Desta forma, e em cumprimento ao artigo 3.º do RCPITA, que 
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estabelece que no âmbito das competências da Inspeção Tributária podem ser celebrados 
protocolos com outras entidades, foi estabelecido este Protocolo de cooperação entre a AT e a 
GNR. Este Protocolo visa articular as formas concretas de cooperação e coordenação entre a AT 
e a GNR, a nível operacional, ou seja relativamente à troca de informações, e à investigação das 
infrações tributárias, e a nível de formação profissional, com vista à obtenção de um reforço da 
eficácia no combate à fraude e evasão fiscal e aduaneira. Ficou aqui estabelecido que, numa 
atuação conjunta, devem assegurar a investigação e prevenção de infrações tributárias, a 
prospeção de informação relevante neste âmbito e controlo de bens e circulação. 
Neste contexto, a AT e a GNR comprometem-se a trocar entre si informação relevante para 
o combate a esta criminalidade, a realizar ações conjuntas dirigidas a «contribuintes de risco», a 
realizar ações de formação, bem como a estabelecer a necessária coordenação para a 
operacionalização das ações e troca de informação. Ficou ainda definido, os termos da 
constituição das equipas mistas quer para uma investigação, quer para uma fiscalização. Vemos, 
no artigo 6.º do Protocolo, que as equipas mistas de fiscalização são compostas sempre “que 
julgado necessário”, tornando-se efetivas “após parecer favorável dos representantes das Partes”, 
ou seja, neste caso específico quando houver necessidade da constituição de equipas mistas para 
uma fiscalização só será necessário o critério de “sempre que julgado necessário”, e o “parecer 
favorável” dos representantes da AT e da GNR. Parece-nos, então, estarmos perante uma exceção 
favorável e positiva ao artigo 7.º da lei de Política Criminal para o biénio de 2015-2017, uma vez 
a constituição das equipas mistas não depender da iniciativa do Procurador-Geral da República, 
não obstante funcionarem sempre sob a dependência funcional do Ministério Público. Parece-nos 
tal exceção ser favorável por se compadecer com o princípio da celeridade e da economia 
processual, tão necessários nas investigações associadas a este tipo de criminalidade. 
Este Protocolo mostra-se, desta forma, uma mais-valia para a investigação da 




Vemos, assim, por tudo o que foi dito, que também este órgão de polícia criminal tem 







onde se compreende o conjunto de diligências que, nos termos da lei processual penal, se 
destinam a averiguar a existência do crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade 
e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo, para alcançar tais atribuições664. 
Competindo-lhe, tal como referimos já a respeito da PJ, colher a notícia dos crimes, tomar medidas 
cautelares e de polícia, e proceder à detenção de pessoas. 
Para a prossecução das já referidas atribuições da UAF (unidade especializada da GNR, 
sendo composta por militares da GNR, sujeitos às mesmas leis e estatutos dos GNR’s das outras 
unidades, já que pertencem a um único organismo – a GNR), compete à mesma: 
 - Executar ações de investigação criminal e contraordenacional de âmbito tributário, fiscal 
e aduaneiro, em todo território nacional; 
 - Executar ações de fiscalização tributária, fiscal e aduaneira; 
- Recolher notícias e apoiar operacional e tecnologicamente as atividades de investigação 
exercidas pelas subunidades operacionais; 
- Coordenar e controlar a fiscalização da circulação de mercadorias desenvolvida pelos 
comandos territoriais em território continental; 
- Coordenar funcionalmente os comandos territoriais dos Açores e da Madeira a execução 
de ações decorrentes da sua missão geral. 
No âmbito da fiscalização de infrações tributárias, fiscais e aduaneiras compete às supra 
mencionadas unidades territoriais desenvolver as seguintes atividades665: 
- Controlar a circulação nacional e intracomunitária de produtos sujeitos a Impostos 
Especiais de Consumo (IEC); 
- Controlar a circulação nacional e intracomunitária de produtos sujeitos a Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (IVA); 
- Controlar a circulação de mercadorias sujeitas ao regime de trânsito comunitário; 
- Controlar as mercadorias sensíveis à fraude ao orçamento da União Europeia; 
                                                          
664 Cf. artigo 191.º do Regulamento Geral do Serviço da GNR. 







- Exercer o controlo do Imposto Sobre Veículos (ISV); 
- Controlar mercadorias em aeroportos; 
- Realizar acompanhamentos; 
- Atuar em depósitos francos; 
- Executar a conferência e o controlo de gasóleo colorido e marcado. 
É desta forma que a UAF, num trabalho em conjunto com as unidades territoriais, se 
mostra responsável por exercer missões de prevenção e de investigação da atividade tributária, 
fiscal e aduaneira em todo o território nacional666. Sendo que, por força do Oficio Circulado n.º 
60.075 AT, referente à competência para levantamento de autos de notícia e/ou de apreensão 
por infrações ao Regime de Bens em Circulação (RBC), nos termos do dl n.º 147/2003, de 11 de 
julho, a UAF para efeitos do regime jurídico aplicável às infrações tributárias é considerada 
autoridade de polícia tributária667, especializada, de âmbito nacional com competência específica 
de investigação para o cumprimento da missão tributária, fiscal e aduaneira. Tendo competência 
para, aquando detetar infrações, elaborar os respetivos autos de notícia668. 
O EMGNR atribui à GNR, no âmbito da prossecução das suas atribuições, os seguintes 
direitos, poderes e prerrogativas669: 
- Possuir bilhete de identidade de militar da GNR (e identificar-se mediante a exibição deste 
que substitui, para todos os efeitos legais, em território nacional, o bilhete de identidade de cidadão 
nacional) e distintivo profissional, este último de uso exclusivo dos militares em efetividade de 
serviço; 
- Ter entrada livre, quando devidamente identificado e em ato ou missão de serviço, em 
estabelecimentos e outros locais públicos ou abertos ao público para a realização de ações de 
fiscalização ou de prevenção; 
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668 Relativamente às contraordenações, o próprio RGIT estabelece, no seu artigo 59.º, que são competentes para o levantamento do auto de notícia, 
em caso de contraordenação tributária, entre outros, os órgãos de polícia criminal com competência para fiscalização tributária, atribuindo-se assim 
competência à UAF para levantar autos de notícias perante contraordenações. 







- Ter acesso, para a realização de diligências de investigação criminal ou de coadjuvação 
judiciária, quando devidamente identificado e em missão de serviço, a quaisquer repartições ou 
serviços públicos, empresas comerciais ou industriais e outras instalações públicas ou privadas; 
- Entrar livremente em locais de embarque e desembarque de pessoas ou mercadorias e 
meios de transporte, mediante a apresentação do bilhete de identidade militar e distintivo 
profissional da GNR;  
- Entrar em recintos, instalações e meios de transportes militares, desde que autorizado 
pela entidade militar competente, e interrogar, nos termos da lei, as pessoas que se tornem 
suspeitas de infrações e sujeitar a exame essas pessoas e as mercadorias ou meios de transporte 
que as acompanham; 
- Requisitar o auxílio das autoridades administrativas, policiais e fiscais, quando as 
necessidades do serviço o exijam; 
-ser indemnizado, nos termos da lei, por danos materiais ou pessoais decorrentes de atos 
criminosos de que seja vítima no exercício das suas funções ou em consequência das mesmas; 
- Apresentar queixas ao Provedor de Justiça, de acordo com a lei de Defesa Nacional e 
das Forças Armadas, e nos termos fixados na lei. 
- Beneficiar da detenção, uso e porte de arma «de qualquer natureza», independentemente 
de licença ou autorização, sendo, no entanto, obrigatório o respetivo manifesto quando de sua 
propriedade670; 
- Beneficiar de medidas e ações de medicina preventiva em termos a fixar em diploma 
próprio; 
- Beneficiar, para si e para a sua família, de assistência médica, medicamentosa e 
hospitalar, bem como de meios auxiliares de diagnóstico, nos termos fixados em diploma próprio; 
- Beneficiar, para si e para a sua família, de um sistema de proteção, abrangendo, 
designadamente, pensões de reforma, de sobrevivência e de preço de sangue, e subsídio de 
invalidez e outras formas de assistência e apoio social, nos termos fixados em diploma próprio; 
                                                          







- Beneficiar das disposições constantes da lei e respetivos diplomas regulamentares em 
matéria de maternidade e paternidade nos termos dos respetivos regimes jurídicos de proteção 
social aplicáveis ou nos termos fixados em diploma próprio; 
- Beneficiar de assistência religiosa; 
-ser membro de associação profissional de militares da Guarda. 
É ainda de salientar que, uma vez que este órgão de polícia criminal tem competências 
específicas nos crimes aduaneiros, e consequentemente no crime do contrabando, e estando este 
crime previsto na al. j), do n.º 1, do artigo 1.º da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro (medidas de 
combate à criminalidade organizada), este órgão de polícia criminal, tal como a PJ, depara-se, 
nesta medida, com um regime especial de recolha de prova, quebra do segredo profissional e 
perda de bens a favor do Estado, podendo também por esta via, aceder às bases de dados da 
AT671. 
Quanto ao dever de sigilo que recai sobre estes órgão de polícia criminal, encontra-se 
previsto no artigo 12.º e 16.º, al. i) do EMGNR672, estabelecendo-se que os mesmos deverão manter 
sigilo, quanto aos factos e matérias de que tomem conhecimento em virtude do exercício das suas 
funções. 
Quantos aos impedimentos, recusas, ou escusas, o EMGNR nada diz, pelo que será de 
aplicar o regime de impedimentos, recusas e escusas previsto no CPP673. 
 Vemos, considerando todo o exposto, que este órgão de polícia criminal está investido do 
poder de autoridade, nos termos previstos no CPP, sendo que toda a sua atuação e exercício dos 
seus poderes deverá ser conduzida em respeito pelo princípio da proporcionalidade, que encontra 
previsão legal no próprio EMGNR, em cujo artigo 15.º se estabelece que o militar da GNR usa os 
meios coercivos adequados à reposição da legalidade e da ordem, segurança e tranquilidade 
pública quando estes se mostrem indispensáveis, necessários e suficientes ao bom cumprimento 
das suas funções e estejam esgotados os meios de persuasão, devendo apenas recorrer ao uso 
de armas de fogo, quando tal se afigure absolutamente necessário, adequado, proporcional e 
                                                          
671 Cf. artigo 2.º, n.º 6 da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 
672 Cf. Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, dl n.º 297/2009, de 14 de outubro. 







exista comprovadamente perigo para a sua vida ou de terceiros e nos demais casos previstos na 
lei674. 
 
 Conclusões intermédias 
 
 Vemos, então, que a GNR tem verdadeiras atribuições e competências em matéria 
tributária, aduaneira e fiscal. Não se encontra limitada por qualquer valor, ao contrário da PJ, 
podendo começar com a investigação de uma simples contraordenação e daí conduzir uma 
investigação que atinja, p. ex., 1.000.000 €. Assim, a par da AT, entendemos que a GNR é um 
dos órgãos de polícia criminal com mais competências e atribuições na matéria em causa, não 
ficando tão limitada como a PJ, que apenas se torna competente em função do valor, e da natureza 
do crime, nem como o ISS a que apenas cabe, durante o inquérito, os poderes e funções que o 
CPP atribui aos órgãos e às autoridades de polícia criminal, presumindo-se-lhe, apenas, delegada 
a prática de atos que o Ministério Público pode atribuir àquelas entidades em função da natureza 
do crime (crimes contra a Segurança Social). 
Estamos assim perante um verdadeiro órgão de polícia criminal, com verdadeiras 
competências em matéria tributária, aduaneira e fiscal, que não se vê com limitações ou restrições 
para além das normais numa investigação que siga os termos do CPP. Para além do mais é ainda 
de realçar que este órgão de polícia criminal, tem um mecanismo de cooperação com a AT, que 
nos parece bastante completo e se adequa na resposta às necessidades básicas numa 
investigação deste tipo de crimes, já que prevê mecanismos que se coadunam na íntegra com o 
princípio da celeridade. 
 
5. Outras entidades 
 
Por tudo o que aqui foi dito e atendendo à criminalidade em causa, vemos que o trabalho 
de investigação e prevenção na criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, não pode ser um 
trabalho unitário, surgindo nesta área da criminalidade, uma extrema necessidade de cooperação 
                                                          
674 Relativamente a este princípio na atividade policial, v. VITALINO CANAS, “A atividade de polícia e a proibição do excesso: As forças e serviços de 








entre os vários órgãos de polícia criminal, e outras entidades que mesmo não sendo órgãos de 
polícia criminal adquirem neste contexto um papel bastante relevante. 
Esta nova (antiga675) tendência de criminalidade representa sérios perigos para a atual 
sociedade, desde logo porque põe em causa o bom funcionamento da principal «máquina de 
qualquer democracia» – o Estado. Gera um “destoar da verdadeira razão de ser do Direito penal” 
fazendo “emergir uma política criminal construtora de um Direito penal funcional”676. 
 Surge, assim, a necessidade de fixação de um «modelo operacional» interveniente nesta 
criminalidade, que conte quer com todos os órgãos de polícia criminal existentes na nossa ordem 
jurídica, bem como com quaisquer outras entidades que possam contribuir para a descoberta da 
verdade material (orientada para a vertente da descoberta da verdade tributária, fiscal e 
aduaneira). Desta forma, e após termos já referido quem são os verdadeiros intervenientes na 
investigação e prevenção na criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, impõe-se apenas elencar 
outras «personagens» que atendendo aos seus objetivos, podem aqui ganhar alguma relevância, 
pela conexão das suas atribuições com a matéria tributária, fiscal e aduaneira: 
i) A Comissão de Mercados de Valores Mobiliários (CMVM), que, não obstante o seu 
objetivo consistir em supervisionar e regular os mercados de instrumentos financeiros, contando 
para o efeito com poderes administrativos de supervisão, de inspeção, instrutórios e 
sancionatórios, tendo a sua atuação como finalidade principal a proteção dos investidores, 
acreditamos contribuir muitas das vezes no combate à criminalidade tributária. Isto porque, não 
raras vezes as infrações cometidas neste âmbito poderão estar relacionadas com as infrações 
cometidas no âmbito tributário, uma vez que nos parece evidente que as vantagens patrimoniais 
(p. ex., juros, lucros ou outros benefícios de natureza patrimonial) que derivam dos factos ilícitos 
praticados neste âmbito677 – de violação das normas estabelecidas para os Mercados de Valores 
Mobiliários, não sejam declarados à Administração Tributária. Gerando-se inequivocamente uma 
                                                          
675 Veja-se que a longo da história encontramos nomes polémicos no mundo da criminalidade tributária, entre os quais, Al Capone. 
676 Cf. MANUEL MONTEIRO GUEDES VALENTE, Do Ministério Público e da Polícia…, op. cit., p. 55 e 56. 
677 Vemos no Código dos Valores Mobiliários (dl n.º 486/99, de 13 de Novembro), no Título VIII o que poderão ser os crimes e contraordenações 
praticados contra o mercado de valores mobiliários. No capítulo I, encontramos os crimes, e os mesmos podem ser de duas naturezas. Por um 
lado temos os crimes contra o mercado (Secção I) que podem ter origem ou pelo abuso de informação (artigo 378.º, do CVM), ou pela manipulação 
do mercado (artigo 379.º, do CVM). Por outro lado temos o crime de desobediência (Secção II) que tem origem na desobediência à CMVM (artigo 







onda de criminalidade quer por via da fraude fiscal678, quer por via do crime de branqueamento679 
680. 
ii) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), tendo por missão principal controlar a 
circulação de pessoas nas fronteiras, a permanência e atividades de estrangeiros em território 
nacional, poderá, no decurso das suas atribuições681, sobretudo relativamente à vigilância e 
fiscalização nos postos de fronteira, incluindo a zona internacional dos portos e aeroportos,  
adquirir um papel relevante nos crimes aduaneiros, sobretudo no crime de contrabando, previsto 
no artigo 92.º do RGIT. 
iii) O Banco de Portugal, que atua na prevenção do branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo, tendo neste sentido uma função de regulação e exercendo uma 
supervisão preventiva sob as “instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de 
pagamento, instituições de moeda eletrónica, sucursais estabelecidas em Portugal e entidades 
prestadoras de serviços postais que prestem serviços financeiros”682. Como sabemos o 
                                                          
678 Cf. artigos 103.º e 104.º do RGIT. Já que como sabemos, constituem fraude fiscal, as condutas ilegítimas que visem a não liquidação, entrega 
ou pagamento da prestação tributária (…) ou outras vantagens patrimoniais suscetíveis de causarem diminuição das receitas tributárias. Tendo 
lugar através da: ocultação ou alteração de factos ou valores que devam constar dos livros de contabilidade ou escrituração, ou das declarações 
apresentadas ou prestadas a fim de que a administração fiscal especificamente fiscalize, determine, avalie ou controle a matéria coletável; ocultação 
de factos ou valores não declarados e que devam ser revelados à Administração Tributária; 
679 Cf. artigo 368.º-A do CP. 
680 A CMVM aquando a aquisição da notícia do crime através do seu conselho diretivo, inicia um processo de averiguações (que se reporta a uma 
verdadeira investigação tendo em atenção os poderes que os mesmos têm) com vista a apurar a possível existência do crime (cf. artigo 382.º e ss 
CVM), gozando para o efeito de uma série de atribuições (cf. artigo 385.º, do CVM). Quando o conselho diretivo conclui o processo de averiguações 
e verifica a efetiva existência de um crime, o mesmo remete os elementos relevantes à autoridade judiciária competente. Sendo que no nosso 
ponto de vista, os relatórios que advém do conselho diretivo da CMVM, demonstrar-se- ao como prova documental de extrema importância nos 
processos-crime, sobretudo os da atualidade, como o mais recente caso do Banco Espírito Santo, S.A, fornecendo muitas vezes a grande parte dos 
indícios necessários para a verificação da existência de crime e consequente acusação por parte do Ministério Público. Relativamente a este assunto 
v. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, MANUEL DA COSTA ANDRADE E FREDERICO DE LACERDA DA COSTA PINTO, Supervisão, Direito ao Silêncio 
…op., cit., p. 13 e ss.  
681 Cf. artigo 2.º da LOSEF. 
682 A este respeito cf. 
 https://www.bportugal.pt/pt-PT/Supervisao/BranqueamentoCapitaisFinanciamentoTerrorismo/Paginas/default.aspx [18.04.2016]. Neste caso 
as instituições supervisionadas estão sujeitas ao cumprimento de um conjunto de deveres como, entre os quais, (i) a identificação e o conhecimento 
de clientes, (ii) a conservação do suporte documental referente a clientes e operações, (iii) o exame e a comunicação de operações suspeitas e (iv) 
a adoção e aplicação de sistemas de controlo interno adequados ao risco de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo intrínseco 







branqueamento683, por norma, está conexionado com o crime de fraude fiscal, daí também esta 
instituição demonstrar relevância para a matéria em causa. 
iv) O Tribunal de Contas, que no exercício das suas atribuições, fiscaliza a legalidade e 
regularidade das receitas e das despesas públicas, aprecia a boa gestão financeira e efetiva 
responsabilidades por infrações financeiras684. Neste âmbito, e no exercício de uma fiscalização 
prévia ou concomitante, caso o tribunal de Contas detete a prática de infrações financeiras (como 
“desvio de dinheiros ou valores públicos ou pagamentos indevidos”685), o mesmo, comunicará ao 
Ministério Público686, podendo sempre, de entre as referidas infrações, constar alguma tributária 
ou fiscal. 
Poderão ainda neste contexto ganhar relevância, mostrando-se importante a sua 
intervenção:  
- as Comissões de Inquérito, que têm o poder de avocar a si toda a documentação ligada 
a uma determinada matéria, ou a um determinado processo, gozando as mesmas, para além dos 
previstos na lei, dos poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, exceto aqueles 
que a estas estejam constitucionalmente reservados687;  
- a Ordem dos Advogados, a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, a Ordem dos 
Contabilistas Certificados, e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, quando algum 
destes profissionais suspeite da prática de infrações tributárias, fiscais e aduaneiras por parte do 
seu cliente; e 
                                                          
683 Na própria página oficial do Banco de Portugal, encontramos o que se entende por branqueamento, referindo-se a este como “o processo pelo 
qual os autores de atividades criminosas «encobrem a origem dos bens e rendimentos (vantagens) obtidos ilicitamente», transformando a liquidez 
proveniente dessas atividades em capitais reutilizáveis legalmente, por dissimulação da origem ou do verdadeiro proprietário dos fundos”. A mesma 
refere que este crime, previsto no artigo 368.º-A do CP, pode englobar três fases: 1.º) Colocação: os bens e rendimentos são colocados nos circuitos 
financeiros e não financeiros, através, p. ex., de depósitos em instituições financeiras ou de investimentos em atividades lucrativas e em bens de 
elevado valor; 2.º) Circulação: os bens e rendimentos são objeto de múltiplas e repetidas operações (p. ex., transferências de fundos), com o 
propósito de os distanciar da sua origem criminosa, eliminando qualquer vestígio sobre a sua proveniência e propriedade; 3.º) Integração: os bens 
e rendimentos, já reciclados, são reintroduzidos nos circuitos económicos legítimos, mediante a sua utilização, p. ex., na  
aquisição de bens e serviços, cf.  
https://www.bportugal.pt/pt-PT/Supervisao/BranqueamentoCapitaisFinanciamentoTerrorismo/Paginas/default.aspx [18.04.2016]. 
684 Cf. o artigo 1.º da lei n.º 98/97, de 26 de agosto (lei de Organização e Processo do tribunal de Contas). 
685 Cf. n.º 2, do artigo 111.º, da lei de Organização e Processo do tribunal de Contas. 
686 Cf. al. d), do n.º 2 do Artigo 77.º da lei de Organização e Processo do tribunal de Contas. 







- o Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (International Consortium of 
Investigative Journalists- ICIJ), apesar de ser recente o seu papel interventivo, este consórcio foi o 
responsável pela descoberta, e pela divulgação do fenómeno ligado ao Panama Papers (um 
esquema mundial de ocultação de dinheiro em offshores realizado pela sociedade de advogados 
Mossack Fonseca, no Panamá). 
 
Conclusões intermédias 
Vemos desta forma, que neste contexto, que poderá mostrar-se necessário a intervenção 
de outras entidades no decorrer de uma investigação em criminalidade tributária, entre as quais, 
a Comissão de Mercados de Valores Mobiliários, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Banco 
de Portugal, o Tribunal de Contas, as Comissões de Inquérito, a Ordem dos Advogados, a Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas, a Ordem dos Contabilistas Certificados, a Ordem dos 
Solicitadores e dos Agentes de Execução, e o Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos. 
 
6. O caminho a seguir nas investigações criminais tributárias, fiscais e 
aduaneiras – contributo para um modelo mais operacional 
 
Em todas as atuações levadas a cabo pelos referidos órgãos de polícia criminal em matéria 
tributária, fiscal e aduaneira, entendemos que o derradeiro e verdadeiro objetivo será a prevenção 
e descoberta de infrações, bem como a promoção do seu respetivo sancionamento. Contudo, não 
raras vezes tal tarefa não se mostra de fácil alcance. Em primeiro lugar, porque não será possível 
realizar-se apenas por um determinado órgão de polícia criminal, de forma isolada, devendo, o 
legislador promover a realização de ações conjuntas, de natureza preventiva e prospetiva com 
outras entidades, de forma a ser mantida uma «estratégia de cooperação inspetiva». E, em 
segundo lugar, porque a criminalidade em matéria tributária, fiscal e aduaneira, não raras vezes 
está conexionada com outra criminalidade – o branqueamento de capitais e a corrupção –, o que 
torna imperativo a aquisição do mesmo estatuto por tipo de crimes, para efeitos de investigação, 
ou seja, a criminalidade tributária, fiscal e aduaneira deveria estar integrada no conceito previsto 







Tal como refere JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, o progresso na integração europeia com o 
consequente aumento de mobilidade dos sujeitos passivos leva a que as necessidades “em 
matéria de cobrança transfronteiriça de créditos tributários seja cada vez maior”, impondo-se a 
criação de mecanismos de cooperação, caso contrário “os Estados ver-se-iam privados de receitas 
muito importantes, na impossibilidade de cobrar os seus créditos”688. Contudo, não é apenas neste 
contexto que tais mecanismos de cooperação se mostram relevantes. Nas palavras de ALBANO 
DA CONCEIÇÃO MARTINS PEREIRA, “[n]o modelo jurídico – criminal português, os conceitos de 
investigação criminal e de cooperação estão interligados por uma especial correlação”689. Na 
investigação e prevenção da criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, exige-se, pois, uma 
especial relação de cooperação que deve ser estabelecida quer a nível nacional, quer a nível 
internacional. 
Num plano nacional, as entidades que se devem mostrar como principais intervenientes 
nesta estratégia de cooperação inspetiva são, ao abrigo do Plano Estratégico de Combate à Fraude 
e Evasão Fiscais e Aduaneiras, para o triénio 2015-2017690, alguns dos já referidos órgãos de 
polícia criminal, com competências em matéria tributária, fiscal, e aduaneira, como os Inspetores 
Tributários, a Polícia Judiciária, a Guarda Nacional Republicana, a Inspeção dos Centros Regionais 
de Segurança Social (ISS), a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, a Polícia de 
Segurança Pública, a Autoridade para as Condições de Trabalho, o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, a Inspeção-Geral das Atividades Culturais e o Instituto para a Mobilidade e Transportes 
Terrestres, salvaguardadas as especificidades de cada uma em termos de atuação no terreno, 
bem como as limitações do dever de sigilo fiscal.  
Este relacionamento deve, contudo, estender-se a outras entidades internacionais, já que 
a criminalidade em causa, cada vez mais vulgar, «vai além fronteiras»691, e só com uma cooperação 
                                                          
688 Cf. JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, “A diretiva relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos e outras 
medidas” in Nuno Barroso e Pedro Marinho Falcão (coord.), Desafios Tributários, Vida Económica, 2015, p. 111. 
689 Cf. ALBANO DA CONCEIÇÃO MARTINS PEREIRA, A cooperação na Investigação criminal, contributos para uma maximização operacional, EDIUAL 
CEU – Cooperativa de Ensino Universitário, C.R.L., 2012, p. 224. 
690 Governo de Portugal, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras para o 
triénio 2015-2017, 2015, p. 54, disponível em http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/NEWS_Plano_Estrategico_Combate_Fraude_Fiscal.htm 
[21/03/2016]. O mencionado plano contém uma lista de 40 medidas prioritárias para o combate à fraude e evasão fiscal e à economia paralela 
que serão postas em prática já em 2015. Estas medidas têm por base o reforço do cruzamento de dados, empregando as novas tecnologias, e 
são decisivas para garantir uma maior justiça na repartição do esforço fiscal e sancionar de forma eficaz as práticas dolosas de incumprimento 
fiscal. A este respeito, v. ainda, o artigo 64.º-B, da LGT. 
691 O flagelo da luta contra a evasão e fraude fiscal é internacional. Comprovativo disso mesmo é a portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, onde 







rigorosa e eficaz entre as várias autoridades existentes, quer na nossa ordem jurídica, quer nas 
ordens jurídicas internacionais, se poderá fazer face a tal criminalidade692, de modo a potenciar a 
partilha de informação relevante, de forma célere e eficaz. 
Para assegurar uma maior eficácia no combate à criminalidade em matéria tributária, 
fiscal e aduaneira, e com vista a assegurar um “planeamento da investigação fiscal”693, a ordem 
jurídica foi criando vários mecanismos e instrumentos que permitem por um lado, uma maior 
troca de informações e cruzamento de dados, com intuito de maior cooperação entre os órgãos 
de polícia criminal existentes, e por outro lado planos estratégicos de prevenção e combate à 
criminalidade tributária e económica. De entre os vários mecanismos, encontramos o supra 
referido Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras, para o triénio de 
                                                          
sendo estes: Andorra; Anguilha; Antígua e Barbuda; Antilhas Holandesas; Aruba; Ascensão; Bahamas; Bahrain; Barbados; Belize; Ilhas Bermudas; 
Bolívia; Brunei; Ilhas do Canal (Alderney, Guernesey, Jersey, Great Stark, Herm, Little Sark, Brechou, Jethou e Lihou); Ilhas Cayman; Ilhas Cocos o 
Kelling; Chipre (entretanto revogado pela portaria n.º 292/2011, de 08-11); Ilhas Cook; Costa Rica; Djibouti; Dominica; Emiratos Árabes Unidos; 
Ilhas Falkland ou Malvinas; Ilhas Fiji; Gâmbia; Grenada; Gibraltar; Ilha de Guam; Guiana; Honduras; Hong Kong; Jamaica; Jordânia; Ilha de Queshm; 
Ilha de Kiribati; Koweit; Labuán; Líbano; Libéria; Liechtenstein; Luxemburgo (entretanto revogado pela portaria n.º 292/2011, de 08-11); Ilhas 
Maldivas; Ilha de Man; Ilhas Marianas do Norte; Ilhas Marshall; Maurícias; Mónaco; Monserrate; Nauru; Ilhas Natal; Ilha de Niue; Ilha Norfolk; 
Sultanato de Oman; Ilhas do Pacífico não referidas; Ilhas Palau; Panamá; Ilha de Pitcairn; Polinésia Francesa; Porto Rico; Quatar; Ilhas Salomão; 
Samoa Americana; Samoa Ocidental; Ilha de Santa Helena; Santa Lúcia; São Cristóvão e Nevis; São Marino; Ilha de São Pedro e Miguelon; São 
Vicente e Grenadinas; Seychelles; Suazilândia; Ilhas Svalbard (arquipélago Spitsbergen e ilha Bjornoya); Ilha de Tokelau; Tonga; Trinidad e Tobago; 
Ilha Tristão da Cunha; Ilhas Turks e Caicos; Ilha Tuvalu; Uruguai; República de Vanuatu; Ilhas Virgens Britânicas; Ilhas Virgens dos Estados Unidos 
da América; República Árabe do Yémen. É preciso realçar, que tal como nos ensina JOAQUIM FREITAS DA ROCHA abrir uma conta de depósito 
numa instituição financeira residente numa região sujeita a um regime fiscal mais favorável, constitui apenas um “vantajoso planeamento” em que 
o contribuinte “aproveitando as diferenças de tratamento fiscal que são dispensadas pelos diversos ordenamentos – ou pelos seus subsistemas 
institucionais financeiros – aos respetivos factos, tem por referência de escolha precisamente aquele que mais atrativo se manifestar” – cf. 
JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “Direito fiscal e autonomia da vontade. Do direito à livre planificação fiscal”, in Estudos em Homenagem ao Professor 
Doutor Heinrich Ewald Hörster, Almedina, 2012, p. 1224. Acontece que, muitas das vezes os países indicados são a solução de envio de 
rendimentos obtidos de «forma ilícita», no nosso território, diga-se com isto, obtidos através da fraude fiscal, branqueamento de capitais, corrupção, 
estando desta forma tais países «intrinsecamente» ligados às investigações levadas a cabo na nossa ordem jurídica, o que torna imperativo uma 
eficaz cooperação com os mesmos. 
692 Exemplo da eficaz cooperação entre as autoridades nacionais e internacionais em matéria de criminalidade económica é a Operação “Lava Jato”. 
Tal como consta na página oficial da Polícia Judiciária, “a Polícia Judiciária, depois de diversas e complexas diligências de investigação tendentes 
à localização de um cidadão luso-brasileiro implicado na "Operação Lava Jato" desenvolveu uma operação no âmbito de uma carta rogatória que 
corre termos no DCIAP, com a finalidade de dar cumprimento a buscas domiciliárias e a um mandado de detenção internacional. O detido foi 
investigado pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal do Brasil por ter agido como intermediário de operações da Petrobras que levaram 
ao recebimento indevido de comissões no valor de vários milhões de reais. Na operação desencadeada, intervieram 14 elementos da Polícia 
Judiciária, 1 Procurador da República, 1 Juiz, bem como um Procurador da República do Ministério Público Federal e 2 elementos da Polícia 
Federal do Brasil”, fonte http://www.policiajudiciaria.pt/PortalWeb/page/%7B94AE620F-5A18-439A-8674-9265E43D4EDF%7D [28.03.2016]. 
693 A este respeito cf. ANTONIETA BORGES, “Fraudes tributárias e evasão fiscal – planeamento fiscal e planeamento da investigação fiscal”, in Curso 
de Especialização Temas de Direito Penal Fiscal, Centro de Estudos Judiciários, 2013, disponível em  







2015-2017, de janeiro de 2015 e criado pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais694. O 
mesmo prevê medidas no âmbito criminal, legislativo, operacional, institucional. Entendemos que 
tal mecanismo se mostra de grande relevância no combate à criminalidade em causa, em conjunto 
com a lei de Política Criminal para o biénio de 2015-2017, são como um «plano a seguir» por 
todos os órgãos de polícia criminal, no combate a esta criminalidade. Pensamos, contudo, que, 
mesmo existindo medidas a alcançar para combater tal criminalidade, são escassos os 
instrumentos para as por em prática, quer a nível funcional, quer a nível de cooperação. 
A nível funcional, e apesar de já se encontrarem previstas, entendemos que, atendendo à 
complexidade inerente a esta criminalidade, a utilização das equipas mistas deveria ser cada vez 
mais frequente695, de uma forma imperativa, e não título excecional como o legislador prevê, na 
medida em que, tal como refere ANTÓNIO TROGANO, a multidisciplinaridade inerente a estas 
mostra-se uma mais-valia na investigação da criminalidade tributária, uma vez que “a intervenção 
de diferentes instituições e seus funcionários representem efetivamente um plus técnico”696. 
Defendemos ainda a necessidade de especialização dos profissionais da investigação 
criminal tributária, fiscal, e aduaneira697, ou seja, dentro das instituições em que se encontram 
inseridos estes profissionais deverão existir especialistas da área da fiscalidade, da economia, da 
contabilidade e da informática, com formações periódicas e materiais atuais, atendendo às 
tendências que se fazem sentir nesta criminalidade. Isto porque, tal como refere ANTONIETA 
BORGES, “tempos houve em que as grandes fraudes se reportavam a transações de ouro, depois 
                                                          
694 O Governo já tinha aprovado em outubro de 2011, um Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras para o triénio de 
2012 a 2014, onde veio definir as grandes linhas estratégicas de atuação de médio prazo da AT, e visava atingir progressos significativos nos níveis 
de eficácia no combate aos fenómenos de incumprimento fiscal e, em especial, aos esquemas de fraude de elevada complexidade e à economia 
informal. Este Plano Estratégico permitiu, pela primeira vez, uma visão integrada e sistematizada da atuação da AT no médio prazo, definindo 
medidas e prazos específicos para a sua realização. O planeamento atual deriva dos resultados muito positivos obtidos pela Inspeção Tributária e 
Aduaneira, bem como pela justiça tributária, no triénio de 2012 a 2014. O presente Plano Estratégico marca a abertura de uma nova era no 
combate à economia paralela e à evasão e fraude fiscais e aduaneiras. Com ele o paradigma de ação do combate é alterado, mediante o 
reconhecimento de duas importantes inovações: 
o  papel  da  cidadania: e a antecipação da intervenção da administração fiscal – cf. Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e 
Aduaneiras para o triénio 2015-2017, Governo de Portugal, secretário de estado dos assuntos fiscais, 2015, disponível em 
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/E245BDAE-D856-4186-A950 
F0BE649869DF/0/Plano_Estrategico_Combate_Fraude_Fiscal_Aduaneira_2015_2017.pdf [29.03.2016], p. 6. 
695 Neste sentido, cf. ANTONIETA BORGES, “Fraudes tributárias e evasão fiscal – planeamento fiscal e planeamento da investigação fiscal”…op. cit., 
p. 276. 
696 Cf. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda Palma, Augusto 
Silva Dias e Paulo de Sousa Mendes (coord.), 2.º Congresso…op. cit., p. 224. 
697 A este respeito, cf. FRANCISCO DA COSTA OLIVEIRA, A Defesa e a Investigação…op. cit., p. 47. E ainda, cf. JORGE MARQUES, “ Métodos de 







a transações de componentes informáticas ou telemóveis, depois a transações envolvendo 
sucata”, sendo que atualmente incidem também, “em grande escala, sobre licenças de emissão 
de dióxido de carbono, vulgarmente designadas apenas por “licenças de carbono””698, ou seja, 
esta criminalidade não é estanque, pelo contrário, está em constante atualização, não seguindo 
sempre os mesmo parâmetros, o que obriga a que os profissionais desta área estejam à altura 
destas técnicas, cada vez mais refinadas.  
Por outro lado, entendemos que apesar de a AT contar com mecanismos informáticos, 
como o SINQUER, destinado a ser utilizado pela AT, enquanto órgão de polícia criminal699, e que 
permitem “uma gestão integrada e uniformizada dos procedimentos de investigação criminal 
fiscal”700, existindo para além deste, outros mecanismos de troca de informação estabelecidos 
através de protocolos com determinados órgãos de polícia criminal, como supra mencionámos, 
poderia existir uma ligação mais próxima com os outros órgãos de polícia criminal em matéria 
tributária, fiscal, ou aduaneira.  
Com isto pretendemos dizer que por vezes não faltam os mecanismos propriamente ditos, 
mas antes estreitas relações e ligações entre os órgãos de polícia criminal. A falta de contacto e a 
demasiada burocracia não se compadecem com a celeridade imposta nas buscas de prova desta 
criminalidade. Se por vezes, e tal como nos revela a prática jurídica, os órgãos de polícia criminal 
não desejassem tanto o protagonismo inerente a determinadas investigações e partilhassem mais 
informação, num sentido de interajuda, tudo seria mais benéfico para o bom alcance do princípio 
da investigação e da descoberta da verdade material. Assim, entendemos que caso se 
promovessem congressos e encontros com todas as entidades com competências de investigação 
nesta área seria mais benéfico para uma fácil cooperação entre todos, favorecendo-se, desta 
forma, o contacto pessoal entre todos, o que se mostraria mais vantajoso numa investigação, em 
que o tempo aliado à burocracia é o «pior inimigo» e um simples contato telefónico poderia em 
tudo facilitar o cumprimento do princípio da investigação… 
Por fim, entendemos que não faz qualquer sentido no conceito de “criminalidade 
altamente organizada”, previsto na al. m), do artigo 1.º do CPP, não constarem os “crimes 
tributários, fiscais e aduaneiros”, previstos no RGIT. À luz da al. m), do artigo 1.º do CPP entende-
                                                          
698 Cf. ANTONIETA BORGES, “Fraudes tributárias e evasão fiscal – planeamento fiscal e planeamento da investigação fiscal”…op. cit., p. 269 e ss. 
699 Para assegurar a interoperabilidade entre sistemas de informação dos órgãos de polícia criminal, foi ainda criada a plataforma para o intercâmbio 
de informação criminal por via eletrónica entre os órgãos de polícia criminal (lei n.º 73/2009, de 12 de agosto). 







se por “criminalidade altamente organizada”701 as condutas que integrem crimes de associação 
criminosa, tráfico de pessoas, tráfico de armas, tráfico de estupefacientes ou de substâncias 
psicotrópicas, corrupção, tráfico de influência, participação económica em negócio ou 
branqueamento. Nas palavras de JORGE DOS REIS BRAVO, com as quais concordamos na íntegra 
“[a] explicitação deste conceito definitório não é, por si só, conclusiva ou isenta de problemas 
hermenêuticos”702.  
Como sabemos, para efeitos do crime de branqueamento consideram-se vantagens os 
bens provenientes da prática, sob qualquer forma de comparticipação, dos factos ilícitos típicos 
de lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, extorsão, tráfico de 
estupefacientes e substâncias psicotrópicas, tráfico de armas, tráfico de órgãos ou tecidos 
humanos, tráfico de espécies protegidas, «fraude fiscal», tráfico de influência, corrupção e demais 
infrações referidas no n.º 1 do artigo 1.º da lei n.º 36/94, de 29 de setembro, e dos factos ilícitos 
típicos puníveis com pena de prisão de duração mínima superior a seis meses ou de duração 
máxima superior a cinco anos, assim como os bens que com eles se obtenham. As infrações 
previstas no n.º 1, do artigo 1.º da lei n.º 36/94, de 29 de setembro, são a corrupção, peculato e 
participação económica em negócio, administração danosa em unidade económica do sector 
público, a fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, as «infrações 
económico-financeiras cometidas de forma organizada, com recurso à tecnologia informática», e 
as «infrações económico-financeiras de dimensão internacional ou transnacional», relativamente 
às duas últimas infrações não se compreende o que o legislador pretende, sendo ambas “muito 
imprecisas”703.  
Assim, constatamos que apenas integra o conceito de criminalidade altamente organizada 
o crime de fraude fiscal, através do crime de branqueamento de capitais, sendo que, mesmo no 
caso de fraude fiscal, apenas é relevante para os efeitos pretendidos a qualificada, já que a fraude 
simples não preenche o requisito de ser punível “com pena de prisão de duração mínima superior 
a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos” exigida no n.º 1, in fine, e n.º 10, do 
                                                          
701 Acerca deste conceito v. JOÃO DAVIN, A criminalidade organizada transnacional – A cooperação judiciária e policial na EU, Almedina, 2004, p. 
61 e ss. 
702 Cf. JORGE DOS REIS BRAVO, Para um modelo de segurança e controlo…op. cit., p. 28. 
703 Neste sentido cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia 







artigo 368.º A, do CP704. Na verdade, mesmo na lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, onde 
encontramos as medidas de combate à criminalidade organizada, e onde se estabelece um regime 
especial de recolha de prova, quebra do segredo profissional e perda de bens a favor do Estado, 
existe um catálogo de crimes, que o legislador considerou serem relevantes, entre os quais 
encontramos o terrorismo, branqueamento de capitais e contrabando, previstos, respetivamente 
nas als. b), h) e j), do artigo 1.º, não fazendo qualquer referência a crimes tributários, fiscais e 
aduaneiros, apenas fazendo referência a um crime aduaneiro – o contrabando. Desta forma, 
apenas os crimes de fraude fiscal qualificada e de contrabando beneficiam da utilização dos 
referidos mecanismos especiais de recolha de prova, quebra do segredo profissional e perda de 
bens a favor do estado, no decorrer de uma investigação criminal, o crime de fraude fiscal 
qualificada, por via do crime de branqueamento de capitais, e o crime de contrabando, por via da 
al. j), do n.º 1, do artigo 1.º, da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 
A criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, não se resume, naturalmente, ao crime de 
fraude fiscal qualificada e ao crime de contrabando, antes encontramos nesta sede outro tipo de 
crimes, como é o caso da burla tributária, da frustração de créditos, da introdução fraudulenta no 
consumo, da quebra de marcas e selos, do abuso de confiança, entre outros. Assim, não se 
vislumbra o motivo para os mesmos não estarem previstos na definição de criminalidade 
altamente organizada, estabelecida na al. m), do artigo 1.º, do CPP, já que não raras vezes, tal 
como no caso da fraude fiscal qualificada e do contrabando, também estes crimes se caracterizam 
por serem praticados por grupos e organizações de pessoas, que destas atividades ilícitas geram 
elevadas vantagens patrimoniais “que implicam a jusante operações de branqueamento”705.  
Faria, desta forma, todo o sentido que os crimes tributários, fiscais e aduaneiros 
constassem quer do artigo 1.º, da lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, para assim se conseguir um 
regime especial de recolha de prova, quebra do segredo profissional e perda de bens a favor do 
Estado706, quer da al. m), do artigo 1.º do CPP, para assim conseguirem obter o estatuto atribuído 
à criminalidade altamente organizada no CPP. Ou seja, o estatuto atribuído à criminalidade 
altamente organizada no CPP, permite algumas especificidades, entre as quais: relativamente às 
                                                          
704 Neste sentido cf. JORGE DOS REIS BRAVO, “Criminalidade económico-financeira e organizada: um desafio sem resposta? Para um conceito 
estratégico de prevenção e combate à criminalidade económico-financeira e organizada” in Revista do CEJ, 2.º semestre, n.º 16, 2011, p. 178. 
705 A este respeito v. ANTÓNIO TROGANO, “A investigação da criminalidade tributária organizada: relato de uma experiência” in Maria Fernanda 
Palma, Augusto Silva Dias e Paulo de Sousa Mendes (coord.), 2.º Congresso…op. cit., p. 227. 
706 Em tal lei prevê-se um regime especial de quebra de segredo profissional, face aos artigos 135.º e 136.º do CPP (no artigo 2.º), bem como um 







testemunhas, permite que adquiram, nos termos do n.º 2, do artigo 139.º, do CPP, medidas 
especiais de proteção, e que o limite do número máximo de testemunhas aumente, nos termos 
do n.º 7, do artigo 283.º, do CPP; relativamente ao primeiro interrogatório não judicial de arguido 
detido, nos termos do n.º 4, do artigo 143.º, do CPP, permite que o Ministério Público possa 
determinar que o detido não comunique com pessoa alguma, salvo o defensor, antes do primeiro 
interrogatório judicial; relativamente a determinadas exigências em caso de revistas e buscas, nos 
termos da al. a), do n.º 5, do artigo 174.º do CPP, permite-se nesta criminalidade as revistas e as 
buscas efetuadas por órgão de polícia criminal sem autorização e ordem de despacho pela 
autoridade judiciária competente, não sendo necessária a mesma, presidir à diligência (não 
obstante a realização da diligência ser, sob pena de nulidade, de imediato comunicada ao juiz de 
instrução e por este apreciada em ordem à sua validação); relativamente à busca domiciliária, 
neste tipo de criminalidade, à luz da al. a), do n.º 2 do artigo 177.º do CPP, pode ser realizada 
entre as 21 e as 7 horas; relativamente à autorização para a interceção e gravação de 
conversações ou comunicações telefónicas, nos termos da al. a), do n.º 2 do artigo 187.º, do CPP; 
relativamente à imposição por parte do juiz, de prisão preventiva ao arguido por existirem indícios 
da prática desta criminalidade, nos termos da al. c), do n.º 1 do artigo 202.º, do CPP; e, por fim, 
quando estejamos perante esta criminalidade, existe ainda a possibilidade de aumento do prazo 
de duração máxima da prisão preventiva, nos termos do n.º 2 e 3, do artigo 215.º, do CPP. 
Assim, concordamos na íntegra com JORGE DOS REIS BRAVO quando refere que “[a] 
extrema dificuldade, se não mesmo impossibilidade, de investigar determinadas realidades 
criminosas (v.g., delitos cometidos através de meios ou plataformas informáticas que, ou pela 
complexidade do seu iter ou do seu modus, ou, alternativamente, pelo desinteresse que o seu 
reduzido valor provoca nos órgãos de investigação, numa lógica de mera eficiência económica, 
ou, ainda, relativamente a certas operações, como transações financeiras cuja ausência de 
obrigatoriedade de registo de identificação dos reais operadores, torna inviável a ulterior 
reconstituição e comprovação do facto), deve suscitar o interesse e necessidade de reforçar os 
meios de investigação”707, o que para nós passaria pela implementação de tudo o que aqui foi dito. 
 
                                                          
707 Cf. JORGE DOS REIS BRAVO, “Criminalidade económico-financeira e organizada: um desafio sem resposta? Para um conceito estratégico de 









Em suma, pelo estudo levado a cabo na presente dissertação, pudemos retirar, entre outras, 
as seguintes conclusões mais relevantes: 
I. A investigação criminal é parte integral de todo o processo penal, quer seja no geral, 
quer seja especificamente no tributário. 
 
II. Na investigação da criminalidade tributária pretende-se, em primeiro lugar, averiguar 
se houve a prática de uma infração tributária, e se, a mesma se consubstancia num 
crime ou numa contraordenação. 
 
III. Em qualquer investigação de criminalidade tributária pretende-se, ainda, descobrir os 
seus agentes e a sua responsabilidade, sendo que neste tipo de investigação o autor 
poderá ser uma pessoa singular ou coletiva, e poderemos estar perante uma tríplice 
responsabilidade (i) criminal, (ii) contraordenacional, ou até (iii) disciplinar. 
 
IV. Como último objetivo da investigação da criminalidade tributária, encontramos a 
descoberta e recolha de provas. Aqui verificámos que poderão ser vários os órgãos de 
polícia criminal com papel interventivo, que atendendo à especificidade inerente às 
infrações em causa, recorrem a técnicas específicas, respeitando sempre as leis a 
que se encontram adstritos. 
 
V. O arguido, no processo penal tributário, face à produção de prova documental, 
encontra um princípio in dubio pro reo e um princípio da livre apreciação da prova 
mais debilitados do que no processo penal geral. 
 
VI. Os meios de prova admissíveis no processo penal tributário seguem os termos dos 
meios de prova admissíveis no processo penal geral, existem contudo algumas 
especificidades, desde logo a necessidade de obtenção dos testemunhos de 
Inspetores Tributários, inspetores da Polícia Judiciária, agentes bancários, 
funcionários da Segurança Social e militares da Guarda Nacional Republicana, que 







escritórios, sedes de empresas do arguido, e que no exercício das suas funções 
tenham tido acesso às suas declarações, aos livros de contabilidade, aos balancetes, 
e às reclamações. Bem como dos revisores e técnicos oficiais de contas que 
acederam à contabilidade do arguido no exercício das suas atividades. 
 
VII. Face ao princípio da prevalência do interesse preponderante afigura-se, na maior parte 
das vezes, justificada a quebra do sigilo (fiscal), no caso dos inspetores tributários. 
 
VIII. A derrogação do sigilo bancário por iniciativa ou pedido da Administração Tributária 
tem sido flexibilizada sempre que estejam em causa situações de suspeita de crimes 
tributários no geral, e não apenas nos crimes tributários relacionados com a 
quantificação da matéria coletável. 
 
IX. A derrogação do sigilo bancário pode ocorrer por iniciativa ou pedido de autoridade 
judiciária, neste caso, desde que a informação seja solicitada no âmbito de um 
processo penal, por autoridade judiciária competente, e na sequência de despacho 
devidamente fundamentado, cessa o dever de segredo bancário. Com isto, o 
legislador revogou, ainda que tacitamente, o disposto no artigo 135.º do CPP no que 
diz respeito ao segredo bancário (aquando se refere aos “membros de instituições de 
crédito”). 
 
X. A divulgação de listas de contribuintes cuja situação tributária não se encontre 
regularizada, designadamente listas hierarquizadas em função do montante em 
dívida, desde que já tenha decorrido qualquer dos prazos legalmente previstos para a 
prestação de garantia ou tenha sido decidida a sua dispensa, é claramente violadora 
do direito à privacidade ou direito de reserva da intimidade da vida privada e familiar, 
plasmado no artigo 26.º da CRP, e do princípio da confidencialidade fiscal, previsto 
no n.º 1, do artigo 64.º da LGT. 
 
XI. Inerente à complexidade, e à estrutura que comporta a criminalidade tributária, não 







uma vez funcionários da AT ou do ISS, não podem ser confundidos com os peritos 
designados para efeitos da lei processual penal. 
 
XII. A imposição do dever de colaboração, ao contribuinte para com a Administração 
Tributária e a utilização no processo criminal de elementos adquiridos no âmbito de 
uma inspeção tributária não viola o direito à não autoincriminação do contribuinte, 
não constituindo portanto prova proibida. O mesmo já não acontece com as 
declarações prestadas pelo contribuinte durante o procedimento de inspeção, que não 
valem como prova no processo penal. 
 
XIII. O princípio de investigação, estruturante quer do processo penal em geral, quer do 
tributário em particular, encontra algumas limitações na nossa ordem jurídica.  
 
XIV. Quando as competências de investigação forem delegadas, durante o inquérito, aos 
órgãos da Administração Tributária, o princípio de investigação encontra-se 
duplamente reforçado, já que tem que ser cumprido, ao abrigo do artigo 340.º do 
CPP pelo tribunal, que ordena, oficiosamente ou a requerimento, a produção de todos 
os meios de prova cujo conhecimento se lhe afigure necessário à descoberta da 
verdade e à boa decisão da causa, e pela AT na medida em que em sede 
procedimental esta tem o dever de investigar imparcialmente a verdade dos fatos, 
mesmo daqueles que se apresentem contra a AT e a favor dos contribuintes. Desta 
forma, no decurso do processo penal tributário, aquando da efetivação da 
intercomunicabilidade probatória entre o procedimento tributário e o processo penal, 
vamos conseguir um leque probatório bastante mais amplo e que contribuirá de forma 
muito mais eficaz para a descoberta da verdade material. 
 
XV. Em sede de processo tributário, o respeito pelo princípio da investigação, no caso de 
ocorrer suspensão do processo penal tributário, e à luz dos princípios da 
aproveitabilidade dos atos úteis, da economia processual e da celeridade, mostra-se 








XVI. É necessário que todos os contribuintes cumpram as obrigações tributárias a que se 
encontram adstritos, contudo, caso violem essas obrigações, nunca ficarão excluídos 
da utilização dos bens públicos. Esta é a opção que melhor respeita os direitos, 
liberdades e garantias de todos os cidadãos. 
 
XVII. A criminalidade tributária mostra-se como um problema sério na nossa ordem jurídica 
sendo necessário a implementação na mentalidade portuguesa da necessidade de 
cumprimento de obrigações tributárias. 
 
XVIII. Atendendo aos tipos de criminalidades existentes, e as exigências que se fazem sentir 
em cada uma delas, existem vários órgãos de polícia criminal, uns com competências 
genéricas e outros com competências específicas, contando os mesmos, para a 
prossecução das suas atribuições com uma autonomia técnica e tática, atuando, 
contudo, sob a direção das autoridades judiciárias. 
 
XIX. A AT na prossecução das suas atribuições em matéria de inspeção tributária conta, 
em respeito pelo princípio da segurança jurídica e da especialização, com serviços 
orientados para a prática dos atos de inspeção tributária. 
 
XX. A DSPCIT assegura a conceção e planeamento das políticas no domínio do exercício 
da ação de inspeção tributária e aduaneira, sendo a responsável pela elaboração do 
PNAITA. A DSAFA prepara e desenvolve as ações estratégicas de combate à fraude 
tributária e aduaneira e assegura a articulação e colaboração com outras entidades 
com competências inspetivas, sendo a responsável nos termos dos artigos 40.º e 41.º 
do RGIT, por assegurar a prática de diligências de investigação no quadro dos atos de 
inquérito. A DSIFAE prepara e desenvolve as ações estratégicas de combate à fraude 
e evasão tributárias, bem como assegura a articulação e colaboração com outras 
entidades com competências inspetivas, competindo-lhe instaurar e instruir processos 
de inquérito, nos termos dos artigos 40.º e 41.º do RGIT. 
 
XXI. As competências para a prática dos atos de inspeção tributária da UGC são relativas 







competências encontramos instaurar e instruir processos de inquérito, nos termos 
dos artigos 40.º e 41.º do RGIT, prestar assistência pré-declarativa, e realizar 
procedimentos de inspeção à contabilidade dos contribuintes, com recurso a técnicas 
de auditoria, confirmando a veracidade das declarações efetuadas, por verificação 
substantiva dos documentos de suporte. O surgimento desta unidade mostra-se muito 
positivo no desenvolvimento das relações entre a AT os grandes contribuintes, e no 
combate às práticas de evasão e fraude fiscal. 
 
XXII. As direções das finanças desenvolvem, entre outras atribuições, os procedimentos de 
investigação das irregularidades fiscais, de prevenção e combate à fraude e evasão 
fiscal que lhes sejam cometidas, assegurando as atividades relacionadas com a 
inspeção tributária (um género de competência genérica nas funções de inspeção), 
enquanto as alfândegas cooperam com a DSAFA nas suas atribuições e executam 
ações de natureza inspetiva desde que superiormente determinadas. 
 
XXIII. Por força do n.º 2, do artigo 40.º do RGIT, os órgãos da Administração Tributária têm, 
durante o inquérito, os poderes e funções que o CPP atribui aos órgãos de polícia 
criminal. 
 
XXIV. Os Inspetores Tributários na prossecução das suas atribuições têm diversos poderes, 
entre os quais são de realçar os de usar arma de defesa, prender em flagrante delito, 
proceder à selagem de instalações e arrombamento de dependências. 
 
XXV. Caso o contribuinte que recuse o aceso da AT à sua habitação tenha sido selecionado 
para o procedimento de inspeção, nos termos das als. a) e b) do n.º 1, do artigo 27.º 
do RCPITA, entendemos que o incidente encontrará a sua solução no n.º 6, do artigo 
63.º da LGT, ou seja a diligência só poderá ser realizada mediante autorização 
concedida pelo tribunal da comarca competente. Caso o contribuinte que recuse o 
aceso da AT à sua habitação tenha sido selecionado para o procedimento de inspeção, 
nos termos da al. c), do n.º 1 do artigo 27.º do RCPITA, entendemos que uma vez 
existindo indícios de que alguém oculta na sua habitação quaisquer 







prova, é ordenada busca domiciliária, nos termos do no n.º 2 e 3, do artigo 174.º do 
CPP. 
 
XXVI. A epígrafe do artigo 64.º-C da LGT não se mostra adequada ao que se pretende da 
norma, já que se fica sem compreender se o legislador pretendeu atribuir aos 
funcionários da AT “poderes de autoridade pública”, ou “estatuto de autoridade 
pública”. 
 
XXVII. Os Inspetores Tributários, deveriam, enquanto funcionários imprescindíveis para o 
bom funcionamento de todo o sistema tributário e consequentemente todo o sistema 
estadual, estar protegidos por mais prerrogativas. 
 
XXVIII. A existir, a “lista VIP”, obsta, de forma clara, a uma ação de controlo, fiscalização, 
inspeção e investigação da AT. 
 
XXIX. Atentas as relações privilegiadas entre o direito da Segurança Social e o direito 
tributário, e as atribuições da Segurança Social em matéria tributária, tal como sucede 
com os funcionários da AT, também aos órgãos da Segurança Social cabem, durante 
o inquérito, relativamente aos crimes contra a segurança social, os poderes e funções 
que o CPP atribui aos órgãos e às autoridades de polícia criminal. 
 
XXX. A ASAE na prossecução das suas atribuições de fiscalização económica pode ter um 
papel muito relevante no combate à criminalidade tributária, sobretudo no que toca 
aos crimes aduaneiros. 
 
XXXI. As equipas mistas são uma mais-valia no combate à criminalidade tributária. 
 
XXXII. A PJ investiga os crimes tributários de valor superior a 500 000€, contudo se a GNR, 
tiver iniciado a investigação de tais crimes, pode continuar a desenvolve-la. Atendendo 









XXXIII. A GNR mostra-se com verdadeiras competências de investigação na criminalidade 
tributária, podendo começar por exercer os seus poderes de fiscalização por indícios 
da prática de uma contraordenação, e daí levar à descoberta da prática de um crime 
tributário de elevado valor, não tendo quaisquer limites nas suas competências em 
função do valor. 
 
XXXIV.  O trabalho de investigação e prevenção na criminalidade tributária, fiscal e aduaneira, 
pode obrigar a que outras entidades (para além dos órgãos de polícia criminal com 
competências em matéria tributária) intervenham na investigação, entre as quais, a 
Comissão de Mercados de Valores Mobiliários, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
o Banco de Portugal, o Tribunal de Contas, as Comissões de Inquérito, a Ordem dos 
Advogados, a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, a Ordem dos Contabilistas 
Certificados, a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, e o Consórcio 
Internacional de Jornalistas Investigativos. 
 
XXXV. A ordem jurídica tem vindo a criar mecanismos e instrumentos que permitem por um 
lado, uma maior troca de informações e cruzamento de dados, com intuito de maior 
cooperação entre os órgãos de polícia criminal existentes, e por outro lado planos 
estratégicos de prevenção e combate à criminalidade tributária e económica. Contudo, 
a falta de contacto (entre os órgãos de polícia criminal) e a demasiada burocracia não 
se compadece com a celeridade imposta nas buscas de prova desta criminalidade, 
pelo que é necessário desenvolver-se o contacto entre os diversos órgãos de polícia 
criminal em matéria tributária. 
 
XXXVI. Os “crimes tributários, fiscais e aduaneiros”, para um melhor alcance do princípio de 
investigação, deveriam integrar o conceito de “criminalidade altamente organizada”, 
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